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RESUMO 
 

O nosso maior objetivo nesta tese consistiu em apreender os sentidos 
constituídos pelo professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado pela 
participação dos alunos em atividades realizadas em sala de aula. Para atingi-lo, além da 
proposta dos núcleos de significação de Aguiar e Ozella (2006), que nos deu uma 
grande contribuição no processo de abstração dos dados, de modo a podermos alcançar 
a sua materialidade histórica e dialética, outra importante contribuição veio da proposta 
metodológica de autoconfrontação simples e cruzada de Clot (2006), proposta essa que, 
assim como a dos núcleos de significação, tem sua base teórica alicerçada nos 
postulados sócio-históricos de Vigtoski e colaboradores. Ao fazer uso dessas propostas, 
partíamos do pressuposto de que, ao mesmo tempo em que apreendíamos a professora 
em movimento, podíamos estar criando, nela, novas zonas de sentido. Embora a 
professora siga, em princípio, uma atividade prescrita pelo planejamento, é a realidade 
na qual atua que determina a operacionalização da atividade realizada. Com isso, a 
atividade realizada é mais complexa do que aparenta ser. Nela, ocultam-se elementos 
subjetivos e objetivos que, contraditoriamente, determinam o real da atividade da 
professora. Mesmo que não seja claramente percebido por ela, o termômetro de suas 
ações está, portanto, na realidade objetiva e subjetiva que constitui a sala de aula, e não 
na inflexibilidade objetiva do planejamento. Assim sendo, além das condições objetivas 
de trabalho, faz-se necessário levar em conta que a qualidade da participação da 
professora no processo de ensino e aprendizagem na escola é mediada também pela 
forma como ela significa a qualidade da participação dos alunos nesse processo, e vice-
versa. Com isso, queremos ressaltar que, além das condições objetivas do ensinar e do 
aprender, faz-se necessário considerar que o estado psicológico dessas pessoas também 
constitui a qualidade da sua participação nesse processo. A partir das autoconfrontações 
realizadas com a professora, pudemos abstrair muitas das mediações que têm 
constituído as suas motivações e, assim, nos aproximado dos sentidos constituídos por 
ela acerca da atividade docente. Ao mesmo tempo, não podemos deixar de ressaltar que 
as autoconfrontações também serviram para que ela, senão constituísse plenamente, 
pelo menos potencializasse a constituição de novos sentidos, abrindo, assim, um 
(mesmo que lento) processo de ressignificação da sua forma de mediar e ser mediada 
pela participação dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula. 
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1) Atividade Docente; 2) Sentidos e Significados; 3) Mediação; 4) Participação 

 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

The main objective of our thesis is learning the teacher’s constitution of 
senses about his/her way of mediating and be mediated by the students’ participation in 
classroom activities. In order to achieve it, in addition to Aguiar’s and Ozella’s (2006) 
core meaning proposals -- which provided us with a significant contribution in the data 
abstraction process, enabling us to reach its historical and dialectical materiality -- 
another important contribution stemmed from Clot’s (2006) simple and crossed auto-
confrontation’s methodological proposal. This particular proposal, as well as the core 
meaning proposal, is theoretically based on Vigtoski and collaborators’ socio-economic 
assumptions. When using those proposals, we started by supposing that, while learning 
from the teacher in movement, we might be creating on him/her new zones of sensing. 
Although the teacher in principle follows a planning-based activity, it is the reality on 
which he/she acts that determines the achieved reality functionality. Therefore, the 
achieved activity is more complex than it looks like. Both, subjective and objective 
elements, contradictorily determine the teacher’s actual activity. Even if that is not 
clearly perceived by him/her, the thermometer of his/her actions is, therefore, measuring 
the objective and subjective reality that constitutes the classroom, and not in the 
planning’s objective inflexibility. So, in addition to the work’s objective conditions, it is 
necessary bear in mind that the teacher’s participation quality in the teaching and 
learning process is mediated also by the way it reflects the students’ participation in the 
process, and vice-versa. We, therefore, intend to underscore that, in addition to teaching 
and learning objective conditions, we ought to consider that the person’s psychological 
state is part of the process. From the auto-confrontations performed with the teacher, we 
could abstract many of the mediations that have been part of his/her motivations, thus 
getting near his/her senses regarding the free professor activity. At the same time, we 
cannot but emphasize that the auto-confrontations also enabled him/her to at least 
potentiate – if not fully achieve – the constitution of new senses, thus opening a re-
meaning  process (although a slow one) of his/her way to mediate and be mediated by 
the students’ participation in classroom activities. 

 
Key words: 

1) Free Teacher Activity; 2) Senses and Meanings; 3) Mediation; 4) Participation 
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I�TRODUÇÃO 
 

Para Marx e Engels (1999, p. 27), a distinção entre homens e animais pode 

ocorrer por vários meios, como a consciência, a religião “ou por tudo o que se queira. 

Mas eles [os homens] próprios começam a se diferenciar dos animais tão logo começam 

a produzir seus meios de vida”. E continuam os autores: “produzindo seus meios de 

vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material”. 

Esta tese de Marx e Engels n’A Ideologia Alemã traz elementos teóricos que 

nos ajudam a apreender a função da atividade no processo de constituição do homem. É 

na atividade que o homem estabelece contato com o outro, produz e faz uso de 

instrumentos físicos e simbólicos e transforma a natureza, criando, segundo Saviani 

(1997, p. 15), “um mundo humano”, cultural. Além disso, é na atividade que o homem 

desenvolve suas mais peculiares características psicológicas, tornando-se humano, ao 

mesmo tempo em que humaniza (subjetiviza) os objetos com os quais se relaciona. 

Nessa perspectiva, podemos afirmar que é por meio da atividade social e 

histórica, isto é, da atividade de trabalho, como é o caso da atividade educativa, que o 

homem constitui, dialética e historicamente, a sua subjetividade. Por isso, para Clot 

(2006, p. 12), a atividade de trabalho “não é uma atividade entre outras”. Como diz 

Saviani (2004, p. 28), com base nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, de Marx, “é 

pelo trabalho que os homens se produzem [...] Logo, o que o homem é, o é pelo 

trabalho. O trabalho é, pois, a essência humana”. Ainda segundo Saviani (1997, p. 15), 

“o trabalho se instaura a partir do momento em que seu agente antecipa mentalmente a 

finalidade da ação. Conseqüentemente, o trabalho não é qualquer tipo de atividade, mas 

uma ação adequada a finalidades. É, pois, uma ação intencional”. 
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1 A ATIVIDADE EDUCATIVA �A PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA: 
UMA BREVE REVISÃO DE LITERATURA 

 
Ao apontar a importância da atividade e da história no processo de 

constituição do homem, Leontiev (s/d, p. 285) remete-se à noção de cultura dizendo que 

“as gerações humanas morrem e sucedem-se, mas aquilo que criaram passa às gerações 

seguintes que multiplicam e aperfeiçoam pelo trabalho e pela luta as riquezas que lhes 

foram transmitidas e ‘passam o testemunho’ do desenvolvimento da humanidade”. 

Nessa mesma perspectiva, Aguiar (2001, p.96) ressalta que “a humanidade 

necessária para que o homem se torne humano está na cultura, nas coisas construídas 

pelo homem que se objetivaram na cultura, nas relações sociais, nos outros, nas formas 

de vida, no meio, que é um meio humano, porque construído pela atividade humana, 

pelo trabalho”. É por conta desse processo de transmissão/apropriação da cultura 

produzida pela própria humanidade que podemos falar do que representa a atividade 

educativa para o desenvolvimento do homem. 

Conforme aponta Leontiev (s/d, 291), o movimento da história só é 

“possível com a transmissão, às novas gerações, das aquisições da cultura humana, isto 

é, com educação”. Do contrário, ou seja, sem transmissão cultural, sem educação, o 

movimento da história humana é praticamente impossível, senão totalmente impossível. 

Também atento à importância da história na constituição do humano, Moll 

(1996, p. 3) enfatiza que “os processos psicológicos superiores [só] se desenvolvem nas 

crianças por meio da imersão cultural [destas] nas práticas das sociedades, pela 

aquisição dos símbolos e instrumentos tecnológicos da sociedade e pela educação em 

todas as suas formas”. 

Nessa mesma linha de pensamento, Saviani (2004, p. 46) destaca que o 

homem “só pode tornar-se homem se incorporar em sua própria subjetividade formas de 
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comportamento e idéias criadas pelas gerações anteriores e retrabalhadas por ele e por 

aqueles que com ele convivem”. Esse é o significado de que o homem é a síntese do 

real, ou seja, de que o ser humano, ainda segundo Saviani (Id., Ibid.), “não nasce 

homem; ele se torna homem, se forma homem. Assim, para integrar o gênero humano 

ele precisa ser formado, precisa ser educado”. 

Ao falarmos sobre educação e formação humana, estamos nos referindo 

sempre a um processo histórico de configuração subjetiva, isto é, uma forma de relação 

do sujeito com o mundo objetivo que constitui a sua organização subjetiva, ao mesmo 

tempo em que tal organização é constituinte do mundo objetivo. Isso é o que nos 

possibilita definir o homem como um ser dialeticamente social (objetivo) e individual 

(subjetivo), isto é, uma unidade contraditória das condições materiais do seu tempo e 

espaço, da sua história, das suas relações. 

Assim sendo, é possível dizer, a título de exemplo, que todo homem, como 

ser social, se comunica com seus semelhantes. No entanto, na sua individualidade, cada 

um se comunica a seu modo e revela, com isso, as mediações que, historicamente, o 

constituem como sujeito. Ou como diz Marx (1978, p. 329), n’O 18 Brumário de Luís 

Bonaparte, “os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não 

a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 

diretamente, legadas e transmitidas pelo passado”. 

Ao discorrer sobre o tema atividade educativa, convém explicitar que são 

muitas as atividades que se configuram como educativas. Também são vários os 

espaços onde essas atividades podem acontecer. Faz-se necessário esclarecer, contudo, 

que a modalidade da atividade educativa focalizada neste trabalho de pesquisa é a 

atividade docente. 
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Ao delimitarmos a nossa discussão ao campo dessa atividade, devemos não 

perder de vista o fato de que ela não é uma atividade qualquer, mas uma atividade de 

trabalho, isto é, uma atividade (humana) que sintetiza sonhos, objetivos, ideologias, 

estratégias de ação e, sobretudo, uma dimensão histórico-subjetiva do sujeito. Trata-se, 

portanto, de uma atividade orientada inicialmente por uma finalidade que tem, desde o 

início do processo, no pensamento do sujeito, um resultado ideal; mas, dadas as 

condições objetivas e subjetivas que constituem a história do sujeito na relação com 

essa atividade, o seu produto é determinado pela realidade. 

Sendo, portanto, uma atividade de trabalho, como as diversas perspectivas 

pedagógicas e psicológicas têm trazido à tona, em seu arcabouço teórico-metodológico, 

muitas das discussões sobre a função da atividade docente no processo educativo, 

especialmente no que diz respeito ao ensino e à aprendizagem? De um modo geral, 

convém dizer que tais perspectivas têm atribuído, historicamente, mais importância a 

apenas um dos polos do processo ensino/aprendizagem. Assim sendo, ora tem sido a 

aprendizagem que deve se adequar ao ensino, ora tem sido este que deve se adequar ao 

perfil de aprendizagem dos alunos. 

Seja numa ou noutra, o que tem ocorrido na prática e na discussão dessas 

perspectivas que se propõem pedagógicas e psicológicas é uma dicotomia que segrega a 

relação entre ensino e aprendizagem. O que seria, então, uma perspectiva histórico-

dialética do ensino e da aprendizagem? O processo de ensino pode ser mediado pelo 

processo de aprendizagem dos alunos? E o contrário? Qual o papel do professor no 

processo de ensino e aprendizagem? Segundo Bernardes (2009, p. 237), 

 
Não se pode afirmar que a atividade pedagógica, aquela que sintetiza 
as ações de ensino e de aprendizagem como unidade, não seja práxis, 
uma vez que a materialização do produto da atividade orientada se faz 
como objeto real em duas dimensões: a) na dimensão psíquica do 
indivíduo que aprende e que ensina, objetivada no seu 
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desenvolvimento real; b) na dimensão material da prática profissional 
do educador que constrói o instrumento que medeia o conhecimento, 
objetivado na organização do ensino. 

 

No intuito de discutir as questões acima aventadas, ressaltamos que o modo 

de agir do professor na relação com os alunos, a escolha do material didático, a seleção 

dos conteúdos, o planejamento das estratégias de ensino, a avaliação de aprendizagem 

dos alunos, a participação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola são 

exemplos de experiências que, uma vez vividas simbólica e emocionalmente pelo 

sujeito no seu espaço de trabalho, se integram por meio de elementos de sentido que, 

histórica e dialeticamente, passam a constituir a sua subjetividade docente. 

Mas essas experiências não são operadas de forma igual por todos os 

professores. Ao planejar suas atividades de ensino, ao ministrar suas aulas, ao escolher 

seus instrumentos de apoio ao ensino, ao traçar suas estratégias de trabalho, ao avaliar a 

aprendizagem de seus alunos, o professor, sem se afastar da universalidade dessas 

questões, faz tudo isso de forma única, isto é, mediado pelas diversas condições 

universais e particulares que constituem a si mesmo, a escola e toda a conjuntura da 

qual fazem parte essas condições. Isso significa que os professores vivenciam esses 

fazeres, mas não os vivenciam mecanicamente. Eles são mediados pelas condições 

objetivas e subjetivas que historicamente os constituem na atividade. 

Ao apresentarmos a atividade docente como principal recorte (objeto de 

pesquisa) da realidade a ser estudada, a nossa atenção também se volta para a escola, 

mais especificamente para o processo pedagógico que ocorre dentro da sala de aula, 

afinal, conforme assinala Cunha (2005, p. 196), “os professores produzem-se em função 

de relações que estabelecem principalmente com seus alunos”. Para explicar essa 

questão, buscamos apoio em Saviani (2004. p. 47), que diz: 
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À vista das características da subjetividade humana, evidenciadas pela 
perspectiva marxiana, o educador, o professor, defronta-se com um 
educando, com um aluno concreto, e não simplesmente com um aluno 
empírico. Isto significa que o aluno, isto é, o indivíduo que lhe cabe 
educar, sintetiza em si as relações sociais próprias da sociedade em 
que vive e em que se dá o processo de sua educação. 

 

Não é exagero dizer, portanto, que é no espaço da sala de aula que pulsa a 

vida da escola e, por extensão, das pessoas que nela atuam. Ele é o “lugar onde a 

educação de fato acontece, já que é o espaço no qual professores e alunos se encontram 

e constroem o processo educativo” (TANAMACHI e MEIRA, 2003, p. 48). 

Na continuidade dessa discussão, as autoras enfatizam mais um ponto 

crucial, e que merece ser destacado: “as diferentes maneiras pelas quais se constrói o 

encontro entre professores e alunos trazem consequências importantes tanto no que se 

refere ao processo de transmissão e apropriação dos conhecimentos, quanto no que se 

refere a formação de atitudes e valores” (2003, p. 49). 

Com isso, as autoras acima mencionadas evidenciam que, embora a relação 

entre professor e aluno em sala de aula deva ser sempre mútua, a responsabilidade 

pedagógica encarregada ao professor deve ser diferente da atribuída aos alunos, como é 

o caso, por exemplo, da forma pela qual cada um participa de suas atividades em sala de 

aula. Acerca dessa questão que envolve papéis sociais do professor e do aluno na escola, 

Antunes e colaboradores (2003, p. 107) ressaltam que: 

 
O educando, considerado e respeitado como sujeito singular e único, 
também o é como sujeito coletivo, em seu processo de constituição e 
pelas múltiplas maneiras e expressões pelas quais se manifesta. Cabe à 
escola, portanto, prover as condições, naquilo que lhe cabe, para que 
esse processo se concretize. Para tal, entende-se o espaço escolar 
como lócus para que as múltiplas manifestações da cultura humana 
possam efetivamente se desenvolver, com base numa proposta 
curricular que, respeitando e partindo da realidade concreta de 
existência do aluno, propicie a articulação entre os conteúdos 
tradicionalmente reconhecidos como sendo de responsabilidade da 
escola e aqueles que fazem parte do processo de humanização e que, 



19 
 

em geral, são tidos como “extra-escolares”, como as diferentes 
expressões da cultura humana. 

 

Aqui, entramos, inevitavelmente, numa questão complexa, que é o processo 

de ensino e aprendizagem. Assim o é porque muitos educadores não conseguem definir 

claramente o que compete ao professor e ao aluno nesse processo. E quando o fazem, 

muitas vezes caem numa dicotomia que tende a esvaziar a função de um ou de outro 

nesse processo. Na tentativa de superar essa dicotomia, é interessante salientar o 

pensamento de Charlot (2005, p. 45), que, assim como Antunes e colaboradores (2003), 

resgata o importante papel da categoria mediação na explicação dessa questão: 

 
É o sujeito que aprende (ninguém pode fazê-lo em seu lugar), mas ele 
só pode aprender pela mediação do outro (frente a frente ou 
indiretamente) e participando de uma atividade. Essa atividade e o 
objeto sobre o qual ela diz respeito apresentam especificidades que 
devem ser levadas em conta para compreender a relação com o saber e 
ainda mais para compreender as relações com os saberes. 

 

Conforme foi visto na citação acima, Charlot enfatiza a função do ensinar e 

do aprender como relações contraditórias, mas não excludentes uma da outra. Uma 

função, seja a de ensinar ou a de aprender, só se constitui na relação antagônica e 

complementar com a outra. Por isso, mesmo sem negar a dimensão do sujeito nesse 

processo, Charlot (Ibid.) afirma que só se pode aprender pela mediação do outro e 

participando de uma atividade. 

O pensamento de Charlot nos ajuda, portanto, a compreender a 

aprendizagem como um processo que só se efetiva por meio da mediação do outro, que 

é aquele que ensina. Ao mesmo tempo, ao levarmos em conta que o ensino também é 

uma atividade mediada pelo outro, ou seja, que se efetiva em função da 

presença/participação/atividade do aluno, o professor, ao ensinar, também aprende. Isso 

significa que nem o ensino nem a aprendizagem se justificam por si próprios. São as 
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condições objetivas do ensino, além das condições subjetivas de quem aprende e ensina, 

que constituem, portanto, a aprendizagem e vice-versa. É afetando um ao outro, por 

meio da atividade de ensinar e aprender, que professor e aluno se constituem como 

sujeitos do processo educativo. 

Feita esta breve discussão/revisão de literatura acerca da noção de atividade 

educativa, com foco no trabalho docente, passaremos, agora, para a discussão do nosso 

problema de pesquisa. Qual seria esse problema? Como a psicologia sócio-histórica, por 

meio de seus pressupostos teórico-metodológicos, pode nos ajudar a investigá-lo? 

 

2 PROBLEMA DE PESQUISA 

Trabalhando, pela primeira vez como professor, com uma classe de 4ª série, 

cuja maioria dos alunos apresentava, na minha concepção daquele momento, um 

comportamento bastante indisciplinado, que parecia não gostar da escola, passei a 

sentir, em alguns momentos, que eu não tinha “vocação” para o magistério. Talvez, por 

isso, a questão que tanto me preocupava quando comecei a lecionar, dentre muitas 

outras questões, era como eu poderia incrementar a participação dos alunos nas 

atividades realizadas em sala de aula. 

Acho que essa preocupação era uma das principais formas de mediação que 

constituía o meu modo de sentir/significar a atividade docente realizada por mim 

naquele momento. Utilizando as palavras de Clot (2006), diria que, naquele, embora 

fizesse uso de uma “psicologia prática”, ainda me faltava uma “eficiente ação habitual”. 

No segundo ano, quando passei a trabalhar, por concurso público, noutra 

escola, embora muitos alunos ainda apresentassem, “aos meus olhos”, um 

comportamento indisciplinado, eu sentia que a experiência adquirida no ano anterior me 

ajudava a enfrentar questões que, antes, me deixavam sem noção de agir. Também 
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percebia, ao mesmo tempo, quando comparado com o ano anterior, que havia um maior 

envolvimento dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula, envolvimento esse 

que, além da particularidade dos alunos e da nova escola, estaria sendo determinado 

pela minha formação em magistério, mas sobretudo pela experiência adquirida no 

exercício da função docente. Parece que a “eficiência de uma ação habitual” começava a 

se constituir naquele momento. 

Nos anos seguintes, passei a perceber que me sentia melhor na sala de aula, 

que a minha relação com os alunos era melhor que nos anos anteriores, que eu me sentia 

mais seguro na atividade docente. O que estaria acontecendo? Os alunos eram 

melhores? A minha experiência estaria contribuindo para isso? 

Depois de lecionar por quatro anos em classes de 4ª série, passei mais três 

na segunda etapa do 1º Grau e no 2º Grau – habilitação em Magistério. Neste, entre 

outras disciplinas, trabalhei durante dois anos com Prática de Ensino e Estágio 

Supervisionado, o que me serviu como um grande laboratório para aprofundar os meus 

conhecimentos sobre muitas questões da sala de aula. E uma dessas questões, 

recorrentes na fala dos estagiários, dizia respeito ao comportamento dos alunos em sala 

de aula, sobretudo a participação destes nas atividades realizadas. 

Depois de trabalhar sete anos na educação básica, ingressei como professor 

auxiliar, por meio de concurso público, na educação superior. Neste nível de educação, 

no qual permaneço trabalhando até o presente, passei a ter contato com muitos alunos 

que, semelhantes a mim quando cursava pedagogia, já atuam como professores. E não 

muito diferente do que eu sentia como professor na educação básica, muitos desses 

alunos/professores dizem1 que uma de suas maiores preocupações se volta para questões 

como problemas de aprendizagem, indisciplina, falta de cuidado dos pais com a 
                                                 
1 Não faço uma transcrição literal da fala dos alunos/professores, mas da ideia do que dizem a respeito da 
participação dos alunos nas atividades de sala de aula. 
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educação dos filhos, falta de participação dos alunos nas atividades realizadas em sala 

de aula, e muitas outras. 

Embora muitas novas questões tenham surgido ao longo dos meus vinte 

anos de experiência no magistério, tanto na educação básica como na superior, a 

preocupação com o modo como os alunos participam das atividades realizadas pelo 

professor em sala de aula continua sendo nuclear. Acredito, contudo, que apenas o 

estudo da participação dos alunos nas atividades didáticas não daria conta da 

complexidade que a envolve. Como peça fundamental, porém não exclusiva, da 

atividade docente, ou, mais especificamente, do processo de ensino e aprendizagem, o 

professor não pode ficar de fora deste estudo.  

Por isso, hoje, a questão (ou o problema) aqui discutida é um pouco mais 

complexa, isto é, nenhuma atividade humana, inclusive a docente, se reduz a um mero 

ato objetivo ou subjetivo. Pensando, portanto, a atividade humana como síntese do 

singular e do plural, posso afirmar que ela é sempre mediada por questões que são, ao 

mesmo tempo, objetivas e subjetivas. Como afirma Duarte (2007, p. 18), “há toda uma 

riqueza psicológica nos frutos do trabalho humano”. 

Ao levar em conta, portanto, que o meu interesse hoje se pauta mais no 

estudo da dimensão subjetiva da atividade docente, convém esclarecer que o principal 

objetivo2 de estudo deste trabalho é o de apreender os sentidos constituídos pelo 

professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado pela participação dos 

alunos em atividades realizadas em sala de aula. 

Gostaria de ressaltar que entendo a participação dos alunos não apenas 

como um ato circunscrito de atendimento às demandas de atividade do professor. Mais 

do que isso, ela engloba tanto os atos de silêncio (atenção à fala da professora, sono, 
                                                 
2 Com relação aos objetivos específicos, estes são vários e estão definidos em cada capítulo e item que 
compõem este trabalho. 
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dispersão, etc.) como as diversas formas evidentes de manifestação dos alunos 

(conversas, gritos, gestos, passeios pela sala de aula, manuseio do material didático, 

etc.). Assim, o aluno participa quando ele é sujeito, isto é, quando ele transforma e é 

transformado pelo espaço social no qual atua, quando ele afeta e é afetado pelo 

professor em sala de aula. O aluno participa quando ele afeta a participação do professor 

na sala de aula, e vice-versa. Como ressalta Cunha (2005, p. 196), “na escola, 

professores e alunos constituem-se como tais e produzem conhecimentos na 

dependência das relações que estabelecem entre si”. 

Ainda no intuito de explicar o objetivo acima, convém ressaltar que, ao 

mediar, por meio da fala, o processo de participação dos alunos nas atividades de sala 

de aula, o professor também é mediado pelas diferentes formas de agir dos alunos 

nessas atividades, pois a relação entre aluno e professor não é linear, mas dialeticamente 

determinada, o que significa dizer que ela é contraditória, marcada por múltiplas 

tensões, mudanças qualitativas e, ao mesmo tempo, constitutiva da configuração 

subjetiva de ambos no processo educativo. 

 

3 RELEVÂ�CIA DO ESTUDO 

Ao definirmos que o objetivo geral deste trabalho seria apreender os 

sentidos constituídos pelo professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado pela 

participação dos alunos em atividades realizadas em sala de aula, partíamos do 

pressuposto de que uma das ações a permear este trabalho seria a de contribuir com o 

resgate do estudo do processo histórico de constituição do sujeito. 

Assim sendo, para que possamos ter ideia da relevância deste estudo, 

precisamos responder a, pelo menos, duas questões: Por que um estudo sobre o sujeito 

(no caso, o professor)? E como a sua subjetividade docente se constitui? É claro que 
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estas questões serão retomadas no corpo do trabalho. No entanto, convém fazer algumas 

considerações desde já em torno delas para que, assim, possamos elucidar alguns 

aspectos relevantes deste estudo. 

Voltando às questões, urge salientar que o resgate do estudo do sujeito se 

faz necessário porque não há atividade sem sujeito nem sujeito sem história. E também 

não há história sem apropriação/transmissão do legado cultural produzido pelas diversas 

gerações em diferentes tempos e espaços. Por isso, o estudo do professor pressupõe 

sempre um resgate da sua biografia, isto é, do modo pelo qual ele tem sido afetiva e 

simbolicamente mediado por experiências vivenciadas na sua atividade de trabalho, 

experiências essas que implicam, dialeticamente, na constituição de diversos elementos 

de sentido. Conforme assinala Cunha (2005, pp. 196-197), “a constituição do professor 

implica um processo de reconstrução de suas experiências, o que corresponde a afirmar 

que aquilo em que o professor vai se tornando não é resultado apenas de influências 

externas ou de uma aptidão interna. A relação do professor com a realidade que o rodeia 

tem um caráter histórico-cultural”. 

Nessa perspectiva, o estudo do professor torna-se importante na medida em 

que não o reduzimos nem a um sujeito discursivo nem a um sujeito prático. Mais do que 

isso, trata-se de um sujeito cujas necessidades que mobilizam o seu modo de pensar, 

sentir e agir se constituem historicamente a partir da sua atuação nos diversos espaços 

sociais, especialmente a escola e a sala de aula. Valendo-nos mais uma vez de Cunha 

(2005, p. 210), afirmamos que “um estudo sobre professores não pode deixar de 

considerá-los como sujeitos e de buscar compreendê-los na relação com grupos e 

subgrupos da escola”. Conhecer a história do professor é fundamental, portanto, para 

que possamos conhecer o modo pelo qual ele desenvolve a sua prática, a sua relação 
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com os alunos, o seu envolvimento com as atividades realizadas, enfim, a sua própria 

dimensão subjetiva como professor. 

Ainda faz-se importante ressaltar que, por se tratar de um processo humano, 

a história do sujeito se remete não apenas ao passado. Sem deixar o presente de lado, ela 

também se volta para o futuro, de modo que é possível incluir, nesse processo, os 

sonhos, os objetivos e as expectativas do professor. Embora este assunto seja retomado 

no corpo do trabalho, sobretudo quando estivermos discutindo a noção de atividade, 

podemos adiantar que esta é uma perspectiva que se aproxima da noção de práxis. 

O estudo do sujeito se faz necessário, portanto, porque a atividade realizada 

carrega marcas singulares de quem a realiza e vice-versa. É, pois, na atividade social 

que o homem se constitui, objetivando desejos, necessidades, expectativas, ao mesmo 

tempo em que, ao ser dela constituinte, subjetiviza a realidade com a qual se relaciona. 

Conforme aponta Tanamachi (2007, p. 83), “a recusa necessária de todo o psicologismo 

não nos deve impedir de reconhecer que as ações humanas, embora tenham origem e 

ocorram no interior das relações sociais[,] pertencem também a certas biografias, a 

determinados indivíduos concretos que lhes conferem um sentido específico, portanto 

carecem de explicação psicológica”. 

Ao imprimir, portanto, traços da sua condição histórico-subjetiva na 

atividade realizada, transformando-a em atividade singular, o professor também se 

transforma, passando a revelar, por meio de atos afetivos, motores e cognitivos, marcas 

da atividade docente desenvolvida pelo grupo de professores com o qual se relaciona. 

Isto significa, segundo Cunha (2005, p. 210), que ele, como humano, “não é apenas um 

reflexo da história nem é seu único autor, ou seja, o homem pode ser compreendido 

como uma síntese subjetiva de uma história particular e da história social”. A 
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subjetividade docente é, portanto, a unidade de elementos diversos e contraditórios 

constitutivos dessas duas histórias que se completam. 

 

4 ESTRUTURA DA TESE 

Neste item, a nossa intenção é apresentar, mesmo que sucintamente, a 

importância de cada um dos cinco capítulos constitutivos desta Tese. Para isso, o 

critério adotado foi abordar o objetivo de cada um desses capítulos. 

O primeiro capítulo tem a sua importância sustentada na explicitação do 

aporte teórico deste trabalho. Trata-se, portanto, de um capítulo cujo objetivo principal 

consiste em discutir o processo de constituição da subjetividade na perspectiva da 

psicologia sócio-histórica. Além deste, destacam-se, entre outros objetivos mais 

específicos e pontuais, explicitar quão complexo é o ser humano e refletir acerca do que 

é o homem em sua verdadeira essência, isto é, o papel da atividade no seu processo de 

constituição. Para isso, o capítulo encontra-se dividido em alguns itens: 1) a ideia de 

homem concreto, 2) a noção de subjetividade, 3) atividade e subjetividade e 4) a 

dimensão subjetiva da atividade humana. 

Tendo como base os pressupostos teóricos e metodológicos da psicologia 

sócio-histórica, o objetivo principal do segundo capítulo é discutir a relação dialética 

entre pensamento e linguagem, com ênfase na questão dos sentidos e significados e no 

processo histórico de constituição da subjetividade. Para dar conta deste objetivo, esse 

capítulo encontra-se dividido nos seguintes itens: 1) a gênese do pensamento e da 

linguagem, 2) a função psicológica da linguagem e linguística do pensamento na 

constituição do humano, 3) o processo de constituição dos sentidos e, por último, 4) a 

dimensão afetiva na constituição dos sentidos. 
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Voltado para o processo da produção de conhecimento na perspectiva da 

psicologia sócio-histórica, o principal objetivo do terceiro capítulo consiste em discutir 

os procedimentos metodológicos utilizados no processo de obtenção e no processo de 

análise e interpretação de dados, discussão essa que é feita a partir dos seguintes itens: 

1) técnicas de obtenção de dados, 2) procedimentos de análise e interpretação dos dados 

e 3) das condições de constituição dos sentidos. 

Reservado à análise dos dados empíricos, o objetivo principal do quarto 

capítulo consiste, fundamentalmente, em inferir e sistematizar os núcleos de 

significação do sujeito. Nele, encontram-se explicitados, portanto, os pré-indicadores, a 

aglutinação destes em indicadores e, por último, a inferência e sistematização dos 

núcleos de significação. Estruturalmente, esse capítulo encontra-se organizado em dois 

itens: 1) do levantamento dos pré-indicadores à inferência e sistematização dos núcleos 

de significação a partir das sessões de autoconfrontação simples e 2) do levantamento 

dos pré-indicadores à inferência e sistematização dos núcleos de significação a partir 

das sessões de autoconfrontação cruzada. 

Com o objetivo de apreender os sentidos constituídos pela professora acerca 

do seu modo de mediar e ser mediada pela participação dos alunos nas atividades 

realizadas, o quinto capítulo é destinado, particularmente, à interpretação dos dados 

apreendidos empiricamente e analisados no capítulo anterior. Nessa perspectiva, seu 

conteúdo sintetiza o momento em que a dimensão empírica e a dimensão concreta da 

realidade são tomadas como propriedades dialéticas permanentemente contraditórias 

que se complementam. Esse capítulo encontra-se dividido em três itens: 1) dos núcleos 

de significação inferidos e sistematizados a partir das sessões de autoconfrontação 

simples, 2) dos núcleos de significação inferidos e sistematizados a partir das sessões de 

autoconfrontação cruzada e, finalmente, 3) uma possível e breve articulação 
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internúcleos. Diferentemente dos dois primeiros itens, nos quais trabalhamos com a 

interpretação dos sentidos constituídos pela professora acerca de alguns temas 

abordados por ela nas sessões de autoconfrontação, no terceiro, o nosso interesse se 

pautou na articulação dos sentidos constituídos por ela acerca desses principais temas, 

de modo que nos possibilitasse apreender as mediações (objetivas e subjetivas) que a 

constituem como professora, sobretudo no que diz respeito aos elementos que, na 

atividade docente, têm determinado o modo pelo qual ela tem mediado a participação 

dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula, ao mesmo tempo em que a sua 

participação nessas atividades também tem sido mediada pelos alunos. 
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CAPÍTULO I 
 

A ATIVIDADE HUMA�A E O PROCESSO HISTÓRICO DE 
CO�STITUIÇÃO DA SUBJETIVIDADE 

 

Este capítulo tem como base algumas questões estritamente relacionadas ao 

papel da história e da atividade humana, especialmente a atividade de trabalho, no 

processo de constituição da subjetividade. 

Com isso, além do objetivo precípuo de discutir o processo de constituição 

da subjetividade na perspectiva da psicologia sócio-histórica, outros dois objetivos 

fundamentais deste capítulo são explicitar quão complexo é o ser humano e, assim, 

ajudar-nos a refletir acerca do que é o homem em sua verdadeira essência. E por falar 

em essência, é importante ressaltar que, por não pretendermos realizar uma análise 

metafísica do homem, o conceito de essência humana ao qual nos referimos tem sua 

fundamentação em Marx3. 

Acerca desta questão, que é a essência, Mészáros (2007, p. 19) chama 

atenção para o fato de que “Marx, em seu esforço de entrar em diálogo com seus 

contemporâneos [...], conservou certos termos do discurso deles que por vezes estavam 

em choque com o significado que ele próprio lhes atribuía”. 

No intuito de evidenciar o conceito de essência humana em Marx, também 

nos valemos de Sève (1989, p. 155), que assinala: 

 

                                                 
3 Neste trabalho, são feitas várias referências diretas e indiretas a Marx. Por isso, abrimos um “parêntese” 
para a seguinte questão: embora se diga que Marx, formado em Direito, tenha privilegiado a economia em 
seus estudos, o que percebemos é que o ser humano ocupa muito espaço nas suas análises, o que dá 
subsídio para compreender o homem em seu processo histórico e dialético de 
desenvolvimento/transformação. Concordamos com Vigotski ao ressaltar que as análises de Marx acerca 
do homem são pertinentes aos estudos da psicologia humana. E isso fica evidente em muitas passagens 
desse psicólogo russo. Mas, para Vigotski, apenas citar Marx não seria suficiente para se construir uma 
psicologia marxista. Segundo Duarte (2000, p. 13), “Vigotski [...] tinha claro que uma psicologia deveria 
ser adjetivada como marxista não por estabelecer correspondências diretas entre o pensamento de Marx e 
os dados obtidos nas pesquisas experimentais em psicologia, mas sim por enfocar os processos psíquicos 
como processos histórica e socialmente produzidos”. 
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[...] se as capacidades características da humanidade historicamente 
desenvolvida se tornaram completamente diferentes das aptidões 
inatas dos invertebrados superiores e do Homo habilis das origens, 
isso ocorreu porque as suas habilidades se acumularam ao longo das 
gerações, não mais no interior do organismo, ao ritmo ultra-lento da 
evolução biológica, num genoma que prescreve de antemão, em suas 
grandes linhas, o destino comportamental limitado do indivíduo, mas 
no exterior, ao ritmo cada vez mais rápido da história, num mundo 
socialmente produzido por instrumentos, signos, relações sociais em 
expansão ilimitada, ultrapassando, de modo infinito, aquilo que cada 
indivíduo pode disso se apropriar no decorrer de sua existência. 

 

Nessa perspectiva, a essência “não é o que ‘esteve sempre presente’ na 

humanidade (para não falar mesmo de cada indivíduo), mas a realização gradual e 

contínua das possibilidades imanentes à humanidade, ao gênero humano” (Heller, 2004, 

p. 4). Ou ainda, como define o próprio Marx (2007, p. 538), em sua crítica a Feuerbach: 

“a essência humana não é uma abstração intrínseca ao individuo isolado. Em sua 

realidade, ela é o conjunto das relações sociais”. 

Constituída, então, nesse conjunto de relações, a essência humana não pode 

ser encontrada nas características mais imediatas e aparentes do indivíduo, embora nelas 

se manifeste determinando-as. A essência do homem é o trabalho. Isso posto, a noção 

de essência em Marx4 nos possibilita pensar a subjetividade não como algo imanente ao 

homem, mas como configuração de suas condições materiais e históricas de existência. 

Além da noção de essência, outro ponto que merece destaque são os 

princípios do método dialético materialista. Faz-se importante ressaltar este último 

ponto porque são esses princípios que constituem o esforço da nossa de forma pensar as 

diversas questões postas neste trabalho5. Antes, porém, de apresentar esses princípios 

                                                 
4 Para um estudo mais profundo do conceito de essência em Marx, sugerimos, além dos autores aqui 
citados, o texto “O Conceito de Essência Humana em Marx”, de Vásquez (2007). 
5 A palavra esforço foi colocada intencionalmente nesse trecho do parágrafo porque o nosso pensamento, 
e o meu particularmente, teima em pensar a realidade de forma muito linear. Só com muito esforço é que 
tento, e às vezes consigo, ultrapassar o pensamento espontâneo, ou seja, o pensamento preso ao cotidiano 
da realidade. Isso significa que não é a todo instante que penso, ou consigo pensar, de forma dialética. 
Este trabalho de pesquisa é resultado de um desses esforços. 



31 
 

orientadores da nossa de forma pensar dialeticamente a realidade, convém ressaltar que, 

segundo Marconi e Lakatos (2009, p. 100), “os diferentes autores que interpretaram a 

dialética materialista não estão de acordo quanto ao número de leis fundamentais do 

método dialético: alguns apontam três e outros, quatro. Quanto à denominação e à 

ordem de apresentação, estas também variam”. 

Para Konder (2006, p. 58), por exemplo, os princípios do método dialético 

materialista, chamados por ele de leis, são três: “1) lei da passagem da quantidade à 

qualidade (e vice-versa); 2) lei da interpenetração dos contrários; 3) lei da negação da 

negação”. Já para Politzer, Besse e Caveing (1967), este método apresenta quatro 

princípios, ou, como eles mesmos denominam, características. São elas: “tudo se 

relaciona”, “tudo se transforma”, “a mudança qualitativa” e “a luta dos contrários”. 

Marconi e Lakatos (2009, p. 100), numa tentativa de unificação, dizem “que 

as quatro leis fundamentais são: a) ação recíproca, unidade polar ou ‘tudo se relaciona’; 

b) mudança dialética, negação da negação ou ‘tudo se transforma’; c) passagem da 

quantidade à qualidade ou mudança qualitativa; d) interpenetração dos contrários, 

contradição ou luta dos contrários”. Não pretendemos entrar na discussão desses 

princípios (ou leis, ou características). Fazer isso seria incorrer num desvio do objetivo 

deste trabalho. Contudo, conforme já foi ressaltado acima, achamos necessário 

apresentá-los porque, assim, poderíamos explicitar os quatro princípios do método que 

determina o nosso esforço de pensamento neste trabalho. 

Voltando-nos, então, para objetivo proposto neste capítulo, que é discutir o 

processo de constituição da subjetividade na perspectiva da psicologia sócio-histórica, o 

nosso ponto de partida nesta discussão não poderia ser outro senão a ideia de homem 

que nos fundamenta. 

 



32 
 

1 A IDEIA DE HOMEM CO�CRETO 

Conforme já enunciamos acima, o nosso objetivo neste item é discutir a 

concepção de homem concreto na perspectiva da psicologia sócio-histórica. Para isso, 

faremos uso de algumas categorias teóricas6, como história, mediação e internalização. 

Fechando este item, discutiremos os planos genéticos do desenvolvimento humano. 

Por tratar-se de uma discussão introdutória, muitas questões levantadas 

neste item serão retomadas e aprofundadas ao longo de todo este trabalho, fazendo-se 

uso, inclusive, de outras categorias, como atividade, subjetividade, pensamento, 

linguagem, sentido, significado, afetividade, necessidades e motivos. 

 

A Categoria História 

Nos estudos sócio-históricos, a história é uma categoria que nos ajuda a 

romper, fundamentalmente, com a ideia de que o homem é um ser estático, ou 

simplesmente que seu desenvolvimento é marcado por uma sequência linear de 

características sobrepostas. 

Em Vigotski, por exemplo, a categoria história atravessa toda a sua 

discussão acerca do processo de constituição do homem como ser concreto, subjetivo7. 

E como diz o próprio Vigotski (2000, p. 23), no intuito de explicitar os fundamentos de 

sua psicologia histórica, a palavra história, para ele, “significa duas coisas: 1) 

                                                 
6 Na sua definição mais ampla, o filósofo/filólogo Abbagnano (2007, p. 139) define categoria como 
“qualquer noção que sirva como regra para a investigação ou para a sua expressão lingüística em qualquer 
campo”. E mais adiante no texto, depois de fazer um passeio pela concepção de categoria em vários 
filósofos, dentre os quais Platão, Aristóteles, Kant e Husserl, diz: “Contudo, cientistas, filósofos e 
pesquisadores em geral sempre exerceram o direito de propor novas categorias, isto é, novos instrumentos 
conceituais de investigação e de expressão lingüística”. Na perspectiva sócio-histórica, cuja base 
epistemológica é o materialismo histórico-dialético, diríamos que categoria é uma abstração, isto é, uma 
construção intelectiva que carrega explicações acerca do real em seu processo de mudanças, contradições 
e relações parte-todo. 
7 É importante ressaltar que, embora nunca tenha utilizado o termo subjetividade em seus escritos, é 
Vigotski quem protagoniza a existência de uma psicologia focada no homem concreto, o homem vivo, 
constituído na atividade do conjunto de suas relações sociais. 
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abordagem dialética geral das coisas – neste sentido qualquer coisa tem sua história. [...] 

2) história no próprio sentido, isto é a história do homem”. 

É nessa perspectiva, portanto, que a história, para Vigotski, por articular 

tanto o materialismo histórico como o materialismo dialético, é considerada uma das 

categorias fundamentais da psicologia sócio-histórica8. É ela que nos ajuda a 

compreender que o homem não é apenas um ser natural ou social, mas um ser 

produzido/materializado pela própria história da humanidade no seio das relações 

sociais – relações essas que são contraditórias e que só se constituem na atividade com 

outros homens. 

Ao destacar a importância da história no processo de constituição do 

homem, Marx (1978) não nega o homem como ser natural. Mas o conceito de ser 

natural aplicado ao homem não tem equivalência ao conceito de ser natural aplicado a 

qualquer outro animal. 

Segundo Marx, “o homem [...] não é apenas ser natural, mas ser natural 

humano, isto é, um ser que é para si próprio e, por isso, ser genérico, que enquanto tal 

deve atuar e confirmar-se tanto em seu ser como em seu saber” (1978, p. 44). Marx 

evidencia, assim, que, embora distintas, sociedade e natureza são partes constitutivas 

uma da outra, de modo que formam uma unidade que é o homem. A humanização do 

homem é, portanto, produto e processo dessa relação. 

                                                 
8 Assim como Vigotski, partimos do pressuposto de que o materialismo, como corrente filosófica 
marxista, é histórico e dialético ao mesmo tempo. No entanto, apenas para efeitos didáticos, de elucidação 
conceitual, podemos dizer, em linhas gerais, que o materialismo histórico pretende explicar, mais 
especificamente, o movimento da sociedade a partir de suas forças motrizes, como meios de produção, 
ideologias, movimentos sociais. Nessa perspectiva, é a vida material, isto é, o modo de produção 
historicamente constituído, que determina a consciência, e não o contrário. E por isso, o materialismo 
histórico é, também, dialético. Com relação ao materialismo dialético, este se refere ao método 
explicativo do movimento da realidade a partir de algumas leis, como a contradição e a reciprocidade. 
Sendo o movimento dialético determinado pelo mundo material, e não pelo mundo das idéias, o 
pensamento que pretende explicar a realidade é, também, produto do mundo material. Daí, o materialismo 
dialético ser, no fundo, também histórico. Algo mais sobre o materialismo dialético, o materialismo 
histórico, ou o materialismo histórico-dialético, há algumas produções fundamentais, como Politzer, 
Besse e Caveing (1967), Lefebvre (1979), o próprio Marx (1978), Marx e Engels (1999; 2007). 
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Por isso, n’A Ideologia Alemã, Marx e Engels (1999, p. 23-24 – nota de 

rodapé) ressaltam que “a história pode ser examinada sob dois aspectos: história da 

natureza e história dos homens. Os dois aspectos, contudo, não são separáveis; enquanto 

existirem homens, a história da natureza e a história dos homens se condicionarão 

reciprocamente”. 

O processo histórico de transformação do homem natural em ser social não 

é, portanto, de superação excludente, mas dialética. Assim, o ser natural continua 

existindo no ser social. Conforme aponta Lukács (1979, p. 17), “não se pode considerar 

o ser social como independente do ser da natureza, como antíteses que se excluem”. 

Assim sendo, ainda segundo Lukács (1979, p. 79), “a historicidade implica 

não o simples movimento, mas também e sempre uma determinada direção na mudança, 

uma direção que se expressa em transformações qualitativas de determinados 

complexos, tanto em-si quanto em relação com outros complexos”. 

Como ser histórico, o homem está, portanto, sempre se transformando, ao 

mesmo tempo em que também transforma o mundo com o qual se relaciona. Acerca 

dessa questão, Demo (1995, p. 90) ressalta que: 

 
Toda formação histórica está sempre em transição, o que supõe uma 
visão intrinsecamente dinâmica da realidade social, no sentido da 
produtividade histórica. Se, de um lado, as transformações históricas 
se dão de maneira estruturada9, porque não são caos, nem pura 
veleidade humana, nem intromissão dos deuses, de outro, aportam 
formações inovadoras, nas quais predomina o novo sobre o velho. O 
que acontece na história é historicamente condicionado, e por isso não 
se produz o totalmente novo que não tivesse condicionamento 
histórico, pois já seria um ato de criação, do nada, introduzindo na 
história condições não históricas. 

 

                                                 
9 Ao dizer que as transformações históricas se dão de maneira estruturada, o autor chama atenção para o 
fato de que os conflitos sociais não acontecem nem de forma espontânea nem repentinamente. Eles têm 
uma “razão” para se constituírem como movimento. 
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Mas o que possibilita, nesse movimento que articula o indivíduo e a 

sociedade, a essência e a aparência, a transformação daquilo que é social em 

psicológico? Esse movimento, que constitui unidades a partir da articulação de 

propriedades contraditórias, e que assim possibilita a história, ao mesmo tempo em que 

só se constitui pelo movimento da história, é o que chamamos mediação. 

 

A Categoria Mediação 

Como mecanismo que articula elementos contraditórios constituindo-os 

como unidade, como é o caso da relação interno/externo, objetivo/subjetivo, 

social/individual, Aguiar e Ozella (2006, p. 225) apontam que a mediação não tem 

apenas a função de “ligar a singularidade e a universalidade, mas de ser o centro 

organizador objetivo dessa relação”. Assim sendo, ela é um mecanismo que “carrega a 

materialidade e, sem dúvida, as contradições que a compõem, e permite uma apreensão 

do real que rompe com as dicotomias interno-externo, objetivo-subjetivo, significado-

sentido, afastando-nos, assim, de concepções naturalizantes da realidade” (AGUIAR E 

OUTROS, 2009, p. 58). 

Segundo Cury (2000, p. 43), “o conceito de mediação indica que nada é 

isolado. Implica, então, o afastamento de oposições irredutíveis e sem síntese 

superadora. Por outro lado, implica uma conexão dialética de tudo o que existe, uma 

busca de aspectos afins”. 

Ao definir mediação como “uma instância que relaciona objetos, processos 

ou situações entre si”, Severino (2005, p. 44) chama atenção para o fato de que ela é 

“um elemento que viabiliza a realização de outro e que, embora distinto dele, garante a 

sua efetivação, dando-lhe concretude”. 
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Ao referir-se à relação entre o singular, o particular e o universal, Lukács 

(1978, p. 106) diz que “a aproximação dialética no conhecimento da singularidade não 

pode ocorrer separadamente das suas múltiplas relações com a particularidade e com a 

universalidade. Estas já estão, em si, contidas no dado imediatamente sensível de cada 

singular, e a realidade e a essência deste só pode ser exatamente compreendida quando 

estas mediações (as relativas particularidades e universalidades) ocultas na 

imediaticidade são postas à luz”. 

A singularidade é, portanto, constituída pela mediação dessas outras duas 

instâncias, que são o particular e o universal, e não algo isolado. Também o universal e 

o singular, embora sejam dimensões aparentemente opostas, são, na sua essência, uma 

unidade dialética constituída pela mediação do particular. 

Retomando essa questão posta por Lukács, Oliveira (2002, p. 19-20) ressalta 

que “o pensamento burguês, após Hegel, passa a ‘esquecer’ o termo médio dessa 

relação – o particular. Assim, na relação singular-particular-uiversal fica-se, de um lado, 

com o polo mais específico – o singular –, e do outro lado, toma-se uma das duas 

categorias que caracterizam um coletivo e passa-se a considerá-la como universal. A 

necessidade de uma categoria mediadora – o particular – é, portanto, descartada”. 

Oliveira (Ibid.) diz que “a importância da particularidade (na relação 

singular-particular-universal) na análise de um determinado fenômeno [...] está no fato 

de que ela se constitui em mediações que explicam os mecanismos que interferem 

decisivamente no modo de ser da singularidade, na medida em que é através delas que a 

universalidade se concretiza”. 

É a categoria mediação, portanto, que nos possibilita compreender que as 

características tipicamente humanas, à medida que são mediadas pelas particularidades 

das objetivações históricas, são, ao mesmo tempo, singulares e universais. Isso significa 
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que o homem singular jamais pode se constituir a partir do isolamento social. É isso o 

que leva Marx (1978, 104) a afirmar que: 

 
O homem é no sentido mais literal um zoon politikon10, não só animal 
social, mas animal que só pode isolar-se em sociedade. A produção do 
indivíduo isolado fora da sociedade – uma raridade, que muito bem 
pode acontecer a um homem civilizado transportado por acaso para 
um lugar selvagem, mas levando consigo já, dinamicamente, as forças 
da sociedade – é uma coisa tão absurda como o desenvolvimento da 
linguagem sem indivíduos que vivam juntos e falem entre si. 

 

Assim sendo, “mesmo quando se está só, afastado e isolado dos outros, 

‘carrega-se qualquer coisa do grupo, o pensamento desse grupo’” (JANET apud GÓES, 

2000b, p. 118), ou seja, o homem não deixa de ser mediado pelas objetivações históricas 

com as quais se relaciona. Confirma-se, com isso, que a materialização do pensamento 

individual é mediada pelo pensamento social, isto é, pelo conjunto das relações e 

práticas sociais de cada sujeito. 

Nesse sentido, conforme explica o próprio Vigotski (2004, p. 368), 

“podemos dizer que cada pessoa é em maior ou menor grau o modelo da sociedade, ou 

melhor, da classe a que pertence, já que nela se reflete a totalidade das relações sociais”. 

Assim sendo, indivíduo e sociedade, nesta abordagem, não se excluem; ao contrário, 

engendram-se constituindo uma unidade. 

Ao atuar em um determinado espaço social, atuação essa que é mediada por 

diversos meios (físicos, simbólicos, emocionais), em especial pela linguagem11, o 

homem transforma, ao mesmo tempo, tanto o Outro dessa relação como a si próprio. 

Com isso, podemos afirmar que as mediações só se efetivam em espaços sociais, isto é,  

                                                 
10 Ao discutir a formação da individualidade, Duarte (1993, p. 161) afirma que “o homem não é apenas 
um animal social, isto é, um ser que vive de forma gregária, mas um ser que só pode individualizar-se em 
sociedade”. Esse é o sentido do zoon politikon (ser social) em Marx. 
11 Devido a sua importância no processo de constituição da subjetividade, a linguagem será discutida em 
capítulo específico deste trabalho. Por enquanto, convém ressaltar, pelo menos, que ela não se reduz a um 
processo simbólico de expressão do discurso social. Ela é também uma expressão simbólica do sujeito, 
expressão esta que é sempre atravessada por afetos, necessidades e motivações que o constituem. 
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espaços onde o sujeito atua na relação com objetos e outros sujeitos, espaços estes que 

possibilitam o processo de objetivação do homem e de subjetivação da realidade. 

 
É o homem, como sujeito histórico real, que no processo social de 
produção e reprodução cria a base e a superestrutura, forma a 
realidade social como totalidade de relações sociais, instituições e 
idéias; e nesta criação da realidade social objetiva cria ao mesmo 
tempo a si próprio, como ser histórico e social, dotado de sentidos e 
potencialidades humanas, e realiza o infinito processo da 
‘humanização do homem’. (KOSIK, 2002, p. 61) 

 

Diante da importância da mediação, como categoria explicativa do processo 

de articulação dos mundos objetivo e subjetivo como unidade, Vigotski (2004, p. 188) 

diz que “o fato central de nossa psicologia é o fato da ação mediada”. 

Embora não pretendamos, neste trabalho, entrar no labirinto da discussão 

sobre possíveis elementos que diferenciam ou assemelham a noção de atividade em 

Leontiev e a de ação em Vigotski, aliás, acreditamos que essa seria uma discussão mais 

que conceitual12, pois ela envolve, também, questões ideológicas e políticas 

relacionadas ao espaço onde ambos viveram e produziram suas valiosas contribuições 

ao estudo do homem, faz-se importante, mesmo que sem aprofundamento de discussão, 

ressaltar alguns pontos. Segundo Clot (2006, p. 158), “pode-se incontestavelmente 

atribuir a Leontiev a diferenciação conceitual entre operação, ação e atividade13, que 

permite pensar a subjetividade no interior da atividade, preservando assim esta última 

de um reducionismo que a restringe de bom grado às meras operações da ação”. Ao 

mesmo tempo, porém, é importante ressaltar, ainda segundo Clot (Ibid.), que foi 

                                                 
12 Acerca dessa questão, vale a pena a leitura de autores como Zinchenko (1998), que questiona a 
existência dessas diferenças, e Kozulin (2002), para quem as diferenças são factuais. 
13 Não pretendemos entrar na discussão dessas questões, conceituando/diferenciando o que é operação, 
ação e atividade em Leontiev. Para isso, recomendamos a leitura do livro “O Desenvolvimento do 
Psiquismo”, do próprio Leontiev. 
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“Vygotsky [quem] inaugurou essa tradição, inscrevendo a subjetividade14 no 

desenvolvimento da atividade”. 

Independente das diferenças que possa haver, o provável é que o significado 

de atividade, em Leontiev, assim como o de ação mediada, em Vigotski, aproximam-se 

num ponto: ambos partem da concepção de trabalho em Marx, isto é, de que a essência 

do homem é o trabalho. Concepção essa que, segundo Zanella (2004, p. 131), é sempre 

orientada por um objetivo, só se efetiva por meio do uso de instrumentos e se dirige à 

produção de algo (material, simbólico ou humano). A atividade humana é, portanto, 

fundamentalmente marcada por transformações históricas, o que não quer dizer que ela 

não seja marcada também por atividades automáticas, do tipo reflexo, sensorial. 

Por não se reduzir nem a mero produto da consciência nem do ativismo do 

sujeito, a ação mediada é uma pedra angular do processo de constituição do humano. É, 

pois, por meio dela, especialmente dos processos simbólicos e emocionais, que o social 

se transforma em psicológico e passa a constituir a subjetividade de cada sujeito. Para 

continuar nesta discussão, que traz à tona a questão dialética e histórica da 

transformação do social em psicológico, faz-se necessário resgatar outra categoria 

explicativa do processo de constituição do homem, que é a internalização. 

 

A Categoria Internalização 

Discutir sobre o processo de internalização, na perspectiva da psicologia 

sócio-histórica, é uma atividade cheia de riscos, que pode nos levar a imprimir uma 

visão dicotômica acerca do modo como ele acontece, isto é, como o social se transforma 

em psicológico. 

                                                 
14 Faz-se importante ressaltar que, segundo González Rey (2005a, p. 34), embora Vigotski tenha falado da 
unidade constitutiva da subjetividade, ou seja, do sentido, em nenhum momento de sua obra chegou a 
mencionar o termo subjetividade. 
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Convém ressaltar logo de início, portanto, que essa discussão é mediada 

pelo esforço de não perder de vista a dialética que constitui a relação entre o que é 

social e o que é individual, entre o que é interpsicológico e o que é intrapsicológico. 

Assim sendo, do mesmo jeito que o social não se reduz àquilo que é interpsicológico, o 

intrapsicológico não é constituído apenas por características imanentes do sujeito. É 

fundamental, nesse processo que é objetivo e subjetivo ao mesmo tempo, levarmos 

sempre em conta que a constituição do sujeito é historicamente determinada. 

Segundo González Rey (2004, p. 24), embora Vigotski tenha se apropriado 

do marxismo de forma criativa e espontânea, e não mimética e mecanicamente, como 

ocorreu em momento posterior com muitos intelectuais soviéticos, portanto 

conterrâneos de Vigotski, “o processo de construção teórica de como o social se 

transforma em psicológico foi um processo lento e contraditório”. 

No texto Internalização das funções psicológicas superiores, publicado, 

aqui no Brasil, no livro A Formação Social da Mente, Vygotsky (1991, p. 64) assinala: 

 
Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. 
Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas 
vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; 
primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da 
criança (intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para a atenção 
voluntária, para a memória lógica e para a formação de conceitos. 
Todas as funções superiores originam-se das relações reais entre 
indivíduos humanos. 

 

Destacamos esta passagem de Vygotsky porque ela suscita, a nosso ver, 

algumas dúvidas sobre o conceito de internalização. Esse conceito de internalização, em 

Vygotsky (1991), teria fundamento dialético materialista? Ou ele corresponde a um 

momento em que o seu autor, mesmo sendo um conhecedor profundo de Marx, não 

conseguiu defini-lo de maneira a romper com a visão dicotômica predominante na 

psicologia naquele momento? 
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Para responder a essas questões, recorremos a González Rey (2004, p. 41), 

que traz o seguinte esclarecimento: 

 
Vygotsky naquele momento tinha uma visão sistêmica das funções 
psíquicas, mas as representava como funções essencialmente 
cognitivas; portanto, compreendia o pensamento como um processo 
cognitivo e não como um processo criativo, de produção de sentido15, 
associado a todas as expressões criativas do homem. Essa concepção 
de que toda função psíquica é primeiramente social e só depois 
psíquica mantém a dicotomia entre o interno e o externo, através da 
qual a causa é colocada do lado de fora – o social – e o efeito do lado 
de dentro – o psíquico. Essa dicotomia, que atribui a formação social 
da psique a uma influência social imediata, ignora a complexidade da 
história do sujeito que atua e a forma pela qual essa história participa 
no sentido de qualquer experiência social atual. Esse é precisamente 
um dos aspectos centrais da visão mais madura da psique, tanto de 
Vygotsky como de Rubinstein. 

 

Nessa perspectiva, ainda segundo González Rey (2004, p. 25), o que ocorre, 

nesse caso, não é bem um processo de internalização, “e sim de constituição, de 

configuração”, pois o sujeito simplesmente não internaliza o que acontece ao seu redor, 

ou seja, a relação do homem com o mundo não ocorre de forma direta e imediata, mas 

mediada por condições objetivas e subjetivas que os constituem dialeticamente no 

decurso do processo histórico. Essa dicotomia entre o social e o psíquico só vai ser 

resolvida, por Vigotski, a partir da elaboração da categoria sentido. 

Embora não pretendamos discutir essa categoria neste momento, podemos 

adiantar, pelo menos, que o processo de constituição de sentidos não depende apenas de 

uma experiência vivida imediatamente pelo sujeito. Ele depende da história particular 

do sujeito, da conjuntura atual que marca a sua vivência do fato e, também, dos recursos 

subjetivos que o constituem (seus afetos, desejos, vontade). Em síntese, podemos 

afirmar que os sentidos se constituem a partir da articulação dialética de elementos de 

                                                 
15 Acerca da categoria sentido, avisamos que a mesma será discutida mais adiante neste trabalho. 
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sentido que vão emergindo no decurso das experiências simbólico-afetivas 

historicamente vividas no espaço de suas relações sociais. 

Assim sendo, a definição segundo a qual o processo de internalização é uma 

“reconstrução interna de uma operação externa” (VYGOTSKY, 1991, p. 63) tem o seu 

valor desde que consideremos que essa reconstrução não se reduz a uma relação linear 

de implicação do social no individual, nem a processos simbólicos. Essa reconstrução é 

também um processo afetivo que vai se constituindo dialeticamente ao longo da história 

de vida do sujeito. Não é demais afirmar que, no mesmo texto escrito sobre 

internalização, e que está publicado, aqui no Brasil, no livro A Formação Social da 

Mente, Vygotsky (1991, p. 64) assinala que “a transformação de um processo 

interpessoal num processo intrapessoal é o resultado de uma longa série de eventos 

ocorridos ao longo do desenvolvimento”. 

Ante a dificuldade de lidar com o termo internalização em Vigotski, haja 

vista não significar propriamente o que parece, muitos outros autores, além de González 

Rey, também se dedicaram a estudá-lo no intuito de elucidar o que ele pode significar 

na perspectiva dos pressupostos filosóficos que fundamentam o pensamento desse 

psicólogo russo. 

Ao alertar que o termo conversão tenha sido usado muitas vezes por 

Vigotski no lugar de internalização, sendo, portanto, sinônimo um do outro, Pino 

(2005b, p. 112) diz que “a internalização das relações sociais consiste numa conversão 

das relações físicas entre pessoas em relações semióticas dentro da pessoa. Em outros 

termos, algo que ocorre no mundo público passa a ocorrer também no mundo privado”. 

No intuito de continuar aprofundando a compreensão desse processo, 

buscaremos algumas contribuições sobre o que se internaliza e como esse processo 

acontece. Segundo Pino (1992, p. 321), o que se internaliza não são propriamente as 
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ações ou os objetos, “mas a sua significação”. Para ilustrar essa questão, ele recorre a 

um exemplo apontado por Vygotsky (1991, p. 63) sobre o gesto de apontar de uma 

criança, isto é, como, na relação com a mãe, o gesto de apontar de uma criança se 

transforma num processo de internalização. Eis o que diz Pino (1992, p. 321):  

 
O que transforma o movimento da criança (expressão, talvez, de um 
desejo) em gesto é a significação que o outro (entendido mais como 
lugar do símbolo do que como indivíduo concreto) atribui a esse 
movimento. Internalizar o caráter de gesto (signo) que esse 
movimento adquire pela mediação do outro é descobrir e ‘tornar sua’ 
(apropriar-se) a significação que este dá a esse movimento. 

 

O que é internalizado “é a significação da realidade (física, social ou 

cultural) não a realidade em si mesma” (PINO, 1992, p. 322). Daí, vem à tona a outra 

questão, que já fora anteriormente discutida, mas que ainda pode ser aprofundada. 

Como ocorre o processo de internalização de significação da realidade. Segundo Pino 

(1992, p. 322), embora esta seja uma questão complicada, o conceito de mediação 

semiótica pode fornecer algumas pistas. 

 
Em primeiro lugar, [o conceito de mediação semiótica] revela-nos que 
tanto as interações sujeito/objeto – relações epistemológicas – quanto 
as interações sujeito/sujeito – relações eminentemente comunicativas 
– não são nem diretas nem imediatas, mas mediatizadas por 
‘instrumentos semióticos’. Em segundo lugar, que essa função 
mediadora dos ‘instrumentos semióticos’ (os signos) é papel da 
significação, não do significante nem do referente. Em terceiro lugar, 
que, em razão da natureza da significação, ela acontece no próprio ato 
de comunicação, qualquer que seja a forma que esta toma. Mesmo 
tratando-se dos significados das palavras – as zonas mais estáveis da 
significação – não só eles são reconstituídos cada vez no próprio ato 
da comunicação, como admitem variações – ou sentidos, zonas menos 
estáveis da significação – em função da subjetividade de cada um dos 
agentes do processo de comunicação. Não é ainda muito, mas isso 
permite já definir os contornos do processo entendido sob o termo 
internalização. 

 

Esta fala de Pino (1992) é interessante porque ele resgata, além dos 

processos simbólicos, também a dimensão subjetiva dos sujeitos nas interlocuções. 
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Explicita que as situações comunicativas são marcadas não apenas por discursos 

significados, mas também por sentidos que, por terem se constituído ao longo da 

história das relações sociais do sujeito, são atravessados por afetos, pendores, 

necessidades, motivações. 

Atento à dimensão subjetiva do sujeito, González Rey (2003, p. 27) afirma 

que, mais que um processo de mediação semiótica, a internalização é um processo de 

configuração subjetiva. Entenda-se, ainda segundo o mencionado autor, configuração 

como “um núcleo dinâmico de organização que se nutre de sentidos subjetivos muito 

diversos, procedentes de diferentes zonas de experiência social e individual” (2003, p. 

204). Com isso, o autor ainda chama a atenção para o fato segundo o qual “o caráter 

social do psíquico não [cor]responde a um processo de interiorização, e sim de 

constituição, de configuração” (2004, p. 25). Assim sendo, podemos presumir que é 

com base nesses pressupostos afetivos e cognitivos do processo de internalização das 

experiências vividas que, no Manuscrito de 1929, Vigotski (2000, p. 25) afirma a tese 

segundo a qual “eu me relaciono comigo tal como as pessoas relacionaram-se comigo”.  

Para concluir este item, convém ressaltar que, na esteira da compreensão do 

homem como síntese de muitas determinações sociais (Marx, 1978), e não mero reflexo 

da realidade, Vygotsky (1991, p. 63) postula que todo processo de desenvolvimento 

psicológico “se dá não em círculo, mas em espiral, passando por um mesmo ponto a 

cada nova revolução, enquanto avança para um nível superior”. 

Vygotski (2000, p. 156) postula, ainda, que “o desenvolvimento não se 

produz pela via de mudanças graduais, lentas, por uma acumulação de pequenas 

peculiaridades que produzem em seu conjunto e ao final alguma modificação 
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importante. Já desde o princípio o desenvolvimento observado é do tipo 

revolucionário16”. 

Já que o processo de constituição do sentido não ocorre de forma imediata, 

isto é, a partir de uma simples experiência do sujeito com a realidade, faz-se importante 

mencionar que uma questão fundamental deste estudo é a tentativa de superação das 

dicotomias que muitas vezes marcam as discussões sobre interno/externo, 

objetivo/subjetivo, indivíduo/sociedade, afetivo/cognitivo. Para isso, duas categorias 

fundamentais de compreensão desse processo são a história e a mediação. 

Feitas estas considerações acerca das categorias história, mediação e 

internalização, passaremos agora para o tema dos planos genéticos do 

desenvolvimento17: filogênese, ontogênese, sociogênese e microgênese18. 

 

Planos Genéticos do Desenvolvimento 

Fazendo uso das categorias anteriormente discutidas (história, mediação e 

internalização), diríamos que os planos genéticos do desenvolvimento são o “processo 

através do qual o homem produz a sua existência no tempo” (SAVIANI, 1997, p. 109). 

Eles são a síntese da história vivida pelo sujeito por meio de suas relações sociais 

diversas; relações essas sempre mediadas pela linguagem que configura as práticas 

sociais dos sujeitos nos diferentes espaços em que atuam. 

                                                 
16 Texto original: “El desarrollo no se produce por la vía de cambios graduales, lentos, por una 
acumulación de pequeñas peculiaridades que producen en su conjunto y al final alguna modificación 
importante. Ya desde el mismo principio el desarrollo observado es de tipo revolucionario”. 
17 O que aqui chamamos planos genéticos, expressão utilizada por Oliveira (1997a), aparece em Wertsch 
(1995; 1996) como domínios genéticos, e em Vygotsky e Luria (1996) como linhas de desenvolvimento. 
18 Os termos que definem os planos genéticos não são descritos de forma universal pelos autores: o termo 
filogênese também aparece descrito como evolutiva e o termo sociogênese aparece como histórica, 
história sócio-cultural e histórico-cultural. Além disso, faz-se importante ressaltar que o termo 
microgenético não aparece nos escritos de Vygotsky e Luria, embora faça parte de seus estudos, como 
veremos mais adiante. Segundo Rego (2003, p. 24), trata-se de um termo alcunhado por Wertsch ao 
estudar os “postulados vygotskyanos” do desenvolvimento. 
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Assim sendo, um plano não pode ser compreendido como isolado do outro. 

Aliás, conforme aponta Wertsch (1996, p. 9), “só se pode compreender o significado de 

cada um deles compreendendo-se sua relação com os demais”. 

Essa é também a posição de Vygotsky e Luria (1996, p. 53), ao rejeitarem a 

ideia de cisão entre os planos. 

 
Cremos que cada tipo superior de desenvolvimento começa 
precisamente no ponto em que termina o anterior e serve como sua 
continuação em nova direção. Essa mudança na direção e no padrão 
de desenvolvimento de modo algum exclui a possibilidade de conexão 
entre os dois processos, mas, ao contrário, antes pressupõe essa 
conexão. 

 

Além disso, é importante ressaltar que, segundo Wertsch (1996, p. 10), os 

referidos autores russos “assumem uma posição anti-recapitulacionista muito vigorosa. 

Rejeitam afirmações a respeito de mero paralelismo entre os domínios genéticos nos 

processos de desenvolvimento”. Assim sendo, os planos de desenvolvimento têm, 

sempre, um tom histórico, sem, com isso, se desvencilharem do que lhes seja natural. 

Embora não se trate de planos isolados entre si, como já foi dito acima, cada 

um exibe seus sinais específicos, de modo que revelam diferenças fundamentais. Como 

explicam Vygotsky e Luria (1996, p. 52), “são sintomas de novas eras na evolução do 

comportamento, sinais de mudanças no tipo mesmo de desenvolvimento”. 

A filogênese – o primeiro desses planos – é que define o homem por meio 

de características mais universais, inerentes ao desenvolvimento da própria espécie, 

como “o bipedalismo, a possibilidade de uso das mãos para a fabricação e uso de 

instrumentos, a extrema plasticidade do cérebro, o papel fundamental da linguagem e a 

importância da interação social para o desenvolvimento pleno dos indivíduos” 

(OLIVEIRA, 1997a, p. 54). 
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Por não terem realizado estudo de campo acerca desse plano, foram as 

investigações realizadas por Köhler com macacos antropoides, investigações essas cujos 

resultados apontam que esses animais são capazes de criar e utilizar instrumentos para 

realizar tarefas, que permitiram Vygotsky e Luria (1996) chegar a determinadas 

conclusões sobre o desenvolvimento da espécie humana. 

Não vamos nos deter numa discussão pormenorizada desse plano, no 

entanto, convém destacar duas questões. A primeira delas está relacionada ao fato de 

que a criação e o uso de instrumentos pelos macacos não se configuram como trabalho, 

como acontece com o homem19. Segundo Vygotsky e Luria (1996, p. 87), embora o 

macaco manifeste “uma capacidade para inventar e utilizar instrumentos – o pré-

requisito de todo o desenvolvimento cultural humano –, a atividade de trabalho, baseada 

nessa capacidade, não se desenvolveu ainda no macaco, nem mesmo minimamente”. 

O uso e a criação de instrumentos pelos macacos não se consubstanciaram, 

conforme apontam os autores, num salto qualitativo de sua transformação, como 

ocorreu com a espécie humana20. “Esse salto para diante teve início, mas não se 

completou” (Id., Ibid., p. 88). 

A questão crucial desse não salto está relacionada ao fato de os macacos 

apenas solucionarem “problemas que apresentam o mesmo grau de dificuldade dos 

problemas que eles são capazes de resolver sozinhos” (VYGOTSKY, 1991, p. 99). Isso 

significa que, diferentemente do que acontece nas relações humanas, na relação entre 

macacos não há zona de desenvolvimento proximal. 

                                                 
19 Mais adiante, faremos algumas considerações em torno do conceito de trabalho. 
20 Para aprofundamento do estudo do papel do trabalho na transformação da espécie humana, sugerimos, 
além da leitura de Vygotsky e Luria (1996), que fazem uma análise muito rica dessa questão com base em 
Engels, a leitura do próprio Engels (1977), mais especificamente o texto “Sobre o papel do trabalho na 
transformação do macaco em homem”. 
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E por não haver essa zona de desenvolvimento, não há como, na atividade, 

os macacos incrementarem uma das mais importantes características da atividade 

humana, que é a antecipação, por meio da atividade consciente (atividade essa que 

também é marcada por atos inconscientes), do resultado de suas atividades. 

Diferentemente do que acontece com o homem, a atividade prática dos macacos não é 

mediada pela atividade consciente historicamente constituída, de modo que eles não 

anteveem o fim do que fazem. Isto significa que, embora sejam mediadas por 

instrumentos, as atividades realizadas pelos macacos são determinadas apenas por 

resultados momentâneos, e não por processos históricos vividos. 

A outra questão, estreitamente ligada à primeira, diz respeito à linguagem. 

Esta é uma característica presente apenas na espécie humana porque, segundo Engels 

(1977), sua gênese está relacionada à atividade social dos homens, ou seja, ao trabalho, 

que, por ser coletivo, ele cria zonas de desenvolvimento proximal. 

Acerca desta questão, faz-se interessante destacar a seguinte observação de 

Wertsch (1995, p. 46): 

 
Ainda que os argumentos de Vygotsky sobre o papel da linguagem e 
das ferramentas como mediadores no desenvolvimento do trabalho se 
remontam aos escritos marxistas, especialmente os de Engels, a 
importância dada aos fenômenos semióticos é maior nos escritos de 
Vygotsky do que a que podemos encontrar no pensamento marxista. 
Embora Marx destaque claramente o surgimento do trabalho e a 
produção organizados socialmente como a chave para distinguir entre 
homem e animal, Vygotsky outorga a mesma importância ao 
surgimento da fala. Em torno deste tema se centram suas 
contribuições mais importantes e originais ao pensamento marxista. 
Porém, ao mesmo tempo, apresenta de maneira significativa também 
suas discrepâncias em relação às idéias de Marx e, inclusive, Engels21. 

                                                 
21 Texto original: “Aunque los argumentos de Vygotsky sobre el papel del lenguaje y las herramientas 
como mediadores en el desarrollo del trabajo se remontan a los escritos marxistas, especialmente los de 
Engels, la importancia dada a los fenómenos semióticos es mayor en los escritos de Vygotsky que la que 
podemos encontrar en el pensamiento marxista. Mientras que Marx subraya claramente el surgimiento del 
trabajo y la producción organizados socialmente como la clave para distinguir entre el ser humano y el 
animal, Vygotsky otorgaba la misma importancia a la aparición del habla. En torno a este tema se centran 
sus contribuciones más importantes y originales al pensamiento marxista pero, al mismo tiempo, recoge 
de manera significativa también sus discrepancias con las ideas de Marx e, incluso, de Engels”. 
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Ao abordar o desenvolvimento da espécie humana a partir das 

possibilidades de transformação gestada pela mediação da atividade de trabalho e da 

linguagem, havendo, com isso, um processo dialético de internalização da cultura, 

entramos noutro campo de discussão, que é o do plano que trata do desenvolvimento do 

indivíduo, isto é, do plano ontogenético22. 

De acordo com Oliveira (1997a, p. 55), “nascido com as características de 

sua espécie, cada indivíduo humano percorre o caminho da ontogênese, do nascimento 

até a idade adulta”. Por se tratar, portanto, do desenvolvimento de cada indivíduo, a 

referida autora (Ibid.) destaca que 

 
São inúmeras as características que poderíamos mencionar para 
explicitar os processos de desenvolvimento ao longo da ontogênese. 
Mas não é apenas de maturação que se constitui o desenvolvimento 
individual. Esse desenvolvimento se dá no interior de uma 
determinada situação histórico-cultural, que fornece aos sujeitos, e 
com eles constantemente re-elabora, conteúdos culturais, artefatos 
materiais e simbólicos, interpretações, significados, modos de agir, de 
pensar, de sentir. 

 

Com base na citação acima, entendemos que, embora cada indivíduo seja 

marcado por características universais, inerentes à sua própria espécie, seu 

desenvolvimento é individual23. Por isso, todas as pessoas sentem a necessidade de se 

alimentar (característica universal), mas cada uma internaliza, a partir de sua dimensão 

subjetiva, uma motivação própria para isso (característica particular). Numa 

comparação genética, podemos dizer que esta é uma característica governada por leis 

                                                 
22 Diferentemente da filogênese, que foi estudada por Vygotsky e Luria a partir dos dados de pesquisa de 
Köhler, a ontogênese foi muito bem estudada por Vigotski, chegando, inclusive, a estudar seus 
pormenores, suas peculiaridades, que são as microgêneses. 
23 O uso do termo individual se refere à noção de desenvolvimento do indivíduo. Portanto, não 
nega/polariza a dimensão social que lhe é constitutiva. 
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sócio-históricas, que garantem a sobrevivência de um modo social de vida, e aquela por 

leis biológicas, que garantem a continuidade da espécie. 

Uma condição fundamental ao desenvolvimento da ontogênese é a 

linguagem. Segundo Góes (2000b, p. 118), “nas relações do indivíduo com o grupo 

social, a linguagem é fundamental. A palavra veio, num nível mais geral, a caracterizar 

a condição humana. Em termos mais específicos, na ontogênese, a linguagem tem a 

função de regular as ações e de propiciar a conduta intencional humana”. 

Para aprofundar a discussão do plano de desenvolvimento ontogenético, faz-

se necessário avançarmos em direção a outro plano, que é o sociogenético. Segundo 

Vigotski (2000, p. 31), “a sócio-gênesis é a chave para a conduta superior. Aqui nós 

encontramos a função psicológica da palavra”. 

Por considerar, então, o social (plano sociogenético), ou seja, o Outro, 

sobretudo no que diz respeito à linguagem, como parte da formação do indivíduo, 

Vygotsky e Luria (1996, p. 95) fazem a seguinte explanação: “o comportamento do 

homem moderno, cultural, não é só produto da evolução biológica, ou resultado do 

desenvolvimento infantil, mas também produto do desenvolvimento histórico”. É nessa 

perspectiva, portanto, que se entende que as relações sociais têm papel crucial na 

formação do indivíduo. 

Acerca dessa questão, Góes (2000b, p. 121), com base em Vigotski e Janet, 

assinala que “a construção social do indivíduo é uma história de relações com outros, 

através da linguagem, e de transformações do funcionamento psicológico constituídas 

pelas interações face-a-face e por relações sociais mais amplas (que configuram lugares 

sociais, formas de inserção em esferas da cultura, papéis a serem assumidos etc.)”. 

Não há, portanto, uma relação dicotômica entre indivíduo e sociedade, mas 

uma relação mediada pelas mudanças históricas que ultrapassam o período histórico de 
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formação da individualidade de cada pessoa. Assim sendo, é na relação com o produto 

dessas mudanças ocorridas ao longo da história que o homem cultural moderno constitui 

seu tipo psicológico (VYGOTSKY e LURIA, 1996). Ou como explica Góes (2000b, p. 

120), “as relações sociais estão na gênese de todas as funções individuais; essas 

originam-se das formas de vida coletiva, dos acontecimentos reais entre pessoas”. 

Daí, a defesa de Vigotski (2000, p. 27) à importância dos processos sociais 

(plano sociogenético) na constituição do indivíduo (plano ontogenético): 

 
Se atrás das funções psicológicas estão geneticamente as relações das 
pessoas, então: 1) é ridículo procurar centros especiais para as funções 
psicológicas superiores ou funções supremas no córtex (partes frontais 
– Pavlov); 2) deve explicá-las não com ligações internas orgânicas 
(regulação), mas de fora – daquilo a que a pessoa dirige a atividade do 
cérebro de fora, através de estímulos; 3) elas não são estruturas 
naturais, mas construções; 4) o princípio básico do trabalho das 
funções psíquicas superiores (da personalidade) é social do tipo 
interação das funções. 

 

Contudo, Vygotsky e Luria (1996, p. 95) alertam que “só poderemos 

compreender os traços desse tipo [psicológico de homem, que é o cultural moderno,] se 

adicionarmos também o ponto de vista genético para explicá-los – se indagarmos de 

onde e de que modo eles se originam”. 

Mas que “ponto de vista genético” é esse, colocado pelos autores, que nos 

possibilitaria explicar a origem dos traços psicológicos no indivíduo? Ao fazer essas 

indagações, caminhamos em direção ao quarto plano, que é o microgenético. 

Podemos dizer que, assim como o plano ontogenético está relacionado à 

formação do indivíduo, o plano microgenético diz respeito à formação de sua 

singularidade, de sua especificidade. 

É por conta deste último plano (microgenético) que podemos dizer que o 

indivíduo ao longo da história de suas relações sociais desenvolve características que 
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lhe são cada vez mais peculiares, de modo que, por mais semelhantes que possam ser, as 

características “finas” de um indivíduo não se confundem com as de outro indivíduo. 

Por isso, diz Vigotski (2004, p. 368), que “o conhecimento do singular é a 

chave de toda a psicologia social; de modo que devemos conquistar para a psicologia o 

direito de considerar o singular, ou seja, o indivíduo como um microcosmo, como um 

tipo, como um exemplo ou modelo da sociedade”. O indivíduo não é, portanto, um 

reflexo especular da sociedade, mas carrega sinais24 dela. Com outras palavras, 

podemos dizer que, ao internalizar aspectos peculiares vividos na atividade social, o 

indivíduo converte esses aspectos em funções psicológicas que irão, enfim, fazer parte 

da sua dimensão subjetiva. 

Acerca desse plano, Oliveira (1997a, p. 56) diz que é “a imensa 

multiplicidade de conquistas psicológicas que ocorrem ao longo da vida de cada 

indivíduo [que] geram uma complexa configuração de processos de desenvolvimento 

que será absolutamente singular para cada sujeito”. E na continuidade de seu 

pensamento, a referida autora ressalta que a “cada situação de interação com o mundo 

externo, o indivíduo encontra-se em um determinado momento de sua trajetória 

particular, trazendo consigo certas possibilidades de interpretação e re-significação do 

material que obtém dessa fonte externa”. 

A preocupação com o plano microgenético do desenvolvimento não leva, 

contudo, Vigotski a analisar a realidade a partir de elementos isolados, estabelecendo, 

                                                 
24 Acerca dessa questão, que são os sinais, Pino (2000, p. 40), apoiado em Ginzburg (1980), diz que 
“pistas, marcas e indícios distinguem-se dos signos, dos quais são os precursores. Aqueles são sinais que 
remetem ao objeto sinalizado em razão da relação natural e fixa que existe entre eles e que o homem 
interpreta (exemplo: o reconhecimento do tipo de animal pelas pegadas). Já os signos são sinais que 
remetem ao objeto sinalizado em virtude, unicamente, da relação artificial e variável que o homem 
estabelece entre eles”. E apoiado em Vygotsky, Pino (p. 44) afirma que os signos lingüísticos apresentam 
dois tipos de uso: “o de indicar ou mostrar o objeto (função indexical) e o de representá-lo (função 
simbólica). Aquele supõe a presença do objeto que o signo lingüístico redobra. Este implica sua ausência, 
tornando-se presente através do signo, seu representante (no sentido de que ele ‘está no lugar do 
objeto’)”. 
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por exemplo, um paralelismo entre o mundo objetivo e o mundo subjetivo, de modo que 

essas duas instâncias do real só poderiam se relacionar por meio de associações. Suas 

análises centram-se na unidade do real, ou melhor, dos detalhes, por mais peculiares e 

minuciosos que sejam; entendamos, neste caso, segundo Góes (2000a, p. 14), “a 

unidade como aquela instância de recorte que conserva as propriedades do todo que se 

pretende investigar”. 

Para fomentar essa discussão, Vigotski (2004, p. 368) aponta que “nossos 

marxistas afirmam com razão que cada coisa pode ser considerada como um 

microcosmo, como um modelo global, em que se reflete todo o mundo. Baseando-se 

nisto, dizem que investigar até o fundo, esgotar uma coisa qualquer, um objeto, um 

fenômeno significa conhecer o mundo inteiro em todas as suas conexões”. 

O plano microgenético refere-se, enfim, a características ou marcas 

psicológicas que se manifestam no indivíduo por meio de ações (internas e externas) 

cujos detalhes são minuciosos; detalhes esses que, mesmo sendo singulares, são 

históricos e originam-se/desenvolvem-se no conjunto das diversas relações sociais do 

indivíduo que lhe são particulares. 

Ao discorrer sobre o tema da concepção de homem que nos orienta, 

passando pelas categorias história, mediação e internalização, assim como pelos planos 

genéticos do desenvolvimento, articulamos várias discussões que nos permitiram 

apreender o homem como um ser que tem como base constitutiva de suas funções 

psicológicas as relações sociais diversas, o que significa dizer que homem e mundo não 

se constituem por meio de relações paralelas ou associativas, mas relações que são 

dialéticas, que rompem dicotomias. 

Feitas as considerações acima, passaremos a discutir, no próximo item, a 

noção de subjetividade como configuração histórica da atividade social dos homens. 
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2 A �OÇÃO DE SUBJETIVIDADE 

O que é a subjetividade? E qual o papel da atividade no seu processo de 

constituição? Para discutir essas questões, valemo-nos de Vygotsky (1991, p. 65), que 

diz que é “a internalização das atividades socialmente enraizadas e historicamente 

desenvolvidas [que] constitui o aspecto característico da psicologia humana; é a base do 

salto qualitativo da psicologia animal para a psicologia humana”. 

A atividade humana tem uma relação muito estreita com o processo de 

constituição de homem, com a sua subjetividade. Por meio dela, o homem transforma o 

objeto com o qual se relaciona e, ao fazer isso, também se transforma. Por isso, ela é um 

processo interno e externo ao mesmo tempo. É isso, portanto, o que nos possibilita 

afirmar que atividade e subjetividade, embora diferentes, não são processos estranhos 

um ao outro; são processos humanos indissociáveis. 

Além da importância da atividade no processo de constituição da 

subjetividade, não podemos esquecer ou negligenciar a importância que também tem a 

linguagem nesse processo. Para Vygotski (2000, p. 148), “a linguagem é, sem dúvida, a 

função central das relações sociais e da conduta cultural da personalidade. Por meio 

dela, a história da personalidade particularmente instrutiva e a passagem de funções 

sociais a individuais (...) se manifesta com especial evidência25”. 

Segundo Góes (2000b, p. 121), “a palavra tem o poder de regular e de 

conferir um caráter mediador à relação entre as pessoas”. Assim sendo, continua a 

autora, “as interações verbais internalizam-se, isto é, são reconstruídas no plano 

individual, transformando-se em funções psicológicas e criando a base para a estrutura 

social da personalidade”. Nessa perspectiva, “o plano individual não constitui mera 

                                                 
25 Texto original: “El lenguaje, sin embargo, es la función central de las relaciones sociales y de la 
conducta cultural de la personalidad particularmente instructiva y el paso de funciones sociales a 
individuales, de fuera hacia dentro, se manifiesta aquí con especial evidencia”. 
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transposição do social. O indivíduo modifica o social, transforma o social em 

psicológico e, assim, cria a possibilidade do novo. Isso posto, podemos afirmar que a 

linguagem seria o instrumento fundamental nesse processo de constituição do homem” 

(AGUIAR E OZELLA, 2006, p. 225). 

Deixando de lado, por enquanto, todas essas questões que envolvem uma 

extensa discussão sobre atividade e linguagem para retomá-las no próximo item, 

caminharemos, agora, para outra questão igualmente importante, que é a noção de 

subjetividade na perspectiva da psicologia sócio-histórica. 

Sem delongas, a subjetividade pode ser definida como o sistema psíquico 

por meio do qual o indivíduo organiza o seu modo de pensar, sentir e agir de forma 

processual e dinâmica no conjunto de suas relações e práticas sociais. Por isso, Bock e 

Gonçalves (2005, p. 123) ressaltam que a subjetividade “é o mundo psicológico 

propriamente dito”. 

Para entendermos esta definição, duas questões são urgentes: uma diz 

respeito à noção de sistema (sistema psicológico); a outra está relacionada 

especificamente à ideia de psíquico (psique). Isso não significa que sistema e psíquico 

sejam duas coisas desligadas uma da outra, pois, conforme aponta González Rey 

(2005a, p. 34), “Vygotsky sempre apresentou a psique como sistema, mesmo que, em 

diferentes ocasiões, mudasse sua representação sobre tal sistema”. Seremos breves no 

trato dessas questões. 

Acerca da primeira – a noção de sistema psicológico –, Vigostski (2004) se 

refere não propriamente ao conteúdo das funções psicológicas, mas às relações entre 

essas funções; ou seja, ao modo como essas funções se articulam formando um todo 

complexo, e que, por isso, devem ser entendidas como sistemas. 
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Para explicar essa ideia de sistema psicológico, Vigotski (2004, p. 105) diz 

que, durante o desenvolvimento histórico do indivíduo, “o que muda não são tanto as 

funções (...), mas (...) as relações, ou seja, o nexo das funções entre si, de maneira que 

surgem novos agrupamentos desconhecidos no nível anterior”. Isso quer dizer que, 

quando se passa de um nível de desenvolvimento a outro, como é o caso, por exemplo, 

de um aluno que aprende um conceito na escola, ou melhora as suas relações de 

amizade, a diferença não decorre, segundo o autor (Ibid.), “da mudança intrafuncional, 

mas das mudanças interfuncionais”. Por isso, ao responder o que é o homem, Vigotski 

(2000, p. 33) é enfático em afirmar que é “a personalidade social”, ou seja, é “o 

conjunto de relações sociais encarnado no indivíduo”. 

A subjetividade não pode ser definida, portanto, como uma organização 

intrafuncional, determinada pelo próprio indivíduo. Ela é uma organização sistêmica em 

movimento, que atravessa crises, que se renova e, assim, constitui-se a partir das 

mudanças nos espaços sociais, interfuncionais, nos quais o indivíduo atua. Ao apontar, 

então, o sistema como um conjunto de relações complexas, interfuncionais, que 

determinam o modo de ser do indivíduo, entramos no campo da psique. 

No que diz respeito à psique – a segunda questão –, o ponto mais importante 

a ressaltar, com base no fato de que a psique é um sistema, ou seja, um conjunto de 

funções articuladas, é que a consciência e o inconsciente não são tratados como 

dicotomia, o que não significa dizer que uma coisa seja idêntica a outra.  

Numa discussão acerca da relação consciente/inconsciente, incluindo aí 

também uma análise dos processos fisiológicos/reflexológicos, Vigotski (2004, p. 144) 

diz que “a psicologia dialética parte, antes de mais nada, da unidade dos processos 

psíquicos e fisiológicos”. Dito isto, Vigotski (2004, p. 156) é enfático na afirmação de 

que a psique é “parte integrante de um processo complexo que não se limita em 
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absoluto a sua vertente consciente; por isso, consideramos que em psicologia é 

completamente lícito falar do psicologicamente consciente e inconsciente: o 

inconsciente é potencialmente consciente”. Como explica González Rey (2003, p. 226), 

“consciência-inconsciência não formam uma dicotomia, mas sim dois momentos 

diferentes da experiência subjetiva que se constituem dentro de uma nova unidade, que 

são os sentidos subjetivos”. 

Não haveria (ou não há), portanto, para Vigotski, uma cisão entre o que 

seria ato consciente e ato inconsciente. A consciência, conforme aponta González Rey 

(2003, p. 226), “é um momento essencial na definição do sujeito, pois é consciente 

dentro da própria processualidade da sua constituição subjetiva inconsciente”. Mas, 

didaticamente, se é que podemos dizer/perguntar assim, o que seria atividade consciente 

e atividade inconsciente? 

Tendo sido mais claro e preciso na definição da consciência, Vigotski 

(2004, pp. 64-65) diz que “o homem não se serve apenas da experiência herdada 

fisicamente. Toda nossa vida, o trabalho, o comportamento baseiam-se na utilização 

muito ampla da experiência das gerações anteriores, ou seja, de uma experiência que 

não se transmite de pais para filhos através do nascimento. Convencionaremos chamá-la 

de experiência histórica”. 

Sem abandonar a importância da herança genética, Vigotski evidencia, 

assim, que os processos psicológicos humanos são produções históricas que acontecem 

sob condições particulares da sociedade. É nessa perspectiva, portanto, que Luria (1998, 

p. 25) assinala que, para Vigotski, “as origens das formas superiores de comportamento 

consciente deveriam ser achadas nas relações sociais que o indivíduo mantém com o 

mundo exterior”, relações essas que são mediadas fundamentalmente pela linguagem. 
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Por conta dessas relações, a consciência manifesta-se na atividade, ao 

mesmo tempo em que dela se origina. Conforme ressalta Vigotski (2004, p. 66), “no 

movimento das mãos e nas modificações do material, o trabalho repete o que antes 

havia sido realizado na mente do trabalhador, com modelos semelhantes a esse 

material”.  Os atos conscientes seriam aqueles que, no decorrer da recursividade do 

processo histórico, se constituem como voluntários e intencionais por parte do sujeito. 

Assim sendo, González Rey (2003, p. 226) ressalta que “a consciência é a 

organização processual na qual o sujeito participa intencionalmente nos processos de 

sua vida, o que implica a organização de sua própria linguagem, na reflexão, na 

elaboração de projetos e no momento construtivo de suas filosofias de vida, de suas 

crenças e suas representações”. 

Com relação ao inconsciente, Vigotski (2004, p. 157), embora tenha sido 

menos claro nessa questão, ressalta que ele “não é nem psíquico nem fisiológico, mas 

psicofisiológico, ou, sendo mais exatos, psicológico”. 

Nessa perspectiva, podemos afirmar que, diferentemente da consciência, o 

inconsciente estaria mais relacionado aos atos não intencionais e involuntários do 

sujeito, de modo que não há, da parte deste, um controle sobre aqueles. São, portanto, 

atos de pensamento e/ou ação que lhes parecem estranhos. Por isso, segundo Vigotski 

(2001), o pensamento e a linguagem nem sempre estão articulados26. 

Convém reafirmar mais uma vez que isto não significa que, no psiquismo, o 

inconsciente esteja de um lado e a consciência de outro, pois não há ato puramente 

consciente ou inconsciente, ou seja, não há cisão entre essas duas dimensões psíquicas. 

                                                 
26 Valendo-se dos estudos de Köhler, Vigotski (2001) diz que o pensamento e a linguagem são, no início 
do desenvolvimento humano, apenas funções psíquicas naturais, não articuladas, portanto inconscientes, 
que se transformam em funções superiores, conscientes, constitutivas uma da outra. Esta questão será 
retomada no próximo capítulo, onde serão discutidas as bases sobre as quais se efetiva a relação entre 
pensamento e linguagem. 
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Os atos humanos tendem a ser conscientes e inconscientes ao mesmo tempo, de modo 

que, segundo Vigotski (2004), o inconsciente é potencialmente consciente, ou, 

conforme aponta González Rey (2003, p. 226), “a consciência não é um sinônimo de 

razão, é sinônimo de representação, intencionalidade e reflexividade enquanto processos 

comprometidos com a ação do sujeito, embora cada um destes processos esteja 

subjetivamente constituído sobre configurações de elementos inconscientes que são 

fonte de seu sentido subjetivo”. 

Para fundamentar um pouco mais essa questão, convém destacar que, para 

Vygotski (1997, p. 148), as relações entre os homens podem ser de dois tipos: “há entre 

os homens relações diretas e mediadoras. As diretas se baseiam nas formas instintivas, 

de movimentos e ações expressivas27”. Isto significa que, enquanto os atos conscientes 

são mediados por formas superiores de comportamento (formas estas cuja característica 

maior se traduz, como veremos no próximo capítulo, pela articulação do pensamento e 

da linguagem), os atos inconscientes se caracterizam por relações diretas e imediatas 

entre os homens. 

Comparando o comportamento de crianças pequenas com o comportamento 

social dos macacos estudados por Köhler, que se caracterizam por meio de atos 

automáticos e instintivos, como gritos, empurrões, olhares penetrantes, Vygotski (Ibid., 

Ibid.) diz que “toda a história das primeiras formas de contato social na criança está 

repleta de exemplos similares: o contato se estabelece por meio de grito, de tentativa de 

agarrar o outro pela camisa, de olhares penetrantes28”. Estes atos, por não se 

caracterizarem como socialmente mediados, não serem conscientemente controlados 

                                                 
27 Texto original: “Hay entre los hombres relaciones directas y mediadoras. Las directas se basan en las 
formas instintivas, de movimientos y acciones expresivas”. 
28Texto original: “Toda la historia de las primeras formas de contacto social en el niño está repleta de 
ejemplos similares: el contacto si establece por medio del grito, de tentativas de asir al otro por la manga, 
de miradas”. 
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pelo sujeito, seriam, portanto, entendidos como inconscientes. Diríamos, contudo, que 

estas formas de comportamento, que são inconscientes na criança pequena, no adulto 

elas também se manifestam, sendo conscientes e inconscientes ao mesmo tempo. 

Colocadas essas duas questões – sistema psicológico e psique –, talvez 

tenha ficado mais fácil entender porque Bock e Gonçalves (2005, p. 123) afirmam “que 

a dimensão subjetiva é uma configuração dos sujeitos a partir de suas experiências no 

mundo social; [é] a dimensão dos registros simbólicos e emocionais que o sujeito vai 

construindo no decorrer de suas vivências; é o mundo psicológico propriamente dito”. 

Mas, mesmo diante da importância da vivência social do sujeito no processo 

de sua constituição subjetiva, de modo que “a matéria prima para o registro é oferecida 

pela sociedade, pelas relações sociais, pelas atividades humanas e pela cultura” (BOCK 

e GONÇALVES, 2005, p. 123), é preciso não esquecermos a importância do papel dos 

aspectos biológicas nesse processo. Como ressaltam as autoras (2005, p. 123), “esses 

registros [simbólicos e emocionais] envolvem capacidades biológicas do ser humano, 

capacidades adquiridas pelo seu cérebro e pelo seu sistema nervoso”. 

Sem perder de vista a importância da dimensão biológica, podemos dizer 

que a subjetividade é uma configuração das experiências vividas historicamente pelo 

sujeito nos diferentes espaços sociais. Segundo Bock e Gonçalves (2005, p. 123), ela é 

“uma produção histórica que se constitui na relação dialética com a realidade objetiva 

por meio de inúmeras mediações”. E dentre essas mediações, cabe destacar a 

linguagem: segundo as autoras acima, “por meio da linguagem, o mundo subjetivo 

recebe, como matéria-prima, a palavra com significado, e o sujeito, ativo que é, constrói 

o sentido subjetivo para a experiência vivida”. 

Sendo, portanto, por meio das experiências vividas que o indivíduo constitui 

a sua subjetividade, tendo a linguagem como um dos componentes fundamentais dessas 
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experiências, além, é claro, das suas próprias condições naturais, ou biologicamente 

formadas, faz-se importante ressaltar ainda a importância da atividade, especialmente do 

trabalho, nesse processo. Com isso, queremos ressaltar que as ações humanas nunca se 

reduzem apenas a meros processos técnicos. Elas são, também, frutos de elaborações 

psicológicas de quem as executa. É, portanto, sobre o estudo da relação entre atividade e 

subjetividade que nos dedicaremos no próximo item. 

 

3 ATIVIDADE E SUBJETIVIDADE 

Aguiar e Ozella (2006, p. 225) ressaltam que o “homem, constituído na e 

pela atividade, ao produzir sua forma humana de existência, revela – em todas as suas 

expressões – a historicidade social, a ideologia, as relações sociais, o modo de 

produção. Ao mesmo tempo, esse mesmo homem expressa a sua singularidade, o novo 

que é capaz de produzir, os significados sociais e os sentidos subjetivos”. 

Para fomentar essa discussão, destacamos, então, o pensamento de Marx 

(1844/1978, p. 15) que expressa que “toda a assim chamada história universal nada 

mais é do que a produção do homem pelo trabalho humano”. Com isso, Marx evidencia 

o trabalho não como uma atividade qualquer, mas uma atividade que produz o próprio 

homem por meio do processo de apropriação da história. 

Para Marx, o trabalho tem, portanto, lugar não apenas no processo de 

embrutecimento e degradação do homem em prol do desenvolvimento das forças 

produtivas na sociedade capitalista. Contraditoriamente, ele também ocupa lugar 

privilegiado no processo de constituição do homem. 

Acerca dessa questão, Vigotski (1930, p. 4) afirma que, para Marx, não é 

propriamente o trabalho que mutila o homem, mas a “forma especificamente capitalista 

de ordenação societária”. Para explicar essa contradição do trabalho, recorremos mais 
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uma vez a Vigotski (Ibid.), que diz que “Marx demonstrou como o trabalho – e/ou a 

grande indústria, em-si mesmos – não levam necessariamente à mutilação da natureza 

humana, como um seguidor de Rousseau ou Tolstói afirmaria, senão que, muito pelo 

contrário, contêm dentro de si mesmos infindáveis possibilidades para o 

desenvolvimento da personalidade humana”. 

Do ponto de vista histórico-ontológico, a noção de trabalho em Marx, 

segundo Zanella (2004, p. 131), apresenta três aspectos fundamentais: “a) ser orientada 

por um objetivo, b) fazer uso dos instrumentos de mediação e c) produzir algo que 

podemos caracterizar como elemento da cultura – seja por sua existência física seja por 

sua existência simbólica – e que consiste na objetivação do ser humano”. 

Esses aspectos do trabalho são retomados por vários estudiosos no intuito de 

fundamentar seus estudos e teorias, como é o caso de Clot (2006) e Vázquez (2007). 

Este, por exemplo, na página 220 da obra “Filosofia da Práxis”, aponta que 

 
A atividade propriamente humana apenas se verifica quando os atos 
dirigidos a um objeto para transformá-lo se iniciam com um resultado 
ideal, ou fim, e terminam com um resultado ou produto efetivo, real. 
Nesse caso, os atos não só são determinados causalmente por um 
estado anterior que se verificou efetivamente – determinação do 
passado pelo presente –, como também por algo que ainda não tem 
uma existência efetiva e que, no entanto, determina e regula os 
diferentes atos antes de desembocar em um resultado real; ou seja, a 
determinação não vem do passado, mas sim do futuro. 

 

São esses traços presentes na atividade humana, cujo processo se inicia com 

um resultado ideal, traçado por uma intenção/atividade consciente29 do sujeito, intenção 

essa que, por se caracterizar como um projeto dinâmico, aberto, pode ser modificada ao 

longo da atividade prática até chegar a um resultado efetivo, real, que levam os 

                                                 
29 É importante frisar que essa intenção/consciência do sujeito no início da atividade prática não tem 
origem no próprio sujeito, mas nas suas relações sociais. Como diz Vázquez (2007, p. 222), “não se trata 
da atividade de uma consciência pura, mas sim, da consciência de um homem social”. 



63 
 

estudiosos dessa questão a falar de um tipo específico de atividade prática, que é a 

práxis, cuja finalidade maior é a transformação da realidade (VÁZQUEZ, 2007, p. 232). 

Sendo um tipo específico de atividade que se materializa por meio de fins 

abertos, dinâmicos, e cuja finalidade é a transformação da realidade, a práxis não se 

reduz nem a uma atividade meramente teórica, mesmo que esta se preste à 

transformação de percepções, de conceitos, enfim, da consciência, nem a uma atividade 

apenas prática, embora esta seja, num primeiro plano, determinante daquela. 

 
A práxis se apresenta como uma atividade material, transformadora e 
adequada a fins. Fora dela, fica a atividade teórica que não se 
materializa, na medida em que é atividade espiritual pura. Mas, por 
outro lado, não há práxis como atividade puramente material, isto é, 
sem fins e conhecimentos que caracteriza a atividade teórica. Isso 
significa que o problema de determinar o que é a práxis requer 
delimitar mais profundamente as relações entre teoria e prática. 
(VÁZQUEZ, 2007, p. 237) 

 

O fato de uma atividade ser orientada por um objetivo, sendo assim uma 

atividade consciente, significa que o sujeito vê o resultado de uma atividade antes 

mesmo de começar a executá-la, pois ele traça objetivos para o que vai fazer, mesmo 

que esses objetivos mudem ao longo do processo da atividade 

 Daí o fato, como já mencionado anteriormente, de a atividade prática no 

homem ser mediada não apenas por instrumentos físicos, como acontece no caso dos 

macacos antropoides (caso cientificamente comprovado por Köhler por meio de 

experiências), mas também pela atividade consciente; atividade essa, segundo Vigotski 

(2001), que tem a linguagem como seu principal elemento determinante. 

Para melhor explicar essa questão, trazemos Vázquez (2007, p. 267), que 

diz: “Na criação artística, na instauração de uma nova sociedade ou na produção de um 

objeto útil, temos a atividade consciente do sujeito sobre uma matéria dada, que é 

trabalhada ou estruturada de acordo com o fim ou o projeto que a consciência traça”. 
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Ao mesmo tempo, porém, Vázquez (2007, p. 268) explica que “a atividade 

prática criadora não pode ser concebida como uma série contínua de atos de consciência 

que tenham de traduzir-se em outra série – também contínua – de atos materiais que se 

sucedem no processo prático na mesma ordem em que se deram na consciência”. 

Isso significa que a consciência que determina o início da atividade não é 

burocrática nem fixa. Ela idealiza um resultado, mas esse resultado só se torna real, 

efetivo, ao final do processo. Daí é que se pode dizer que a atividade prática, embora no 

início seja consciente, porque tem seus objetivos/resultados idealizados, depende 

também de outros elementos constitutivos do processo, o que torna seus resultados 

reais/efetivos imprevisíveis. 

 
A consciência traça – poderíamos dizer – um fim aberto, ou um 
projeto dinâmico, e justamente por essa abertura ou dinamismo deve 
permanecer – também ela – aberta e ativa ao longo de todo o processo 
prático. Não se encastela em si mesma depois de ter elaborado o 
produto ideal que, como fim ou projeto, começa a reger o processo; 
[...] Formar ou transformar uma matéria não é aqui imprimir-lhe uma 
forma que já preexistia idealmente e de um modo acabado, de tal 
maneira que sua objetivação ou materialização se reduza pura e 
simplesmente a uma duplicação. (VÁZQUEZ, 2007, p. 268) 

 

Ainda no intuito de aprofundar esta nossa discussão, invocamos Vázquez 

(2007, p. 268) mais uma vez, que diz: “a forma que o sujeito quer imprimir à matéria 

existe como forma geratriz na consciência, mas a forma que se plasma definitivamente 

na matéria não é a mesma – nem uma duplicação – da que existia originariamente. Certo 

é que o resultado definitivo estava prefigurado idealmente, mas o definitivo é 

justamente o resultado real e não o ideal (projeto ou fim original)”. 

Podemos dizer, então, que a consciência põe-se em movimento na atividade, 

alternando-se entre o ideal e o real, mas de modo que o resultado prefigurado, 

idealizado, e o resultado real, definitivo, se distanciam cada vez mais. Por isso, a 
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atividade humana pode ser classificada como práxis, cujos traços distintivos, retomando 

Vázquez (2007, p. 269) mais uma vez, são: “a) unidade indissolúvel, no processo 

prático, do subjetivo e do objetivo; b) imprevisibilidade do processo e do resultado; c) 

unidade e irrepetibilidade do produto”. 

Com relação a Clot (2006, p. 158), este diz que a atividade humana 

“apresenta, e por vezes disfarça, três objetos em um”. [...] O primeiro, diz Clot (Ibid.), 

“é o objetivo da ação, que não é outra coisa que a [...] representação consciente do 

resultado a atingir. O segundo se materializa nas técnicas e nos procedimentos de 

realização, sem cuja operação a ação permaneceria uma ‘visão do espírito’. O terceiro é 

a motivação vital da atividade”. 

É o movimento da atividade, e, ao mesmo tempo, a relação entre o primeiro 

“objeto” (o objetivo da ação) e o último, passando pelo segundo, que leva Clot (2006, p. 

133), assim como outros autores marxistas, a afirmar que “a atividade analisada nunca é 

a atividade prevista para a análise”. 

Embora Clot (2006; 2006a) não parta propriamente da filosofia da práxis de 

Vázquez (2007) para elaborar a sua teoria da atividade, mas de Vigotski, além de outros 

teóricos, a discussão de Vázquez sobre práxis pode ser retomada no intuito de 

aprofundar a nossa compreensão acerca do potencial da teoria da atividade de Clot no 

que diz respeito à transformação da realidade30. 

Ao retomar os postulados da psicologia vigotskiana – e diga-se de passagem 

que tais postulados não se distanciam dos traços distintivos da práxis, sobretudo no que 

diz respeito à relação entre atividade e subjetividade –, Clot (2006a, p. 105) enfatiza que 

a atividade propriamente humana não significa “operação (gesto visível, detalhe etc), 

                                                 
30 A aproximação entre esses autores (Vázquez, Vigotski e Clot) no campo da atividade humana, 
aproximação essa que se caracteriza pelo fato de um fundamentar a discussão do outro, só é possível 
porque todos eles partem da mesma matriz filosófica (Materialismo Histórico-Dialético), sobretudo no 
que diz respeito à noção da atividade de trabalho em Marx. 
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mas sim o que é feito e o que ainda não foi feito”. Por isso, para ele, “o sonho é parte da 

atividade”. 

Fundamentado em Vigotski, Clot (2006a, p. 102) diz que “o social não é 

simplesmente uma coleção de indivíduos, não é simplesmente o encontro de pessoas; o 

social está em nós, no corpo, no pensamento”. Nessa perspectiva, atividade e 

subjetividade são processos e produtos indissociáveis na constituição do humano. 

Para avançar nessa discussão, que trata da relação entre atividade e 

subjetividade, atentaremos, no próximo item, para algumas questões específicas da 

teoria psicológica da atividade de Yves Clot, a qual ele denomina Clínica da Atividade. 

 

4 A DIME�SÃO SUBJETIVA DA ATIVIDADE HUMA�A 

A fim de aprofundar essa questão, que é a relação entre atividade e 

subjetividade como processos e, ao mesmo tempo, produtos indissociáveis na 

constituição psicológica do humano, o nosso objetivo neste item é discutir 

especificamente a dimensão subjetiva da atividade humana na perspectiva da Clínica da 

Atividade, de Yves Clot. 

Antes, porém, de adentrar neste objetivo, gostaríamos de destacar muito 

sucintamente algumas questões abordadas por Clot (2006, 2006a) acerca da psicologia 

do trabalho na França. Começaremos dizendo que, segundo Clot, é por conta de 

estudiosos como Wisner (ergonomia) e Le Guillant (psicopatologia do trabalho) que a 

França assume uma posição teórico-metodológica muito original nesse campo de 

conhecimento, de modo que se diferencia substancialmente da chamada psicologia do 

trabalho americana. 

Acerca desses teóricos franceses, Clot (2006a, p. 100) diz que, com eles, a 

França tem suas “razões para a psicologia do trabalho não se transformar na psicologia 
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industrial31”. Wisner e Le Guillant são dois dos principais teóricos que fundamentam o 

pensamento de Clot na elaboração da sua teoria psicológica  

Mas não são apenas teóricos franceses que embasam o pensamento de Clot 

na elaboração de sua teoria. Estudiosos de outros países, como Ivar Oddone (em quem 

se inspirou a partir do trabalho realizado por este junto a trabalhadores), e Vigotski32 

(cuja ideia de desenvolvimento deste psicólogo russo é o seu maior baluarte teórico), 

também constituem o seu modo de pensar a dimensão subjetiva da atividade humana. 

Na tentativa de ser claro nas questões aqui colocadas, começaremos a sua 

discussão a partir das seguintes perguntas: O que é a teoria psicológica da atividade de 

Yves Clot, chamada por ele de clínica da atividade, e o que a diferencia em relação à 

ergonomia33 francesa, tal como proposta por Wisner? Focamos a última pergunta na 

ergonomia francesa de Wisner porque ela é a principal vertente da psicologia do 

trabalho na França. 

De acordo com o próprio Clot (2006, p. 144; 148; 2006a, p. 100), essa ideia 

de uma “clínica da atividade” surgiu a partir de Oddone, cuja preocupação era saber, 

principalmente, o “como”, e não “o que” os trabalhadores sabem. Interessado por essa 

questão, diz, então, que criou um “dispositivo metodológico”, o qual denominou clínica 

da atividade, “que seria o meio de mudar a psicologia do trabalho junto com os 

                                                 
31 A psicologia industrial à qual Clot se refere é a psicologia do trabalho americana. A diferença entre esta 
e a francesa: teoricamente, o principal objetivo da perspectiva americana é adaptar o homem ao trabalho. 
Na perspectiva francesa, com Wisner, Le Guillant, Schwartz, Clot, e outros, esse objetivo é invertido. 
32 Vigotski “não é um psicólogo do trabalho, mas, em certo sentido, ele inventou essa idéia grande, a qual 
eu acho muito importante, que é o desenvolvimento do objeto e o método da psicologia” (Clot, 2008, p. 
68). Com isso, Clot ressalta uma das mais importantes ideias de Vigotski que visa contribuir com a 
psicologia do trabalho: o verdadeiro estudo de um objeto só se faz por meio da provocação do seu 
desenvolvimento. 
33 Fundamentada em Wisner, fundador da ergonomia da atividade, cujo postulado teórico-metodológico 
pauta-se na análise da situação real do trabalho, Abrahão (2000, p. 50) afirma que “as contribuições da 
ergonomia, na introdução de melhorias nas situações de trabalho, se dão pela via da ação ergonômica que 
busca compreender as atividades dos indivíduos em diferentes situações de trabalho com vistas à sua 
transformação”. 
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trabalhadores, e vice-versa, pois esse dispositivo permite que os trabalhadores, com a 

psicologia do trabalho, desenvolvam sua capacidade de agir”. 

Nessa perspectiva, Clot (2006a, p. 101) reforça que a sua intenção era criar 

não uma psicologia clínica do trabalho, mas “uma ‘clínica do trabalho’, que visa [...] 

desenvolver a capacidade de agir dos trabalhadores sobre eles mesmos e sobre o campo 

profissional”, de modo que passassem a ser os protagonistas da análise de suas próprias 

ações, daquilo o que conseguem e não conseguem fazer em uma situação específica. 

Por isso, afirma Clot (p. 105), “a clínica da atividade é um dispositivo 

clínico que nós utilizamos para pesquisar o que não foi realizado”. Dito isso – continua 

Clot –, a função da clínica da atividade é restaurar “o possível da atividade, para ver e 

mostrar o que não é possível”, ou por que não foi possível fazer naquele momento. 

Aqui, gostaríamos de chamar a atenção para a estreita relação da teoria de 

Clot com a noção de atividade voltada para a transformação não apenas do sujeito, mas 

da realidade na qual ele atua. Ela é teórica e prática ao mesmo tempo. Ela é teórica, 

porque busca explicar o movimento da realidade, e assim se converte em prática; e é 

prática porque mobiliza a realidade no sentido da sua transformação, e com isso revela 

elementos contraditórios que só podem ser explicados pela mediação da teoria. 

Acerca dessa questão, que é a relação entre teoria e prática, Vázquez (2007, 

p. 257) diz que ela “não é direta e imediata, mas sim [mediada] por meio de um 

processo complexo no qual algumas vezes se transita da prática à teoria, e outras desta à 

prática”. E para fundamentar ainda mais essa questão, vale a pena destacar que: 

 
Certamente, cada ciência dispõe dos conceitos e métodos que lhe 
permitem utilizar a prática correspondente como critério de verdade. 
Mas essa impossibilidade de a prática determinar por si só se algo é 
verdadeiro ou falso, isto é, sem a mediação da teoria, não significa que 
ela não seja, em última instancia, o critério de verdade, nem que 
devamos buscar esse critério em uma comprovação com os 
procedimentos teóricos, internos ou lógicos oferecidos pela atividade 
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teórica. [...] Renunciar a uma concepção empirista da prática como 
critério de verdade é perfeitamente justo; mas renunciar, por isso, à 
prática como critério de verdade para ir buscá-lo exclusivamente na 
atividade teórica, ainda que esta seja chamada de práxis teórica ou 
científica, é abandonar uma tese fundamental do marxismo34 para 
substituí-la pela velha tese idealista com a qual Marx – desde suas 
‘Teses sobre Feuerbach’ – rompeu radicalmente. (VÁZQUEZ, 2007, 
p. 259) 

 

Assim como a práxis, o grande objetivo da “clínica da atividade” é a 

transformação da realidade, tendo como foco a atividade prática. Isso, contudo, não quer 

dizer que a atividade prática (dirigida à transformação do objeto) se sobreponha à 

atividade teórica (dirigida à transformação da consciência). Aqui falamos não numa 

perspectiva simplista e mecânica, mas dialética, de modo que, na relação entre si, 

relação essa que é sempre mediada por elementos físicos e simbólicos, objetivos e 

subjetivos, as coisas que parecem opostas podem se constituir como unidades. É por 

isso que, ao mesmo tempo em que a atividade teórica/consciente parece distante da 

atividade prática, elas se aproximam no plano da totalidade da atividade humana, que é, 

ao mesmo tempo, previsível e imprevisível. 

Com relação à segunda pergunta formulada no início deste item, diríamos 

que um dos pontos de convergência entre a ergonomia francesa e a clínica da atividade 

é o fato de que ambas buscam não apenas compreender o trabalho para transformá-lo, 

mas igualmente transformá-lo para compreendê-lo (CLOT, 2006, p. 137). 

Em relação à diferença, a grande questão é o foco na subjetividade como 

dimensão constitutiva da atividade. Clot (2006a, p. 102) pontua que “atividade e 

subjetividade são inseparáveis e é essa dupla – atividade e subjetividade – que me 

                                                 
34 A tese à qual Vázquez se refere é a XI das “Teses sobre Feuerbach”. Nela, Marx (1999, p. 14) afirma, 
numa crítica aos filósofos neo-hegelianos, mas especialmente a Feuerbach, que “os filósofos se limitaram 
a interpretar o mundo de diferentes maneiras; mas o que importa é transformá-lo”. 
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interessou na situação de trabalho”. Esse é um dos maiores passos da clínica da 

atividade em relação a ergonomia. 

Nessa perspectiva, cuja concepção é a de que atividade e subjetividade se 

relacionam, Clot pressupõe que a atividade humana se desenvolve assim como se 

desenvolve o sujeito. Ambas – atividade e subjetividade – são historicamente 

determinadas. Por isso, devem ser apreendidas como processos em transformação. E 

conforme aponta Vygotsky (1991, p. 74), “estudar alguma coisa historicamente 

significa estudá-la no processo de mudança”. Esta tese é uma das maiores contribuições 

de Vygotsky para Clot (2006, 2006a) na elaboração da clínica da atividade. 

É, portanto, por conta da articulação atividade/subjetividade, articulação 

essa que não elimina o fato de a segunda ser determinada pela primeira, que o homem 

se renova a cada instante, ao mesmo tempo em que o meio no qual atua também se 

renova. Com isso, podemos afirmar que a atividade propriamente humana não é 

simplesmente mecânica, mas transformadora tanto do homem como da realidade, 

podendo, por isso, ser chamada de práxis. 

Nessa perspectiva, em que tanto o homem como o meio estão sempre em 

permanente processo de mudança, Vigotski (2004, p. 69) diz que “cada minuto do 

homem está cheio de possibilidades não realizadas35”. Isso significa que é na atividade 

social e histórica que seu pensamento, suas ações e seus afetos estão sempre se 

constituindo e, com isso, buscando novas possibilidades de ser e atuar no mundo. 

Sendo a atividade humana um processo interno (atividade psíquica) e 

externo (atividade prática), dirigido, assim, tanto à transformação do homem como do 

objeto, ela não se revela apenas por meio daquilo o que se tem a fazer (atividade 

                                                 
35 Esta citação encontra-se em Clot (2006, p. 115) traduzida com os seguintes termos: “o homem está a 
cada minuto pleno de possibilidades não realizadas”. 



71 
 

prescrita; tarefa) ou daquilo o que se faz (atividade realizada). Nela, há intenções do 

sujeito que não se revelam nem na tarefa nem na atividade realizada. 

Segundo Clot (2006, p. 65), a atividade “não se volta unicamente para o 

objeto da tarefa”, isto é, para aquilo o que deve ser feito, nem se reduz àquilo o que se 

faz, “mas também para a atividade dos outros que se baseiam nessa tarefa, e para suas 

outras atividades”. Nessa perspectiva, ressalta Clot ( p. 116), “a atividade é uma prova 

subjetiva em que cada um enfrenta a si mesmo e aos outros para ter uma oportunidade 

de conseguir realizar aquilo que tem a fazer”. 

Para esclarecer a diferença entre tarefa e atividade, valemo-nos de Aguiar e 

Davis (no prelo – p. 8), que dizem entender a tarefa como “tudo que se refere ao 

prescrito, tudo que se inscreve na ordem do que deve ser realizado”. Com relação à 

atividade, as autoras a definem como “aquilo que foi efetivamente cumprido”. No 

entanto, também chamam atenção, com base em Clot, para o fato de que a atividade 

humana não é apenas isso. Aquilo o que não se faz, por conta de diferentes motivos, 

também constitui a atividade do sujeito. Elucida-se, assim, a importância que tem a 

subjetividade na discussão da atividade. A clínica da atividade, segundo Clot (2006a, p. 

106), “põe a questão da subjetividade no interior da atividade porque quando eu falo de 

atividade impedida, de atividade recriada, eu falo de mobilização subjetiva”. 

Nessa perspectiva, embora reconheça a importância da ergonomia francesa, 

Clot propõe “que se acrescente às tradicionais dimensões do trabalho prescrito e do 

trabalho real, o real da atividade36, isto é, que se ultrapasse a simples análise do que 

                                                 
36 Atividade real, atividade realizada, real da atividade. Todos estes termos nem sempre estão claros em 
algumas obras consultadas. Como bem atentou Murta (2008, p. 58), é possível encontrar, no próprio Clot, 
a terminologia real da atividade como sinônimo de atividade real. Neste trabalho, com base em Clot 
(2006, p. 65, 115), padronizaremos o uso da terminologia atividade real para designar atividade no 
sentido mais geral, agregando aquilo o que é atividade realizada (o que se faz) e o que é real da 
atividade (o que se deseja fazer, o que não se faz para poder fazer outra coisa). 
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deve ser feito e do que efetivamente se faz, para incorporar as vivências internas do 

sujeito” (LIMA, 2006, p. 114). 

Nas palavras de Clot, “o real da atividade é [...] aquilo que não se faz, aquilo 

o que não se pode fazer, aquilo que se busca fazer sem conseguir – os fracassos –, 

aquilo que se teria querido ou podido fazer, aquilo que se pensa ou que se sonha poder 

fazer alhures”. E ainda acrescenta que o real da atividade também é “aquilo que se faz 

para não fazer aquilo que se tem a fazer ou ainda aquilo que se faz sem querer fazer. 

Sem contar, aquilo que se tem de refazer (2006, p. 116). 

O real da atividade é aquilo o que não podemos apreender diretamente da 

ação; o que não se revela por meio da aparência da atividade. É o que, por algum (ou 

alguns) motivo(s) objetivo/subjetivo(s), se configura como impossível fazer. É o que foi 

preciso o sujeito fazer para tornar possível o impossível da atividade. Por isso, para Clot 

(2006, p. 133), “o real da atividade ultrapassa não somente a tarefa prescrita mas 

também a própria atividade realizada”. 

No fundo, o estudo do real da atividade nos possibilita apreender o 

“porquê” e o “como”, isto é, a dimensão subjetiva do conteúdo e da forma de as pessoas 

agirem diante de situações adversas, desafiadoras. 

Daí o fato de, no esforço de análise em que se pretende alcançar o real da 

atividade, levarmos em conta “as atividades suspensas, contrariadas ou impedidas, e 

mesmo as contra-atividades” (CLOT, 2006, p. 116); pois o que se faz é apenas “uma 

ínfima parte do que é possível” (SANTOS, 2006, p. 36). 

Acrescente-se que, embora diferentes, ambas as dimensões da atividade real 

(atividade realizada e real da atividade) não são dicotômicas. Na atividade, uma 

constitui a outra dialeticamente. Assim sendo, é só por meio do esforço de análise da 

atividade realizada que o real da atividade pode ser apreendido e revelado. 
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A relação entre atividade realizada e real da atividade é, portanto, uma 

relação dialética entre aparência e essência. Sendo a aparência algo que se manifesta a 

partir da essência, esta seria a parte onde os elementos de contradição se articulam 

constituindo uma totalidade. “É por isso que podemos atingir a essência a partir dos 

fenômenos. A essência é apenas uma corrente mais profunda no fluxo das aparências e 

dos fenômenos” (LEFEBVRE, 1979, p. 219).  

Transpondo as palavras de Vigotski, acerca da tragédia de Hamlet, para a 

questão da atividade, diríamos que “tudo nela tem dois sentidos: um visível e simples, 

outro inusitado e profundo” (1999, p. 2). O “visível e simples” da atividade é o nosso 

ponto de partida. É a partir desse ponto que buscamos apreender a totalidade da 

atividade, mas, para isso, é preciso considerar seu ponto “inusitado e profundo”, que são 

as determinações constitutivas da subjetividade, ou seja, dos sentidos e significados 

produzidos pelo sujeito na atividade. 

Embora as categorias sentidos e significados sejam nucleares no 

desenvolvimento deste trabalho, ainda não é o momento de começar a discuti-las. Isso 

ocorrerá mais adiante. De volta à citação de Vigotski acima destacada, poderíamos 

perguntar: por que o “visível e simples” está imbricado ao “inusitado e profundo”? Para 

responder a essa questão, talvez ninguém melhor que o próprio Vigotski (1999, p. 4), 

que não titubeia em dizer que “o que ocorre em cena é apenas parte da projeção e do 

reflexo de outros acontecimentos que se desenrolam nos bastidores”. 

Parodiando Vigotski (1999), diríamos que a atividade realizada revela 

apenas parte da projeção e do reflexo de outros acontecimentos que se desenrolam nos 

bastidores. Mas o que seriam esses outros acontecimentos que se desenrolam nos 

bastidores, senão o real da atividade? É o lado oculto e, ao mesmo tempo, determinante 

daquilo o que se projeta, que se torna visível ao campo imediato da nossa percepção. 
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CAPÍTULO II 
 

O MOVIME�TO DO SUJEITO �A CO�STITUIÇÃO DOS 
SE�TIDOS E SIG�IFICADOS 

 
 

A relação entre pensamento e linguagem é um tema mediado por muitas 

peculiaridades/particularidades, como fala social, fala egocêntrica, discurso interior, 

sentidos, significados, afeto, cognição. Por isso, é um tema de suma importância no 

estudo acerca do processo de constituição do humano. 

De acordo com Vigotski (2001), um dos maiores problemas relacionado ao 

estudo do pensamento e da linguagem, na sua época, dizia respeito à questão 

metodológica dos pesquisadores: enquanto uns cindiam pensamento e linguagem, ou 

seja, tomavam essas duas funções psíquicas em separadamente para estudo, outros as 

tratavam como fusão uma da outra desde sua origem e desenvolvimento. 

Por conta disso, Vigotski (2001, p. 1) apontou que “a relação interfuncional 

e sua organização numa estrutura integral da consciência permaneceu sempre fora do 

campo da atenção dos pesquisadores”. O problema do estudo do pensamento e da 

linguagem estaria situado, portanto, na negação da relação funcional, e dialética, de 

ambas as funções. 

Ao estudar a relação entre pensamento e linguagem, Vigotski (2001) fez 

isso de um modo muito peculiar, ou seja, diferente do modo como até então essas duas 

funções eram estudadas. Para ele, a relação do pensamento com a linguagem não se 

efetiva simplesmente como uma fusão linear de uma função com outra, nem tampouco 

são funções independentes uma da outra. Trata-se, outrossim, de uma relação histórica e 

dialeticamente constituída, sendo possível apenas a partir da atividade do sujeito no 

mundo. Conforme ressalta Vygotsky (1991, p. 26), “embora a inteligência prática e o 

uso de signos possam operar independentemente em crianças pequenas, a unidade 
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dialética desses sistemas no adulto constitui a verdadeira essência no comportamento 

humano complexo”. 

O nosso objetivo neste capítulo é, portanto, com base nos pressupostos 

teóricos e metodológicos da psicologia sócio-histórica, discutir a relação do pensamento 

com a linguagem, com ênfase na questão dos sentidos e significados, e sua implicação 

no processo histórico de constituição da subjetividade. 

 

1 A GÊ�ESE DO PE�SAME�TO E DA LI�GUAGEM 

Ao ter apontado que o problema no estudo do pensamento e da linguagem 

estava no fato de os pesquisadores não considerarem a relação interfuncional e sua 

organização numa estrutura integral da consciência, Vigotski (2001), ao estudar essa 

questão, levou em conta a unicidade de ambas as funções sem perder de vista a relação 

dialética e histórica que as configura no movimento geral de transformação. Isto 

significa que, embora o pensamento e a linguagem se manifestem desde muito cedo na 

criança, é apenas no desenvolvimento histórico do psiquismo que este e aquele passam a 

se entrecruzar. É, portanto, nesse entrecruzamento que está a gênese do que tem sido 

chamado de pensamento verbal (pensamento mediado pela fala) e fala racional (fala 

mediada pelo pensamento). 

Conforme observa Vigotski (2004, p. 105), no processo de desenvolvimento 

das funções psíquicas, como é o caso do pensamento e da linguagem, “o que muda não 

são tanto as funções”, mas, – continua Vigotski – “as relações”. Daí o fato de o referido 

psicólogo russo abordar o desenvolvimento psicológico humano como sistema, ou seja, 

como processo em que a transformação das funções psicológicas é determinada pela 

interfuncionalidade dessas funções, pela relação socialmente mediada de uma com 

outra, e não pela intrafuncionalidade. 
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Antes de uma criança superar as marcas filogenéticas do desenvolvimento, 

seu pensamento (ainda não verbal) e sua linguagem (ainda não racional), além de 

estarem completamente separados um do outro, ainda não fazem parte da atividade 

consciente. Daí suas ações “mentais” (cujas características se manifestam por meio de 

ações práticas, como pegar, puxar, morder), e “linguísticas” (cujas características se 

manifestam por meio de expressões como riso, choro, balbucio, primeiras palavras) 

ainda não serem produtos da atividade socialmente mediada, e sim “reflexos” 

imediatamente determinados por necessidades naturais do sujeito. Acerca dessa questão, 

Oliveira (1997b, p. 44) ressalta que: 

 
Ao buscar compreender a história da espécie humana, Vygotsky encontrou, 
nos estudos feitos com primatas superiores, [...] formas de funcionamento 
intelectual e formas de utilização de linguagem que poderiam ser tomadas 
como precursoras do pensamento e da linguagem no ser humano. 
Considerou esses processos como sendo a “fase pré-verbal do 
desenvolvimento do pensamento” e a “fase pré-intelectual do 
desenvolvimento da linguagem”. 

 

Ainda acerca dessa questão, podemos mostrar o seguinte exemplo 

comparativo: assim como o fato de uma criança pequena puxar um objeto de dentro do 

berço ou resolver “qualquer” problema prático pode não significar um ato linguístico, 

um grito ou qualquer manifestação verbal dessa mesma criança também pode não 

significar um ato intelectual. 

O que se tem, nesses dois casos, segundo Vigotski (2001), cuja teoria foi 

construída a partir dos estudos de Köhler37 com chimpanzés, é, respectivamente, uma 

ação que se caracteriza como pré-intelectual de desenvolvimento linguístico e outra que 

se caracteriza como pré-linguística de desenvolvimento intelectual. 

                                                 
37 Os estudos de Köhler feitos com macacos chimpanzés, cuja finalidade era encontrar vestígios de 
desenvolvimento humano na invenção e no uso de instrumentos por esses animais, foram fundamentais 
aos estudos de Vygotsky e Luria (1996) acerca do desenvolvimento filogenético e, por extensão, das 
diferenças e semelhanças entre homens (principalmente crianças) e animais. 
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Com base nos estudos de Köhler, Vigotski (2001), valendo-se da noção de 

mediação, afirma que, diferentemente do macaco, a criança, na tentativa de atingir seu 

objetivo, não apenas age. Ela também fala. Trata-se de uma fala, segundo Vygotsky 

(1991, p. 27), que “surge espontaneamente”, mas, continua ele, “aumenta em 

intensidade e torna-se mais persistente toda vez que a situação se torna mais complicada 

e o objetivo mais difícil de ser atingido”. O fato de a fala aumentar de intensidade não 

quer dizer que isso ocorra naturalmente, mas mediado pelo conjunto das condições 

objetivas e subjetivas com as quais a criança se relaciona. 

O fato de uma criança nascer num mundo humanizado, já culturalmente 

constituído, e dele poder participar ativamente, é uma condição necessária ao 

desenvolvimento de suas funções psicológicas superiores. Mas apenas isso não basta 

para que o desenvolvimento psicológico do sujeito aconteça em proporções semelhantes 

ao desenvolvimento da sociedade. São, pois, as relações do sujeito com o mundo 

humanizado que possibilitam a apropriação do significado dos símbolos, dos costumes, 

da cultura, e, assim, impulsionam o desenvolvimento histórico das funções psicológicas 

do sujeito. Em outras palavras, isso significa que às necessidades biológicas do sujeito 

são incorporadas novas necessidades, que são necessidades sociais. 

Ainda devemos ressaltar que esse processo também não aconteceria sem a 

mediação da linguagem na relação entre os homens. A linguagem surge da necessidade 

de comunicação no grupo, mas também o impulsiona constituindo a individualidade de 

cada sujeito. Conforme aponta Aguiar (2001, p. 104), a linguagem é um “instrumento 

fundamental nesse processo de mediação das relações sociais, no qual o homem se 

individualiza, se humaniza, apreende e materializa o mundo das significações que é 

construído no processo social e histórico”. 
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Se no início da vida da criança acontece um desenvolvimento 

fundamentalmente marcado por aspectos mais automáticos, de modo que se pode 

equiparar tais aspectos aos de macacos antropoides, como fez Vigotski com base nos 

estudos de Köhler, e se essa forma de desenvolvimento deixa, de modo processual, de 

ser automática a partir da participação do indivíduo no mundo, isso acontece, segundo 

Vygotski (2000), porque a relação entre as pessoas deixa de ser direta (imediata) para 

ser mediada por signos. 

 
As [relações] diretas se assentam nas formas [...] de movimentos e 
ações expressivas. No exemplo, dado por Köhler, do macaco que tenta 
conseguir que outro macaco vá com ele, em seu modo de olhar-lhe, de 
empurrá-lo, cuja ação pretende impor ao outro, temos um exemplo 
clássico de relação direta de índole social. Nas descrições da conduta 
social do chimpanzé aparecem vários exemplos de como um animal 
influencia o outro por meio de seus atos, de seus movimentos 
expressivos, automáticos. O contato se estabelece mediante empurrão, 
grito, olhar. Toda historia das primeiras formas de contato social na 
criança está repleta de exemplos similares: o contato se estabelece por 
meio do grito, de tentativas de agarrar o outro por uma parte da roupa, 
como a manga, de olhares. 
 
Em um nível mais avançado do desenvolvimento aparecem as 
relações mediadas dos homens, cujo traço fundamental é o signo 
graças ao qual se estabelece a comunicação. Daí, a forma superior de 
comunicação, mediada pelo signo, se desenvolve a partir da forma 
natural, que é direta. No entanto, são duas formas de comunicação 
essencialmente diferentes. (VYGOTSKI, 2000, p. 148)38 

 

Nesse processo, em que as relações entre as pessoas deixam de ser imediatas 

e passam a ser mediadas, o pensamento e a linguagem, ainda duas funções psíquicas 

                                                 
38 Texto original: “Hay entre los hombres relaciones directas y mediadoras. Las directas se basan en las 
formas instintivas, de movimientos y acciones expresivas. En el ejemplo dado por Köhler del mono que 
trata de conseguir que otro mono se vaya con él, en su modo de mirarle, de empujarle, iniciando la acción 
que pretende imponer al otro, tenemos un ejemplo clásico de relación directa de índole social. En las 
descripciones de la conducta social del chimpancé se presentan numerosos ejemplos de cómo un animal 
influye en otro bien por medio de sus actos, bien por sus movimientos expresivos, automáticos, 
instintivos. El contacto se establece mediante el roce, el grito, la mirada. Toda la historia de las primeras 
formas de contacto social en el niño está repleta de ejemplos similares: el contacto se establece por medio 
del grito, de tentativas de asir al otro por la manga, de miradas. 
En un nivel más superior del desarrollo aparecen las relaciones mediadas de los hombres, cuyo rasgo 
fundamental es el signo gracias al cual se establece la comunicación. De por si se entiende que la forma 
superior de comunicación mediada por el signo, es el producto de las formas naturales de la comunicación 
directa; estas últimas, sin embargo, se diferencian esencialmente de esta forma de comunicación”. 
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completamente separadas e diferentes, passam a se entrecruzar, transformando 

psicologicamente o homem. Como aponta Emerson (2002, p. 151), “a criança ultrapassa 

esse estado chimpanzóide quando começa a perguntar o nome dos objetos, e neste ponto 

ocorre um dos momentos críticos do amadurecimento humano”, ou seja, a fala, segundo 

Vigotski (2001, p. 131), “se torna intelectual e o pensamento [se torna] verbalizado”.  

Essa articulação do pensamento com a linguagem, que é impulsionada pela 

necessidade de comunicação, é de suma importância para o desenvolvimento 

psicológico do homem, pois “quando os processos de desenvolvimento do pensamento 

e da linguagem se unem, surgindo, então, o pensamento verbal e a linguagem racional, o 

ser humano passa a ter a possibilidade de um modo de funcionamento psicológico mais 

sofisticado, mediado pelo sistema simbólico da linguagem” (OLIVEIRA, 1997b, p. 47). 

É importante salientar, contudo, que, mesmo articulados, pensamento e 

linguagem não coincidem diretamente, ou seja, um não se confunde com o outro. 

Conforme aponta Vigotski (2001, p. 475), “ambos os processos revelam unidade mas 

não identidade. Estão ligados por complexas transições,  por complexas transformações, 

mas não se sobrepõem como duas retas sobrepostas”. 

Embora o interesse de Vigotski estivesse voltado para o estudo do 

pensamento verbal e da fala racional, por serem funções exclusivamente humanas, ele 

admite a existência de outros tipos de linguagem e pensamento. 

A respeito do pensamento verbal, Vigotski (2001, p. 139) diz que “este 

pensamento não esgota todas as formas de pensamento nem de linguagem. Há uma 

vasta área do pensamento que não mantém relação direta com o pensamento verbal”. 

Nesse caso, o autor chama atenção para o fato de que o intelecto prático e técnico, por 

exemplo, também são formas de pensamento. 
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Com relação à linguagem não racional, Vigotski (2001, p. 140) aponta que 

“não há nenhum fundamento psicológico para se considerar que todas as formas de 

atividade verbal sejam derivadas do pensamento”. Ainda sobre essa questão, continua 

Vigotski: “Não pode existir nenhum processo de pensamento39 quando alguém reproduz 

na linguagem interior um poema aprendido de cor ou repete mentalmente uma frase que 

lhe foi ensinada para fins experimentais”. 

Voltando à discussão do pensamento verbal e da linguagem racional, vale 

ressaltar que, embora se revele no sujeito, a gênese do pensamento e da linguagem não 

deve ser buscada nele (no sujeito), pois não se trata de vínculo primário biológico. As 

condições para se compreender esse processo passam pela análise das relações sociais 

do sujeito; relações essas que são sempre atravessadas por dificuldades, crises e 

possibilidades. 

Para finalizar este item, destacamos a seguinte fala de Vigotski (2001, p. 

395): “o início do desenvolvimento do pensamento e da palavra, período pré-histórico 

na existência do pensamento e da linguagem, não revela nenhuma relação e 

dependência definidas entre as raízes genéticas do pensamento e da palavra”. 

Ao estudar a linguagem e o pensamento como funções psicológicas que se 

articulam no decurso do desenvolvimento histórico do indivíduo, Vigotski trouxe uma 

importante contribuição para a psicologia humana, pois possibilitou-nos estudar o 

homem não apenas a partir de características universais, mas, sobretudo, da 

singularidade histórica de cada um. Até agora, no entanto, ressaltamos apenas questões 

relacionadas à gênese do desenvolvimento. Passemos, então a discutir também as 

funções da linguagem no desenvolvimento psicológico do sujeito.  

                                                 
39 Ao dizer “não pode existir nenhum processo de pensamento”, Vigotski foi demasiadamente enfático 
nessa questão. Talvez fosse mais adequado dizer: Em alguns casos, pode não haver nenhum “processo de 
pensamento quando alguém reproduz na linguagem interior um poema aprendido de cor ou repete 
mentalmente uma frase que lhe foi ensinada para fins experimentais”. 
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2 A FU�ÇÃO PSICOLÓGICA DA LI�GUAGEM E A FU�ÇÃO 
LI�GUÍSTICA DO PE�SAME�TO �A CO�STITUIÇÃO DO HUMA�O 
 

A afirmação de que “a palavra é o fim que coroa a ação” (VIGOTSKI, 2001, 

p. 484-485) é fundamental para compreendermos que a função da linguagem consiste 

em garantir não apenas a comunicação entre os homens. Apesar de importante, essa 

função revela apenas o lado (externo) de uma questão complexa, que é a relação entre 

pensamento e linguagem. Conforme aponta Vigotski (2001, p. 12), “a palavra na 

comunicação é [...] apenas o aspecto externo da linguagem”. 

A linguagem não se reduz, portanto, apenas ao seu aspecto externo, ou seja, 

àquilo o que dela vemos (grafia) ou ouvimos (som) – a linguagem falada propriamente 

dita. Nela, há algo muito mais complexo que precisa ser revelado e compreendido, pois, 

como descreve Vigotski (2004, p. 57), “o comportamento do indivíduo é organizado de 

tal forma que são justamente os movimentos internos pouco conhecidos que o orientam 

e dirigem”. 

Ao avançar nessa questão, de modo a ultrapassar o nível empírico da 

linguagem em direção às suas zonas mais fluidas, Vigotski (2001) aponta que, além de 

se manifestar externamente na função comunicativa (palavra) entre os homens, a 

linguagem também se manifesta na função da atividade interna (pensamento verbal), 

organizando o pensamento em categorias, conceitos, signos. Este último caso refere-se a 

uma função psicológica da linguagem que é a generalização. 

O que, no fundo, essas duas funções significam do ponto de vista 

psicológico? Apesar de tratar-se de duas funções distintas, sendo a linguagem humana o 

resultado histórico da “necessidade de comunicação no processo de trabalho40” 

                                                 
40 Para fundamentar um pouco mais essa questão, que é a importância da atividade de trabalho social no 
aparecimento da linguagem, valemo-nos de Lukács (2004, p. 106) que diz: “uma vez que as necessidades 
de trabalho têm impulsionado o surgimento da linguagem e do pensamento conceitual, a evolução destes 
aparece como uma interrelação ininterrupta, indissolúvel, e o fato de que o trabalho se constitui nesse 
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(VIGOTSKI, 2001, p. 11), uma função depende fundamentalmente da existência da 

outra, de modo que a comunicação só é possível por meio da generalização do 

pensamento, e vice-versa. 

Nessa perspectiva dialética da linguagem e do pensamento, Vigotski (2001, 

p. 12) explica que “para se comunicar alguma vivência ou algum conteúdo da 

consciência a outra pessoa não há outro caminho a não ser a inserção desse conteúdo 

numa determinada classe, em um grupo de fenômenos, e isto, como sabemos, requer 

necessariamente generalização”, ou seja, um pensamento organizado em categorias, 

conceitos e signos. 

A função de generalização é, portanto, importante na psicologia humana 

porque, “no pensamento, o homem reflete a realidade de modo generalizado” 

(VIGOTSKI, 2001, p. 12). Para melhor explicar a relação dialética entre essas duas 

funções (comunicação e generalização), recorreremos ao seguinte exemplo: 

 
Quero comunicar a alguém que estou com frio. Posso lhe dar a entender isto 
através de vários movimentos expressivos, mas a verdadeira compreensão e 
a comunicação só irão ocorrer quando eu conseguir generalizar e nomear o 
que eu estou vivenciando, ou seja, quando eu conseguir situar a sensação de 
frio por mim experimentada em uma determinada classe de estados 
conhecidos pelo meu interlocutor. É por isso que um objeto inteiro é 
incomunicável para crianças que ainda não dominam certa generalização. 
(VIGOTSKI, 2001, p. 13) 
 
 

                                                                                                                                               
processo como um fator determinante, não anula a permanência de tais interrelações, e sim as reforça e 
intensifica. Disso se conclui que, desse complexo, há uma influência ininterrupta do trabalho sobre a 
linguagem e o pensamento conceitual e vice-versa” (Texto original: Una vez que las necesidades del 
trabajo han impulsado el surgimiento del lenguaje y el pensamiento conceptual, la evolución de estos 
tiene que mostrar una interrelación ininterrumpida, indisoluble, y el hecho de que el trabajo también 
constituye de ahí en más el factor dominante, no anula la permanencia de tales interrelaciones, sino que 
las refuerza e intensifica. De esto se sigue necesariamente que dentro de un complejo tal, debe tener lugar 
una influencia ininterrumpida del trabajo sobre el lenguaje y el pensamiento conceptual, y viceversa). 
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Em síntese, a comunicação entre os homens só é uma realidade quando a 

sua generalização é possível. Mas o que determina a generalização da comunicação, de 

modo que esta passa se tornar compreensível entre seus interlocutores? 

De acordo com Vigotski (2001), a chave dessa questão está na unidade41 

constitutiva do pensamento e da linguagem, ou seja, na articulação dialética dos 

elementos que os constituem como totalidade, ou, como diz Vigotski (2004), que os 

constituem como sistema psicológico. Assim, para se apreender a unidade constitutiva 

do pensamento e da linguagem, não basta identificar os elementos que constituem essas 

duas funções, como fala exterior e fala interior, mas articular as propriedades que lhes 

são inerentes de modo a formar um todo. Mas –, pergunta Vigotski (2001, p. 8) –, “que 

unidade é essa que não se deixa decompor e contém propriedades inerentes ao 

pensamento verbalizado como uma totalidade?”. Essa unidade – responde o autor – é a 

palavra com significado42. 

O que torna possível a generalização da comunicação é, portanto, o 

significado da palavra. É ele que carrega as propriedades do todo, ou seja, as 

propriedades que articulam o pensamento e a linguagem. Nessa perspectiva, o 

significado é, segundo Vigotski (2001, p. 13), não apenas “unidade do pensamento e da 

linguagem mas também [...] unidade da generalização e da comunicação, da 

comunicação e do pensamento”. 

Assim sendo, o significado é, “ao mesmo tempo, um fenômeno de discurso 

e intelectual” (VIGOTSKI, 2001, p. 398). É um fenômeno de discurso porque ele se 

externaliza na palavra dirigida ao Outro. E é também intelectual porque ele é dirigido 

                                                 
41 Vigotski (2001, p. 8) define unidade como “um produto da análise que, diferente dos elementos, possui 
todas as propriedades que são inerentes ao todo e, concomitantemente, são partes vivas e 
indecomponíveis dessa unidade”. 
42 Nessa perspectiva, a palavra com significado é, ao mesmo tempo, tanto um aspecto interno (dirigida ao 
pensamento), porque constitui a generalização, como um aspecto externo (dirigida ao outro), porque 
constitui a comunicação com o outro. 
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pelo pensamento. Conforme aponta Vigotski (Ibid.), “o significado da palavra só é um 

fenômeno de pensamento na medida em que o pensamento está relacionado à palavra e 

nela materializado, e vice-versa”. 

Colocadas essas questões, justifica-se por que Vigotski (2001), embora 

aponte três etapas funcionais no processo de desenvolvimento da linguagem (exterior, 

egocêntrica e interior), voltou-se mais especificamente para o estudo da linguagem 

interior. Ao invés de se fechar no estudo do aspecto externo da linguagem (a fala), para 

ele, a psicologia deveria levar em conta, também, “a outra face da lua”, no caso, o 

aspecto interno da linguagem (o significado), pois “é justamente no significado que está 

o nó daquilo o que chamamos de pensamento verbalizado” (2001, p. 9). 

O fato de Vigotski (2001) ter caminhado com a psicologia para além da 

apropriação do significado tem como base a necessidade de apreender o aspecto interno 

da linguagem na constituição do sujeito. É mediado por essa necessidade que ele 

adentra uma zona fluida, profunda e instável do psiquismo, uma zona de peculiaridades 

da linguagem interior, ligada ao plano microgenético do desenvolvimento. Trata-se da 

zona de constituição de sentidos (psicológicos) pelo sujeito. 

Partindo do pressuposto de que os sentidos se constituem historicamente a 

partir da mediação das experiências simbólicas e emocionais do sujeito em diferentes 

espaços sociais, a discussão sobre esse assunto será aprofundada no próximo item. 

 

3 O PROCESSO DE CO�STITUIÇÃO DOS SE�TIDOS 

O nosso objetivo neste item é discutir o processo de constituição de sentidos 

pelo sujeito. Para isso, partimos do pressuposto, conforme enunciado acima, de que esse 

processo é historicamente mediado por experiências simbólicas e emocionais de atuação 

do sujeito em diferentes espaços sociais. 
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Esta discussão faz-se importante porque, tendo o sujeito um papel ativo no 

mundo, de modo que o transforma a partir de suas necessidades e motivações, ao 

mesmo tempo em que ele também é transformado, o estudo da constituição de sentidos 

e significados ocupa lugar central na psicologia sócio-histórica a fim de compreender o 

processo histórico de constituição da subjetividade a partir da articulação de diferentes 

elementos de sentidos que configuram o sujeito e os espaços sociais no quais este atua. 

Conforme ressalta González Rey (2005a, p. 34), o sentido, em Vigotski, é a 

questão nuclear da subjetividade, ou seja, é a sua unidade constitutiva. 

 
Vygotsky sempre apresentou a psique como sistema, mesmo que, em 
diferentes ocasiões, mudasse sua representação sobre tal sistema. 
Assim, em um determinado momento concreto de sua obra, 
identificou o sistema com o desenvolvimento e definiu, como sua 
unidade constitutiva, a vivência; em outro momento, considerou a 
consciência como sistema, cuja unidade constitutiva foi o significado; 
finalmente, falou do sentido, mas não chegou a desenvolver o sistema 
no qual estaria inserido o sentido. Na nossa opinião, o sistema que 
daria conta do sentido seria precisamente a subjetividade, por esta ter 
todas as características de um sistema complexo. 

 

Chamamos atenção para o fato de que, embora os sentidos sejam a unidade 

constitutiva da subjetividade, não devemos desconsiderar a importância que tem os 

significados nesse processo. Ao contrário, os significados, aqui entendidos como a 

unidade do pensamento e da linguagem, da generalização e da comunicação, atravessam 

os sentidos constituídos pelo sujeito na atividade e vice-versa. 

Como se articulam, então, os sentidos e significados, de modo a determinar 

o processo de constituição da subjetividade? Embora no processo psicológico43 o 

significado não esteja separado do sentido, os dois têm diferenças fundamentais.  

Conforme enuncia Vigotski (2001, p. 465), o significado é apenas uma das “zonas de 

                                                 
43 Por processo psicológico entendemos a articulação dialética da dimensão da linguagem e do 
pensamento, sem esquecer que este é sempre constituído pela dimensão emocional do sujeito. 
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sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais 

estável, uniforme e exata”. 

Para diferenciar sentido e significado, apelamos para Aguiar (2001, p. 105), 

que diz: “o significado é uma construção social, de origem convencional, relativamente 

estável. [...] O sentido se constitui [...] a partir do confronto entre as significações 

sociais vigentes e a vivência pessoal”. 

Segundo Leontiev (s/d, p. 101), o significado é “a forma sob a qual um 

homem assimila a experiência humana generalizada e refletida”. Assim sendo, completa 

o autor: “o homem encontra um sistema de significações pronto, elaborado 

historicamente, e apropria-se dele tal como se apropria de um instrumento” (p. 102). 

O significado, conforme Vigotski (2001, p. 10), “pode ser visto igualmente 

como fenômeno da linguagem por sua natureza e como fenômeno do campo do 

pensamento”. Assim, psicologicamente, ele está dirigido tanto interna como 

externamente ao sujeito. 

Externamente, o significado faz parte da comunicação “social”, ou seja, da 

comunicação dirigida aos outros. Em outros termos, podemos dizer que a possibilidade 

de comunicação “social” depende da generalização da palavra, ou seja, de um sujeito 

significar/conceituar a fala do outro. Por isso, segundo Vigotski (2001, p. 398), a 

“palavra desprovida de significado não é palavra, é um som vazio”. O significado, 

ressalta o autor (Id., Ibid.), é “a própria palavra vista no seu aspecto interior”. 

Por fazer parte do campo da generalização da comunicação, o significado 

não é apenas um aspecto (externo) da linguagem. Ele é também um aspecto (interno) do 

pensamento. Por isso, diz Vigotski (2001, p. 398), “generalização e significação da 

palavra são sinônimos. Toda generalização, toda formação de conceitos é o ato mais 
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específico, mais autêntico e mais indiscutível de pensamento”. Dessa maneira, Vigotski 

(2001, p. 398) conclui que o significado é “a unidade da palavra com o pensamento”. 

Embora a descoberta do significado como célula viva da composição 

pensamento e linguagem seja um marco para o desenvolvimento da psicologia, para 

Vigotski (2001, p. 399), o grande salto na “teoria do pensamento e da linguagem é a 

descoberta de que os significados das palavras se desenvolvem44”. 

Como parte constitutiva do pensamento e da palavra, os significados não 

são entidades estáticas. Eles se modificam, isto é, evoluem em meio às transformações 

da sociedade, do povo, da cultura. E, ao evoluir, ele está sendo mediado e, ao mesmo 

tempo, mediando essas transformações. 

Para Aguiar (2006, p. 14), embora os significados se refiram a conteúdos 

instituídos, compartilhados, de modo que possibilitam a comunicação entre as pessoas, 

“eles também se transformam no movimento histórico, momento em que sua natureza 

interior se modifica, alterando, conseqüentemente, a relação que mantém com o 

pensamento, entendido como um processo”.  

Feita, então, a descoberta de que, mesmo sendo “mais ou menos” estáveis, 

os significados se modificam no movimento da atividade humana, Vigotski (2001) parte 

para o aprofundamento dessa questão levando em conta o desenvolvimento do 

pensamento verbal. Com isso, ele descortina uma questão das mais importantes da 

psicologia sócio-histórica, que é o sentido. 

                                                 
44 A descoberta de que os significados se desenvolvem levou Vigotski (2001, p. 400) a penetrar mais 
profundamente no campo da linguagem interior e, com isso, entender que, diferentemente do que aponta a 
linguística, os significados não se encerram nas “mudanças dos conteúdos concretos das palavras”. Para 
Vigotski, os significados não se reduzem a essas mudanças, que apontam apenas relações entre palavras 
isoladas e objetos isolados. Ao apontar que a linguística ignora todo o processo de transformação da 
estrutura semântica dos significados das palavras ocorrido a partir do desenvolvimento histórico da 
língua, Vigotski dá um passo fundamental na descoberta de algo mais profundo que o significado, que é o 
sentido. Este, mais que racional, é fundamentalmente atravessado por afetos, necessidades e motivações 
do sujeito. 
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Antes de adentrar nessa discussão, gostaríamos de abrir um parêntese para 

dizer que, apesar de sua importância, a categoria sentido foi ignorada durante muitos 

anos, até mesmo por seguidores próximos de Vigotski. 

 
A idéia de sentido foi ignorada ou omitida não só na tradução ocidental de 
Vygotsky, mas também na própria psicologia soviética, que entrava em um 
rumo que se distanciava teoricamente da possibilidade de desenvolver essa 
idéia. Isso fica claro pelo fato de que uma das seguidoras de Vygotsky, do 
grupo de Jarkov, talvez a mais interessada em usar sua obra para o 
desenvolvimento de uma teoria da personalidade, L. I. Bozhovich, [...] não 
mencionará o conceito de sentido em sua análise sobre o papel da emoção na 
obra de Vygotsky. (GONZÁLEZ REY, 2004, p. 48) 

 

A que se deve essa falta de conhecimento da categoria sentido na obra de 

Vigotski? Além da psicologia na União Soviética ter enveredado por outra discussão, e 

não pela teoria de Vigotski, como atestam alguns autores, uma questão merece 

destaque: apesar de Vigotski não ter aprofundado o estudo da categoria sentido, 

González Rey (2004, p. 51) afirma que ele foi “muito consistente no pouco que 

escreveu sobre o tema”. 

A descoberta da importância da categoria sentido em Vigotski ocorreu por 

meio de Leontiev, como atesta González Rey. 

 
Existem muitas idéias teóricas nesses trabalhos, no entanto, essas não foram 
adotadas pelo grupo de Jarkov ou foram apenas parcialmente aceitas. Foi 
difícil para os historiadores de Vygotsky perceberem essas idéias e, além 
disso, elas foram deliberadamente ignoradas pelos outros críticos. A mais 
importante dessas idéias foi a de ‘sentido’ ou ‘campo de sentido’. 
(LEONTIEV apud GONZÁLEZ REY, 2004, p. 48) 

 

Essa descoberta é um marco importante na história da psicologia porque ela 

significou uma revolução no campo dessa ciência, que passou a dispor de uma 

importante categoria na explicação da subjetividade. Aqui, fechamos o parêntese. 
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De volta à questão do sentido, destacamos três peculiaridades semânticas da 

linguagem interior, apontadas por Vigotski (2001), com base em Paulham, como 

aspectos constitutivos da produção de sentidos pelo sujeito na atividade. Ao apontar 

essas peculiaridades, ele elucida a relação entre linguagem interior e linguagem exterior 

destacando não a importância genética dessa relação, mas a sua funcionalidade. 

A primeira peculiaridade diz respeito ao “predomínio do sentido da palavra 

sobre o seu significado na linguagem interior” (Id.,Ibid., p. 465). O sentido é 

inconstante e, por isso, a depender da situação na qual a palavra seja pronunciada, ele 

pode revelar formas diversas de pensamento e afeto do sujeito. 

Por isso, segundo Vigotski (2001, p. 465), “o sentido de uma palavra é a 

soma45 de todos os fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência. Assim, o 

sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas de 

estabilidade variada”. Por conta de ser mais estável e uniforme, o significado é, 

portanto, uma dessas zonas. 

González Rey (2003, p. 129) traz uma importante contribuição ao 

entendimento do sentido, em Vigotski, ao fazer a seguinte afirmação:  

 
É muito interessante a intenção explícita de Vigotski de manter o sentido 
dentro da delimitação do psicológico e de defini-lo em relação à palavra 
como ‘agregado de todos os fatores psicológicos que surgem em nossa 
consciência como resultado da palavra’, o que significa que não são jogos de 
linguagem que determinam o sentido, mas sim o que aparece em nossa 
consciência, procedente do domínio do psicológico com o uso de uma 
palavra. 

 

Outra importante explicação de González Rey (idem), que torna mais nítido 

o que falou Vigotski, e ele próprio, é a de que o sentido é “uma expressão particular de 

                                                 
45 Nesse caso especificamente, entendemos por soma não a sobreposição de fatos psicológicos, mas um 
processo de síntese desses fatos, que, ao serem significados pelo sujeito na atividade, passam a constituir 
o plano dos sentidos. 
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uma ontologia da psique que não se reduz aos processos de linguagem, nem às 

instâncias discursivas em que o psíquico também se apresenta”. 

Com isso, o autor reforça a ideia de que o sentido deve ser buscado não 

propriamente na palavra, embora ela (a palavra com significado) seja, nas nossas 

análises, o ponto de partida dessa busca. “O sentido real de cada palavra” – observa 

Vigotski (2001, p. 466) – “é determinado, no fim das contas, por toda a riqueza dos 

momentos existentes na consciência e relacionados àquilo que está expresso por uma 

determinada palavra”. 

A segunda peculiaridade ressaltada por Vigotsk trata do processo de 

aglutinação de palavras isoladas ou frases inteiras na formação de um único significado. 

Vigotski (2001, p. 450) destaca uma fala de Tolstói que é esclarecedora dessa 

peculiaridade: “Tolstói chama a atenção para o fato de que, entre as pessoas que vivem 

em um grande contato psicológico, a compreensão baseada apenas em uma linguagem 

abreviada, a meias palavras, é mais uma regra que uma exceção”. 

Para apreender o sentido de uma palavra, de uma frase ou agregado de 

palavras isoladas, não basta o sujeito conhecer o significado isolado das palavras, mas o 

que elas significam num determinado espaço e tempo para uma pessoa ou grupo de 

pessoas. O que elas significam tem a ver com a história particular dos sujeitos. 

Com isso, caminhamos para a terceira particularidade, que está relacionada 

à forma de expressão do pensamento por meio da linguagem exterior (escrita e/ou 

falada). “É possível, como diz Dostoiévski, exprimir todos os pensamentos, sensações e 

até reflexões profundas com uma palavra. Isto é possível quando a entonação transmite 

o contexto psicológico interior do falante, o único no qual é possível que a palavra 

conscientizada seja entendida” (VIGOTSKI, 2001, p. 455). 
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Do contrário, ou seja, quando escrevemos, ou simplesmente falamos com 

alguém que não nos conhece ou não a conhecemos, precisamos ser bem mais precisos 

nas nossas expressões, nas palavras e na estruturação das orações do que quando 

fazemos isso por meio da linguagem oral para alguém que seja nosso conhecido. 

E no que diz respeito, especificamente, à diferença entre linguagem oral e 

escrita, esta exige muito mais palavras para exprimir “um mesmo pensamento. [...] A 

linguagem escrita é a forma de linguagem mais prolixa, exata e desenvolvida” 

(VIGOTSKI, 2001, p. 456). Nesta, precisamos de muito mais esforço para demonstrar o 

tipo de contato psicológico que mantemos com quem nos comunicamos. Mas isso nem 

sempre é possível. 

O destaque de Vigotski (2001) a essas peculiaridades semânticas da 

linguagem interior evidenciam que, para se compreender o pensamento de alguém, não 

basta conhecer o significado das palavras empregadas no discurso. Mais do que isso, é 

preciso interpretar o discurso do sujeito, ou seja, apreender o movimento dos 

significados de suas palavras, e, assim, apreender o não-dito – aquilo o que, por algum 

motivo, não se foi capaz de dizer –, por meio da análise do dito. Afinal, nem sempre 

conseguimos dizer tudo o que queremos ao outro. Conforme aponta Vigotski (2001, p. 

409), há “casos em que o trabalho do pensamento termina em fracasso, em que se 

verifica que o pensamento não se converteu em palavras”. Daí o fundamento da tese de 

que “o pensamento não se exprime na palavra mas nela se realiza”. 

Sendo o sentido um componente microgenético, peculiar do pensamento, 

componente esse que não se exprime na palavra, como, então, apreendê-lo? Embora 

essa questão já nos remeta ao método, podemos adiantar que, de acordo com Aguiar e 

Ozella (2006, p. 226), “os significados constituem o ponto de partida: sabe-se que eles 

contêm mais do que aparentam e que, por meio de um trabalho de análise e 
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interpretação, pode-se caminhar para as zonas mais instáveis, fluidas e profundas, ou 

seja, para as zonas de sentido”. 

Ao caminharmos para as zonas de sentido, caminhamos em direção a 

individualidade que fora historicamente se materializando a partir do compartilhamento 

social de diferentes elementos de sentido, como valores morais, conceitos, atitudes. É 

por isso que González Rey (2003, p. 205) afirma que “a subjetividade individual se 

produz em espaços sociais constituídos historicamente”. Ainda segundo González Rey 

(Id, Ibid), “na gênese de toda a subjetividade individual estão os espaços constituídos de 

uma determinada subjetividade social que antecedem a organização do sujeito 

psicológico concreto”. Nessa mesma perspectiva, Leontiev (s/d, p. 103) afirma que “o 

sentido é antes de mais nada uma relação que se cria na vida, na atividade do sujeito”. 

Como produção do homem na atividade, o sentido faz “parte da qualidade 

do psíquico e rompe a lógica dicotômica que caracterizou a produção do conhecimento 

psicológico” (GONZÁLEZ REY, 2004, p. 51). Ao destacar algumas falsas dicotomias, 

como consciente-inconsciente, individual-social, afetivo-cognitivo, o autor ainda 

ressalta que “o sentido se produz de forma simultânea na integração dessas dimensões”. 

Vale a pena ainda destacar a seguinte citação de González Rey (2004, p. 53) 

em relação à categoria sentido: 

 
A categoria de sentido favorece uma representação da subjetividade que 
permite entender a psique não como uma resposta, nem como um reflexo do 
objetivo, e sim como uma produção de um sujeito que se organiza 
unicamente em suas condições de vida social, mas que não é um efeito linear 
de nenhuma dessas condições. Os processos de produção de sentido 
expressam a capacidade da psique humana para produzir expressões 
singulares em situações aparentemente semelhantes. Digo aparentemente 
porque nenhuma situação humana é semelhante a qualquer outra, já que seu 
sentido é um atributo de sua objetividade. 
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Voltando-nos à questão da relação entre palavra e pensamento, entre o 

campo psicológico e o linguístico na constituição dos sentidos, Vigotski (2001, p. 475) 

ressalta que 

 
Todo pensamento procura combinar uma coisa com outra, tem o movimento, 
um corte, um desdobramento, estabelece uma relação entre uma coisa e 
outra, em suma, desempenha alguma função, algum trabalho, resolve algum 
problema. Esse fluxo e esse movimento do pensamento não coincidem direta 
e imediatamente com o desdobramento do discurso. As unidades de discurso 
e as unidades de pensamento não coincidem. Ambos os processos revelam 
unidade mas não identidade. Estão ligados por complexas transições, por 
complexas transformações, mas não se sobrepõem como duas retas 
sobrepostas. O que melhor nos convence disto são aqueles casos em que o 
trabalho do pensamento termina em fracasso, em que se verifica que o 
pensamento não se converteu em palavras. 

 

Por se configurar como síntese histórico-psicológica, o sentido é fluido, 

dinâmico e instável. Por isso, “o sentido real de uma palavra é inconstante” 

(VIGOTSKI, 2001, p. 465), ou seja, ele é “inesgotável” (p. 466). Assim sendo, 

González Rey (2005a, p. 46) explica que “o sentido como dimensão subjetiva sempre 

implica sentidos anteriores que se integrarão à produção subjetiva atual do sujeito. 

Dessa forma, o sentido subjetivo é uma produção histórica que sempre está envolvida 

com o sujeito”. 

Para explicar um pouco desse processo de síntese, de conversão do histórico 

em psicológico, recorremos a Charlot (2005, p. 45), que faz a seguinte observação: 

 
O sujeito é indissociavelmente humano, social e singular. O sujeito está 
vinculado a uma história, na qual é, ao mesmo tempo, portador de desejo e 
confrontado com o “já aí” (o patrimônio humano do qual deve apropriar-se 
de uma parte). O sujeito interpreta o mundo, dá sentido ao mundo, aos outros 
e a si mesmo (de modo que toda relação com o saber é também relação com 
o mundo, com os outros e consigo mesmo). 

 

Smolka (2004), ao discutir o processo de significação em interface com a 

questão do signo, da linguagem, também nos ajuda a compreender a produção de 
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sentido como um movimento do sujeito na relação com o mundo. E ao fazer isso, 

destaca a questão afetivo-volitiva como processo constitutivo do sentido. 

 
Os sentidos podem ser vários, mas dadas certas condições de produção, não 
podem ser quaisquer uns. Eles vão se produzindo nos entremeios, nas 
articulações das múltiplas sensibilidades, sensações, emoções e sentimentos 
dos sujeitos que se constituem como tais nas interações; vão se produzindo 
no jogo das condições, das experiências, das posições, das posturas e 
decisões desses sujeitos; vão se produzindo numa certa lógica de produção, 
coletivamente orientada, a partir de múltiplos sentidos já estabilizados, mas 
de outros que também vão se tornando possíveis. (SMOLKA, 2004, p. 45) 

 

Conforme podemos observar na citação acima, os sentidos não são apenas 

produções cognitivas. Ao serem produzidos a partir de certas articulações de 

sensibilidade do sujeito na atividade social, eles não dependem, portanto, apenas do 

grau de conhecimento desse indivíduo. Segundo González Rey (2004, p. 55), “o sentido 

não é guiado pelo que é bom ou pelo que é mau [...mas] por aquilo que o sujeito sente e 

que nos leva a tentar conhecer a produção social dessa forma de sentir”. 

Na perspectiva de que os sentidos constituídos pelo sujeito na atividade não 

se reduzem à sua dimensão cognitiva, González Rey (2005a, pp. 43-44) diz que tem se 

referido “ao sentido subjetivo como a unidade dos aspectos simbólicos e emocionais 

que caracterizam as diversas delimitações culturais das diferentes práticas humanas em 

um nível subjetivo”. 

Assim sendo, a psicologia sócio-histórica chama a atenção para o fato de 

que “os sentidos não podem ser apreendidos apenas pela sua constituição simbólica, isto 

é, pelos signos que constituem a linguagem e o pensamento” (SOARES, 2006, p. 55). 

Segundo Aguiar e outros (2009, p. 63), os sentidos “constituem-se a partir 

de complexas reorganizações e arranjos, em que a vivência afetiva e cognitiva do 

sujeito, totalmente imbricadas na forma de sentidos, é acionada e mobilizada”. Ainda 

segundo os autores, “a mobilização interna e a qualidade desses arranjos e rearranjos 
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vão depender tanto do momento específico do sujeito, como das condições objetivas 

geradoras da mobilização”. 

Com isso, há de se levar em conta também, nas nossas análises, a 

afetividade que constitui o sujeito na relação com o mundo. Como diz Clot (2006, p. 

32), “é pela mediação das emoções cujo papel dinamogênico no comportamento 

humano foi enfatizado por Vygotsky que se forma a ação mental”. Isso é, então, o que 

será discutido no próximo item. 

 

4 A DIME�SÃO AFETIVA �A CO�STITUIÇÃO DOS SE�TIDOS 

Dada a importância da dimensão afetiva no processo de constituição dos 

sentidos, e, portanto, da subjetividade, Vigotski (2001, p. 16) observa que “quem 

separou desde o início o pensamento do afeto fechou definitivamente para si mesmo o 

caminho para a explicação das causas do próprio pensamento”. 

Bock, Furtado e Teixeira (1999, p. 190), ao afirmarem que a vida afetiva é 

parte da dimensão subjetiva do sujeito, ressaltam que “nossas expressões não podem ser 

compreendidas, se não considerarmos os afetos que as acompanham. E, mesmo os 

pensamentos, as fantasias – aquilo que fica contido em nós – só têm sentido se sabemos 

o afeto que os acompanham”. 

Atentos à unidade pensamento-afeto, Aguiar e Ozella (2006, p. 227) alertam 

que “a separação entre pensamento e afeto jamais poderá ser feita, sob o risco de fechar-

se definitivamente o caminho para a explicação das causas do próprio pensamento, pois 

a análise do pensamento pressupõe necessariamente a revelação dos motivos, 

necessidades e interesses que orientam o seu movimento”. 

Devido a muitas nuanças que podem ser suscitadas pela palavra afeto, 

achamos necessário esclarecer, de forma breve, o seu significado antes de adentrarmos 
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na discussão que aqui nos interessa. Para Leite e Tassoni (2002, p. 118), a afetividade 

engloba “sentimentos (origem psicológica) e emoções (origem biológica)”, elementos 

que só se revelam na criança “quando surgem os elementos simbólicos”. A afetividade 

está, portanto, relacionada à própria história de constituição do sujeito, de modo que, 

nela (na história do sujeito), o social e o biológico se articulam dialeticamente 

constituindo a subjetividade. Isto, contudo, não quer dizer que o social e o biológico 

reduzam-se um ao outro. Eles formam uma unidade, e não uma identidade. 

É nessa perspectiva de articulação entre o simbólico e o emocional que 

González Rey (2005a, p. 38) ressalta que: 

 
O fenômeno psíquico [...] se constitui por meio dos espaços sociais 
simbólicos, sem negar o impacto que, na produção subjetiva, tem os 
registros não sociais, como podem ser as diferenças biológicas que 
estão na base da emocionalidade humana. Pensar que a emoção é uma 
conseqüência dos significados é, a meu ver, uma reminiscência do 
racionalismo dominante na psicologia ocidental. A emoção vai se 
associar aos registros simbólicos e é a partir dessa integração que se 
organiza um sistema psíquico qualitativamente diferente, ao qual 
temos denominado sentido subjetivo. 

 

Valendo-nos mais uma vez de Leite e Tassoni (2002, p. 227), afirmamos 

que, “embora os fenômenos afetivos sejam de natureza subjetiva, isso não os torna 

independentes da ação do meio sociocultural, pois é possível afirmar que estão 

diretamente relacionados com a qualidade das interações entre os sujeitos, enquanto 

experiências vivenciadas”.  

Na mesma perspectiva dos autores acima citados, Bock, Furtado e Teixeira 

(1999, p. 191) também compreendem a vida afetiva como um conjunto de emoções e 

sentimentos e os definem, respectivamente, como um “estado agudo e transitório” e um 

“estado mais atenuado e durável”. O que isso significa? Tomando como referência o 

amor e o ódio como dois afetos básicos, os autores acima ressaltam as emoções como 
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“expressões afetivas acompanhadas de reações intensas e breves do organismo, em 

resposta a um acontecimento inesperado ou, às vezes, a um acontecimento muito 

aguardado” (1999, p. 194). 

Dentre as muitas reações orgânicas constitutivas das emoções, podemos 

destacar, por exemplo, tremor, riso, choro, lágrimas, que são “descargas de tensão do 

organismo emocionado, pois as emoções são momentos de tensão em um organismo, e 

as reações orgânicas são descargas emocionais” (BOCK, FURTADO E TEIXEIRA, 

1999, pp. 195-196). 

Faz-se necessário ressaltar, contudo, que “as emoções não aparecem só 

como momento de expressões da pessoa ante estados biológicos, mas associadas a 

estados subjetivos” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 242). Dessa forma, ainda segundo o 

autor, “as emoções estão estreitamente associadas às ações, por meio das quais 

caracterizam o sujeito no espaço de suas relações sociais, entrando assim no cenário da 

cultura” (Id., Ibid.). 

E por estarem associadas a estados subjetivos, as emoções se expressam no 

sujeito por meio de registros da cultura, das práticas sociais, sem deixar, com isso, de 

expressar registros do seu estado biológico. Ou como diz González Rey (2003, p. 243), 

“essa nova condição do registro emocional não elimina sua capacidade de registros 

somáticos e fisiológicos”. Assim sendo, podemos dizer que o que é natural do homem e 

o que é cultural se cruzam e se superam, ou seja, “nosso organismo pode responder de 

diversas maneiras a uma situação, mas a cultura ‘escolhe’ algumas formas como sendo 

mais adequadas a determinadas situações ou tipo de pessoas” (BOCK, FURTADO E 

TEIXEIRA, 1999, p. 196). 

Com relação aos sentimentos, estes são afetos que se manifestam no sujeito 

de modo mais duradouro e suas reações orgânicas são menos intensas que nas emoções 
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(BOCK, FURTADO E TEIXEIRA, 1999). Assim, quando se trata de um estado afetivo 

duradouro, ou seja, que não é resultado de um evento momentâneo, o zelo de um 

professor pelo seu trabalho pode ser um sentimento, e não uma emoção. Mas isso não 

significa que essa manifestação não possa, muitas vezes, ser uma reação orgânica que se 

caracteriza como descarga emocional. 

Essas considerações introdutórias já evidenciam que o nosso objetivo aqui é 

discutir a questão afetiva como componente fundamental no processo da produção de 

sentidos e significados. Portanto, também componente fundamental da atividade 

humana no processo de constituição da subjetividade. 

Esta é uma discussão importante porque, conforme afirma Vigotski (2001, 

p. 479), o pensamento “não nasce de outro pensamento mas do campo da nossa 

consciência que o motiva, que abrange os nossos pendores e necessidades, os nossos 

interesses e motivações, os afetos e emoções”. Por isso, faz-se importante saber que, 

segundo Vigotski (Ibid.), “por trás do pensamento existe uma tendência afetiva e 

volitiva. Só ela pode dar a resposta ao último porquê na análise do pensamento”. 

Com o intuito de oferecer uma discussão mais profunda acerca dos sentidos, 

aqui entendidos como unidade constituída pela relação entre cognição e afeto, ou como 

diz González Rey (2004, p. 51), “a unidade constitutiva da subjetividade, capaz de 

expressar processos complexos de subjetivação naquilo que têm de dinâmico, irregular e 

contraditório”, Aguiar e Ozella (2006) propõem o estudo de duas importantes 

categorias, que são as necessidades e os motivos. 

Embora as necessidades às quais nos referimos sejam qualitativamente 

subjetivas, isso não quer dizer que elas sejam descoladas das necessidades primárias 

(biológicas), que são mais universais. Ambas constituem o sujeito concreto, sujeito esse 

que é biológica e psicologicamente indivisível. 
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Aguiar e Ozella (2006, p. 228) definem as necessidades como “um estado de 

carência do indivíduo que leva a sua ativação com vistas a sua satisfação, dependendo 

das suas condições de existência”. Por estarem, portanto, articuladas a essas condições, 

que são históricas, as necessidades não são manifestações naturais do indivíduo. Sua 

gênese está na atividade social. Por isso, González Rey (2004, p. 54) aponta que “as 

necessidades subjetivas aparecem a partir da ativação do sujeito diante de uma situação 

social da qual participa”. As necessidades têm a ver, ao mesmo tempo, com o sujeito e o 

mundo. Daí ser possível falar de necessidades subjetivas, isto é, necessidades que foram 

se constituindo historicamente no sujeito. 

É importante frisar que elas estão articuladas às emoções. Ao falarmos de 

necessidades, estamos falando, segundo Aguiar e outros (2009, p. 66), “de um 

movimento que ocorre no sujeito, mas de modo involuntário”. Assim sendo, as 

necessidades são sempre configurações subjetivas estranhas ao sujeito que as sente, de 

modo que só podemos falar delas quando o sujeito se sente afetado, mas não tem, ainda, 

consciência do que lhe ocorre. Acerca desta questão, podemos afirmar que, “enquanto 

discutimos uma certa emoção, nós sempre identificamos a necessidade sobre a qual se 

baseia a emoção” (DAVIDOV apud GONZÁLEZ REY, 2003, p. 244). 

Ao se voltarem para a discussão sobre necessidades, Aguiar e Ozella  (2006, 

p. 228), afirmam que “o sujeito não necessariamente tem o controle e, muitas vezes, a 

consciência do movimento de constituição das suas necessidades”. Por isso, elas nunca 

podem ser tomadas como intencionais por parte do sujeito. E por não serem 

intencionais, elas “não são necessariamente provenientes das significações, podendo 

constituir-se em afecções que ainda não foram significadas” (Id., Ibid.). 

Para González Rey (2003, p. 245), as necessidades são a “integração de um 

conjunto de emoções de diferentes procedências no curso de uma relação ou de uma 
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atividade realizada pelo sujeito”. Ou ainda: são um “estado emocional do sujeito que se 

gera de forma constante no curso de suas atividades” (p. 246). 

Essa discussão acerca das necessidades no campo dos sentidos é importante 

porque, conforme observam Aguiar e Ozella (2006, p. 227), “o sentido refere-se a 

necessidades que, muitas vezes, ainda não se realizaram, mas que mobilizam o sujeito, 

constituem o seu ser, geram formas de colocá-lo na atividade”. 

Ainda segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 228), embora as necessidades, por 

conta de serem estados emocionais, ou seja, estados psicológicos de carência 

socialmente constituídos, não conheçam “seu objeto de satisfação”, elas não deixam de 

mobilizar o sujeito, especialmente por meio de registros emocionais (como interesse, 

vontade, desejo, ansiedade, tensão), com vistas à sua satisfação. 

É por conta dessa mobilização do sujeito no conjunto de suas relações e 

práticas sociais com vistas à sua satisfação, portanto, que as necessidades se constituem 

como “formadoras de sentido na processualidade das diferentes ações e práticas sociais 

do sujeito”. (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 246). São, pois, desse estado de carência 

psicológica, que são as necessidades, que derivam “emoções e processos simbólicos 

que, em suas relações, determinam o sentido da atividade para o sujeito” (GONZÁLEZ 

REY, 2004, p. 54). 

Assim sendo, na tentativa de apreender os sentidos constituídos pelo sujeito 

na atividade, jamais as necessidades podem deixar de ser analisadas. “Todo sentido 

subjetivo está associado a necessidades que o sujeito sente no contexto em que atua” 

(GONZÁLEZ REY, 2004, p. 54). Como apontam Aguiar e Ozella (2006, p. 228), “esse 

estado emocional que mobiliza [o sujeito jamais deve deixar de] ser analisado para 

chegarmos aos sentidos”. 
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Mas para o sujeito, que ainda não conhece seu objeto de satisfação, que 

ainda não o significa no mundo social, esse processo de mobilização das necessidades 

não lhe garante a realização de suas satisfações. Ele “só vai completar-se quando o 

sujeito significar algo do mundo social como possível de satisfazer suas necessidades”. 

Assim, a necessidade só “completa sua função quando o ‘descobre’ na realidade social” 

(AGUIAR E OZELLA, 2006, p. 228). 

Esse processo de “descoberta”/significação da realidade pelo sujeito é 

definido por Aguiar e Ozella (2006) como um movimento que configura necessidades 

em motivos, ou seja, o sujeito deixa de estar apenas imerso na realidade e passa a agir 

sobre ela com intenção de satisfazer suas necessidades. 

Para González Rey (2003, p. 246), “os motivos, diferentemente das 

necessidades, são sistemas de necessidades que foram configurados de forma 

relativamente estável na personalidade”; ou ainda: os motivos são uma “integração de 

sentidos subjetivos de diferentes procedências que, quando se integram na configuração 

[subjetiva], definem novos sentidos”.  

Leontiev (s/d, pp. 103, 104) diz que o motivo não designa “o sentimento de 

uma necessidade”, mas “aquilo em que a necessidade se concretiza de objetivo nas 

condições consideradas e para as quais a atividade se orienta, o que a estimula”. Nessa 

perspectiva, afirma que “a atividade não pode existir sem um motivo46” (1983, p. 83). 

Para fomentar essa definição do motivo, Leontiev elaborou o seguinte exemplo: 

 
Imaginemos um aluno lendo uma obra científica que lhe foi recomendada. 
Eis um processo consciente que visa um objetivo preciso. O seu fim 
consciente é assimilar o conteúdo da obra. Mas qual é o sentido particular 
que toma para o aluno este fim e por conseqüência a ação que lhe 
corresponde? Isso depende do motivo que estimula a atividade realizada na 
ação da leitura. Se o motivo consiste em preparar o leitor para a sua futura 

                                                 
46 “La actividad no puede existir sin un motivo”. 
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profissão, a leitura terá um sentido. [...] Se [se] trata para “passar nos 
exames, [...] o sentido da sua leitura será outro. (s/d, p. 104) 

 

A partir desse exemplo (citação), podemos entender que toda atividade 

consciente e, portanto, intencional, tem como base um conjunto de motivos que 

impulsionam/mobilizam o sujeito ante suas ações e necessidades. Por isso, “para 

encontrar o sentido pessoal devemos descobrir o motivo que lhe corresponde” 

(LEONTIEV, s/d, p. 104). 

Vygotsky (1995, p. 130), ao se referir à importância do motivo para a 

psicologia, diz que “para compreender a fala de outrem não basta entender as suas 

palavras – temos que compreender o seu pensamento. Mas nem isso é suficiente – 

também é preciso que conheçamos a sua motivação”. 

Por isso, Vigotski (2003, p. 480) enuncia que são os motivos “que fazem o 

pensamento nascer e orientam o seu fluxo”. Por trás de cada intencionalidade sempre 

há, portanto, motivos que impulsionam/mobilizam/direcionam o sujeito com vistas à 

satisfação de suas necessidades. 

Assim sendo, Aguiar e Ozella (2006, p. 228) apontam que “a possibilidade 

de realizar uma atividade que vá na direção da satisfação das necessidades, com certeza 

modifica o sujeito, criando novas necessidades e novas formas de atividade”. Isso 

significa que cada ação intencional do sujeito é constituída de motivos que 

mobilizam/transformam não apenas o mundo, mas também o sujeito que a executa. 

Ressaltamos, contudo, que “os motivos, ao mesmo tempo em que geram 

sentidos, os mantêm de forma camuflada, ou seja, não os revelam de forma clara” 

(AGUIAR e OUTROS, 2009, p. 67), sendo necessário, nesse caso, um esforço de 

análise do processo de satisfação do sujeito frente às necessidades, ou seja, do processo 
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de motivação do sujeito frente a algo que o mobiliza na atividade social, para podermos 

nos aproximar dos sentidos por ele constituídos. 

Ainda segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 228), “ao se apreender o processo 

por meio do qual os motivos se configuram, avança-se na apropriação do processo de 

constituição dos sentidos, definidos como a melhor síntese do racional e do emocional”.  

Ressaltam, ainda, que “apreendemos o que é a atividade para o sujeito, e, assim, 

algumas zonas de sentidos da atividade, claro que atravessadas pelos significados, mas, 

no caso, revelando uma forma singular de vivê-las e articulá-las” (Id., Ibid.). 

Para finalizar, evocamos Vigotski (2001, pp. 479-480) mais uma vez, que 

diz que “a compreensão efetiva e plena do pensamento alheio só se torna possível 

quando descobrimos a sua eficaz causa profunda afetivo-volitiva”. Isso significa que é 

somente por meio da análise desse processo (afetivo-volitivo) que podemos aprofundar 

a nossa compreensão acerca do sentido e, por extensão, também da subjetividade, aqui 

entendida como o sistema (psicológico) por meio do qual os sentidos produzidos pelo 

sujeito no conjunto de suas relações e práticas sociais se organizam. 
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CAPÍTULO III 
 

PROCEDIME�TOS METODOLÓGICOS 
 

N’A Ideologia Alemã, Marx e Engels (1999, p. 26), ao se contraporem ao 

sistema de pensamento dos filósofos neo-hegelianos, afirmam que os fatos dos quais 

partem “não são arbitrários nem dogmas. São pressupostos reais”. Para Marx (1978, p. 

130), “não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o 

seu ser social que determina sua consciência”. Com estas citações, convém destacar 

que, sendo as condições materiais de existência do homem que produzem a 

subjetividade, as formas singulares de linguagem, pensamento, sentimentos e ação, 

jamais podemos esquecer, nas nossas análises, que é no conjunto das relações sociais 

que o homem se constitui como verdadeiramente humano. O homem concreto, o 

homem em toda sua dimensão histórico-subjetiva, é, portanto, uma produção gestada na 

sua relação com o mundo material, com o social, e não uma produção 

natural/espontânea de si mesmo. 

Aqui, devemos entender o concreto não como algo empírico, uma coisa que 

possa ser apreendida pelos órgãos sensoriais e, posteriormente, descrita. “O concreto é 

concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, a unidade do diverso. Por 

isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, 

não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto 

de partida também da intuição e da representação” (MARX, 1978, p. 116). 

Com base, então, nesses pressupostos, Kosik (2002, p. 36) afirma que “o 

concreto [só] se torna compreensível através da mediação do abstrato, o todo através da 

mediação da parte”. Dessa forma, nenhum processo de investigação é capaz de explicar 

o real por meio apenas da descrição da aparência do fenômeno. Como diz Patto (1993, 
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p. 135), “a ciência não é a sistematização do óbvio, pois a obviedade não coincide com 

o desvelamento do real”. 

Como, então, avançar do levantamento e descrição das características de um 

fenômeno para o processo de desvelamento do real? No intuito de elucidar essa questão, 

Carone (2004, p. 26) diz que “os dados empíricos, por mais rigorosamente que sejam 

coletados, permanecem presos às ilusões e inversões ideológicas das representações 

imediatas dos objetos sociais. Eles necessitam, portanto, ser interpretados e convertidos 

pela mediação teórica, ou seja, os dados imediatos devem ser mediatizados pela teoria”. 

Com isso, entramos, de certa maneira, na questão da unidade teoria/prática. 

Ao romper, então, com a dicotomia racional/empírico, e caminhar na 

perspectiva de apropriação da totalidade do real, a filosofia histórico-dialética aponta 

que todo processo de teorização deve ser mediado pela realidade; caso contrário, o 

conhecimento daí resultante não passa de mero ato abstrato, contemplativo. Da mesma 

forma, se a realidade não é explicada teoricamente, por meio da mediação de categorias, 

ela não revela mais que mera aparência, de modo que oculta a própria essência, ou seja, 

as suas determinações. 

Um exemplo desse processo de produção de conhecimento está no próprio 

Marx, que, para explicar a realidade europeia do século XIX, metodologicamente partiu 

do empírico (visão sincrética da realidade) e caminhou na perspectiva da análise da 

realidade em movimento (abstração de suas multideterminações), e desta à teorização 

(sistematização de categorias explicativas do movimento da realidade). Isto significa 

que, ao ter se debruçado sobre o real (a sociedade em movimento), objetivou apreender 

as múltiplas relações que o determinavam como unidade constituída de elementos 

aparentemente contraditórios. 



106 
 

Embora tenha sido elaborado para explicar o modo de produção capitalista, 

e cuja realidade empírica observada tenha sido o desenvolvimento do capitalismo na 

Inglaterra47, o método de Marx, ao propor a necessidade de o pesquisador considerar 

que o fenômeno está sempre se transformando e que a essência da realidade não 

corresponde à sua aparência, traz uma importante contribuição ao desenvolvimento da 

pesquisa na ciência em geral. 

Particularmente no campo da psicologia, Vigotski é um dos mais eminentes 

psicólogos a definir o uso do método histórico-dialético no estudo da constituição do 

humano, tendo se voltado, inicialmente, para os processos criativos do homem. 

Fundamentado no materialismo histórico-dialético, e apontando a 

necessidade de o método na psicologia ultrapassar a visão simplista do conhecimento, 

pois o fenômeno, reduzido a aparência, não é capaz de revelar a sua complexidade, 

Vigotski (2004, p. 150) diz que “se as coisas fossem diretamente o que parecem, não 

seria necessária nenhuma pesquisa científica. Essas coisas deveriam ser registradas, 

contadas, mas não pesquisadas”. Daí ressalta que, caso fosse assim, “toda ciência seria 

supérflua” (MARX E ENGELS apud VIGOTSKI, 2004, p. 150). 

Em vista da importância de Vigotski para a construção de uma psicologia 

sócio-histórica, Aguiar (2001, p. 129) faz as seguintes considerações: 

 

                                                 
47 Aqui, gostaríamos de ressaltar duas questões. A primeira diz respeito às razões pelas quais Marx 
escolheu a Inglaterra como palco dos seus estudos. Acerca dessa questão, Carone diz que “Marx escolheu 
a Inglaterra, entre outras razões, porque nela o levantamento estatístico a respeito da situação dos 
trabalhadores nas fábricas era menos precário que na Alemanha e demais países da Europa Ocidental” 
(2004, p. 23). Contudo, ao fazer essa opção, o que Marx pretendia era “compreender teoricamente o que é 
o capital e não o capitalismo inglês” (Id., p. 22) daquela época. A segunda questão está relacionada ao 
fato de que Marx, ao estudar o desenvolvimento econômico da sociedade, não se ateve apenas a isto. N’A 
Ideologia Alemã, junto com Engels, e nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, por exemplo, Marx não 
descola a importância do homem nas questões que constituem esse processo de desenvolvimento. Essa 
posição de Marx, que compreende o homem como centro do processo histórico, foi, contudo, banida 
durante muitos anos por algumas correntes marxistas, mas resgatada por outros marxistas, como Lukács, 
Heller e Lefebvre. 
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Vigotski evidencia que não existe método alheio a uma concepção de 
realidade, de relação homem/mundo. Assim, falamos de um homem que se 
constitui numa relação dialética com o social e a história, um homem que, ao 
mesmo tempo, é único, singular e histórico, um homem que se constitui 
através de uma relação de exclusão e inclusão, ou seja, ao mesmo tempo em 
que se distingue da realidade social, não se dilui nela, uma vez que são 
diferentes. 

 

Para Vigotski e seus seguidores, uma verdadeira psicologia sócio-histórica 

não se faz, portanto, estabelecendo relação entre a teoria marxista e “achados” 

psicológicos. É preciso apreender os processos psíquicos em movimento. É preciso, 

dessa maneira, que o método aponte condições ao pesquisador para que este apreenda o 

processo, isto é, o modo pelo qual o pensamento, que é sempre emocionado, se constitui 

na relação dialética do homem com o social e a história. Como isso seria 

metodologicamente possível? Levando em conta que a palavra é, ao mesmo tempo, 

tanto um instrumento de comunicação como de constituição do pensamento, o ponto de 

partida dessa questão está na análise da palavra do sujeito, mais precisamente da palavra 

com significado. Conforme assinalam Aguiar e Ozella (2006, p. 226), “para que se 

possa compreender o pensamento, entendido aqui como sempre emocionado, temos que 

analisar seu processo, que se expressa na palavra com significado e, ao apreender o 

significado da palavra, entendemos o movimento do pensamento”. 

Segundo Vigotski (2001, p. 10), o significado “pode ser visto igualmente 

como fenômeno da linguagem por sua natureza e como fenômeno do campo do 

pensamento”. Contudo, faz-se necessário ressaltar que, ainda segundo Vigotski (2001), 

o significado não é um fenômeno estável para o sujeito. Ele se modifica no movimento 

da atividade humana. 

Em outros termos, isso quer dizer que a função comunicativa entre os 

homens (palavra) depende da generalização da palavra (função psicológica) e vice-

versa, ou seja, depende do modo como cada sujeito, a partir de suas necessidades 
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particulares (dimensão subjetiva) é afetado pelo significado da fala do outro (dimensão 

objetiva). Daí o fundamento segundo o qual Vigotski (2001, p. 398) aponta que a 

“palavra desprovida de significado não é palavra, é [apenas] um som vazio”. 

Assim sendo, Aguiar e Ozella (2006, p. 226) apontam que, “na perspectiva 

de melhor compreender o sujeito, os significados constituem o ponto de partida”. Ao 

mesmo tempo, chamam atenção para o fato de que “eles [os significados] contêm mais 

do que aparentam e que, por meio de um trabalho de análise e interpretação, pode-se 

caminhar para as zonas mais instáveis, fluidas e profundas, ou seja, para as zonas de 

sentido”. As zonas instáveis, fluidas e profundas às quais os autores acima se referem 

são, no caso, o ponto de chegada, ou seja, os sentidos produzidos pelo sujeito no 

conjunto de suas relações sociais, incluindo-se aí toda a história de vivência do sujeito, 

que é sempre mediada por teses, antíteses, conflitos, até se constituírem como sínteses. 

Dado o caráter dialético que a configura, a palavra não é, portanto, apenas 

constituída de sentidos ou significados, mas desse duplo caráter. Assim sendo, a 

palavra, que é o ponto de partida nas nossas análises, é também o ponto de chegada. 

Isso, contudo, não quer dizer que um tenha equivalência ao outro, pois os sentidos 

(ponto de chegada) são mais profundos que os significados (ponto de partida). 

Essa relação dialética entre o ponto de partida e o de chegada, na pesquisa, é 

um processo de ascensão do empírico ao abstrato e deste ao concreto. Esse é um 

processo que se caracteriza, segundo Carone (2004, p. 27), como um movimento 

“progressivo-regressivo”. Progressivo porque o ponto de partida é o concreto caótico, 

cuja aparência não consegue revelar a totalidade de suas propriedades, sendo necessário, 

para isso, apreender as determinações que o constituem. E regressivo porque, depois de 

apreendidas as determinações constitutivas do objeto, retorna-se ao ponto de partida, 
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que agora é ponto de chegada, só que não mais caótico, e sim translúcido. Trata-se do 

concreto como síntese do real. 

Com essas breves considerações iniciais em torno do processo da produção 

de conhecimento na perspectiva do método histórico-dialético, é importante esclarecer 

que o nosso objetivo neste capítulo é discutir os procedimentos metodológicos 

utilizados no processo de obtenção e no processo de análise e interpretação de dados. 

Com isso, ainda convém esclarecer que, ao utilizarmos o termo procedimentos 

metodológicos, estamos nos referindo a todo um conjunto de recursos fundamentais ao 

desenvolvimento da pesquisa, como princípios, normas e técnicas. 

Acerca da noção de método, Minayo (2007, p. 14), citando Lenin, diz “que 

‘o método é a alma da teoria’”. Com isso, ela frisa que a concepção de método em 

Lenin distingue “a forma externalizada com que muitas vezes é abordado o processo de 

trabalho científico. Esta externalidade se manifesta quando apenas usamos técnicas e 

instrumentos para chegar ao conhecimento sem entrar no mérito do sentido das 

indagações ou sem levar em conta os conceitos e hipóteses que as fundamentam”. 

Politzer, Besse e Caveing (1967, p. 25) dizem que método é “o caminho 

pelo qual se atinge um fim”. Para clarear essa afirmação, os referidos autores (Ibid.) 

explicam, por exemplo, que os “maiores filósofos, como Descartes, Spinosa, Hegel, 

estudaram atentamente os problemas do método, porque estavam empenhados em 

descobrir o meio mais racional para atingir a verdade”. No caso dos filósofos marxistas, 

ressaltam (Ibid.) que a função do método é possibilitar-lhes o alcance da “verdade de 

frente, para além das aparências imediatas, para além das mistificações” da realidade. 

Ainda no intuito de esclarecer um ponto dessa questão, valemo-nos de 

Deslandes (2007, pp. 46-47) que, citando Severino (2002), diz: assim como os métodos 

são “os procedimentos reconhecidos, voltados para a produção de dados e explicações, 
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como, por exemplo, os métodos histórico, comparativo” [...], as técnicas – continua a 

autora –, “são os procedimentos mais focalizados que operacionalizam os métodos 

mediante emprego de instrumentos apropriados”. [...] “Como exemplos de técnicas e 

instrumentos teríamos respectivamente: as entrevistas e o roteiro elaborado para realizá-

las”. Esta orientação de terminologias serve para definirmos as ações neste trabalho. 

Mas temos a consciência de que nenhuma atividade de pesquisa depende 

exclusivamente do método, das técnicas e dos instrumentos nela aplicados. Além desse 

aparato, faz-se necessário, acima de tudo, um esforço do pesquisador para que possa 

apreender os melhores dados da realidade no processo de pesquisa. 

Diante disso, não há exagero em afirmar que, além de racional, o trabalho de 

pesquisa é permanentemente atravessado pelo estado emocional do sujeito, ou seja, 

pelas necessidades e motivações que configuram os sentidos constituídos pelo 

pesquisador acerca do que faz. Lembrando Duarte (2007, p. 18), “há toda uma riqueza 

psicológica nos frutos do trabalho humano”. 

Por isso, como diz Minayo (2007, p. 15), nada substitui “a criatividade do 

pesquisador”. Criatividade essa que se constitui, no pesquisador, conforme apontado 

acima, por meio de sua experiência, sua capacidade pessoal e [,sobretudo,] a sua 

sensibilidade acerca do objeto de pesquisa. 

A pesquisa, contudo, não se encerra com os dados empíricos obtidos, pois 

estes, ainda presos a aparência, não revelam as multideterminações da realidade. Para 

superar o fosso entre o empírico e o concreto, entre a prática e a teoria, faz-se 

necessário, mais uma vez, um esforço do pesquisador. Esforço este que, mediado pela 

teoria, se constitui como procedimento de análise e interpretação. 

Dessa forma, as técnicas e os instrumentos de pesquisa jamais devem ser 

escolhidos com o intuito de que podem revelar, por si próprios, a realidade. Mas, se 
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utilizados de forma criativa, eles podem ajudar o pesquisador a obter os melhores dados 

empíricos, aqueles que, mesmo de forma oculta, carregam muitos elementos da 

realidade. É, pois, a partir da posse de bons dados que o pesquisador pode, por meio da 

mediação teórica, se aproximar o máximo possível da totalidade constitutiva do real. 

A partir do objetivo geral deste capítulo, que é discutir os procedimentos 

metodológicos utilizados na realização deste trabalho, gostaríamos de traçar três 

objetivos específicos diretamente relacionados a tais procedimentos. O primeiro 

consiste em explicar as técnicas utilizadas neste trabalho para obtermos os dados 

empíricos da realidade, aqui entendidos como significados presentes na fala do sujeito. 

O papel do segundo é explicar o processo de análise e interpretação dos dados obtidos, 

de modo a transformá-los em dados concretos. O terceiro consiste em explicitar as 

condições materiais/conjunturais (objetivas e subjetivas) nas quais o pensamento e a 

linguagem do nosso sujeito de pesquisa se articulam de forma singular e plural 

constituindo elementos de sentido acerca da atividade docente. 

No fundo, estes objetivos específicos têm a ver com a explicitação dos 

procedimentos metodológicos, ou seja, com a explicitação do caminho seguido nesta 

pesquisa para alcançarmos o seu objetivo geral inicialmente traçado sob a orientação do 

método histórico-dialético. O item abaixo trata do primeiro objetivo específico. 

 

1 TÉC�ICAS DE OBTE�ÇÃO DE DADOS 

As técnicas de obtenção de dados em pesquisa qualitativa são diversas. 

Além disso, diríamos que, devido a sua complexidade, elas são quase impossíveis de 

serem enumeradas e definidas conceitualmente. Por isso, cada autor as define e as aplica 

de modo particular. É preciso levar em conta, por exemplo, o problema de pesquisa, os 
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sujeitos que dela participarão, o local onde ocorrerá a investigação, para se perceber que 

algumas técnicas e instrumentos são mais adequados que outros. 

Neste trabalho, utilizamos as seguintes técnicas: entrevista, observação e 

autoconfrontação. Antes, porém, de explicar como foram utilizadas cada uma delas, 

explicaremos a sua função no processo de obtenção de dados. 

 

1.1 Entrevista 

Na comparação com outras técnicas de obtenção de dados em pesquisa, 

vários autores optam por opinar em favor da entrevista, haja vista, segundo Moroz e 

Gianfaldoni (2002, p. 66), ela ter “a vantagem de envolver uma relação pessoal entre 

pesquisador/sujeito, o que facilita um maior esclarecimento de pontos nebulosos”. 

Além desse contato pesquisador/sujeito, que aumenta a chance de 

esclarecimento de dúvidas por parte do pesquisador, outra vantagem da entrevista diz 

respeito ao fato, conforme Lüdke e André (2003, p. 34), de “permitir o aprofundamento 

de pontos levantados por outros métodos de coleta de alcance mais superficial, como o 

questionário”. Esse aprofundamento é possível porque, segundo as autoras (Ibid.), “a 

entrevista ganha vida ao se iniciar o diálogo entre o entrevistador e o entrevistado”. 

Outra vantagem presente no uso de entrevista, ressalta Alves-Mazzotti 

(1999, p. 168), está em permitir “tratar de temas complexos que dificilmente poderiam 

ser investigados adequadamente através de questionários”. 

Essas vantagens da entrevista, contudo, não dependem apenas da própria 

técnica. A experiência do pesquisador conta muito para o sucesso do seu uso. Isso 

significa que cabe a ele o controle da técnica e do instrumento utilizados. Lembrando o 

que diz Minayo (2007), nada substitui a criatividade do pesquisador nesse processo. 
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Segundo Murta (2008, p. 76), as técnicas de entrevista podem ser 

classificadas em três tipos: “estruturada”, “semi-estruturada” e “não-estruturada”, que 

também podem ser denominadas, respectivamente, “fechada”, “semi-aberta” e “aberta”. 

Com relação às modalidades, a autora as classifica em “sondagem de 

opinião”, “de profundidade”, “projetiva”, “focal”, e muitas outras. Esta é uma 

classificação dinâmica haja vista a referida autora não estabelecer uma relação rígida 

entre tipo e modalidade de entrevista, como acontece na maioria dos autores. A 

entrevista de história de vida, por exemplo, para muitos autores, é uma modalidade que 

se enquadra somente no tipo de entrevista não-estruturada. 

Por objetividade, aqui nos limitaremos a discutir, de forma sucinta, apenas 

os três48 tipos de entrevista acima apontados por Murta (2008), e que foram utilizados 

na prática de pesquisa deste trabalho. 

 

1.1.1 Entrevista Estruturada 

Começando pela entrevista estruturada, diríamos, utilizando as palavras de 

May (2004, p. 146), que a sua maior característica é o uso “de um questionário como 

instrumento de coleta de dados”. Assim sendo, ela só deve ser usada, segundo Lüdke e 

André (2003, p. 34), quando, na pesquisa, “se visa à obtenção de resultados uniformes 

entre os entrevistados”. 

No caso deste trabalho, utilizamos este tipo de entrevista no intuito de 

obtermos alguns dados básicos da escola (secretaria, quantidade de salas de aula, turnos 

de funcionamento, biblioteca, cozinha, área de recreação, auditório) e do sujeito (idade, 

                                                 
48 É importante ressaltar que não há unanimidade entre os diversos autores em relação à quantidade dos 
tipos de entrevista. Para esclarecer esta questão, destacamos, a título de exemplo, que May (2004) aponta 
quatro tipos de entrevista: “estruturada”, “semi-estruturada”, “não-estruturada ou focalizada” e, por 
último, “de grupo”. 
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tempo de experiência no magistério, formação escolar). Para tanto, o instrumento 

utilizado foi um roteiro estruturado/fechado de perguntas. 

 

1.1.2 Entrevista Semiestruturada 

Em relação à entrevista semi-estruturada, Lüdke e André (2003, p. 34) 

ressaltam que este tipo é desenvolvido “a partir de um esquema básico, porém não 

aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações”. 

Por não se tratar de um esquema rígido de perguntas, May (2004) o chama, 

com base em Fielding (1998), de guia temático. O uso deste tipo de entrevista significa 

que, embora conte com um roteiro básico de perguntas, esse roteiro, assim como as 

perguntas, são bastante flexíveis e abertos, de modo que permitem, tanto ao pesquisador 

como ao sujeito, o necessário aprofundamento das questões do problema em pauta. 

Aplicada com a diretora e a supervisora, em momentos distintos, esse tipo 

de entrevista foi utilizado com o intuito de conhecer o modo de funcionamento da 

escola em sua estrutura administrativa e pedagógica (projeto político-pedagógico, 

semana pedagógica, encontros bimestrais de planejamento). Para realização deste tipo 

de entrevista, fizemos uso de dois instrumentos: um roteiro flexível de perguntas e, no 

intuito de garantir a memória e a fidedignidade da fala do sujeito, um aparelho portátil 

de gravação das entrevistas. 

 

1.1.3 Entrevista �ão-Estruturada 

No caso da entrevista não-estruturada, May (2004, p. 149), que também a 

chama de focalizada, aponta que a diferença central deste tipo de entrevista, em 

comparação com os outros dois acima referidos, “é o seu caráter aberto”. Isto significa, 

ainda segundo May (Ibid., p. 150), que, neste tipo, o pesquisador tem “uma meta em 
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mente ao conduzir a entrevista, mas a pessoa sendo entrevistada está mais livre para 

falar sobre o tópico”. 

Na comparação do tipo não-estruturado com o semiestruturado de 

entrevista, é possível dizer que este é dirigido por um tema, ou tópico, e um roteiro de 

perguntas que, embora flexíveis, são definidos a priori da situação de entrevista. Ou 

seja, as perguntas são elaboradas levando-se em conta tanto o tema (perguntas 

previamente elaboradas) como a situação da entrevista (perguntas elaboradas a partir da 

conjuntura da entrevista). 

No caso do tipo não-estruturado, o pesquisador pede para o sujeito falar 

livremente acerca de um tema. Isso significa que não há perguntas previamente 

programadas. Estas emergem a partir de situações que exigem maior esclarecimento 

sobre a fala do sujeito. Com base em May (2004), que cita um exemplo de pesquisa 

realizada por Pahl (1995), diríamos que, dada a flexibilidade que constitui este tipo de 

entrevista, as perguntas podem ser feitas tanto no momento em que o pesquisador está 

com o sujeito como em momento posterior, numa nova entrevista. 

Neste trabalho, este tipo de entrevista foi adequado para tratarmos da 

história de vida escolar e profissional do sujeito, com foco em questões como formação 

escolar, opção pelo magistério, forma de ingresso na carreira docente, experiência 

profissional. Para garantir o registro dos dados, as entrevistas foram gravadas. 

Além das entrevistas, outras técnicas também tiveram a sua importância na 

realização deste trabalho, como o caso da observação. 

 

1.2 Observação 

Em decorrência do “perfil” do nosso problema de investigação, a técnica de 

entrevista, por mais vantajosa que seja, não daria condição suficiente para obter os 
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dados necessários e relevantes para este trabalho. Por isso, fez-se necessário recorrer a 

mais uma técnica de obtenção de dados, que foi a observação. 

Ao lado da entrevista, a observação é uma das técnicas de pesquisa mais 

utilizada nos estudos de natureza qualitativa. Segundo Alves-Mazzotti (1999, p. 164), “a 

observação de fatos, comportamentos e cenários é extremamente valorizada pelas 

pesquisas qualitativas”. 

Luna (2003) divide, didaticamente, a observação em dois tipos: observação 

direta e observação indireta, sendo ambos de igual importância no processo de pesquisa. 

O que os diferencia é, de acordo com o autor, o modo pelo qual o pesquisador terá 

acesso às informações necessárias à sua pesquisa. 

Acerca da observação direta, Luna (2003, p. 51) define-a como uma forma 

de “registro de uma dada situação/fenômeno enquanto ela/ele ocorre”. Dentre as 

vantagens desta observação, Lüdke e André (2003, p. 26) destacam que ela permite que 

“o observador chegue mais perto da ‘perspectiva dos sujeitos’, um importante alvo nas 

abordagens qualitativas”. 

Com relação à observação indireta, Luna (2003, p. 52) diz que este tipo se 

refere “ao uso de indícios ou pistas como informações das quais se deduzem outras 

informações”. E para exemplificar este último tipo de observação, ele (Ibid.) diz se 

lembrar de “pelo menos uma pesquisa em que, suspeitando de que a diretora da escola 

não estava ‘abrindo’ o jogo sobre certas informações, a pesquisadora lançou mão dos 

escritos que encontrava pelas paredes e pelos quadros de aviso”. 

Ao falar da flexibilidade na observação, Alvez-Mazzotti (1999) diz que esta 

técnica pode ser tanto estruturada como semiestruturada. Mas chama a atenção para a 

importância do último tipo nas pesquisas qualitativas. A autora (1999, p. 166) ressalta 

que a importância deste tipo de observação está relacionada ao fato de que os 
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comportamentos “são observados e relatados da forma como ocorrem, visando 

descrever e compreender o que está ocorrendo numa dada situação”. 

Dentre os diversos instrumentos que podem ser utilizados durante um 

processo de observação, convém ressaltar aquele que permite fazer um registro quase 

preciso do fenômeno observado. Referimo-nos, neste caso, à filmadora. Acerca desta 

questão, Cunha, Gil Mata e Correia (2006, p. 25), citando Clot (2006), dizem que “a 

utilização do filme facilita o desenvolvimento de metodologias de observação”. E 

continuam: “Pode ainda sedimentar vários traços das mesmas actividades, a fim de que 

as pessoas filmadas, cuja actividade estamos a analisar, possam passar do estatuto de 

observados ao de observadores”. 

Diante da importância da observação no processo de pesquisa qualitativa, o 

uso desta técnica, sobretudo no que diz respeito ao tipo observação direta (Luna, 2003) 

ou semiestruturada (Alves-Mazzotti, 1999), foi nuclear na realização deste trabalho. 

Explicitaremos, agora, como procedemos com esta técnica na realização deste trabalho. 

Depois de feitos os primeiros contatos com a escola e “selecionado” o 

sujeito que iria participar da pesquisa, logo começamos a observar as aulas da 

professora (nosso sujeito de pesquisa). Este processo ocorreu durante onze dias dos 

meses de março, abril e agosto de 2009. Para isso, utilizamos um instrumento de apoio, 

que foi uma filmadora, o que nos possibilitou registrar, em vídeo, 7h06min33s de 

atividades observadas numa sala de aula. 

Embora não tenha ocorrido discordância em relação aos dias em que 

estaríamos na escola, de modo que a professora sempre nos deixava à vontade para isso, 

em nenhum momento houve o intuito de observar a sua aula sem que antes ela fosse 

avisada acerca da data. Esta atitude foi tomada como uma forma de respeito à 
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professora, em particular, e à escola, em geral. Além disso, optamos por observar as 

aulas da professora apenas um ou dois dias por semana. 

Em relação às formas de registro das observações da atividade, ou melhor, 

de como filmávamos, diríamos que elas foram muito variadas, de modo que, para captar 

as melhores imagens, às vezes ficávamos de pé, às vezes sentados, às vezes nos 

movimentando “discretamente” pela sala de aula. 

Considerando o que diz Alves-Mazzotti (1999), ou seja, que a observação 

semiestruturada é uma técnica de pesquisa bastante flexível, de modo que o pesquisador 

deve observar e registrar o que de fato ocorre no ambiente, os critérios para filmar eram 

determinados, basicamente, pelos momentos de filmagem, levando em conta, sobretudo, 

ações desenvolvidas pela professora e/ou pelos alunos em aula, ações essas que 

evidenciavam dados que poderiam ser discutidos em momentos posteriores nas sessões 

de autoconfrontação. 

Das 4h diárias de aula, a nossa permanência era em torno de 3h na sala de 

aula. Em nenhum dia filmamos de forma contínua. Filmávamos períodos de aula, mas 

sempre com o cuidado de não perder a totalidade dos fatos. Nos onze dias em que 

estivemos em sala de aula, a média de gravação diária ficou em torno 39min. 

No início, alguns alunos, principalmente aqueles aparentemente mais 

curiosos, demonstraram bastante interesse em explorar a filmadora e a nossa presença 

em sala de aula. Sempre havia um aceno para a câmera, ou uma visita até o lugar onde 

estávamos observando/filmando. Mas essa curiosidade começou a diminuir quando tudo 

isso foi se tornando comum na sala de aula. 

Quando começamos o trabalho de observação, não definimos nenhum 

critério para interrompê-lo, pois, apesar de termos delineado o que pretendíamos, 

antevendo resultados, devíamos considerar que este é um processo aberto, flexível. Para 
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melhor explicar esta questão, invocamos Vázquez (2007, p. 268), que diz: “a forma que 

o sujeito quer imprimir à matéria existe como forma geratriz na consciência, mas a 

forma que se plasma definitivamente na matéria não é a mesma – nem uma duplicação – 

da que existia originariamente. Certo é que o resultado definitivo estava prefigurado 

idealmente, mas o definitivo é justamente o resultado real e não o ideal (projeto ou fim 

original)”. Por isso, à escola comunicamos que não havia um período previamente 

definido quanto ao fim da nossa presença como observador em sala de aula. 

O critério para isso emergiu no decorrer do processo de observação. Depois 

de certo tempo em sala de aula, tempo esse decorrido durante os meses de março e abril, 

começamos a perceber que já “predizíamos” algumas ações da professora ante os alunos 

e vice-versa, ou seja, pressupúnhamos/sabíamos, de certa forma, como um afetava o 

outro na atividade realizada na sala de aula. 

Depois disso, observamos e filmamos mais algumas aulas e paramos. Mas 

deixamos aberta, para nós e a escola, sobretudo para a professora, a possibilidade de que 

ainda poderíamos voltar. E isso aconteceu, pois em agosto de 2009 retornamos à sala de 

aula e observamos, com o apoio do recurso de filmagem, mais dois dias de aula. 

Encerrado o processo de observação, partimos para a seleção de alguns 

eventos microgenéticos das atividades filmadas e montamos/sistematizamos alguns 

episódios para serem utilizados nas sessões de autoconfrontação. 

 

1.3 Da Montagem/Sistematização dos Episódios 

Uma das fases da análise da atividade, segundo Clot (2006, p. 136), consiste 

“na produção de documentos videografados de autoconfrontação simples 

(sujeito/pesquisador/imagens) e de documentos de autoconfrontação cruzada (dois 

sujeitos/pesquisador/imagens)”. O que seriam, então, esses documentos videografados? 
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Murta (2008) e Davis e Aguiar (no prelo) os chamam de episódios, que são o resultado 

de uma montagem de imagens que convergem para um tema. Por serem atravessados 

por aspectos particulares do sujeito, também os chamamos de eventos microgenéticos. 

Com o intuito, então, de constituir alguns episódios para as sessões de 

autoconfrontação, assistimos às aulas que haviam sido filmadas durante a fase de 

observação e, concomitantemente, selecionamos alguns eventos peculiares que 

revelavam a professora mediando a participação dos alunos nas atividades de sala de 

aula ao mesmo tempo em que ela também era mediada pelos diferentes modos de 

comportamento/participação dos alunos. 

Diante da riqueza das imagens videografadas, de modo que dispúnhamos de 

bastante material para análise, resolvemos pedir à professora a indicação de uma 

atividade de aula que tivesse sido filmada e que ela tivesse interesse em discuti-la. Ao 

fazer esse pedido, supúnhamos que a professora não teria dificuldade em fazer essa 

escolha porque ela já havia assistido, em sua casa, a todas as filmagens das aulas. As 

cópias dos filmes eram-lhe entregues sempre logo após a filmagem de cada aula. 

Convém assinalar que, embora a professora tenha sido convidada a indicar 

uma aula para análise/autoconfrontação, a seleção dos episódios da aula indicada ficou 

sob a nossa responsabilidade (a responsabilidade do pesquisador). Assim, procuramos, 

como pesquisador, escolher as cenas que melhor revelavam aspectos peculiares do 

sujeito afetando e sendo afetado pela participação dos alunos nas atividades realizadas. 

Aceito o convite, a professora indicou, para análise/autoconfrontação, uma 

atividade de leitura e interpretação da história de Chapeuzinho Vermelho49. Essa 

                                                 
49 Embora o termo aqui utilizado designe uma ficção, e não propriamente um fato, preferimos o uso da 
grafia história, em vez de estória. Tal preferência se deu com base tanto nas aulas da professora Mitsuko 
Antunes como no Dicionário Aurélio. Ambos recomendam “apenas a grafia história, tanto no sentido de 
ciência histórica, quanto no de narrativa de ficção, conto popular, e demais acepções” (Ferreira, 1999, p. 
839). 
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atividade de aula, que durou 43min34s, foi realizada na biblioteca. Sabendo, então, da 

atividade a qual a professora tinha interesse de discutir, o nosso próximo passo foi 

montar os episódios para a realização das sessões de autoconfrontação. Tais episódios 

foram assim denominados: 

1) Organização dos Alunos na Biblioteca: Este episódio, com duração de 

4min20s, foi constituído por eventos microgenéticos que retratam 

momentos particulares em que a professora, vestida com um avental 

customizado com motivos da história de Chapeuzinho Vermelho, 

organiza os alunos para ouvirem a leitura da narrativa, chama-lhes a 

atenção para a atividade e tenta animá-los mostrando-lhes e 

perguntando-lhes sobre a capa do livro. Ela também faz um resgate dos 

conhecimentos prévios dos alunos acerca do assunto. Para a realização 

dessa atividade, a professora convidou quatro alunos para representarem, 

com fantoches, as personagens da história (Chapeuzinho Vermelho, 

Vovozinha, Lobo, Caçador). 

2) Leitura da História para os Alunos: O conjunto dos eventos 

microgenéticos deste episódio, cuja duração é de 6mim23s, revela 

algumas condições materiais (objetivas e subjetivas) para a leitura da 

história de Chapeuzinho Vermelho na biblioteca. Revela, por exemplo, 

além dos recursos utilizados, que, enquanto a professora estava lendo, os 

alunos, em sua maioria, pareciam não estar envolvidos com a atividade. 

Demonstram ainda que, ao perceber isso, a professora resolveu repetir a 

leitura. Mas, desta vez, pediu para que os quatro alunos que estavam 

com fantoches os levantassem toda vez em que ela mencionasse o nome 

de cada uma das personagens. 
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3) Interpretação Coletiva da Leitura: Os eventos microgenéticos deste 

episódio se referem ao momento em que a professora passou a 

interpretar a história com os alunos. Este episódio tem a duração de 

11min04s. 

Concluída a fase de observação e montagem/sistematização dos episódios, 

passamos, então, para o momento posterior, o mais aguardado da pesquisa de campo, 

que foi a autoconfrontação. 

 

1.4 A Fase de Autoconfrontação 

Do ponto de vista metodológico, a autoconfrontação é uma técnica de 

pesquisa que consiste em levar o sujeito a observar, por meio de imagens videografadas, 

a sua própria atividade realizada no intuito de restaurar o seu potencial de ação sobre a 

realidade. Para isso, a atividade do sujeito deve ter sido observada/filmada em campo e, 

posteriormente, editada em vídeo para tal finalidade. 

Segundo Lima (2006), embora esta técnica já fosse adotada pelos 

ergonomistas franceses, é Yves Clot quem, ao aplicá-la a situações reais de trabalho, 

imprime-lhe uma nova conotação, cujo objetivo consiste em não apenas apreender a 

relação entre atividade prescrita e atividade realizada (atividade objetiva), mas também 

a dimensão subjetiva da atividade, aquilo o que Clot (2006) chama de real da atividade. 

Para começar essa discussão, destacamos um “princípio” fundamental dessa 

perspectiva em psicologia, que é a co-análise do trabalho. É um princípio que nasceu da 

ideia de “comunidade científica ampliada”, de Oddone, que, segundo Clot (2006a, p. 

100), significa “deixar ao trabalhador a possibilidade de ele mesmo afetar e controlar a 

psicologia do trabalho mediante formas de cooperação entre eles, como a co-análise do 

trabalho, que é o dispositivo de transformação”. 
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Trata-se de uma psicologia do trabalho que objetiva desenvolver no 

trabalhador a capacidade de agir, pensar, transformar a partir da observação de sua 

própria atividade. Assim sendo, diz Clot (2006, p. 127), referindo-se à sua psicologia do 

trabalho, à qual ele denomina clínica da atividade: “a análise do trabalho que praticamos 

é uma “psicologia plena”, uma psicologia do desenvolvimento da ação”. 

Valendo-se de Vigotski, o protagonista da clínica da atividade afirma que “o 

pensamento se desenvolve na discussão, na confrontação e, portanto, a controvérsia é a 

fonte do pensamento” (CLOT, 2006a, p. 5). Para isso, a análise da atividade conta com 

um importante recurso metodológico, que é a filmagem da atividade do sujeito. 

Segundo Cunha, Gil Mata e Correia (2006, p. 25), o filme pode “contribuir 

para o processo de transformação das situações de trabalho ao desencadear a produção 

de conhecimentos fundamentais para a proposta de novas soluções, de medidas 

preventivas, de modificações ao nível da organização do trabalho”. 

Os eventos microgenéticos filmados, contudo, não conseguem revelar a 

realidade por si sós. Como diz Meira (1994, p. 61), “a videografia não produz por si 

própria um registro completo e final da atividade investigada”. Para isso, faz-se 

necessário, por meio do esforço de análise, a apreendermos para além da aparência 

daquilo o que representam no campo da nossa percepção imediata. 

No intuito de teorizar um pouco mais sobre a videografia, recorremos a 

Cunha, Gil Mata e Correia (2006, p. 25), que, citando Baratta (1996), dizem que “a 

imagem apenas permite [...] ler uma das dimensões da actividade: à semelhança de um 

iceberg [...], a filmagem apenas mostra a parte ‘emersa’, visível da actividade. Para 

descobrir os sentidos e significados das estratégias postas em prática, é preciso aceder 

aos trabalhadores, que nos explicitam os motivos e as opções que os guiam”. 
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Para isso, “ao invés de serem os pesquisadores os únicos a observarem a 

atividade, ela passa a ser prioritariamente observada por aqueles que a exercem” 

(AGUIAR e DAVIS, p. 16 – no prelo). Estes são, portanto, procedimentos 

metodológicos fundamentais utilizados em sessões de autoconfrontação. 

É nessa perspectiva, portanto, que, segundo Clot (Ibid. p. 6), “os operadores, 

os trabalhadores, transformam-se em sujeitos da interpretação e da observação e não se 

reduzem a objeto da interpretação e da observação dos pesquisadores”. 

Ao reconhecer a importância do papel dos trabalhadores na observação do 

próprio processo de trabalho, “a clínica da atividade”, por meio de seus procedimentos, 

coroa, então, a ideia de “comunidade científica ampliada”. Por isso, Clot (2006, pp. 

130-131) argumenta: 

 
Não poderíamos explicar melhor nosso interesse por uma metodologia que 
busque uma terceira via para além de uma psicologia estritamente 
‘compreensiva’ e de uma psicologia ‘explicativa’ e preditiva. Nem 
explicação externa dada pelo pesquisador, nem simples descrição do vivido 
pelo sujeito, a análise associa explicação e compreensão quando a mesma 
atividade é re-descrita num novo contexto. A ‘boa’ descrição é a re-
descrição. Realizada em colaboração entre o pesquisador e os trabalhadores 
envolvidos, ela fornece muitas vezes a explicação esperada. 

 

O grande objetivo da autoconfrontação, na perspectiva da clínica da 

atividade é, portanto, segundo Cunha, Gil Mata e Correia (2006, pp. 25-26), 

“compreender o que se faz, através da observação da actividade (de sequências de 

actividade filmadas e apresentadas em vídeo aos trabalhadores) em confronto com o que 

se pensa que se faz nessa situação”. 

Para isso, faz-se necessário seguir algumas etapas, pois autoconfrontação 

não significa propriamente acesso imediato ao real da atividade. Assim sendo, citando 

Clot e Leplat (2005, p. 35), Cunha, Gil Mata e Correia (2006, p. 26) dizem que 
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“podemos falar de três importantes etapas na autoconfrontação, intercorrelacionadas: ‘o 

que se faz, o que se diz do que se faz e o que se faz do que se diz’”. 

Mas o que deve ser observado da atividade realizada, em cada uma dessas 

etapas, para que possamos alcançar o real da atividade? Segundo Vigotski (2004, p. 31), 

“não se deve esquecer que existem muitas ciências que não podem estudar o assunto 

recorrendo à observação direta”. Daí, citando o caso de historiadores e geólogos, diz 

que “o psicólogo encontra-se com frequência na mesma situação do historiador e do 

geólogo e atua então como o detetive que investiga um caso que não presenciou”. 

Considerando que o real da atividade, que é a dimensão subjetiva da 

atividade, é um desses casos, ou seja, que não se é possível observá-lo diretamente na 

atividade realizada, haja vista ser ela mediada por pensamentos e emoções quase sempre 

ocultos, a alternativa do pesquisador consiste em analisar/interpretar/desvelar, a partir 

das categorias fundamentais de sua base teórica, os sinais peculiares que se manifestam 

na atividade empírica do sujeito, ou seja, na atividade realizada, sem desconsiderar, 

obviamente, a atividade prescrita. 

No caso deste trabalho, cujo objetivo geral consiste em apreender os 

sentidos constituídos pelo professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado 

pela participação dos alunos em atividades realizadas em sala de aula, os sinais 

peculiares dos quais partimos são os significados das palavras dirigidas pelo sujeito às 

cenas observadas em vídeo sobre a sua própria atividade realizada. Por isso, a tese 

segundo a qual os significados “contêm mais do que aparentam” (AGUIAR e OZELLA, 

2006, p. 228) é, para nós, muito cara. 

Em outras palavras, podemos dizer que é por meio do esforço de 

abstração/análise da palavra com significado que é possível nos aproximamos da 
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dimensão subjetiva da atividade (real da atividade), ou seja, dos sentidos constituídos 

pelo sujeito acerca da atividade realizada. 

Do ponto de vista operacional, Clot (2006) fala em dois tipos de 

autoconfrontação, que são a autoconfrontação simples50 e a autoconfrontação cruzada. 

Ele define a autoconfrontação simples como uma “atividade em si em que o trabalhador 

descreve sua situação de trabalho para o pesquisador” (2006, p. 135). O pesquisador, 

por sua vez, mobiliza a participação do trabalhador com perguntas e questionamentos. 

De acordo com Cunha, Gil Mata e Correia (2006, p. 26), “falamos de 

autoconfrontação simples na situação em que o trabalhador é confrontado com uma 

sequência de imagens relativas à sua própria actividade. Os comentários que realiza são, 

neste caso, dirigidos ao formador ou investigador”. 

Tomando o professor como sujeito de investigação, Aguiar e Davis (no 

prelo, p. 18) ressaltam que, “na autoconfrontação simples, a discussão fica centrada na 

observação de dois agentes: a) o professor, que, ao se ver na tela, fala sobre o que fez e 

o que poderia (ou não) ter feito; e, b) o pesquisador, que, querendo se assegurar de ter 

compreendido bem os comentários do docente, tece conjecturas sobre eles”. 

Com relação à autoconfrontação cruzada, além dos agentes que constituem a 

autoconfrontação simples (pesquisador e sujeito), ela se caracteriza, fundamentalmente, 

pela participação de mais um agente, que é um colega de profissão do sujeito, na análise 

da atividade realizada. 

                                                 
50 Gostaríamos de ressaltar que a autoconfrontação simples carrega muitas semelhanças com o que tem 
sido chamado de autoscopia. Leite e Colombo (2006, p. 118), citando Linard (1980), dizem que a 
“autoscopia é um procedimento de coleta de dados referidos por Linard (1980) como ‘confrontação de si 
na tela’ (p. 7): o sujeito tem seu comportamento videogravado em um determinado ambiente e, 
posteriormente, é colocado em uma situação para observar esse material gravado, editado ou não, para 
que emita comentários sobre o mesmo, por solicitação do pesquisador e em função dos objetivos da 
pesquisa”. 
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Esse colega, cuja experiência deve equiparar-se à do sujeito da pesquisa, 

deve ser criteriosamente convidado pelo pesquisador para participar da pesquisa. Sua 

função precípua é dialogar com o sujeito acerca da atividade realizada. Dessa forma, ao 

invés de comentar a sua atividade (realizada) para o pesquisador, o sujeito faz isso para 

o seu colega de profissão. 

Segundo Clot (2006a, p. 106), a importância da autoconfrontação cruzada 

constitui-se pelo fato de que “o diálogo profissional é uma fonte de pensamento 

individual”. Isso significa que a relação entre pares, ao oportunizar o debate, o conflito e 

a fomentação de ideias, é fundamental para o desenvolvimento da subjetividade. 

Tendo como base a teoria da enunciação de Bakhtin, Clot (2006, p. 135) faz 

o seguinte comentário acerca desse tipo de autoconfrontação: 

 
A mudança de destinatário da análise modifica a análise. A atividade de 
comentário ou de verbalização dos dados registrados, que varia conforme se 
dirija ao psicólogo ou aos pares, dá um acesso diferente ao real da atividade 
do sujeito [...] que a palavra do sujeito não se volta só para seu objeto (a 
situação visível), mas também para a atividade daquele que a registra. Trata-
se de uma atividade dirigida [...] em que a linguagem, longe de ser para o 
sujeito apenas um meio de explicar aquilo que ele faz ou aquilo que se vê, 
torna-se um meio de levar o outro a pensar, a sentir e a agir segundo a 
perspectiva do sujeito. 

 

Devemos atentar para o fato de que o papel do convidado não é inquirir o 

sujeito pesquisado, nem dizer-lhe o que deveria fazer e/ou o que não deveria ter feito, 

sem contar que jamais deve criar-lhe dificuldades. Segundo Clot (2006, p. 129), 

“interpretações demasiado diretas do discurso dos operadores podem, por exemplo, 

lançar no silêncio a irredutível polivalência e a polifonia da atividade real”. 

Em se tratando de uma atividade de observação conjunta, a 

autoconfrontação cruzada requer do convidado não uma interpretação unilateral da 

atividade do sujeito, mas que proporcione, conforme assinala Santos (2006, p. 38), “um 
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quadro em que os trabalhadores possam produzir uma interpretação da situação em que 

se encontram”. 

Nessa perspectiva, o papel do convidado é dialogar, muito abertamente, com 

o sujeito acerca da atividade realizada, focando, nesse diálogo, possibilidades e 

impedimentos subjetivos da atividade real, ou seja, o que, nessa atividade, se fez, o que 

seria possível fazer e o que, por algum motivo, não se pôde fazer. 

Um ponto alto da autoconfrontação, seja ela simples ou cruzada, está, 

portanto, na questão da linguagem, ou seja, no uso que dela se faz na análise da 

atividade realizada. A linguagem é um componente fundamental na atividade humana 

porque ela exerce função mediadora na relação entre as pessoas. Segundo Clot (2006, p. 

132), “a linguagem não é apenas um meio de verbalização da ação que o psicólogo 

solicita depois do fato para ‘pô-lo em palavras’, mas uma atividade em seu sentido 

pleno – de forma crescente – nas situações de trabalho”. 

Por isso, de acordo com Clot (2006, p. 141), “ao se transformarem em 

linguagem, as atividades se reorganizam e se modificam. A linguagem graças à qual o 

sujeito se dirige a seu interlocutor no intercâmbio que constitui o comentário de sua 

atividade retorna sobre o objeto analisado os efeitos desse intercâmbio”. 

Mas como pode acontecer esse processo, em que a linguagem se transforma 

em atividade, e esta se reestrutura em nova linguagem? Para responder a esta questão, 

precisamos resgatar, em Vygotsky (1991), o que ele chama de zona de desenvolvimento 

proximal, que é uma zona de inteligibilidade marcada pela distância entre dois níveis de 

desenvolvimento do sujeito, que são o nível de desenvolvimento real e o nível de 

desenvolvimento potencial. 

Na tentativa de melhor explicar essa questão, podemos dizer que isso assim 

acontece porque é na atividade social, a partir de suas necessidades subjetivas, que são 



129 
 

criados espaços/áreas/zonas de desenvolvimento/inteligibilidade onde os sujeitos, por 

meio da linguagem (afetiva e cognitiva), se aproximam, constituindo troca de 

experiências que afetam o desenvolvimento um do outro. 

É nesse espaço, portanto, onde as relações sociais se constituem, e se 

configuram como zonas de desenvolvimento proximal, que cada sujeito “apresenta”, 

segundo Vygotsky (1991), os dois níveis de desenvolvimento acima descritos. 

O nível de desenvolvimento real diz respeito às funções psicológicas que, 

por meio de inúmeras relações sociais mediadas por aspectos simbólicos e emocionais 

e, portanto, marcadas pela articulação de diversos elementos de sentidos gestados em 

diferentes espaços, já se estabeleceram no sujeito constituindo a sua singularidade e, ao 

mesmo tempo, revelando as suas formas de pensar, sentir e agir. Mas essas funções não 

são fixas, e sim dinâmicas, pois elas se renovam a cada momento da história do sujeito, 

configurando-se, assim, em novas funções. É isso, portanto, o que leva Vygotsky (1991) 

a enunciar outro nível de desenvolvimento, que é o potencial. 

Ao exprimir que o desenvolvimento das funções psicológicas ocorre em 

espaços de inteligibilidade, onde as pessoas compartilham saberes e práticas sociais, 

afetando-se umas às outras, daí a noção de proximal, Vigotski evidencia que a potência 

do desenvolvimento não é uma condição inata, mas histórico-subjetiva do sujeito, isto é, 

que vai se configurando ao longo da vivência do sujeito no mundo, vivência essa que, 

mediada por diversas experiências simbólicas e emocionais, o possibilita, como diz 

Saviani (2004, p. 46), “incorporar em sua própria subjetividade formas de 

comportamento e idéias criadas pelas gerações anteriores e retrabalhadas por ele e por 

aqueles que com ele convivem”. 

Rompendo com a dicotomia interno/externo, González Rey (2003, pp. 214-

215) chama a atenção para a seguinte questão: “para que uma relação atue como fonte 
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de desenvolvimento, há de implicar emocionalmente aos sujeitos que participam”. É 

preciso que, nessa relação, um afete a dimensão subjetiva do outro. 

E como ressalta Onrubia (1996, p. 136), “para que seja possível criar ZDP 

[zona de desenvolvimento proximal] e nelas avançar não basta cuidar dos aspectos mais 

estritamente cognoscitivos e intelectuais da interação, mas também dos de caráter de 

relacionamento, afetivo e emocional”. 

Voltando-nos especificamente para a pesquisa de autoconfrontação, 

podemos dizer que zonas de desenvolvimento proximal também são criadas nesse tipo 

de pesquisa. Ao ser confrontado com suas ações por meio da apresentação de eventos 

microgenéticos, ou seja, de imagens videografadas, cujo processo se dá pela mediação 

do Outro (pesquisador e/ou colega), potencializa-se, com isso, a criação de espaços de 

diálogo e inteligibilidade, ou, como diria González Rey (2003, p. 4), de “zonas de 

experiência social e individual”, que podem contribuir para o desenvolvimento dos 

sujeitos que dela participam, levando-os a pensar, sentir e agir ante a observação de 

situações videografadas. 

Isso, contudo, não quer dizer que a forma de pensar, sentir e agir do sujeito 

se reduza ao momento presente da observação de si. Numa sessão de autoconfrontação, 

o sujeito se vê, no vídeo, a partir de elementos da história vivida, isto é, a partir da 

dimensão objetiva/subjetiva que o constitui. Em outras palavras, isto significa que o 

sujeito enfrenta a si mesmo não apenas a partir do conhecimento gestado no momento 

da observação, mas levando em conta alguns conhecimentos prévios51 que, 

historicamente, têm configurado o seu modo de apreender a realidade. 

                                                 
51 Ao ressaltar o conhecimento prévio como um princípio pedagógico amplamente aceito nos estudos 
atuais sobre aprendizagem, Coll (1996, p. 396-397) diz que “foram especialmente Ausubel e seus 
colaboradores que mais contribuíram para popularizá-lo, com seus trabalhos sobre aprendizagem 
significativa”. Com isto, não queremos dizer que este trabalho se aproxima do postulado pedagógico de 
Ausubel e de seus colaboradores, como Novak e Hanesian. Embora reconheçamos o valor da teoria da 
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É importante registrar que, ao trazer o tema dos conhecimentos prévios para 

esta discussão, não estamos nos referindo apenas a saberes empíricos que se remetem ao 

passado do sujeito, mas também àqueles que se configuram como hipóteses, portanto, 

que também vislumbram ações futuras. Como afirma Vázquez (2007, p. 220), os atos 

humanos “não só são determinados causalmente por um estado anterior que se verificou 

efetivamente – determinação do passado pelo presente –, como também por algo que 

ainda não tem uma existência efetiva e que, no entanto, determina e regula os diferentes 

atos antes de desembocar em um resultado real; ou seja, a determinação não vem do 

passado, mas sim do futuro”. Por isso, numa sessão de autoconfrontação, o sujeito se 

confronta com a sua própria imagem no vídeo porque leva em conta não apenas o 

momento presente, mas, mesmo que de forma inconsciente, a própria dimensão 

histórico-psicológica que o constitui. 

Assim, tal como afirma Vygotsky (1991, p. 71), ao ressaltar a importância 

do método dialético na psicologia, diríamos que a pesquisa de autoconfrontação 

“provoca[,] ou cria artificialmente, um processo de desenvolvimento psicológico”. Isso 

significa que o seu objeto de estudo deve ser pesquisado não como algo estático, mas 

em movimento. Para Vygotsky (1991, p. 74), “estudar alguma coisa historicamente 

significa estudá-la no processo de mudança; esse é o requisito básico do método 

dialético (...) uma vez que ‘é somente em movimento que um corpo mostra o que é’”. 

Com isso, devemos entender que a dimensão psicológica do homem está 

sempre em transição. Mas essa transição não é gestada pelo caos, e sim pelas condições 

históricas objetivas e subjetivas das relações e práticas sociais do sujeito. Por isso, 

afirma Demo (1995, p. 91), “que a alma da dialética é o conceito de antítese”. Isto 

                                                                                                                                               
aprendizagem significativa, convém lembrar que este estudo segue o postulado de outro referencial 
teórico-metodológico, que é o da psicologia sócio-histórica. O uso da terminologia conhecimentos 
prévios, neste trabalho de tese, está atrelado, portanto, ao referencial que nos fundamenta. 
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significa, segundo Demo (Ibid.), que “toda realidade social gera, por dinâmica interna 

própria, seu contrário, ou as condições objetivas e subjetivas para sua superação. A 

antítese alimenta-se da estrutura do conflito social, tornando-se também marca 

estrutural da história, que caminha por antíteses”. 

Ante a importância da antítese para a história, Demo (Ibid.) diz que, embora 

o esquema básico da dialética se consagre pela trilogia tese/antítese/síntese, o que 

acontece, na verdade, “é uma duologia, porque a síntese é apenas a próxima tese”. 

Com essas questões que evidenciam a autoconfrontação como uma 

atividade de pesquisa que, ao criar espaços de desenvolvimento proximal, se volta tanto 

para a transformação da atividade real como para a transformação dos sujeitos que dela 

participam, não podemos deixar de lado outra importante categoria do materialismo 

histórico-dialético, ainda no intuito de melhor fundamentá-la, que é a práxis. 

Não vamos nos deter numa longa discussão acerca da relação entre práxis e 

autoconfrontação porque isso já foi feito, de certa forma, quando discutimos a 

articulação da noção de práxis com a de atividade em Clot. No entanto, não podemos 

deixar de ressaltar pelo menos um ponto nessa articulação, que é a questão da prática. 

O que pretendem, no fundo, tanto a práxis como a autoconfrontação, é a 

transformação da atividade prática52, o que não significa que ambas não almejam a 

transformação da consciência dos sujeitos, nem tampouco uma redução da importância 

da teoria e uma supervalorização da experiência. Colocadas essas questões, entramos 

num campo complexo de discussão, que é o campo da relação entre teoria e prática, 

sobretudo quando, nessa discussão, o que se pretende saber é qual dos pólos é o 

determinante, sem, com isso, negar a relação dialética entre eles. 

                                                 
52 Conforme já explicitamos anteriormente, uma das bases mais importante da práxis é a XI tese de Marx 
(1999, p. 14) sobre Feuerbach, na qual diz que “os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de 
diferentes maneiras; mas o que importa é transformá-lo”. 
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Na perspectiva da práxis, a relação entre teoria e prática não pode ser vista 

de forma simplista, como se toda teoria fosse resultado direto de uma prática. Para 

explicar essa questão, valemo-nos de Vázquez (2007, p. 257), para quem “o problema 

da unidade entre teoria e prática só pode ser justamente formulado quando temos 

presente a prática como atividade objetiva e transformadora da realidade natural e 

social, e não qualquer atividade subjetiva, ainda que se oculte sob seu nome”. 

Para transformar a realidade, é preciso, portanto, conhecê-la. Não podemos 

nela intervir sem conhecer as suas necessidades. Necessidades essas que precisam ser 

analisadas, comparadas, interpretadas. Daí, a prática, para ser eficaz naquilo a que se 

propõe, tem que ser coroada pela teoria. Isso significa que, mesmo determinante, a 

prática não é autoexplicativa. Para revelar-se, ela precisa ser mediada pela teoria. 

Nessa perspectiva, Vázquez (2007, p. 262) diz que “a práxis é, na verdade, 

atividade teórico-prática; isto é, tem um lado ideal, teórico, e um lado material, 

propriamente prático, com a particularidade de que só artificialmente, por um processo 

de abstração, podemos separar, isolar um do outro”. 

Como a práxis é, ao mesmo tempo, teórica e prática, na atividade 

propriamente humana não podemos cindir a relação entre objetivo e subjetivo. Acerca 

dessa questão, Vázquez (2007, p. 262) explica que “a atividade prática é, por isso, 

simultaneamente subjetiva e objetiva, dependente e independente de sua consciência, 

ideal e material, e tudo isso em uma unidade indissolúvel”. Dessa forma, ainda segundo 

Vázquez (Ibid.), “o sujeito, por um lado, não prescinde de sua subjetividade, mas 

também não se limita a ela; é prático na medida em que se objetiva, e seus produtos são 

a prova objetiva de sua própria objetivação”. 

Com esta discussão, é possível perceber que a pesquisa de autoconfrontação 

é marcada fundamentalmente por traços da atividade transformadora, ou seja, da práxis. 
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Ela não se volta exclusivamente para o processo de obtenção de dados da realidade, 

mas, ao fazer isso, mediada por um objetivo inicialmente traçado, assim como fazendo 

uso de diferentes instrumentos, especialmente da linguagem, para alcançar um resultado 

efetivo, real, também potencializa mudanças na atividade prática. 

Feitas estas considerações conceituais, passaremos, agora, a discutir os 

procedimentos metodológicos utilizados nas autoconfrontações simples e nas 

autoconfrontações cruzadas para realizarmos a nossa pesquisa de campo. 

Partindo do pressuposto de que, contando com o apoio do recurso de 

imagens videografadas, a análise da atividade poderia motivar o sujeito a evocar 

questões diversas, a nossa primeira providência, antes da realização das sessões de 

autoconfrontação, foi montar alguns episódios e elaborar algumas questões relacionadas 

a atividade do sujeito. Entendamos, nesse caso, que a atividade humana engloba a 

atividade prescrita (intenções/objetivos do sujeito), a atividade realizada (o que o 

sujeito faz, a partir dos recursos disponíveis, para desenvolver sua atividade 

inicialmente intencionada) e o real da atividade (o que o sujeito gostaria de ter feito, 

mas não o fez porque foi, de alguma forma, impedido de fazer). 

Aqui, gostaríamos de abrir um “parêntese” para dizer que as duas primeiras 

sessões de autoconfrontação simples foram realizadas apenas como “atividade de 

laboratório”, de modo que serviram para que nos apropriássemos da forma como 

funciona esta técnica na prática do processo de obtenção de dados. 

Isto nos leva, portanto, a dizer que houve dois momentos de sessões de 

autoconfrontação simples na realização deste nosso trabalho de pesquisa. O primeiro 

pode ser considerado um momento em que foi vivenciado algo ainda muito novo e, 

portanto, desafiador. Um momento em que todos (sujeito e pesquisador) foram postos à 
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prova, postos a auto-avaliação por meio desta técnica, em que o sujeito é convidado a se 

“autoconfrontar” com a sua própria imagem na tela de uma televisão. 

Esse primeiro momento serviu, entre outras questões, para compreender que 

o tempo de exibição dos episódios não poderia ser muito demorado, sob a pena de o 

sujeito se perder na análise das questões. Serviu, ainda, para que todos nós (pesquisador 

e sujeito) tivéssemos mais controle sobre as nossas “ansiedades” e, consequentemente, 

mais controle sobre o nosso “caminhar” com as questões postas. Com isso, a grande 

sacada (aprendizagem) consistiu em darmos mais atenção aos eventos peculiares 

(microgenéticos) que constituíam a atividade realizada pelo sujeito. 

Depois desta experiência, passamos a defender, portanto, a tese segundo a 

qual as primeiras autoconfrontações devam ser consideradas apenas como “atividades 

laboratoriais”, de modo que sejam mais bem apropriadas pelo pesquisador e o sujeito. 

Afinal, pôr-se diante da própria imagem pela primeira vez para falar de si próprio, isto 

é, para confrontar o que faz com o que pensa que faz, imaginamos não ser fácil. 

Assim como não recomendamos que as primeiras filmagens sejam utilizadas 

em sessões de autoconfrontação, haja vista a necessidade de um estágio para que todos 

em sala de aula (pesquisador, professor, alunos) se apropriem um do outro, ou seja, para 

que o pesquisador, de um lado, se sinta mais à vontade e livre no espaço onde ele está 

atuando com a finalidade de obter dados para a sua pesquisa, e os alunos e o professor, 

de outro lado, também fiquem à vontade com a presença do pesquisador e dos seus 

equipamentos, achamos que as primeiras sessões de autoconfrontação também devam 

ser tomadas apenas como estágio, de modo que possam fundamentar as ações do 

pesquisador, e até do sujeito, ante as sessões futuras de autoconfrontação. 



136 
 

Evocando a noção de práxis em Vázquez (2007), para coroar estes cinco 

últimos parágrafos, diríamos que, embora o conhecimento se comprove na prática, é na 

relação entre a teoria e a prática que ele é produzido e que pode ser explicado. 

Com relação ao que chamamos de segundo momento, informamos que este 

foi constituído de três sessões de autoconfrontação simples e foi por meio dessas 

sessões que obtivemos os dados empíricos para estudo do problema deste trabalho. 

No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, algumas questões 

desse segundo momento se diferenciam em relação ao primeiro. Uma delas está 

relacionada à escolha da atividade posta em análise. Embora já tenhamos falado acima 

sobre esta questão, convém repetir que, nesse segundo momento, a escolha da atividade 

de aula para análise foi, a convite do pesquisador, realizada pelo próprio sujeito. 

Todavia, a seleção dos eventos microgenéticos, ou seja, daquelas imagens mais 

significativas para discussão, bem como a montagem dos episódios com as referidas 

imagens ficaram sob a responsabilidade do pesquisador. 

Tendo como parâmetro principal de discussão os episódios acima 

apresentados, as três sessões de autoconfrontação simples tiveram o seguinte tempo de 

duração: a primeira, realizada no dia 18 de agosto de 2009, durou 1h28min21s; a 

segunda, no dia 08 de setembro, teve 1h43min56s; no dia 10 de setembro de 2009, 

realizamos a terceira sessão de autoconfrontação simples, no tempo de 1h17min24s. 

Concluídas as autoconfrontações simples, passamos para a realização das 

autoconfrontações cruzadas. Nesta, convidamos um sujeito cujo perfil de formação e 

experiência profissional é muito próximo ao perfil do nosso sujeito de pesquisa. Além 

das duas professoras terem passado pela mesma formação acadêmica, elas têm 

experiência equivalente no campo da atividade docente, ou seja, trabalham com classes 

da primeira etapa do ensino fundamental há mais de dez anos. 
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Para realizar as autoconfrontações cruzadas, antes nos reunimos com a 

professora-sujeito e a professora-convidada para deixá-las a par da função desta técnica 

no processo da pesquisa. Para tanto, explicamos que seria fundamental o diálogo entre 

elas na perspectiva de elucidarem questões como: o que pretendia a professora-sujeito 

com a atividade realizada, o que ela pôde realizar da atividade intencionada e o que/por 

que não foi possível fazer o que pretendia da atividade prescrita. 

As autoconfrontações cruzadas foram realizadas em três encontros no mês 

de setembro de 2009: um no dia 21, com duração de 1h26min17s, outro no dia 24, com 

1h32min38s de duração, e o último no dia 29, que durou 1h12min09s. 

Concluída a fase das autoconfrontações simples e cruzadas, passamos para o 

momento de análise e interpretação dos dados empíricos. Mas como proceder em 

relação a esta questão? Eis o que vamos discutir no próximo item. 

 

2 PROCEDIME�TOS DE A�ÁLISE E I�TERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Sabemos que a grande função da pesquisa é ajudar-nos a passar de um nível 

de conhecimento a outro, mas precisamente do conhecimento do mundo empírico ao 

conhecimento do mundo concreto. Sabemos, ainda, que essa passagem não é 

espontânea. O esforço de análise do pesquisador tem suma importância nesse processo. 

Valendo-nos de Lefebvre (1979, p. 177), diríamos que todo processo de 

análise consiste, fundamentalmente, em explicitar “o que estava implícito na posição 

inicial”. Também não podemos esquecer que, por ser mediado pelo pensamento, todo 

esse processo, além de histórico, tem o afeto como um dos seus componentes 

fundamentais. Isso significa que a análise é sempre histórica e determinada pelos 

sentimentos e emoções de quem analisa. 
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Presos ao mundo empírico, sensível, imediato, os dados não são capazes de 

revelar a complexidade do real, ou seja, o mundo concreto. Por isso, eles precisam ser 

abstraídos, de modo que possam ser apreendidas as suas relações, contradições, 

mudanças. Só assim podemos apreender as multideterminações do real. 

Com estas considerações iniciais, enfatizamos que o nosso objetivo neste 

item consiste, portanto, em explicar o modo como procedemos em relação à análise e 

interpretação dos dados empíricos obtidos por meio das técnicas de entrevista e 

autoconfrontação, de modo a revelar a síntese e o movimento da realidade investigada. 

Para fazer isto, contamos com o apoio da proposta de Aguiar e Ozella 

(2006), denominada pelos referidos autores como “núcleos de significação como 

instrumento para a apreensão da constituição dos sentidos”. Acerca desta proposta, 

gostaríamos de fazer um “parêntese” para dizer que, além de um procedimento que dá 

conta da descrição e da análise, esta proposta é, também, um procedimento de 

interpretação de dados, sobretudo na fase de constituição dos núcleos de significação 

propriamente ditos, haja vista, nesta fase da proposta, o pesquisador ter obrigação de 

não apenas descrever, decompor e articular dados empíricos, mas também, a partir da 

manipulação teórica desses dados, penetrar as zonas de sentidos do sujeito e, com isso, 

inferir e explicar os movimentos da realidade investigada. 

E como ressaltam os próprios autores (2006, p. 226) da referida proposta, 

somente “por meio de um trabalho de análise e interpretação [...] [é que podemos] 

caminhar para as zonas mais instáveis, fluidas e profundas, ou seja, para as zonas de 

sentido” do sujeito. 

Aqui, no intuito de explicar a diferença entre descrição, análise e 

interpretação, valemo-nos de Gomes (2007, p. 80), que, citando Wolcott (1980), diz: 
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Na descrição as opiniões dos informantes são apresentadas da maneira 
mais fiel possível, como se os dados falassem por si próprios; na 
análise o propósito é ir além do descrito, fazendo uma decomposição 
dos dados e buscando as relações entre as partes que foram 
decompostas e, por último, na interpretação – que pode ser feita após 
a análise ou após a descrição – buscam-se sentidos das falas e das 
ações para se chegar a uma compreensão ou explicação que vão além 
do descrito e analisado. 

 

Contudo, continua Gomes (Ibid.): 

 
Em relação a essas três formas de tratamento de dados qualitativos, é 
importante observarmos que elas não se excluem mutuamente, uma 
vez que nem sempre possuem demarcações distintas entre si. Isso 
significa, por exemplo, que, quando descrevemos dados de uma 
pesquisa, podemos fazê-lo a partir de um esquema de análise, que por 
sua vez já reflete uma certa interpretação. Apesar de, em nossa 
experiência de pesquisa, em determinados momentos, interpretarmos 
os dados sem passarmos pela descrição e a análise, consideramos que 
a descrição e análise podem ser caminhos úteis para uma 
interpretação. 

 

Há autores, contudo, que não diferenciam análise e interpretação, como é o 

caso de Alves-Mazzotti (1999, p. 170). Referindo-se especificamente à análise, ela diz: 

 
Este é um processo complexo, não-linear, que implica um trabalho de 
redução, organização e interpretação dos dados que se inicia já na fase 
exploratória e acompanha toda a investigação. À medida que os dados 
vão sendo coletados, o pesquisador vai procurando tentativamente 
identificar temas e relações, construindo interpretações e gerando 
novas questões e/ou aperfeiçoando as anteriores, o que, por sua vez, o 
leva a buscar novos dados, complementares ou mais específicos, que 
testem suas interpretações, num processo de ‘sintonia fina’ que vai até 
a análise final. 

 

O fato é que, na pesquisa qualitativa, todo processo de análise é 

potencialmente interpretativo, e vice-versa. Como diz González Rey (2005b, p. 47), “o 

conhecimento se produz em um processo construtivo-interpretativo do pesquisador 

sobre as expressões múltiplas e complexas do sujeito estudado”. 

No intuito de dar conta do movimento de descrição, análise e interpretação 

dos dados empíricos de uma pesquisa, a proposta dos núcleos de significação é dividida 
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em três fases. A primeira, destinada ao levantamento de dados, é chamada de pré-

indicadores. A segunda, que consiste na aglutinação dos pré-indicadores levantados, 

isto é, na aglutinação de temas convergentes, é chamada de indicadores. Por último, 

com o processo de articulação dos diversos indicadores, vem a fase dos núcleos de 

significação propriamente dita. 

Para se chegar aos pré-indicadores, Aguiar e Ozella (2006, p. 230) apontam 

a necessidade de realizarmos leituras flutuantes da fala do sujeito. São leituras feitas 

com a intenção de, num primeiro momento, levantarmos questionamentos, hipóteses, 

dúvidas. São essas leituras, portanto, segundo os autores (Ibid.), que “nos permitem 

destacar e organizar o que chamaríamos de pré-indicadores”. 

Os pré-indicadores são temas que emergem da fala do sujeito, e, como tais, 

revelam aspectos peculiares do movimento do modo de pensar, sentir e agir desse 

sujeito na relação com a realidade. Trata-se, portanto, não de qualquer fala, mas de uma 

fala temática, uma fala carregada de significado, que é externa (comunicação) e 

internamente (pensamento) dirigida, e que, por isso, deve ser analisada. 

Acerca da palavra com significado, Aguiar e Ozella (2006, p. 229) a 

consideram como “a primeira unidade que se destaca no momento ainda empírico da 

pesquisa”. Por isso, dizem que partem “dela sem a intenção de fazer mera análise das 

construções narrativas, mas com a intenção de fazer uma análise do sujeito”. 

No intuito, então, de apreender o movimento do sujeito, os pré-indicadores 

podem ser caracterizados, segundo os autores (Ibid.), pela frequência das palavras, “pela 

importância enfatizada nas falas dos informantes, pela carga emocional presente, pelas 

ambivalências ou contradições, pelas insinuações não concretizadas, etc.”.  

Concluído o levantamento dos pré-indicadores, estes, a partir de alguns 

critérios, como “similaridade”, “complementaridade” e/ou “contraposição” (AGUIAR e 
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OZELLA, 2006), passam a ser aglutinados por conteúdos temáticos diversos, 

constituindo, assim, o que os referidos autores chamam de indicadores. 

Concluída a segunda fase, passamos, então, para o processo de articulação 

de indicadores, processo esse que resulta na terceira fase, que é a construção dos 

núcleos de significação. Estes são resultado do processo de articulação de indicadores 

que apresentam conteúdos temáticos (pré-indicadores) semelhantes, complementares e 

até contraditórios. 

Por isso, durante o processo de construção desses núcleos, é possível, 

afirmam Aguiar e Ozella (2006, p. 231), “verificar as transformações e contradições que 

ocorrem no processo de construção dos sentidos e significados, o que possibilitará uma 

análise mais consistente que nos permita ir além do aparente e considerar tanto as 

condições subjetivas quanto as contextuais e históricas”. 

Os núcleos de significação devem ser construídos de modo a sintetizar as 

mediações constitutivas do sujeito; mediações essas que implicam o movimento do 

sujeito no seu modo de pensar, sentir e agir. Assim sendo, o processo de construção dos 

núcleos de significação já é um processo construtivo-interpretativo, pois ele não deixa 

de já estar atravessado pela compreensão crítica do pesquisador em relação à realidade. 

Acerca dessa questão, Aguiar e Ozella (2006, p. 231) chamam a atenção 

para o fato de que a “análise não deve ser restrito à fala do informante, ela deve ser 

articulada (e aqui se amplia o processo interpretativo do investigador) com o contexto 

social, político, econômico, em síntese, histórico, que permite acesso à compreensão do 

sujeito na sua totalidade”. Nessa perspectiva, o processo de análise/interpretação nada 

mais é que uma tentativa de apropriação das necessidades e dos motivos gestados pelo 

sujeito na atividade docente, tentativa essa que, nesta pesquisa, ocorre à luz da 

psicologia sócio-histórica. 
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Conforme enunciam Aguiar e Ozella (2006, p. 231), são as necessidades que 

determinam/constituem os “modos de agir/sentir/pensar dos sujeitos. São elas que, na 

sua dinamicidade emocional, mobilizam os processos de construção de sentido e, é 

claro, as atividades do sujeito”. Mas, além das necessidades, é preciso também não 

esquecer a importância que têm os motivos que constituem o sujeito na ação. 

Assim como as necessidades determinam os modos de pensar, sentir e agir 

dos sujeitos, são os motivos que os revelam, ou seja, são os motivos que revelam as 

ações significadas pelos sujeitos como possíveis de atender às suas necessidades. 

É, portanto, a partir do processo de análise e interpretação das necessidades 

e dos motivos do sujeito que podemos nos aproximar das zonas de sentido que o 

constituem. Em outras palavras, é possível dizer que caminhamos da fala exterior para a 

fala interior, isto é, para o campo próprio do pensamento, caminhar esse que nos 

permite, portanto, abstrair o movimento do sujeito na constituição dos sentidos. 

 

3 DAS CO�DICÕES DE CO�STITUIÇÃO DOS SE�TIDOS 

Embora a fala seja um elemento fundamental em todo esse processo de 

investigação, ela, por si só, não é capaz de revelar as zonas de sentidos do sujeito, isto é, 

as zonas mais fluidas e dinâmicas que constituem as articulações entre pensamento e 

linguagem. Para nos apropriarmos dessas articulações, devemos conhecer as condições 

históricas objetivas e subjetivas nas quais elas são dialeticamente constituídas. 

É nessa perspectiva, portanto, que o nosso terceiro objetivo neste capítulo 

consiste em explicitar as condições materiais/conjunturais (objetivas e subjetivas) nas 

quais o pensamento e a linguagem do nosso sujeito de pesquisa se articulam de forma 

singular e plural constituindo os sentidos da atividade docente. 



143 
 

Para apreendermos tais condições, foi feito uso de dois procedimentos: um 

diz respeito ao conhecimento da conjuntura administrativa e pedagógica da escola na 

qual o sujeito atua como professor, e que foi também o nosso campo de pesquisa. Em 

relação ao segundo, o que nos importa conhecer são peculiaridades da história de vida 

escolar e profissional desse sujeito. 

Tudo isso se faz necessário porque, como afirma González Rey (2004, p. 

50), “o sentido articula de forma específica o mundo psicológico historicamente 

configurado do sujeito com a experiência de um evento atual”. É essa apropriação dos 

elementos de sentido que se constituem a partir da articulação do histórico e do 

psicológico que nos possibilita, portanto, uma aproximação às zonas de sentido do 

sujeito, ou seja, uma apropriação da fala do sujeito para além do empírico. 

Para nos apropriarmos da conjuntura/materialidade da realidade na qual os 

sentidos subjetivos do nosso sujeito são constituídos, começaremos este capítulo pela 

apresentação do nosso campo de pesquisa – uma escola de ensino fundamental. Em 

seguida, apresentaremos o nosso sujeito de pesquisa. 

 

3.1 A Escola Campo de Pesquisa 

Acreditando que a escola seja uma das principais zonas de experiência de 

onde provêm muitos dos elementos de sentido constituídos pela professora acerca da 

atividade docente, aqui nos voltamos especificamente para o conhecimento das 

condições materiais (objetivas e subjetivas) da escola onde realizamos o nosso trabalho 

de pesquisa de campo53: a sua fundação (por que ela foi fundada?), os alunos que a 

frequentam (que origem socioeconômica têm seus alunos?), a sua estrutura física (como 

                                                 
53 Minayo (2007, p. 61) define o trabalho de campo como um tipo de atividade que “permite [não apenas] 
a aproximação do pesquisador da realidade sobre a qual formulou uma pergunta, mas também estabelecer 
uma interação com os ‘atores’ que conformam a realidade e, assim, constrói (sic) um conhecimento 
empírico importantíssimo para quem faz pesquisa social”. 
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são seus ambientes de sala de aula, espaço de recreação, etc.?) a sua estrutura 

administrativa e pedagógica (o que e como se constitui o seu funcionamento?). 

Os dados acerca dessas questões foram obtidos por meio de entrevistas 

estruturadas e semiestruturadas. Além disso, vale salientar que não pretendemos fazer 

uma análise exaustiva dessas questões, mas pontuá-las com o intuito de que possam, de 

alguma forma, iluminar a nossa compreensão acerca das questões especificamente 

voltadas para o objetivo geral deste trabalho. 

Para escolher a escola onde desenvolveríamos o nosso projeto de pesquisa, 

o que levamos em conta não foi propriamente o critério de excepcionalidade do 

problema a ser investigado, pois não se tratava de um estudo de caso. Qualquer escola 

poderia servir de campo de pesquisa. 

Em contato com uma escola, particularmente com a diretora e a supervisora 

do estabelecimento, falamos do nosso projeto de pesquisa e expusemos a necessidade de 

desenvolvê-lo em alguma escola. Com o aval da diretora e da supervisora, 

apresentamos, então, o nosso projeto de pesquisa aos professores, que demonstraram 

interesse em participar da sua execução. 

Convém registrar que foi a demonstração de interesse de todo esse pessoal 

em colaborar com a realização do nosso projeto, a forma gentil com a qual nos 

receberam, de modo que não faltaram receptividade, acolhimento, diálogo, o que mais 

nos motivou a escolher tal escola como campo de pesquisa. 

De volta aos pontos acima destacados, começaremos explicitando que os 

motivos de fundação dessa escola estão ligados mais diretamente à questão social do 

bairro onde a mesma foi construída. Ela é o resultado do esforço de um grupo de 

pessoas, mais especificamente de uma sociedade religiosa que, após uma pesquisa no 
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bairro, constatou que a falta de uma escola na comunidade era apontada como uma das 

principais necessidades sociais dos moradores mais carentes. 

Fundada em 1986, com apenas duas salas de aula, sendo uma de pré-escola 

e outra de 1ª série do antigo Ensino de 1º Grau, a finalidade dessa escola consistia em 

atender apenas crianças de famílias do bairro que se declaravam de baixa renda, 

atendimento esse que era feito por funcionários voluntários, pois, além de atender 

alunos carentes, não havia convênio com nenhum órgão governamental. Essa escola, 

hoje, tem uma estrutura de funcionamento mais sólida, como veremos mais adiante. 

Por ter se consolidado na comunidade, e estar, atualmente, conveniada ao 

governo municipal e, junto a isso, ter ampliado seus espaços físicos e a sua oferta de 

matrícula, cuja taxa registrada em 2009, nos seus dois turnos de funcionamento, foi de 

409 alunos na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, essa escola 

está aberta ao atendimento de todas as crianças, e não apenas às de família de baixa 

renda, como no tempo em que foi fundada. Contudo, mesmo a instituição não fazendo 

mais o levantamento da condição socioeconômica dos alunos, é possível perceber, 

segundo a diretora e a supervisora, que a sua maioria pertence a famílias de baixa renda. 

Um dado (estatístico) interessante que também representa a referida escola 

na atualidade, segundo dados do Ministério da Educação, é a sua nota no IDEB (Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica) de 2009/2010, que atingiu 5,3 pontos. Numa 

comparação com o cenário local, regional e nacional, este resultado mostra-se acima de 

algumas médias: a média no município foi de 4,1 pontos; no estado (Rio Grande do 

Norte), 3,9 pontos; no Nordeste, 3,8 pontos; no Brasil, a meta era 4,2 pontos, mas 

atingiu 4,6 pontos. A meta do Brasil para 2021/2022, ano do bicentenário da sua 

Independência, é 6,0 pontos, haja vista este ser o índice médio atingido, atualmente, 

pelos países desenvolvidos. 
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Com relação à atual estrutura física da escola, as observações são as 

seguintes: o prédio é muito bem conservado (limpo) e conta com oito as salas de aula 

que, apesar de pequenas – o que dificulta a realização de atividades diversificadas com a 

média de 25 crianças –, são bem ventiladas, têm boa iluminação natural e seus 

equipamentos de mobília, como lousa, carteira e armário, também são muito bem 

conservados. São nessas oito salas de aulas que a escola acomoda, em seus dois turnos 

de funcionamento (manhã e tarde), suas dezesseis classes que, juntas em 2009, 

somavam 409 alunos na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Além disso, o prédio dispõe de outros espaços como secretaria, biblioteca, 

cozinha, uma pequena área de recreação, auditório com capacidade para quatrocentas 

pessoas. Por conta de a escola ainda não dispor de uma cantina, os alunos merendam na 

própria sala de aula, antes do horário da recreação. 

Acerca da estrutura administrativa e pedagógica, essa escola parece ser 

muito bem assistida pelos profissionais que nela trabalham. Seu quadro docente é 

constituído de dezesseis professores. Todos são formados em pedagogia, e a maioria já 

fez especialização na área de educação. Além disso, dispõe de projeto político-

pedagógico e, por meio de sua equipe técnico-pedagógica, realiza semana pedagógica 

no início do ano letivo e encontros bimestrais de planejamento com os professores. 

Um ponto alto da estrutura administrativa e pedagógica da escola, ressaltado 

por sua supervisora e diretora, diz respeito à integração harmônica de todos que 

constituem a escola. Entenda-se esse todo como direção, supervisão, corpo docente e até 

mesmo os pais. Acerca da presença dos pais na escola, a supervisora diz que, 

Apesar de ter aqueles pais que não vêm [à escola] de jeito nenhum, que você manda 
chamar, mas eles não aparecem, a maioria vem quando a gente chama. 

 

Por isso, diz que a escola: 
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Tem o privilégio de contar com uma comunidade muito presente. [E continua a 
supervisora:] nos projetos culturais que a gente faz, os pais lotam aqui a escola para 
participar. Promovemos o São João da escola, a festa do Dias das Mães, que os alunos 
fazem apresentação e a maioria das mães se faz presente, promovemos amostra 
cultural da escola, e a maioria dos pais vem ver o que a escola está trabalhando com os 
alunos. 

 

3.2 O Sujeito da Pesquisa 

A escolha do nosso sujeito de pesquisa se deu, inicialmente, a partir da 

apresentação da nossa intenção de pesquisa à diretora e à supervisora de uma escola 

pública de educação infantil e ensino fundamental. Receptivas à nossa intenção, elas 

passaram as informações para as professoras e marcaram uma reunião para que 

pudéssemos apresentar a estas a nossa intenção de pesquisa. 

Na apresentação às professoras, colocamos, como critério fundamental de 

escolha do sujeito, a necessidade de trabalharmos com uma professora que tivesse a 

clara intenção de discutir a sua prática pedagógica de sala de aula, pois partíamos do 

pressuposto de que, sem interesse do sujeito, este trabalho poderia se tornar estéril. 

Várias professoras manifestaram interesse pela pesquisa, mas, pelo fato de 

trabalharem em mais de um expediente, o que as impedia de se reunir para a realização 

de entrevistas e, sobretudo, das sessões de autoconfrontação, apenas duas poderiam 

participar. Como a nossa intenção era trabalhar com apenas uma professora, a decisão 

sobre quem seria o nosso sujeito de pesquisa foi decidida entre elas. Com a decisão, 

começamos a nossa pesquisa de campo. 

O nosso sujeito sempre demonstrou muito interesse pela pesquisa, de modo 

que em momento algum houve impedimento ou dificuldades para realizarmos as 

observações de suas aulas, as entrevistas e as sessões de autoconfrontação. Muito pelo 

contrário, houve uma grande colaboração de sua parte, não se negando, em nenhum 
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momento, em sair de sua casa para comparecer à realização das entrevistas e das 

autoconfrontações. Diríamos que todo esse seu empenho foi fundamental para que este 

trabalho de pesquisa se materializasse. 

Com o objetivo, então, de apresentar alguns aspectos peculiares da história 

de vida da professora sujeito dessa nossa pesquisa, destacaremos quatro questões 

fundamentais: identificação pessoal, formação escolar, escolha profissional e 

experiência profissional no magistério. 

Convém salientar que os dados aqui apresentados foram obtidos por meio de 

entrevistas estruturadas e semiestruturadas com a finalidade de obter respostas, 

respectivamente, a questões fechadas e abertas. 

Começando pela identificação pessoal e formação escolar, ressaltamos que o 

nosso sujeito de pesquisa nasceu em 1960 e começou a se alfabetizar aos seis anos de 

idade na casa da própria professora. O principal material didático utilizado no seu 

processo de alfabetização foi a cartilha do ABC, cujo conteúdo consistia, basicamente, 

no ensino/aprendizado das vogais, das consoantes e da formação de sílabas e palavras. 

No ano seguinte (1967) ingressou na 1ª série da educação formal (escola 

pública), onde deu continuidade ao seu processo de alfabetização. Concluído o 1º Grau 

“menor” em 1970, submeteu-se ao exame de admissão, sendo aprovada para cursar o 1º 

Grau “maior” em 1971. Ela o concluiu em 1974. Na 1ª série do 2º Grau (1975), ao 

enfrentar algumas dificuldades, abandonou os estudos e só retornou à escola cinco anos 

mais tarde para cursar o 2º Grau com habilitação em magistério. 

Em 2001, ou seja, dezenove anos depois de ter concluído o 2º Grau, voltou 

novamente a estudar, só que dessa vez para cursar pedagogia e, em seguida, uma pós-

graduação (especialização) em educação. 
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Professora de escola pública desde 1992, atualmente trabalha durante um 

expediente numa classe de alfabetização de crianças. E diz que alfabetizar é o que mais 

gosta no magistério. Além disso, é casada e mãe de três filhos já adultos. 

Com relação à escolha profissional, diz que, apesar de ter brincado muito, 

quando criança, com suas bonecas, era a brincadeira de ser professora, dando aula para 

os coleguinhas em casa, o que mais lhe dava satisfação. Relata que isso a levava a 

querer ser professora. Mas, ao sair da infância, o interesse pelo magistério acabou, de 

modo que chegou a adolescência sem pensar que um dia ingressaria na carreira docente. 

Todavia, o fato de ter casado muito nova, ainda sem emprego e, além disso, 

ter ido morar na casa dos pais do marido, deixou-a numa situação, segundo suas 

próprias palavras, de “desespero”. Foi, então, diante desse sentimento que resolveu 

procurar ajuda, conforme ela mesma relata: 

 
Fiquei tão desesperada que fui falar com o prefeito da cidade. O meu desespero foi o 
que me fez ir falar com ele atrás de emprego. 

 

Convém registrar que, nessa época, ainda não havia a obrigatoriedade 

constitucional de concurso para admissão de pessoal nos cargos públicos. 

Diante da condição socioeconômica e emocional na qual se encontrava 

naquele momento, condição essa que negava o direito de fazer escolha profissional, diz: 

 
Eu não fui pedir para ser professora. Eu disse pra ele que eu queria qualquer coisa, 
qualquer trabalho, podia ser auxiliar de serviços gerais. 

 

Essa “opção” pelo cargo de auxiliar de serviços gerais, na hora de pedir 

emprego ao prefeito, foi determinada pela ideia de que esse trabalho poderia ser mais 

fácil de ser adquirido, pois, além de se fazer necessário em todas as repartições, não se 

exige, para exercê-lo, muita qualificação escolar. Como ela mesma diz: 
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Era uma forma de ver se ele podia arrumar alguma coisa pra mim, algum trabalho. Eu 
tinha que trabalhar! Eu não podia mais ficar parada, sem trabalhar! 

 

Mas, segundo a professora (sujeito da nossa pesquisa), o prefeito disse que 

não lhe daria um emprego de auxiliar de serviços gerais. 

 
Que não me daria emprego de auxiliar de serviço. Ele perguntou sobre a minha 
escolaridade, a série que eu havia terminado. Eu disse que havia parado no começo do 
2º Grau. Então, ele me deu conselho para voltar a estudar e resolvi seguir o conselho 
dele. 

 

Diante dos apelos, o prefeito a empossou como auxiliar de secretaria escolar 

e a aconselhou a voltar aos estudos. Atendendo, então, a este conselho, retornou aos 

estudos e optou pelo magistério como habilitação do 2º Grau. Foi nesse curso, 

vivenciando e significando o processo formativo do professor “primário”, 

principalmente no estágio, que ela passou a constituir a vontade de ser professora. 

Acerca do seu estágio de docência, ela diz que: 

 
Ficava observando cada aluno, como a professora fazia, como a professora lecionava. 
E como quem fica observando vê muita coisa, eu ficava prestando atenção tanto na 
professora como nos alunos. Tinha coisas negativas, mas também tinha coisas positivas 
pela parte da professora e dos alunos. Então, daí foi que eu fui me interessando, e eu 
achava que se eu fosse professora, eu ia ajudar muito os alunos, principalmente 
aqueles casos que eu estava vendo na sala de aula. Eu ia contribuir ajudando a cada 
aluno. Por exemplo: existiam alunos que não traziam o “para casa” e a professora não 
revisava. A atividade de casa é o reforço da aula do outro dia, do dia anterior. Então, 
quem não traz é porque na família não há quem ensine [...]. A revisão do “para casa” é 
importante porque quem faltou tem a oportunidade de assistir o que perdeu no dia 
anterior. E há muitos outros casos, como a professora arrochando o braço dos alunos, 
sala barulhenta porque os alunos não queriam obedecer a professora. Cão sei o que 
ocorria, qual era o problema, mas os alunos não paravam um minuto. Ela não lia uma 
historinha para acalmar!, para fazer uma interpretação. E foi aí que eu passei a 
perceber que eu podia ser professora. 

 

Aqui, não podemos deixar de ressaltar, a partir dos significados dessa fala, 

que o seu processo de escolha profissional parece ter se tornado mais decisivo depois 
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que ela passou a se relacionar de forma mais efetiva e consciente com a concretude da 

atividade docente na sala de aula. Talvez possamos dizer que esse tenha sido um 

momento de práxis da professora no processo de escolha profissional, ou seja, um 

momento em que, ao se relacionar com a dimensão concreta da atividade docente por 

meio do estágio, seu pensamento, suas ações e suas emoções se articularam de tal modo 

que, juntos, passaram a se constituir como uma unidade. Em síntese, podemos dizer que 

foi a partir dessa vivência prática/experimental no estágio, vivência essa que é também 

teórica/conceitual, que ela passou a significar a atividade docente de tal modo que foram 

surgindo elementos de sentido que a mobilizavam para o exercício do magistério. 

Mas a sua experiência profissional no magistério não vai ocorrer nesse 

período, e sim em 1992, quando recebeu um convite da diretora da escola na qual 

trabalhava, como auxiliar de secretaria, para lecionar numa classe de 1ª série. 

De agora em diante, passaria a lidar mais diretamente com a realidade de 

uma sala de aula, e não mais na condição de aluna-estagiária ou auxiliar de secretaria 

escolar. Ela diz que, quando assumiu a docência, a sua prática pedagógica já trazia 

algumas inovações: 

 
Caquela época ainda não se dava aula em círculo, mas eu já dava. [...] Pra conseguir 
que os alunos lessem, eu ficava imaginando: - Meu Deus, todo dia esses meninos fazem 
atividade com o alfabeto, com as vogais, e esses meninos não aprendem! Então, eu 
pensava, pensava, pegava um livro, pegava outro, olhava tudo o que era cartilha, 
cartilhas já pontilhadas. [...] Eu conseguia [alfabetizar] porque eu conversava com 
cada um, dava carinho, conversava com cada aluno antes de começar a aula. Caquela 
época, eu já usava recorte e colagem! 

 

O início dessa professora na docência é marcado pelo enfrentamento a 

algumas questões pedagógicas. A sua principal preocupação não estava diretamente 

relacionada a uma estratégia de ensino, mas ao modo como ela poderia se relacionar 

com os alunos. 
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Logo no início o que eu queria era que eles gostassem de mim. [...] Eles deviam, 
primeiro, gostar de mim. Porque depois, quando eles sentissem o afeto, eles iam 
aprender, porque iam prestar atenção. 

 

Diferentemente do que ocorreu no início do casamento, quando saiu 

desesperadamente em busca de um emprego, podemos perceber que ela assumiu a 

docência não mais como uma questão de sobrevivência, mas para satisfazer, além do 

convite da diretora da escola, uma motivação sua constituída na relação com o trabalho 

de sala de aula. Por isso, ela diz, hoje, ser uma pessoa profissionalmente realizada. 

Ao mesmo tempo, porém, em que se diz realizada, ela é mediada também 

pelo sentimento de indignação, conforme expressam essas suas palavras: 

 
Hoje eu me sinto realizada pelo trabalho que fiz no início e faço agora. Mas também 
me sinto um pouco triste porque não somos reconhecidos pelo trabalho que fazemos, 
pelo que somos... 

 

Diante desse posicionamento, questionamos-lhe sobre a possibilidade de já 

ter pensado em deixar de ser professora. Ela prontamente respondeu que não. 

 
Apesar da falta de reconhecimento, [quero] continuar sendo professora, principalmente 
alfabetizando crianças, que é o que eu mais gosto de fazer numa sala de aula. 

 

Ao mesmo tempo, enfatiza que, agora, seu sonho é a aposentadoria, mas não 

para deixar de ser professora, e sim, diz ela: 

 
Ensinar usando as minhas estratégias, o lúdico, e ter o orgulho de dizer que eles [os 
alunos] conseguem aprender comigo, estudando na minha casa. Meu sonho é esse 
porque na rede municipal não somos valorizados. 

 

Para encerrar, deixamos um questionamento: Que sentidos estariam sendo 

constituídos pela professora a partir de suas experiências simbólicas e emocionais na 
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atividade docente? Ela estaria, realmente, satisfeita com o seu trabalho na escola? E 

com a participação dos alunos nas atividades realizadas? Que necessidades estariam 

determinando os processos de significação da atividade docente? Estas questões serão 

retomadas nos capítulos de análise e interpretação dos dados. 
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CAPÍTULO IV 
 

DO LEVA�TAME�TO DOS PRÉ-I�DICADORES À I�FERÊ�CIA 
E SISTEMATIZAÇÃO DOS �ÚCLEOS DE SIG�IFICAÇÃO 

 

Conforme já explicitamos ao longo de todo este trabalho, sabemos que a 

linguagem é o elemento fundamental de todo o nosso processo de investigação. Sem 

ela, não teríamos condição de obter os dados necessários desse processo. 

É preciso ressaltar, contudo, que apenas o aspecto externo da linguagem (a 

fala) não é capaz de revelar os sentidos constituídos pelo sujeito ao longo da história de 

sua relação afetivo-cognitiva com a realidade. Para isso, é fundamental que nos 

apropriemos também do aspecto interno da linguagem, isto é, do movimento do 

pensamento no qual a fala se constitui e, ao mesmo tempo, é dele constituinte. O acesso 

a esse aspecto da linguagem está no processo de análise e interpretação do significado 

que constitui a fala do sujeito. Assim sendo, ao falarmos do significado, estamos nos 

referindo a um fenômeno que é, ao mesmo tempo, externo (lingüístico) e interno 

(afetivo-cognitivo). Por isso, segundo Vigotski (2001), ele pode ser definido como 

unidade histórico-dialética do pensamento e da linguagem. 

Feitas estas considerações iniciais, ressaltamos que o nosso objetivo neste 

capítulo consiste em inferir e sistematizar os núcleos de significação que, por sua vez, 

possam nos ajudar a alcançar o principal objetivo deste trabalho. 

Tendo em vista o processo de inferência e sistematização dos núcleos de 

significação, convém ressaltar que este é um capítulo voltado para a análise dos dados 

obtidos por meio das sessões de autoconfrontação. Vale lembrar que os episódios 

utilizados nas sessões de autoconfrontação simples e nas de autoconfrontação cruzada 

foram os mesmos. Constituídos a partir de uma aula na qual a professora trabalhou a 

leitura e a interpretação da história de Chapeuzinho Vermelho para os alunos na 



155 
 

biblioteca, os episódios foram assim denominados: 1) Organização dos Alunos na 

Biblioteca; 2) Leitura da História para os Alunos; 3) Interpretação Coletiva da Leitura. 

Seguindo a proposta metodológica de Aguiar e Ozella (2006), primeiro 

fizemos um levantamento dos pré-indicadores que tinham a ver com o objetivo principal 

deste trabalho e, depois, os aglutinamos em indicadores, levando em conta os conteúdos 

que os constituíam dialeticamente. Por último, os indicadores foram articulados de 

modo que nos possibilitou inferir/sistematizar os núcleos de significação. 

 

1 DO LEVA�TAME�TO DOS PRÉ-I�DICADORES À I�FERÊ�CIA E 
SISTEMATIZAÇÃO DOS �ÚCLEOS DE SIG�IFICAÇÃO A PARTIR DAS 
SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO SIMPLES 
 

Conforme já enunciamos anteriormente, foram necessárias três sessões de 

autoconfrontação simples para darmos conta da discussão dos três episódios montados a 

partir das videogravações do sujeito na atividade docente. 

Apresentamos, abaixo, os quadros com os pré-indicadores levantados nessas 

sessões de autoconfrontação. Em seguida apresentamos os quadros de aglutinação dos 

pré-indicadores em indicadores e, por último, o quadro de articulação dos indicadores e 

constituição dos núcleos de significação. 

Nos quadros dos pré-indicadores, algumas palavras (ou trechos de uma fala) 

estão destacadas, pela sua importância neste estudo, em negrito. São palavras que 

carregam propriedades da totalidade social e histórica da fala e do pensamento do 

sujeito. São palavras que, nas suas expressões particulares, carregam marcas ou 

características objetivas e subjetivas que nos ajudam a revelar, por meio do processo de 

análise e interpretação, singularidades do modo de pensar, sentir e agir do sujeito frente 

à realidade na qual atua. 

 



156 
 

1.1 Do Levantamento dos Pré-Indicadores 

Apreendidos a partir de leituras flutuantes, isto é, leituras feitas com a 

intenção de, num primeiro momento, levantarmos questionamentos, hipóteses e dúvidas 

do sujeito, os pré-indicadores são temas que emergem do entrecruzamento da linguagem 

e do pensamento. No intuito de melhor esclarecer esta definição, invocamos Vigotski 

(2001), que diz que a unidade do pensamento e da linguagem está no significado (na 

perspectiva de que este sempre carrega sentidos) da fala, daquilo o que diz o sujeito. 

Por tratar-se, portanto, não de qualquer fala, mas de uma fala temática que 

sintetiza a realidade vivida/sentida, podemos dizer, ainda, que pré-indicadores são 

recortes de discursos que, por serem atravessados por sentidos e significados, dão pistas 

acerca do modo de pensar, sentir e agir do sujeito na realidade na qual atua. 

Na perspectiva, então, de que os pré-indicadores são recortes de um discurso 

que conservam as propriedades da totalidade do sujeito, ou seja, da sua forma de pensar, 

sentir e agir, apresentamos, abaixo, os quadros com os pré-indicadores levantados nas 

sessões de autoconfrontação simples.  

 
Quadro 1 – Episódio 1: Organização dos Alunos na Biblioteca 

Pré-Indicadores 
É assim mesmo! O professor do ensino fundamental tem muito trabalho dentro de 
uma sala de aula. Ele precisa se esforçar muito para dar conta de uma sala de aula, 
dar uma boa aula... Pra isso, ele tem que saber que é preciso orientar os alunos a se 
comportarem direitinho, incentivá-los para o estudo. Se não for desse jeito, o aluno 
não aprende. 
Muitos alunos não têm ajuda em casa... Não são ensinados a se comportar direito. 
Então, a gente tem que fazer isso. É um esforço muito grande que a gente precisa 
fazer para conseguir que o aluno aprenda alguma coisa daquilo que a gente ensina. 
Se a gente não tiver sempre o cuidado de ficar incentivando, de ficar conversando 
com eles e até mesmo de chamar a atenção deles, não tem jeito, o aluno não vai 
aprender. 
Sempre fico pensando em coisas boas pra levar pra sala de aula. Fico pensando 
muito naqueles meninos que não têm ajuda em casa e, por isso, faço muitas 
atividades diferenciadas, que é pra ver se eles se interessam mais pela escola. A 
gente tem que ensinar eles se comportarem não só pra assistir aula. É importante 
que eles aprendam outras coisas também que ajudem a eles terem [,por exemplo,] 
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hábito de higiene, saibam como se prevenir desses casos de gripe que estão 
acontecendo agora e tudo mais. 
Eu queria organizar os alunos, que era pra eles prestarem atenção à história que eu 
ia contar. Eu queria que eles se sentassem para ouvir a história. Têm alguns aí em pé 
conversando, e estou tentando começar a história. 
Eu sempre faço isso, vou lá, na carteira, arrumo todos eles, ajudo a guardar o 
material, a tirar o caderno ou o lápis da bolsa,...eu gosto de deixar tudo preparado antes 
de começar qualquer atividade. 
Se a gente não organizar, eles participam, mas eles participam sem muito 
aproveitamento. Por isso que eu organizo, que é pra aula ser melhor, que eles possam 
prestar mais atenção e aprender. 
Se os alunos ficam dispersos na sala de aula, isso me tira a concentração. E os alunos 
não aprendem. Quando eles ficam dispersos, eles ficam ouvindo por ouvir. Eles 
estão ouvindo, mas não estão ligados na aula; eles não estão pensando... E o aluno 
não aprende desse jeito. 
Quando o aluno aprende, é porque ele participou da aula e ele sabe contar a 
história. Você pode olhar que quando o aluno aprende, ele não conta a história do 
jeito do livro. Ele conta, mas é de outro jeito. Ele cria outra história com 
personagens, com começo, meio e fim... Ele fica muito mais criativo. 
Eu tento organizar todos eles nas carteiras, chamo a atenção pra que se sentem, 
façam silêncio, me escutem. Isso tudo dá muito trabalho. Isso não é todo professor 
que faz. O professor precisa realmente querer que os alunos aprendam, senão ele 
deixa pra lá, não vai se importar com essa coisa de ficar organizando os alunos nas 
carteiras, de ficar dizendo o que eles devem fazer, como devem se comportar... 
O ambiente da própria sala de aula atrapalha na hora em que a gente vai fazer uma 
atividade. As salas de aula são muito pequenas, apertadas, não dá pra gente 
trabalhar direito com criança, fazer uma atividade do jeito que a gente gostaria. Aí 
os meninos já se agitam por conta do aperto. Tem hora que eu não tenho nem 
condição de circular na sala. O espaço incomoda. 
Quando eu leio uma história que tem animais como personagens, eu sempre aproveito 
pra fazer uma dramatização com eles. Aí eu imito a voz, um aluno pula como 
sapo,... tudo isso faz parte da aula. E eles adoram! 
O professor tem que incentivar de todas as formas o aluno para a leitura. O professor 
tem que se valer de muitas estratégias para isso. O professor não pode 
simplesmente ir dar aula pensando só no conteúdo, na explicação. Trabalhar com 
criança exige que a gente tenha essa preocupação de levar estratégias que realmente 
despertem interesse na criança que já vem de casa, muitas vezes, com problemas até 
demais. Aí, o professor tem de levar coisas interessantes pra sala de aula. 
Quando o professor coloca aquele avental com a história de Chapeuzinho 
Vermelho, que tem a floresta, o caminho por onde passa Chapeuzinho pra ir pra casa 
da vovozinha, e tem também aqueles bonecos de pano, os fantoches, que são os 
personagens da história, eu acho que o professor pode despertar muito interesse no 
aluno pra ler outras histórias, inclusive. 
Cada professor tem a sua maneira de trabalhar. Eu tive uma ideia para trabalhar 
essa história, e trabalhei diferente da minha colega. Eu não tive uma ideia na hora 
da aula, mas em casa. Eu planejei a aula. (...) Foi uma surpresa para os alunos 
quando me viram de avental. Todos ficaram gritando: - Ah, é a história de 
Chapeuzinho Vermelho! Então, a primeira coisa que eu fiz foi escolher os alunos que 
iriam participar como personagens mostrando os fantoches. 
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O professor (...) contando história com material concreto, os alunos se interessam 
muito mais, há muito mais interesse em participar das aulas. E o fantoche pode ser 
usado no conto de qualquer história. 
�enhum professor pode abrir a boca para dizer que o aluno não sabe, não 
aprende. É errado dizer isso. Ele sabe, ele aprende. O que existe é o desinteresse. E 
por trás do desinteresse existem problemas que o professor não sabe quais são, e até 
sabe... 
Mesmo para quem não soubesse ler e escrever, se eu pedisse para contar a história 
de Chapeuzinho Vermelho, eles falariam porque ela é uma história muito conhecida. 
Toda criança sabe essa história. 
A desorganização dos alunos tira a minha concentração. Na hora que estou lendo, se 
um aluno fizer barulho, ou ficar conversando, eu fico preocupada com ele, que pode 
não estar entendendo nada daquilo que estou dizendo. Isso me tira da concentração. 
Quando eu organizo os alunos na sala, é porque eu me preocupo com as possíveis 
surpresas de alunos que podem acontecer, como atrapalhar a aula com conversas 
paralelas, ficar mudando de lugar, ficar passeando pela sala. 
O professor tem que intervir para o aluno participar. Eu precisava que eles 
participassem porque o professor sempre pode ter surpresas na sala de aula. Como é 
uma história conhecida, eu sabia que nenhum ia dizer que era a história dos três 
porquinhos. Mas o professor pode ter surpresas. Mesmo você mostrando o livro com 
a capa, o aluno pode dizer outro título. Por isso que eu direcionei essa pergunta aí, 
que podia algum aluno dizer que era de outra história. Essa pergunta me ajudou 
saber se eles estavam participando ou não da aula. 
Quando eu perguntei se alguém gostaria de dizer como é a história de Chapeuzinho 
Vermelho, a resposta dele foi o lobo come ela. Eu queria que qualquer um contasse 
a história do jeito que soubesse, porque ela é uma história conhecida. Mas ele não 
contou. A reposta dele não estava errada. Apenas a maneira como ele respondeu 
não era do jeito que eu queria. 
Eu repeti a resposta dele assim, meio como uma pergunta. Foi uma forma de 
incentivá-lo a encontrar a resposta certa, já que ele estava prestando atenção e 
participando. 
 

Quadro 2 – Episódio 2: Leitura da História para os Alunos 
Pré-Indicadores 

Quando eu levo uma atividade pra sala de aula, o meu maior objetivo é que o aluno 
entenda e aprenda, porque se ele não entender, ele não vai aprender. Eu tenho de 
saber disso como professora. 
Nesse caso aí (refere-se a aula na qual trabalhou a leitura da história de Chapeuzinho 
Vermelho), eu também queria que eles ouvissem e assistissem as cenas com os 
fantoches e viajassem na história. 
Eu queria fazer uma dramatização com a história de Chapeuzinho Vermelho, porque 
os alunos participam mais, ficam mais entusiasmados para fazer as atividades, 
responder as perguntas. 
Uma dramatização, quando é ensaiada, ela fica muito boa. Mas como o tempo é 
muito pouco, não dá pra ensaiar. A gente só tem esse tempo da aula pra fazer tudo. 
Então, tem que ser no improviso mesmo. E também não dá pra fazer com todo 
mundo. Não tem outro jeito. Tem aluno que chega pra mim e diz: - tia, da próxima 
vez quem vai dramatizar sou eu. Eu improvisei e improviso, mas não é naquela 
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hora ali, na sala de aula, que eu vou improvisar o que vou fazer. Em casa, eu já 
planejo tudo o que eu quero fazer na dramatização. O que improviso é a 
representação dos alunos, a escolha de quem vai se apresentar. Eu não chamo 
ninguém antes, dizendo venha que na próxima semana é pra se apresentar como 
personagem de uma história. Isso eu não faço. A gente escolhe na hora, e aqueles que 
estão se danando vão ficar quietinhos porque vão ficar olhando a participação dos 
outros. Eles dizem: - tia, eu fiquei quietinho, eu me comportei e da próxima vez eu 
quero participar. Esse improviso não faz mal. 
Nessa aula aí, a gente observa que umas crianças estão prestando atenção, outras com 
brincadeira. E a professora falando, questionando o texto, mas têm uns que não 
estão prestando atenção. 
Eu sei que tudo isso acontece também com outros professores, mas quando acontece 
comigo eu fico preocupada demais. Eu sempre trabalho querendo alcançar meus 
objetivos. Então, entrar numa sala de aula para ler um texto para uma turma, o 
professor tem que ter postura para os alunos aprenderem a ter postura. Se o 
professor ensinar, eles vão aprender. 
Quando eu estou lendo, eu tenho que também ficar de olho neles, que é para manter 
todos quietos, prestando atenção a aula. 
Quando eu estou lendo, você vê que eu sempre fico em pé e levanto a cabeça para 
olhar a atenção daqueles que sempre dão mais trabalho, aqueles que ficam de 
conversa paralela com os colegas, aqueles que costumam sair das suas carteiras para 
ir mexer com os outros. 
Eu chamei a atenção daqueles alunos lá do fundo da sala, que não estavam 
prestando atenção à leitura. Na sala de aula, e nesta que eu estou, eu vou com muita 
coisa pra falar. Só que, devido ter aquela pausa..., aquele: - silêncio, fulano!, aquela 
atenção àquele aluno pra ver se ele deixa eu dar a minha aula, então vão fugindo 
certas coisas que eu queria questionar (discutir) com eles. 
A boa aprendizagem mesma é daquele aluno que participa. Aí você sente 
segurança naquele aluno. [...] Para eles participarem, coisas diferentes chamam 
muito a atenção dos alunos. Numa aula com cartaz, por exemplo, os alunos prestam 
muito mais atenção. [...] Quando eu vou pesquisar gravuras, eu gosto muito de ir 
pro lado da criança, que chame a atenção dos alunos na sala de aula. 
Eu acho que o material, quando chama atenção, ajuda muito na participação deles 
e aí eles aprendem com muito mais facilidade. Eu sinto que eles interagem mais 
com a aula,... Eles prestam mais atenção... 
É claro que os recursos que a gente utiliza numa aula ajudam muito, como no caso 
dessa aula, que eu usei fantoches, que são bonequinhos de pano representando 
Chapeuzinho, a Avó de Chapeuzinho, o Lobo e o Caçador. Também usei um avental 
com imagens da história. 
Os alunos lá atrás, eles estavam escutando, mas eu vi que eles queriam visualizar a 
dramatização. Os quatro que estavam com os bonecos ficaram de costas para eles, que 
estavam no fundo da sala. Eu noto que aqueles que estavam lá atrás queriam ver 
também a apresentação, os fantoches. Como não conseguiram, eles passaram a 
conversar e não prestaram mais atenção. 
É claro que os alunos com fantoches terem ficado de costas para o restante fez com 
que os outros não prestassem atenção a mais nada e fossem conversar, brincar, ficar 
desse jeito aí. 
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Quadro 3 – Episódio 3: Interpretação Coletiva da Leitura 
Pré-Indicadores 

Eu acho que eles [os fantoches] iam ajudar na compreensão da história. E ajudaram 
porque toda atividade com material concreto, como fantoche, sempre chama muito a 
atenção dos alunos. Eles se interessam muito mais pelas aulas quando a gente leva 
algum material para eles observarem, mexerem. 
Quando eu fui interpretar, eu continuei usando os fantoches que era pra eles 
continuarem participando. Você veja que eles ficam bem mais empolgados 
respondendo as questões, querem falar sobre a história, os personagens. 
Quando eu trabalho a interpretação de um texto, eu quero que eles [os alunos] 
compreendam o que a gente leu na sala de aula. �ão adianta só ler, ler por ler. Para 
o aluno compreender, ele tem que interpretar aquilo o que leu. 
Quando eu levo esse tipo de leitura pra eles, que é história infantil, é porque eles 
gostam, mexe com a imaginação deles, e aí ajuda a eles se interessarem mais pela 
leitura, eles participam mais da aula porque eu faço perguntas, questiono, peço 
pra eles recontarem a história do jeito que entenderam... 
Essa foi uma atividade (...) que eles gostaram muito. Dá pra perceber na 
participação dos alunos respondendo as nossas perguntas. (...) Quando acontece uma 
aula assim, bem prazerosa, com material concreto, todos querem participar! Eles 
querem pegar, manusear! Eu achei muito boa essa aula. 
Eu só sento pra fazer a chamada. Eu me preocupo muito com eles. Quero muito que 
eles aprendam. Eu fico muito na carteira de um, na carteira de outro. Eu observo 
o comportamento de todos eles. Se eu vejo algum tristinho, eu pergunto o que está 
acontecendo: se está com dor de cabeça, se está doente... 
Quando a gente vai até onde o aluno está, ele se sente mais valorizado e ele fica 
mais interessado porque quando a gente chega perto dele, a gente escuta o que ele 
tem a dizer. Aí esse aluno, em vez de brigar com os outros, de ficar bagunçando na 
sala de aula, ele vai fazer a atividade. Isso cansa o professor! É muito cansativo! 
Mas é preciso fazer isso. 
Nesse caso aí, eu estou trabalhando coletivamente com eles. Estou fazendo 
pergunta a todos os alunos sobre a história que a gente leu de Chapeuzinho 
Vermelho. Eles estão aprendendo a participar coletivamente da aula. Em grupo, 
eles participam mais, eles se envolvem mais com as atividades que a gente faz. 
Todos querem responder quando eu faço uma pergunta, quando eu quero saber o 
que fizeram os personagens da história. 
Na leitura, eles ficaram mais dispersos porque a leitura exige mais concentração. 
Eles não aguentam ficar parados, então vão conversar com o coleguinha do lado,... 
querem fazer alguma coisa. Quando eu direciono perguntas, eles adoram! Eles 
gostam de participar. Eu pergunto porque eu quero que eles participem mais da 
aula. 
Você vê que quando eles estão ocupados, eles não bagunçam. Agora eles estão 
fazendo barulho [o sujeito fala isto a partir da observação do vídeo], mas é porque eles 
estão respondendo, estão participando das perguntas, e não porque estão com 
conversas paralelas, mexendo com o coleguinha do lado. 
Para o aluno, quanto mais coisas diferentes, novidades, mais eles participam; eles se 
sentem mais à vontade e alegres em participar da leitura e da interpretação do texto 
quando tem material concreto, como esses fantoches. 
Qualquer coisa eles querem estar olhando. O concreto deixa eles mais interessados 
porque prende a atenção deles. E prende porque deixa a aula mais animada com as 



161 
 

cores, os movimentos. 
 

1.2 Da Aglutinação dos Pré-Indicadores em Indicadores 

Concluído o levantamento dos pré-indicadores, estes serão, agora, 

aglutinados por conteúdos temáticos que constituirão o que Aguiar e Ozella (2006) 

chamam de indicadores. São temas, segundo os referidos autores (2006, p. 230), que se 

constituem a partir de outros temas diversos, “seja pela similaridade, pela 

complementaridade ou pela contraposição”. 

Quadro 4 – Episódio 1: Organização dos Alunos na Biblioteca 

Pré-Indicadores Indicadores 

É assim mesmo! O professor do ensino fundamental tem muito 
trabalho dentro de uma sala de aula. Ele precisa se esforçar 
muito para dar conta de uma sala de aula, dar uma boa aula... 
Pra isso, ele tem que saber que é preciso orientar os alunos a 
se comportarem direitinho, incentivá-los para o estudo. Se não 
for desse jeito, o aluno não aprende. 

Esforços da 
professora na 
atividade docente 

Muitos alunos não têm ajuda em casa... Não são ensinados a se 
comportar direito. Então, a gente tem que fazer isso. É um 
esforço muito grande que a gente precisa fazer para conseguir 
que o aluno aprenda alguma coisa daquilo que a gente ensina. 
Se a gente não tiver sempre o cuidado de ficar incentivando, de 
ficar conversando com eles e até mesmo de chamar a atenção 
deles, não tem jeito, o aluno não vai aprender. 
Sempre fico pensando em coisas boas pra levar pra sala de 
aula. Fico pensando muito naqueles meninos que não têm 
ajuda em casa e, por isso, faço muitas atividades 
diferenciadas, que é pra ver se eles se interessam mais pela 
escola. A gente tem que ensinar eles se comportarem não só 
pra assistir aula. É importante que eles aprendam outras coisas 
também que ajudem a eles terem [,por exemplo,] hábito de 
higiene, saibam como se prevenir desses casos de gripe que 
estão acontecendo agora e tudo mais. 
O professor tem que incentivar de todas as formas o aluno para 
a leitura. O professor tem que se valer de muitas estratégias 
para isso. O professor não pode simplesmente ir dar aula 
pensando só no conteúdo, na explicação. Trabalhar com 
criança exige que a gente tenha essa preocupação de levar 
estratégias que realmente despertem interesse na criança que 
já vem de casa, muitas vezes, com problemas até demais. Aí, o 
professor tem de levar coisas interessantes pra sala de aula. 
Quando eu leio uma história que tem animais como personagens, Estratégias de 
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eu sempre aproveito pra fazer uma dramatização com eles. Aí 
eu imito a voz, um aluno pula como sapo,... tudo isso faz parte 
da aula. E eles adoram! 

mobilização dos 
alunos (pela 
professora) para a 
aprendizagem Quando eu perguntei se alguém gostaria de dizer como é a 

história de Chapeuzinho Vermelho, a resposta dele foi o lobo 
come ela. Eu queria que qualquer um contasse a história do 
jeito que soubesse, porque ela é uma história conhecida. Mas 
ele não contou. A reposta dele não estava errada. Apenas a 
maneira como ele respondeu não era do jeito que eu queria. 
Mesmo para quem não soubesse ler e escrever, se eu pedisse 
para contar a história de Chapeuzinho Vermelho, eles falariam 
porque ela é uma história muito conhecida. Toda criança sabe 
essa história. 
Eu repeti a resposta dele assim, meio como uma pergunta. Foi 
uma forma de incentivá-lo a encontrar a resposta certa, já que 
ele estava prestando atenção e participando. 
Eu queria organizar os alunos, que era pra eles prestarem 
atenção à história que eu ia contar. Eu queria que eles se 
sentassem para ouvir a história. Têm alguns aí em pé 
conversando, e estou tentando começar a história. 

Intenções e 
dificuldades / 
impedimentos da 
professora na 
atividade realizada 

Eu sempre faço isso, vou lá, na carteira, arrumo todos eles, 
ajudo a guardar o material, a tirar o caderno ou o lápis da 
bolsa,...eu gosto de deixar tudo preparado antes de começar 
qualquer atividade. 
Se a gente não organizar, eles participam, mas eles 
participam sem muito aproveitamento. Por isso que eu 
organizo, que é pra aula ser melhor, que eles possam prestar 
mais atenção e aprender. 
Quando eu organizo os alunos na sala, é porque eu me 
preocupo com as possíveis surpresas de alunos que podem 
acontecer, como atrapalhar a aula com conversas paralelas, 
ficar mudando de lugar, ficar passeando pela sala. 
Se os alunos ficam dispersos na sala de aula, isso me tira a 
concentração. E os alunos não aprendem. Quando eles ficam 
dispersos, eles ficam ouvindo por ouvir. Eles estão ouvindo, 
mas não estão ligados na aula; eles não estão pensando... E o 
aluno não aprende desse jeito. 
A desorganização dos alunos tira a minha concentração. Na 
hora que estou lendo, se um aluno fizer barulho, ou ficar 
conversando, eu fico preocupada com ele, que pode não estar 
entendendo nada daquilo que estou dizendo. Isso me tira da 
concentração. 
O ambiente da própria sala de aula atrapalha na hora em que a 
gente vai fazer uma atividade. As salas de aula são muito 
pequenas, apertadas, não dá pra gente trabalhar direito com 
criança, fazer uma atividade do jeito que a gente gostaria. Aí 
os meninos já se agitam por conta do aperto. Tem hora que eu 
não tenho nem condição de circular na sala. O espaço 
incomoda. 
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Eu tento organizar todos eles nas carteiras, chamo a atenção 
pra que se sentem, façam silêncio, me escutem. Isso tudo dá 
muito trabalho. Isso não é todo professor que faz. O professor 
precisa realmente querer que os alunos aprendam, senão ele 
deixa pra lá, não vai se importar com essa coisa de ficar 
organizando os alunos nas carteiras, de ficar dizendo o que eles 
devem fazer, como devem se comportar... 

Medidas 
disciplinares 
preventivas e/ou 
corretivas 

Quando o aluno aprende, é porque ele participou da aula e ele 
sabe contar a história. Você pode olhar que quando o aluno 
aprende, ele não conta a história do jeito do livro. Ele conta, 
mas é de outro jeito. Ele cria outra história com personagens, 
com começo, meio e fim... Ele fica muito mais criativo. 

Concepção de 
aluno, ensino e 
aprendizagem 

O professor tem que intervir para o aluno participar. Eu 
precisava que eles participassem porque o professor sempre 
pode ter surpresas na sala de aula. Como é uma história 
conhecida, eu sabia que nenhum ia dizer que era a história dos 
três porquinhos. Mas o professor pode ter surpresas. Mesmo 
você mostrando o livro com a capa, o aluno pode dizer outro 
título. Por isso que eu direcionei essa pergunta aí, que podia 
algum aluno dizer que era de outra história. Essa pergunta me 
ajudou saber se eles estavam participando ou não da aula. 
Cada professor tem a sua maneira de trabalhar. Eu tive uma 
ideia para trabalhar essa história, e trabalhei diferente da minha 
colega. Eu não tive uma ideia na hora da aula, mas em casa. Eu 
planejei a aula. (...) Foi uma surpresa para os alunos quando 
me viram de avental. Todos ficaram gritando: - Ah, é a história 
de Chapeuzinho Vermelho! Então, a primeira coisa que eu fiz foi 
escolher os alunos que iriam participar como personagens 
mostrando os fantoches. 
�enhum professor pode abrir a boca para dizer que o aluno 
não sabe, não aprende. É errado dizer isso. Ele sabe, ele 
aprende. O que existe é o desinteresse. E por trás do 
desinteresse existem problemas que o professor não sabe 
quais são, e até sabe... 
Quando o professor coloca aquele avental com a história de 
Chapeuzinho Vermelho, que tem a floresta, o caminho por 
onde passa Chapeuzinho pra ir pra casa da vovozinha, e tem 
também aqueles bonecos de pano, os fantoches, que são os 
personagens da história, eu acho que o professor pode despertar 
muito interesse no aluno pra ler outras histórias, inclusive. 

Sobre a 
importância do uso 
de materiais de 
apoio pedagógico O professor [...] contando história com material concreto, os 

alunos se interessam muito mais, há muito mais interesse em 
participar das aulas. E o fantoche pode ser usado no conto de 
qualquer história. 

 

Quadro 5 – Episódio 2: Leitura da História para os Alunos 
Pré-Indicadores Indicadores 

Quando eu levo uma atividade pra sala de aula, o meu maior Intenções e 
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objetivo é que o aluno entenda e aprenda, porque se ele não 
entender, ele não vai aprender. Eu tenho de saber disso como 
professora. 

dificuldades / 
impedimentos da 
professora na 
atividade realizada Nesse caso aí (refere-se a aula na qual trabalhou a leitura da 

história de Chapeuzinho Vermelho), eu também queria que eles 
ouvissem e assistissem as cenas com os fantoches e viajassem 
na história. 
Eu queria fazer uma dramatização com a história de 
Chapeuzinho Vermelho, porque os alunos participam mais, 
ficam mais entusiasmados para fazer as atividades, responder 
as perguntas. 
Uma dramatização, quando é ensaiada, ela fica muito boa. 
Mas como o tempo é muito pouco, não dá pra ensaiar. A 
gente só tem esse tempo da aula pra fazer tudo. Então, tem que 
ser no improviso mesmo. E também não dá pra fazer com 
todo mundo. Não tem outro jeito. Tem aluno que chega pra 
mim e diz: - tia, da próxima vez quem vai dramatizar sou eu. 
Eu improvisei e improviso, mas não é naquela hora ali, na sala 
de aula, que eu vou improvisar o que vou fazer. Em casa, eu já 
planejo tudo o que eu quero fazer na dramatização. O que 
improviso é a representação dos alunos, a escolha de quem vai 
se apresentar. Eu não chamo ninguém antes, dizendo venha 
que na próxima semana é pra se apresentar como personagem de 
uma história. Isso eu não faço. A gente escolhe na hora, e 
aqueles que estão se danando vão ficar quietinhos porque 
vão ficar olhando a participação dos outros. Eles dizem: - tia, 
eu fiquei quietinho, eu me comportei e da próxima vez eu 
quero participar. Esse improviso não faz mal. 
Nessa aula aí, a gente observa que umas crianças estão 
prestando atenção, outras com brincadeira. E a professora 
falando, questionando o texto, mas têm uns que não estão 
prestando atenção. 
Eu sei que tudo isso acontece também com outros professores, 
mas quando acontece comigo eu fico preocupada demais. Eu 
sempre trabalho querendo alcançar meus objetivos. Então, 
entrar numa sala de aula para ler um texto para uma turma, o 
professor tem que ter postura para os alunos aprenderem a 
ter postura. Se o professor ensinar, eles vão aprender. 
Eu chamei a atenção daqueles alunos lá do fundo da sala, que 
não estavam prestando atenção à leitura. Na sala de aula, e 
nesta que eu estou, eu vou com muita coisa pra falar. Só que, 
devido ter aquela pausa..., aquele: - silêncio, fulano!, aquela 
atenção àquele aluno pra ver se ele deixa eu dar a minha 
aula, então vão fugindo certas coisas que eu queria questionar 
(discutir) com eles. 
Quando eu estou lendo, eu tenho que também ficar de olho 
neles, que é para manter todos quietos, prestando atenção a 
aula. 

Medidas 
disciplinares 
preventivas e/ou 
corretivas Quando eu estou lendo, você vê que eu sempre fico em pé e 
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levanto a cabeça para olhar a atenção daqueles que sempre dão 
mais trabalho, aqueles que ficam de conversa paralela com os 
colegas, aqueles que costumam sair das suas carteiras para ir 
mexer com os outros. 
A boa aprendizagem mesma é daquele aluno que participa. Aí 
você sente segurança naquele aluno. [...] Para eles 
participarem, coisas diferentes chamam muito a atenção dos 
alunos. Numa aula com cartaz, por exemplo, os alunos prestam 
muito mais atenção. [...] Quando eu vou pesquisar gravuras, 
eu gosto muito de ir pro lado da criança, que chame a atenção 
dos alunos na sala de aula. 

Sobre a 
importância do uso 
de materiais de 
apoio pedagógico 

Eu acho que o material, quando chama atenção, ajuda muito 
na participação deles e aí eles aprendem com muito mais 
facilidade. Eu sinto que eles interagem mais com a aula,... 
Eles prestam mais atenção... 
É claro que os recursos que a gente utiliza numa aula ajudam 
muito, como no caso dessa aula, que eu usei fantoches, que são 
bonequinhos de pano representando Chapeuzinho, a Avó de 
Chapeuzinho, o Lobo e o Caçador. Também usei um avental 
com imagens da história. 
Os alunos lá atrás, eles estavam escutando, mas eu vi que eles 
queriam visualizar a dramatização. Os quatro que estavam com 
os bonecos ficaram de costas para eles, que estavam no fundo 
da sala. Eu noto que aqueles que estavam lá atrás queriam 
ver também a apresentação, os fantoches. Como não 
conseguiram, eles passaram a conversar e não prestaram mais 
atenção. 
É claro que os alunos com fantoches terem ficado de costas 
para o restante fez com que os outros não prestassem atenção 
a mais nada e fossem conversar, brincar, ficar desse jeito aí. 

 
 

Quadro 6 – Episódio 3: Interpretação Coletiva da Leitura 
Pré-Indicadores Indicadores 

Eu acho que eles [os fantoches] iam ajudar na compreensão da 
história. E ajudaram porque toda atividade com material 
concreto, como fantoche, sempre chama muito a atenção dos 
alunos. Eles se interessam muito mais pelas aulas quando a 
gente leva algum material para eles observarem, mexerem. 

Sobre a 
importância do uso 
de materiais de 
apoio pedagógico 

Quando eu fui interpretar, eu continuei usando os fantoches 
que era pra eles continuarem participando. Você veja que eles 
ficam bem mais empolgados respondendo as questões, querem 
falar sobre a história, os personagens. 
Qualquer coisa eles querem estar olhando. O concreto deixa 
eles mais interessados porque prende a atenção deles. E prende 
porque deixa a aula mais animada com as cores, os 
movimentos. 
Quando eu trabalho a interpretação de um texto, eu quero que 
eles [os alunos] compreendam o que a gente leu na sala de 

Intenções e 
satisfações da 
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aula. �ão adianta só ler, ler por ler. Para o aluno compreender, 
ele tem que interpretar aquilo o que leu. 

professora na 
atividade realizada 

Quando eu levo esse tipo de leitura pra eles, que é história 
infantil, é porque eles gostam, mexe com a imaginação deles, e 
aí ajuda a eles se interessarem mais pela leitura, eles 
participam mais da aula porque eu faço perguntas, questiono, 
peço pra eles recontarem a história do jeito que entenderam... 
Essa foi uma atividade (...) que eles gostaram muito. Dá pra 
perceber na participação dos alunos respondendo as nossas 
perguntas. (...) Quando acontece uma aula assim, bem 
prazerosa, com material concreto, todos querem participar! 
Eles querem pegar, manusear! Eu achei muito boa essa aula. 
Na leitura, eles ficaram mais dispersos porque a leitura exige 
mais concentração. Eles não aguentam ficar parados, então 
vão conversar com o coleguinha do lado,... querem fazer 
alguma coisa. Quando eu direciono perguntas, eles adoram! 
Eles gostam de participar. Eu pergunto porque eu quero que 
eles participem mais da aula. 
Você vê que quando eles estão ocupados, eles não bagunçam. 
Agora eles estão fazendo barulho [o sujeito fala isto a partir da 
observação do vídeo], mas é porque eles estão respondendo, 
estão participando das perguntas, e não porque estão com 
conversas paralelas, mexendo com o coleguinha do lado. 
Eu só sento pra fazer a chamada. Eu me preocupo muito com 
eles. Quero muito que eles aprendam. Eu fico muito na 
carteira de um, na carteira de outro. Eu observo o 
comportamento de todos eles. Se eu vejo algum tristinho, eu 
pergunto o que está acontecendo: se está com dor de cabeça, se 
está doente... 

Estratégias de 
mobilização dos 
alunos (pela 
professora) para a 
aprendizagem 

Quando a gente vai até onde o aluno está, ele se sente mais 
valorizado e ele fica mais interessado porque quando a gente 
chega perto dele, a gente escuta o que ele tem a dizer. Aí esse 
aluno, em vez de brigar com os outros, de ficar bagunçando 
na sala de aula, ele vai fazer a atividade. Isso cansa o 
professor! É muito cansativo! Mas é preciso fazer isso. 
Nesse caso aí, eu estou trabalhando coletivamente com eles. 
Estou fazendo pergunta a todos os alunos sobre a história que 
a gente leu de Chapeuzinho Vermelho. Eles estão aprendendo a 
participar coletivamente da aula. Em grupo, eles participam 
mais, eles se envolvem mais com as atividades que a gente faz. 
Todos querem responder quando eu faço uma pergunta, 
quando eu quero saber o que fizeram os personagens da história. 
Para o aluno, quanto mais coisas diferentes, novidades, mais 
eles participam; eles se sentem mais à vontade e alegres em 
participar da leitura e da interpretação do texto quando tem 
material concreto, como esses fantoches. 
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1.3 Da Articulação dos Indicadores e Constituição dos �úcleos de Significação 

Aglutinados os pré-indicadores em indicadores, passemos, agora, para o 

processo de articulação destes em núcleos de significação. Para isso, faremos uso, 

conforme apontam Aguiar e Ozella (2006), dos critérios de “similaridade”, 

“complementaridade” e “contraposição” para que possamos apreender o movimento e, 

ao mesmo tempo, a síntese da forma de pensar, sentir e agir do sujeito acerca do seu 

modo de mediar e ser mediado pela participação dos alunos nas atividades realizadas. 

 

Quadro 7 – Da Articulação dos Indicadores e Constituição dos Núcleos de Significação 
Indicadores �úcleos de Significação 

Concepção de aluno, ensino e 
aprendizagem (Episódio 1) 

Atividade Docente e Participação dos Alunos 
nas Atividades Realizadas: a dimensão subjetiva 
do processo ensino/aprendizagem 

Esforços da professora na atividade 
docente (Episódio 1) 
Estratégias de mobilização dos 
alunos (pela professora) para a 
aprendizagem (Episódios 1, 3) 
Intenções e 
dificuldades/impedimentos da 
professora na atividade realizada 
(Episódios 1,2) 

Atividade Docente e Participação dos Alunos 
nas Atividades Realizadas: intenções-
dificuldades-impedimentos-satisfações Intenções e satisfações da 

professora na atividade realizada 
(Episódio 3) 
Medidas disciplinares preventivas 
e/ou corretivas (Episódios 1, 2) 

Atividade Docente e Participação dos Alunos 
nas Atividades Realizadas: estratégias de 
enfrentamento às dificuldades 
vividas/significadas pela professora 

Sobre a importância do uso de 
materiais de apoio pedagógico 
(Episódios 1, 2, 3) 

 

2 DO LEVA�TAME�TO DOS PRÉ-I�DICADORES À I�FERÊ�CIA E 
SISTEMATIZAÇÃO DOS �ÚCLEOS DE SIG�IFICAÇÃO A PARTIR DAS 
SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO CRUZADA 

 

A discussão/observação dos três episódios selecionados para a realização 

deste trabalho ocorreu em três sessões de autoconfrontação cruzada. 
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2.1 Do Levantamento dos Pré-Indicadores 

Apresentamos, abaixo, os quadros 8, 9 e 10 com os pré-indicadores 

levantados nas sessões de autoconfrontação cruzada.  

Quadro 8 – Episódio 1: Organização dos Alunos na Biblioteca 
Pré-Indicadores 

Pra qualquer atividade, é importante que a gente sempre arrume os alunos, 
principalmente quando se trata de criança do 1º aninho. Eles precisam aprender a se 
sentar, a retirar o material, ou guardar o material. Eles precisam prestar atenção. 
E pra isso, o professor tem que intervir. E no caso desse tipo de aluno, que é do 1º 
aninho, é importante que o professor não somente mande eles se organizarem, mas 
que o professor vá lá na carteira deles, onde eles estão. 
Se eu fosse fazer novamente essa atividade na biblioteca, eu faria o seguinte: - eu 
tiraria essas mesas e arrumaria as cadeiras como se eles fossem assistir [a] um filme. 
E na frente, eu colocaria uma casinha para fazerem a dramatização com os 
fantoches... Mas,... só que eu havia planejado dessa maneira que está aí. Eu não 
podia mudar, fazer duas ou três apresentações ao mesmo tempo. Mas nessa 
apresentação era para eu ter colocado os alunos só nas cadeiras. 
Eu sei que eu podia ter feito essa aula de outra maneira. Mas tudo o que a gente faz 
hoje é visando a aprendizagem, para dar certo. Se eu tivesse colocado as crianças lá 
de trás de frente para as que estavam apresentando os fantoches teria sido 
maravilhoso! Mas se tivesse feito isso, elas ficariam perto da porta e isso também 
podia atrapalhar a entrada do pessoal na sala. 
A gente quer planejar uma atividade, fazer de um jeito, mas já lembra do espaço 
da escola, e aí tem que fazer de outro jeito. Faz a metade do que a gente planeja. 
Tem aqueles alunos que vêm com aquelas surpresas que deixam a gente 
decepcionada. Muitos ficam brincando, ficam as conversas paralelas... 
Podia ser qualquer aluno, mas como eles já sabiam ler, eu pensei em colocá-los... 
Eu falei para os outros que ia haver mais aulas assim e que outros poderiam 
participar da próxima vez! [...] Eu disse que todos tinham o direito de aprender, de 
participar das dramatizações. E isso aí é um jeito dos outros também se 
interessarem. 
É...!!! �ão, não foi prêmio!!! O que eu queria era que esses que já sabem ler fossem lá 
pra frente e pudessem servir de exemplo para os outros, que iam ficar assistindo. Eu 
não fiz isso pensando em prêmio, pensando que fosse dar um prêmio a esses alunos. 
É, por isso, que a gente deve ter muito cuidado dentro duma sala de aula. Se a gente 
não tiver cuidado quando está dentro duma sala de aula... 
Esses fantoches ajudaram muito. O aluno de 1º aninho tem que ver o concreto para 
se interessar mais, para entender. Eu queria que eles vissem os personagens, que já 
eram conhecidos deles. Hoje, nós alfabetizamos com histórias conhecidas, e isso 
ajuda muito o aluno a aprender a ler e escrever, a raciocinar. E partindo do 
concreto, eles acham bom pegar, manusear... O colorido chama a atenção deles, 
quem tem dificuldade nas cores... Eu acho que o uso de material concreto ajuda 
muito os alunos prestarem mais atenção a aula. 



169 
 

Uma atividade assim é um jeito deles e da gente também fugir do tradicional, 
daquela forma que todo professor é sempre acostumado a trabalhar. É por isso 
que os alunos adoram. Eu sempre tenho essa preocupação de fazer atividade que os 
alunos possam participar. Às vezes umas dão mais certo que outras, mas o certo é 
que eu tento fazer atividades que envolvam os alunos, inclusive aqueles mais difíceis 
de lidar com eles em sala de aula. Todo professor sabe que não é fácil trabalhar com 
aluno que não quer aprender, que não quer nada na sala de aula, a não ser brincar, 
brigar, bagunçar. Mas o professor tem que tentar. 

 

Quadro 9 – Episódio 2: Leitura da História para os Alunos 
Pré-Indicadores 

A gente tem sempre que despertar o interesse da criança para a leitura. É pela 
leitura que a criança desperta para o mundo, viaja, imagina coisas, se desenvolve. 
Como eu trabalho com alunos do 1º aninho, todos eles ainda estão bem no comecinho 
da aprendizagem da leitura e da escrita, eu acho importante que a gente trabalhe 
com histórias infantis, que as crianças adoram. 
Eu sempre levo esse tipo de leitura pra sala e eles adoram porque faz parte do 
mundo deles, os pais contam esse tipo de história em casa para os filhos, 
principalmente quando eles vão dormir. �a escola é uma forma da gente despertar a 
curiosidade da criança para a leitura. 
O professor sempre está querendo entender o aluno, conhecer, e acha que sabe de 
tudo, mas, pela convivência deles comigo, eu também noto isso aí, que eles podiam 
ter participado mais da aula. Mas, nós sabemos que na cabecinha desses alunos... tem 
alunos que vêm sem tomar café, não tem um pão para comer todos os dias... Tem n 
problemas! Cada cabecinha dessas daí vem com problemas de suas casas que 
nenhum professor é capaz de saber. 
O que a gente observa é isso! Esses outros que não estão prestando atenção, o 
professor não sabe o que está acontecendo com uma criança dessas. [...] Isso 
atrapalha até a sua concentração. 
Essa aula poderia ter sido de outra maneira, mas como existiam esses alunos, que 
não estavam com muito interesse na história,... 
Você vê que teve uns que participaram e outros não. É difícil! Nós professores 
temos que estar sempre alertas para esse tipo de atitude dos alunos. 
Eu estou lendo aí, mas eu estou prestando atenção a todos. Essa semana, Jonas54, ele 
é um aluno muito danado, mas é muito observador, eu lendo uma leitura 
compartilhada, e enquanto eu estava lendo ele disse: - Quando você lê, você fica 
olhando para mim, aumenta a voz, por que? - Porque você está conversando com o 
coleguinha. E eu quero que você preste atenção. Então, é uma maneira que eu quero 
que você olhe pra prestar atenção. 
Talvez tivesse ficado mais interessante [perguntar também aos alunos que nunca 
respondem]. O aluno gosta de novidade... Ele gosta de interagir na sala de aula com 
as atividades. Se é pra ele ficar parado, só prestando atenção no que o outro faz, a 
atividade não dá certo porque ele não vai ficar parado. Ele, principalmente a criança 
de 1º aninho, quer se movimentar. E realmente concordo que a gente precisa dar mais 
atenção àqueles que ficam lá[....], que precisam de mais um empurrãozinho... 
 

                                                 
54 Nome fictício. 
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Quadro 10 – Episódio 3: Interpretação Coletiva da Leitura 
Pré-Indicadores 

É sempre muito importante que a gente faça a interpretação de qualquer texto que 
a gente trabalhe com os alunos, porque não é somente ler e deixar por isso mesmo. A 
leitura, aquilo que a gente leu só vai ser entendido se a gente interpretar. Nesse caso 
aí, eu queria que eles entendessem a história. Já é uma história conhecida deles, mas 
é importante que eles entendam quem são os personagens, o que faz cada 
personagem, e o mais importante mesmo é eles aprenderem a interpretar de uma 
maneira geral qualquer texto, qualquer leitura que a gente faça. 
Eu acho que esses questionamentos,... eles não quererem responder, eu acho que não 
é por conta do texto. Esse texto é uma história de fábula que todo mundo conhece! 
Eles sabem esse texto de cor. Mas eles não participaram [...]. É um texto conhecido 
por eles. É porque tem alunos que vêm para a sala de aula com problemas trazidos 
de casa, da rua... [...] Tem aluno, a gente vê na filmagem, que eu mando ele ler a capa 
do livro,  e ele nem sequer olha. É que a criança vem com problemas de casa e fica 
sem querer mesmo nada na escola. Ela fica totalmente desinteressada. [...] Embora 
eu concorde que a posição deles ficou um pouco complicada pra eles responderem 
porque eles não tavam vendo os outros que tavam com os fantoches, não foi só por 
isso que eles não participaram do jeito que deviam... Criança é muito complicada. 
Edno55 está participando, mas está brincando, olhe! 
Nesse dia teve aluno aí que não estava prestando atenção. Mas você observe que os 
que não estavam prestando atenção eu sempre estava indo lá onde eles estavam. Não 
mandando eles,... forçando,... Sempre estou lá, não deixo ninguém só. [...] Esses 
alunos que não estão prestando atenção,... Você vê que tem deles que ficam direto 
gritando pelo meu nome,... Isso atrapalha? Atrapalha! Atrapalha o professor, 
atrapalha o aluno que está participando... O próprio aluno que está participando fica 
desatento. 
Eu observo que se eu tivesse contado outra história, os alunos iam ficar desse mesmo 
jeito. O problema não é da história. Eu estou pensando de pegar esses alunos e 
experimentar em contar uma historinha em roda de conversas. Eu acho que se eu 
tivesse feito isso, talvez tivesse ficado melhor... Acho que eles podiam ter até 
participado mais porque eles iam ficar mais à vontade pra falar, pra perguntar... 
Tudo o que eu faço eu tenho que planejar, tenho que ter o meu objetivo para saber se 
vai dar certo. Então, eu tenho que fazer um planejamento de acordo com o espaço 
que eu for contar a história, que é para eles ficarem em roda, em círculo, e eu sentar 
no chão, porque vai ser no chão, ao ar livre, fora da sala,... e você sabe como é aluno! 
Acho que vale a pena experimentar, já que aluno sempre gosta de novidade, uma 
aula assim diferente. 
Eles não têm raiva dessa história. Eles adoram historinhas de fábulas. Então é muito 
complexo entender tudo isso. 
A gente, que é professor, tem de estar preparado para tudo o que acontece na sala 
de aula. Então, as estratégias de trabalho da gente têm que ser com coisas novas, 
diferentes. [...] Aula na biblioteca, para alunos de alfabetização esse espaço é muito 
interessante para eles. A criança de 1º aninho, eu venho observando há muitos anos, 
quer espaço e liberdade. Até mesmo pra pegar um livro, pra manusear, pra ler. 
Para você ver como é uma sala de aula... Eu gostei muito dessa contação de 
história. Isso eu faço na sala de aula, na biblioteca, faço na sala de aula com 

                                                 
55 Nome fictício.  
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dramatização. E eu gostei muito porque quando eu vou fazer um trabalho desse, seja 
com qualquer outra história, ou até mesmo com essa história, eu posso colocar os 
alunos para dramatizar, para eles mesmos lerem a história. Isso não quer dizer que 
eu não podia ter feito de outro jeito, até melhor. A gente sempre pode melhorar, 
principalmente quando a gente pode discutir o que fez. 
Quando a gente vê o que não ficou bom, que podia melhorar mais, como agora, isso 
ajuda. Mas você sabe que quando a gente vai fazer uma atividade, sempre vêm as 
surpresinhas daqueles que não querem prestar atenção. Por mais que a gente 
planeje, se prepare e ache que vai dar tudo certo, surpresas sempre aparecem quando 
a gente tá lá dentro da sala de aula. [...] Sempre vão ter alunos desatentos, que não 
querem prestar atenção. E é aí que a gente tem que ver o que pode fazer pra melhorar 
a situação desse aluno. 
Eu direciono as perguntas coletivamente, e peço que cada um diga o que entendeu 
do que eu li. Eu tenho ensinado eles a escutar e viajar dentro da leitura. 
Agora, nos questionamentos, eles estão participando mais do que quando eu 
estava lendo... Eu acho que eles estão mais à vontade. 
No sentido de eu diminuir o número de perguntas, como a aula iria ficar? O que eu 
iria fazer? A gente tem que fazer perguntas coletivamente, e aí você vai ver quem 
prestou atenção e quem não! Tem aluno aí que está desatento. Aí você vai puxar 
desse aluno para ele não ficar parado. E mesmo você fazendo isso, tem aluno que 
não quer abrir a boca para participar da aula. 
Eu acho que o professor de 1º e 2º ano é um artista. Sabe por quê? No início do ano 
a gente pega esses alunos escrevendo de cabeça para baixo, rabisco, parece que 
nunca passaram por uma escola. É aí que a gente tem que saber o que fazer sem 
ficar desesperada, acreditando que vai dar tudo certo, que eles vão aprender. É um 
desafio que a gente enfrenta. O professor tem que inventar muita coisa dentro duma 
sala de aula pra dar certo. Tem que ser muito criativo o professor que trabalha com 
criança. Muitas vezes a gente não sabe bem o que fazer, mas tem que fazer, tem 
que criar estratégias... Não pode ficar de braços cruzados esperando que aconteça... 
Você é professora assim como eu e sabe disso. Isso tudo é muito difícil e trabalhoso. 
Júlio viu o material que eu utilizo, que é um material que eu mesmo faço pra dar aula. 
No final, quando a gente vê que conseguiu alguma coisa, é prazeroso, mas não é 
fácil. A gente tem que lidar com tudo isso. É claro que a experiência vai ajudando a 
gente a entender mais o aluno, a saber que ele tem um ano pra aprender aquilo que a 
gente ensina, mas a gente tem que estar preparada para as surpresas, porque elas 
sempre aparecem desafiando a gente. 
Quando eles [os alunos] chegam no início do ano, parece que eles nunca foram à 
escola. [...] Parece que eles não estão acostumados com as histórias que a gente 
conta na sala de aula. Isso é uma dificuldade. É uma missão que parece impossível 
para o professor do 1º ano, que tem de fazer tudo isso, de alfabetizar, de deixar o aluno 
lendo e escrevendo até o fim do ano. 
A gente estimula, eu estimulo todos. Hoje eu botei quatro para ler em casa, mas 
sabe o que muitos dizem no dia seguinte, aqueles que levaram livros e não leram? – 
Ah, tia, eu não vou ler porque a minha mãe disse que não vai ler história para mim, 
não. Ela disse que não tem tempo. Eu passo leitura para casa para incentivá-los. 
[...] Tem uns que a mãe faz. Mas tem outras que dizem que tem muito o que fazer [...] 
Eu incentivo demais meus alunos! Se eles fizessem as atividades que a gente passa 
para casa, já era uma força pra eles aprenderem. 
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2.2 Da Aglutinação dos Pré-Indicadores em Indicadores 

Quadro 11 – Episódio 1: Organização dos Alunos na Biblioteca 
Pré-Indicadores Indicadores 

Pra qualquer atividade, é importante que a gente sempre 
arrume os alunos, principalmente quando se trata de criança 
do 1º aninho. Eles precisam aprender a se sentar, a retirar 
o material, ou guardar o material. Eles precisam prestar 
atenção. E pra isso, o professor tem que intervir. E no caso 
desse tipo de aluno, que é do 1º aninho, é importante que o 
professor não somente mande eles se organizarem, mas 
que o professor vá lá na carteira deles, onde eles estão. 

Intenções e 
dificuldades / 
impedimentos da 
professora A gente quer planejar uma atividade, fazer de um jeito, 

mas já lembra do espaço da escola, e aí tem que fazer de 
outro jeito. Faz a metade do que a gente planeja. 
Tem aqueles alunos que vêm com aquelas surpresas que 
deixam a gente decepcionada. Muitos ficam brincando, 
ficam as conversas paralelas... 
Se eu fosse fazer novamente essa atividade na biblioteca, eu 
faria o seguinte: - eu tiraria essas mesas e arrumaria as 
cadeiras como se eles fossem assistir [a] um filme. E na 
frente, eu colocaria uma casinha para fazerem a 
dramatização com os fantoches... Mas,... só que eu havia 
planejado dessa maneira que está aí. Eu não podia 
mudar, fazer duas ou três apresentações ao mesmo tempo. 
Mas nessa apresentação era para eu ter colocado os alunos 
só nas cadeiras. 

Sobre outras 
possibilidades de 
realização da atividade 
docente Eu sei que eu podia ter feito essa aula de outra maneira. 

Mas tudo o que a gente faz hoje é visando a 
aprendizagem, para dar certo. Se eu tivesse colocado as 
crianças lá de trás de frente para as que estavam 
apresentando os fantoches teria sido maravilhoso! Mas se 
tivesse feito isso, elas ficariam perto da porta e isso também 
podia atrapalhar a entrada do pessoal na sala. 
Podia ser qualquer aluno, mas como eles já sabiam ler, eu 
pensei em colocá-los... Eu falei para os outros que ia haver 
mais aulas assim e que outros poderiam participar da 
próxima vez! [...] Eu disse que todos tinham o direito de 
aprender, de participar das dramatizações. E isso aí é um 
jeito dos outros também se interessarem. 

Estratégias de 
mobilização dos alunos 
(pela professora) para a 
aprendizagem 

É...!!! �ão, não foi prêmio!!! O que eu queria era que esses 
que já sabem ler fossem lá pra frente e pudessem servir de 
exemplo para os outros, que iam ficar assistindo. Eu não 
fiz isso pensando em prêmio, pensando que fosse dar um 
prêmio a esses alunos. É, por isso, que a gente deve ter 
muito cuidado dentro duma sala de aula. Se a gente não 
tiver cuidado quando está dentro duma sala de aula... 
Esses fantoches ajudaram muito. O aluno de 1º aninho tem 
que ver o concreto para se interessar mais, para entender. 
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Eu queria que eles vissem os personagens, que já eram 
conhecidos deles. Hoje, nós alfabetizamos com histórias 
conhecidas, e isso ajuda muito o aluno a aprender a ler e 
escrever, a raciocinar. E partindo do concreto, eles 
acham bom pegar, manusear... O colorido chama a 
atenção deles, quem tem dificuldade nas cores... Eu acho 
que o uso de material concreto ajuda muito os alunos 
prestarem mais atenção a aula. 
Uma atividade assim é um jeito deles e da gente também 
fugir do tradicional, daquela forma que todo professor é 
sempre acostumado a trabalhar. É por isso que os alunos 
adoram. Eu sempre tenho essa preocupação de fazer 
atividade que os alunos possam participar. Às vezes umas 
dão mais certo que outras, mas o certo é que eu tento fazer 
atividades que envolvam os alunos, inclusive aqueles mais 
difíceis de lidar com eles em sala de aula. Todo professor 
sabe que não é fácil trabalhar com aluno que não quer 
aprender, que não quer nada na sala de aula, a não ser 
brincar, brigar, bagunçar. Mas o professor tem que 
tentar. 

 

Quadro 12 – Episódio 2: Leitura da História para os Alunos 
Pré-Indicadores Indicadores 

A gente tem sempre que despertar o interesse da criança 
para a leitura. É pela leitura que a criança desperta para o 
mundo, viaja, imagina coisas, se desenvolve. 

Intenções e 
dificuldades / 
impedimentos da 
professora 

O professor sempre está querendo entender o aluno, 
conhecer, e acha que sabe de tudo, mas, pela convivência 
deles comigo, eu também noto isso aí, que eles podiam ter 
participado mais da aula. Mas, nós sabemos que na 
cabecinha desses alunos... tem alunos que vêm sem tomar 
café, não tem um pão para comer todos os dias... Tem n 
problemas! Cada cabecinha dessas daí vem com problemas 
de suas casas que nenhum professor é capaz de saber. 
O que a gente observa é isso! Esses outros que não estão 
prestando atenção, o professor não sabe o que está 
acontecendo com uma criança dessas. [...] Isso atrapalha 
até a sua concentração. 
Essa aula poderia ter sido de outra maneira, mas como 
existiam esses alunos, que não estavam com muito 
interesse na história,... 
Como eu trabalho com alunos do 1º aninho, todos eles ainda 
estão bem no comecinho da aprendizagem da leitura e da 
escrita, eu acho importante que a gente trabalhe com 
histórias infantis, que as crianças adoram. 

Estratégias de 
mobilização dos alunos 
(pela professora) para a 
aprendizagem 
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Eu sempre levo esse tipo de leitura pra sala e eles adoram 
porque faz parte do mundo deles, os pais contam esse tipo 
de história em casa para os filhos, principalmente quando 
eles vão dormir. �a escola é uma forma da gente 
despertar a curiosidade da criança para a leitura. 

Talvez tivesse ficado mais interessante [perguntar também 
aos alunos que nunca respondem]. O aluno gosta de 
novidade... Ele gosta de interagir na sala de aula com as 
atividades. Se é pra ele ficar parado, só prestando atenção 
no que o outro faz, a atividade não dá certo porque ele não 
vai ficar parado. Ele, principalmente a criança de 1º aninho, 
quer se movimentar. E realmente concordo que a gente 
precisa dar mais atenção àqueles que ficam lá[....], que 
precisam de mais um empurrãozinho... 

Sobre outras 
possibilidades de 
realização da atividade 
docente 

Eu estou lendo aí, mas eu estou prestando atenção a todos. 
Essa semana, Jonas56, ele é um aluno muito danado, mas é 
muito observador, eu lendo uma leitura compartilhada, e 
enquanto eu estava lendo ele disse: - Quando você lê, você 
fica olhando para mim, aumenta a voz, por que? - Porque 
você está conversando com o coleguinha. E eu quero que 
você preste atenção. Então, é uma maneira que eu quero que 
você olhe pra prestar atenção. 

Esforços da professora 
na atividade docente 

Você vê que teve uns que participaram e outros não. É 
difícil! Nós professores temos que estar sempre alertas 
para esse tipo de atitude dos alunos. 
 

Quadro 13 – Episódio 3: Interpretação Coletiva da Leitura 
Pré-Indicadores Indicadores 

É sempre muito importante que a gente faça a 
interpretação de qualquer texto que a gente trabalhe com 
os alunos, porque não é somente ler e deixar por isso 
mesmo. A leitura, aquilo que a gente leu só vai ser 
entendido se a gente interpretar. Nesse caso aí, eu queria 
que eles entendessem a história. Já é uma história 
conhecida deles, mas é importante que eles entendam 
quem são os personagens, o que faz cada personagem, e o 
mais importante mesmo é eles aprenderem a interpretar 
de uma maneira geral qualquer texto, qualquer leitura que a 
gente faça. 

Intenções e 
dificuldades / 
impedimentos da 
professora 

Eu acho que esses questionamentos,... eles não quererem 
responder, eu acho que não é por conta do texto. Esse 
texto é uma história de fábula que todo mundo conhece! 
Eles sabem esse texto de cor. Mas eles não participaram 
[...]. É um texto conhecido por eles. É porque tem alunos 
que vêm para a sala de aula com problemas trazidos de 
casa, da rua... [...] Tem aluno, a gente vê na filmagem, que 

                                                 
56 Nome fictício. 
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eu mando ele ler a capa do livro,  e ele nem sequer olha. É 
que a criança vem com problemas de casa e fica sem 
querer mesmo nada na escola. Ela fica totalmente 
desinteressada. [...] Embora eu concorde que a posição 
deles ficou um pouco complicada pra eles responderem 
porque eles não tavam vendo os outros que tavam com os 
fantoches, não foi só por isso que eles não participaram do 
jeito que deviam... Criança é muito complicada. Edno57 
está participando, mas está brincando, olhe! 
Eles não têm raiva dessa história. Eles adoram historinhas 
de fábulas. Então é muito complexo entender tudo isso. 
Para você ver como é uma sala de aula... Eu gostei muito 
dessa contação de história. Isso eu faço na sala de aula, na 
biblioteca, faço na sala de aula com dramatização. E eu 
gostei muito porque quando eu vou fazer um trabalho desse, 
seja com qualquer outra história, ou até mesmo com essa 
história, eu posso colocar os alunos para dramatizar, para 
eles mesmos lerem a história. Isso não quer dizer que eu 
não podia ter feito de outro jeito, até melhor. A gente 
sempre pode melhorar, principalmente quando a gente 
pode discutir o que fez. 
Quando a gente vê o que não ficou bom, que podia 
melhorar mais, como agora, isso ajuda. Mas você sabe que 
quando a gente vai fazer uma atividade, sempre vêm as 
surpresinhas daqueles que não querem prestar atenção. 
Por mais que a gente planeje, se prepare e ache que vai dar 
tudo certo, surpresas sempre aparecem quando a gente tá 
lá dentro da sala de aula. [...] Sempre vão ter alunos 
desatentos, que não querem prestar atenção. E é aí que a 
gente tem que ver o que pode fazer pra melhorar a situação 
desse aluno. 
Eu direciono as perguntas coletivamente, e peço que cada 
um diga o que entendeu do que eu li. Eu tenho ensinado 
eles a escutar e viajar dentro da leitura. 

Estratégias de 
mobilização dos alunos 
(pela professora) para a 
aprendizagem 

Agora, nos questionamentos, eles estão participando mais 
do que quando eu estava lendo... Eu acho que eles estão 
mais à vontade. 
No sentido de eu diminuir o número de perguntas, como a 
aula iria ficar? O que eu iria fazer? A gente tem que fazer 
perguntas coletivamente, e aí você vai ver quem prestou 
atenção e quem não! Tem aluno aí que está desatento. Aí 
você vai puxar desse aluno para ele não ficar parado. E 
mesmo você fazendo isso, tem aluno que não quer abrir a 
boca para participar da aula. 

                                                 
57 Nome fictício.  
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Nesse dia teve aluno aí que não estava prestando atenção. 
Mas você observe que os que não estavam prestando atenção 
eu sempre estava indo lá onde eles estavam. Não mandando 
eles,... forçando,... Sempre estou lá, não deixo ninguém só. 
[...] Esses alunos que não estão prestando atenção,... Você 
vê que tem deles que ficam direto gritando pelo meu 
nome,... Isso atrapalha? Atrapalha! Atrapalha o professor, 
atrapalha o aluno que está participando... O próprio aluno 
que está participando fica desatento. 

Esforços da professora 
na atividade docente 

A gente, que é professor, tem de estar preparado para tudo 
o que acontece na sala de aula. Então, as estratégias de 
trabalho da gente têm que ser com coisas novas, diferentes. 
[...] Aula na biblioteca, para alunos de alfabetização esse 
espaço é muito interessante para eles. A criança de 1º aninho, 
eu venho observando há muitos anos, quer espaço e 
liberdade. Até mesmo pra pegar um livro, pra manusear, 
pra ler. 
A gente estimula, eu estimulo todos. Hoje eu botei quatro 
para ler em casa, mas sabe o que muitos dizem no dia 
seguinte, aqueles que levaram livros e não leram? – Ah, tia, 
eu não vou ler porque a minha mãe disse que não vai ler 
história para mim, não. Ela disse que não tem tempo. Eu 
passo leitura para casa para incentivá-los. [...] Tem uns 
que a mãe faz. Mas tem outras que dizem que tem muito o 
que fazer [...] Eu incentivo demais meus alunos! Se eles 
fizessem as atividades que a gente passa para casa, já era 
uma força pra eles aprenderem. 
Eu observo que se eu tivesse contado outra história, os 
alunos iam ficar desse mesmo jeito. O problema não é da 
história. Eu estou pensando de pegar esses alunos e 
experimentar em contar uma historinha em roda de 
conversas. Eu acho que se eu tivesse feito isso, talvez 
tivesse ficado melhor... Acho que eles podiam ter até 
participado mais porque eles iam ficar mais à vontade pra 
falar, pra perguntar... 

Sobre outras 
possibilidades de 
realização da atividade 
docente 

Tudo o que eu faço eu tenho que planejar, tenho que ter o 
meu objetivo para saber se vai dar certo. Então, eu tenho que 
fazer um planejamento de acordo com o espaço que eu for 
contar a história, que é para eles ficarem em roda, em 
círculo, e eu sentar no chão, porque vai ser no chão, ao ar 
livre, fora da sala,... e você sabe como é aluno! Acho que 
vale a pena experimentar, já que aluno sempre gosta de 
novidade, uma aula assim diferente. 
Quando eles [os alunos] chegam no início do ano, parece 
que eles nunca foram à escola. [...] Parece que eles não 
estão acostumados com as histórias que a gente conta na 
sala de aula. Isso é uma dificuldade. É uma missão que 
parece impossível para o professor do 1º ano, que tem de 
fazer tudo isso, de alfabetizar, de deixar o aluno lendo e 
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escrevendo até o fim do ano. 
Eu acho que o professor de 1º e 2º ano é um artista. Sabe 
por quê? No início do ano a gente pega esses alunos 
escrevendo de cabeça para baixo, rabisco, parece que 
nunca passaram por uma escola. É aí que a gente tem que 
saber o que fazer sem ficar desesperada, acreditando que 
vai dar tudo certo, que eles vão aprender. É um desafio que 
a gente enfrenta. O professor tem que inventar muita coisa 
dentro duma sala de aula pra dar certo. Tem que ser muito 
criativo o professor que trabalha com criança. Muitas vezes 
a gente não sabe bem o que fazer, mas tem que fazer, tem 
que criar estratégias... Não pode ficar de braços cruzados 
esperando que aconteça... Você é professora assim como eu 
e sabe disso. Isso tudo é muito difícil e trabalhoso. Júlio 
viu o material que eu utilizo, que é um material que eu 
mesmo faço pra dar aula. No final, quando a gente vê que 
conseguiu alguma coisa, é prazeroso, mas não é fácil. A 
gente tem que lidar com tudo isso. É claro que a experiência 
vai ajudando a gente a entender mais o aluno, a saber que 
ele tem um ano pra aprender aquilo que a gente ensina, mas 
a gente tem que estar preparada para as surpresas, 
porque elas sempre aparecem desafiando a gente. 

 

2.3 Da Articulação dos Indicadores e Constituição dos �úcleos de Significação 

Constituídos os indicadores, passamos para a articulação dos mesmos, o que 

nos possibilitou inferir e sistematizar dois núcleos de significação. 

 

Quadro 14 – Articulação dos Indicadores e Constituição dos Núcleos de Significação 
Indicadores �úcleos de Significação 

Intenções e dificuldades/impedimentos 
da professora (Episódios 1,2,3) Atividade Docente e Participação dos 

Alunos nas Atividades Realizadas: objetivos 
e estratégias de ação 

Estratégias de mobilização dos alunos 
(pela professora) para a aprendizagem 
(Episódios 1,2,3) 

Esforços da professora na atividade 
docente (Episódios 2,3) 

Atividade Docente e Participação dos 
Alunos nas Atividades Realizadas: a 
constituição de novas fronteiras e 
possibilidades de ação 

Sobre outras possibilidades de 
realização da atividade docente 
(Episódios 1,2,3) 
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CAPÍTULO V 
 

A DIME�SÃO SUBJETIVA DA ATIVIDADE DOCE�TE E A 
PARTICIPAÇÃO DOS ALU�OS �AS ATIVIDADES REALIZADAS 

 
Ao definir a realidade como algo oculto, que não se reduz ao que parece, 

Carone (2004, p. 26) assinala que “os dados empíricos, por mais rigorosamente que 

sejam coletados, permanecem presos às ilusões e inversões ideológicas das 

representações imediatas dos objetos sociais. Eles necessitam, portanto, ser 

interpretados e convertidos pela mediação teórica, ou seja, os dados imediatos devem 

ser mediatizados pela teoria”. Esse processo, que significa caminhar do empírico ao 

concreto, se faz necessário porque, segundo Patto (1993, p. 135), “a ciência não é a 

sistematização do óbvio, pois a obviedade não coincide com o desvelamento do real”. 

No caso deste trabalho, também não poderíamos ficar presos aos aspectos 

mais visíveis dos fatos, isto é, à obviedade dos dados empíricos, embora estes sejam 

fundamentais ao nosso processo de investigação. Aliás, não podemos esquecer que o 

empírico (aparência) e o concreto (essência) são pares dialéticos constitutivos de um 

mesmo processo, que é o de construção de conhecimento sobre a realidade. 

É na perspectiva, portanto, de que o empírico e o concreto são propriedades 

dialéticas contraditórias que se complementam que o nosso objetivo neste capítulo 

consiste em apreender os sentidos constituídos pela professora acerca do seu modo de 

mediar e ser mediada pela participação dos alunos nas atividades realizadas.  

Nunca é demais lembrar que, em Vigotski (2001), o sentido é uma categoria 

que nos ajuda a romper com a visão dicotomizante que geralmente tem marcado o 

entendimento da relação social/individual, externo/interno, objetivo/subjetivo. Por isso, 

podemos afirmar, em linhas gerais, que o sentido é uma organização psíquica não 

apenas cognitiva, mas que, ao longo da história do sujeito, vai se configurando a partir 



179 
 

da relação contraditória entre experiências simbólicas e emocionais. Assim sendo, o 

sentido não se reduz a mero aspecto interno do pensamento nem tampouco à 

consequência direta de influências externas. Segundo Vygotsky (1991, p. 63), “a 

transformação de um processo interpessoal num processo intrapessoal é o resultado de 

uma longa série de eventos ocorridos ao longo do desenvolvimento”. É nessa mesma 

perspectiva histórica de constituição da pessoa que González Rey (2004, p. 50) afirma 

que é “o sentido [que] articula de forma específica o mundo psicológico historicamente 

configurado do sujeito com a experiência de um evento atual”. 

É, ainda, a partir dessa perspectiva histórica que González Rey (2004) e 

outros estudiosos da psicologia sócio-histórica apontam que o sentido está articulado a 

vivências ocorridas em espaços e tempos diversos do sujeito que constituem o seu 

repertório subjetivo. Ao definirem o sentido como um processo de mobilização interna 

que é acionada pela vivência afetiva e cognitiva do sujeito, Aguiar e outros (2009, p. 63) 

assinalam que esse processo de constituição depende “tanto do momento específico do 

sujeito, como das condições objetivas geradoras da mobilização”. 

Considerando que “o sentido é guiado por aquilo que o sujeito sente” 

(GONZÁLEZ REY, 2004, p. 55), o momento específico do sujeito, conforme destacou 

Aguiar e outros acima, pode ser interpretado como o modo pelo qual o sujeito é afetado 

por/e afeta, a partir dos recursos psicológicos disponíveis, uma situação vivida. 

Sobre a diferença entre sentido e significado, é possível dizer que enquanto 

este é mais empírico, de modo que se explicita nos gestos e nas palavras 

ditas/enunciadas, aquele é oculto, de modo que, para elucidá-lo, faz-se necessário um 

esforço de análise e abstração teoricamente mais profundo acerca do que é expresso 

pelo sujeito. Enquanto o significado é a unidade do pensamento e da linguagem, a 
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unidade da generalização e da comunicação, o sentido é, conforme aponta González 

Rey (2005a, p. 34; 2004, p. 51), a unidade constitutiva da subjetividade. 

Embora aponte três etapas funcionais no processo de desenvolvimento da 

linguagem (exterior, egocêntrica e interior), são as questões acima abordadas que 

justificam, portanto, o motivo pelo qual Vigotski (2001) se voltou mais especificamente 

para o estudo da linguagem interior. Por isso, afirma que, ao invés de a psicologia se 

fechar no estudo do aspecto externo da linguagem (a fala), ela deveria levar em conta, 

também, “a outra face da lua”, no caso, o aspecto interno da linguagem, pois “é 

justamente no significado58 que está o nó daquilo o que chamamos de pensamento 

verbalizado” (VIGOTSKI, 2001, p. 9). 

Segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 226), “os significados constituem o 

ponto de partida: sabe-se que eles contêm mais do que aparentam e que, por meio de um 

trabalho de análise e interpretação, pode-se caminhar para as zonas mais instáveis, 

fluidas e profundas, ou seja, para as zonas de sentido”. 

Essa diferença não quer dizer que um se constitua de forma isolada do outro. 

Pelo contrário, um só se constitui pela mediação do outro. Assim, o significado está, ao 

mesmo tempo, tanto no plano social como no plano individual. Mesmo que o 

significado de algo seja mais ou menos estável no plano das relações interpsicológicas, 

ele torna-se instável no plano das relações intrapsicológicas, pois, no indivíduo, o 

significado de algo é sempre mediado por sua dimensão subjetiva, isto é, por um 

conjunto de aspectos psicológicos, como necessidades e motivações, que vai se 

                                                 
58 O significado é, sem dúvida, mediação essencial para compreendermos o pensamento do sujeito. Neste 
caso, contudo, Vigotski se refere não apenas ao significado, mas também ao sentido. Podemos perceber 
mais claramente que a noção de sentido se faz presente nessa citação quando o autor destaca a 
importância de levarmos em conta tanto o aspecto externo como o aspecto interno da linguagem. Aliás, 
convém assinalar que a categoria significado neste estudo, que tem Vigotski como seu principal marco 
teórico-metodológico, carrega sempre a categoria sentido, e vice-versa. Assim sendo, ao falarmos de 
sentido e significado, estamos nos referindo, sempre, a duas categorias que são pares dialéticos. 
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configurando ao longo da história do sujeito. É com base nesta possibilidade de 

articulação dialética entre o mundo social e o mundo individual, entre o mundo objetivo 

e o mundo subjetivo, que Pino (2005, pp. 148-149) afirma que “os significados 

historicamente constituídos adquirem uma forma pessoal, salvaguardando-se assim a 

individualidade e a singularidade do ‘sujeito’”. Ao dizer que os significados adquirirem 

uma forma pessoal, Pino se refere ao processo histórico de constituição dos sentidos.  

Os sentidos e significados encontram-se nos pré-indicadores, de modo que 

são seus conteúdos que nos permitem realizar abstrações e, assim, nos aproximarmos do 

concreto que configura a dimensão subjetiva da professora sujeito da nossa pesquisa. 

Assim sendo, os pré-indicadores devem ser tomados não como simples palavras, mas 

palavras ou recortes de discurso que, ao se configurarem como unidades de sentidos e 

significados, carregam a materialidade da história social e particular do sujeito. 

Levando em conta que os dados foram obtidos em modalidades diferentes 

de autoconfrontação, ou seja, em sessões de autoconfrontação simples e em sessões de 

autoconfrontação cruzada, modalidades essas cujos elementos de mediação, sobretudo 

no que diz respeito aos interlocutores (pesquisador, na autoconfrontação simples, e um 

colega convidado, na autoconfrontação cruzada), se diferenciam, faz-se importante 

ressaltar que os referidos dados também foram interpretados, num primeiro momento 

deste capítulo, separadamente. Ou seja: Primeiro, trabalhamos com os núcleos de 

significação inferidos e sistematizados a partir das sessões de autoconfrontação simples 

(item1). Em seguida, a nossa preocupação se voltou para os núcleos de significação 

inferidos e sistematizados a partir das sessões de autoconfrontação cruzada (item 2). 

Num segundo momento deste capítulo, mais precisamente no item 3, 

focamos a interpretação dos dados não mais numa perspectiva intranúcleos, e sim 

internúcleos. Assim, mais que fazer uma interpretação dos dados que se articulam em 
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cada modalidade de autoconfrontação, nesse item o nosso objetivo consistiu em 

apreender a totalidade do sujeito a partir da articulação dos diversos núcleos de 

significação cujas informações foram gestadas tanto nas sessões de autoconfrontação 

simples como nas sessões de autoconfrontação cruzada. 

 

1 DOS �ÚCLEOS DE SIG�IFICAÇÃO I�FERIDOS E SISTEMATIZADOS A 
PARTIR DAS SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO SIMPLES 

 
Foram três os núcleos de significação inferidos e sistematizados a partir dos 

dados empíricos obtidos nas sessões de autoconfrontação simples: 1) Atividade Docente 

e Participação dos Alunos nas Atividades Realizadas: a dimensão subjetiva do processo 

ensino/aprendizagem; 2) Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 

Realizadas: intenções-dificuldades-impedimentos-satisfações; 3) Atividade Docente e 

Participação dos Alunos nas Atividades Realizadas: estratégias de enfrentamento às 

dificuldades vividas/significadas pela professora. 

 

1.1 �úcleo 1 – Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 
Realizadas: a dimensão subjetiva do processo ensino/aprendizagem 
 

Este núcleo é resultado da articulação de um conjunto de indicadores cujos 

conteúdos temáticos nos permitem caminhar em busca do concreto que constitui a 

dimensão subjetiva da participação dos alunos e da professora no processo de ensino e 

aprendizagem. Os indicadores que fazem parte deste núcleo são: 1) concepção de aluno, 

ensino e aprendizagem, 2) esforços da professora na atividade docente e 3) estratégias 

de mobilização dos alunos (pela professora) para a aprendizagem. 

No intuito, então, de apreendermos as significações constitutivas deste 

núcleo, começaremos interpretando a seguinte fala da professora: 
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Quando o aluno aprende, é porque ele participou da aula e ele sabe contar a história. 
Você pode olhar que quando o aluno aprende, ele não conta a história do jeito do 
livro. Ele conta, mas é de outro jeito. Ele cria outra história com personagens, com 
começo, meio e fim... Ele fica muito mais criativo. 

 

Nessa fala, a professora estabelece uma relação entre aprendizagem, 

participação e criatividade. Para ela, o aluno só aprende quando participa da aula. E 

quando isso ocorre, afirma que “ele fica muito mais criativo”. Acredita, portanto, que o 

termômetro da relação entre participação e aprendizagem se revela na criatividade dos 

alunos. Faz-se importante registrar que essa concepção da professora não é fruto do 

momento em que ela assistiu ao vídeo, mas elemento de um processo que engloba um 

conjunto de experiências docentes que, ao longo da sua história profissional, tem 

configurado a sua dimensão subjetiva. Responsável por muitas das qualidades das ações 

dessa professora na escola, essa concepção é, portanto, um elemento de sentido mediado 

por diversas experiências simbólicas e emocionais vividas por ela na atividade docente. 

Ao mesmo tempo, a professora chama a atenção para o fato de que a 

participação do aluno não deve ser entendida como um ato espontâneo. Essa concepção 

pode ser evidenciada em alguns momentos da sua fala, especialmente quando, numa 

autoconfrontação simples, comenta uma cena em que ela aparece mostrando a capa de 

um livro para os alunos e pergunta: – “que texto é esse”? Eis o que a professora 

comenta, durante a autoconfrontação, sobre a cena observada: 

 
O professor tem que intervir para o aluno participar. Eu precisava que eles 
participassem porque o professor sempre pode ter surpresas na sala de aula. Como é 
uma história conhecida, eu sabia que nenhum ia dizer que era a história dos três 
porquinhos. Mas o professor pode ter surpresas. Mesmo você mostrando o livro com a 
capa, o aluno pode dizer outro título. Por isso que eu direcionei essa pergunta aí, que 
podia algum aluno dizer que era de outra história. Essa pergunta me ajudou saber se 
eles estavam participando ou não da aula. 
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Ao enfatizar que a participação dos alunos nas atividades realizadas em sala 

de aula só se constitui a partir de intervenções pedagógicas, a professora resgata, talvez 

até sem a devida noção teórica, a função mediadora do professor nesse processo. Por 

isso, podemos inferir que ela atua em sala de aula considerando que a participação dos 

alunos está relacionada ao modo como ela, a partir da sua condição subjetiva e objetiva, 

intervém no comportamento dos mesmos. 

Podemos inferir, portanto, que o motivo da pergunta “que texto é esse?” está 

relacionado a, pelo menos, duas necessidades suas como professora. Uma delas diz 

respeito ao desejo de que os alunos participem da aula, pois é participando que, segundo 

ela, os alunos aprendem. Ao falar que “o professor sempre pode ter surpresas na sala 

de aula”, podemos supor que a segurança no cumprimento da atividade planejada seja a 

outra necessidade constitutiva desse motivo. Entendemos necessidades como carências 

subjetivas/emocionais que vão se constituindo historicamente no sujeito a partir da sua 

participação em espaços sociais diversos e, ao mesmo tempo, determinando os 

processos de produção de sentidos. 

É, portanto, mobilizada por essas duas carências subjetivas/emocionais, isto 

é, pelo modo como ela significa a importância da participação dos alunos nas atividades 

de sala de aula, que ela afirma que “precisava que eles – os alunos – participassem 

porque o professor sempre pode ter surpresas na sala de aula”. Mas para que os alunos 

participem, ela acredita que o professor deve intervir nesse processo, de modo que possa 

controlá-los e, assim, também possa evitar “surpresas na sala de aula”. 

No intuito de locupletar a discussão acima, destacamos um momento da sua 

fala que evidencia que, se é para haver aprendizagem, o professor jamais deve deixar de 

incentivar a participação dos alunos nas atividades. Para isso, ressalta que é preciso 

pensar/planejar o que deve ser feito. Essa fala teve origem num dos nossos 
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questionamentos, gestados durante a autoconfrontação simples, sobre como gostaria que 

tivesse sido a sua aula. Ela ressalta que: 

 
Cada professor tem a sua maneira de trabalhar. Eu tive uma ideia para trabalhar essa 
história, e trabalhei diferente da minha colega. Eu não tive uma ideia na hora da aula, 
mas em casa. Eu planejei a aula. (...) Foi uma surpresa para os alunos quando me 
viram de avental. Todos ficaram gritando: - Ah, é a história de Chapeuzinho Vermelho! 
Então, a primeira coisa que eu fiz foi escolher os alunos que iriam participar como 
personagens mostrando os fantoches. 
 
 

Neste trecho do discurso, a professora se volta mais pontualmente para o 

processo de ensino e aprendizagem e ressalta a importância que tem tanto o professor 

como o aluno nesse processo. Para explicar o fundamento teórico dessa concepção da 

professora, buscamos apoio em Charlot (2005, p. 45), que diz: “é o sujeito que aprende 

(ninguém pode fazê-lo em seu lugar), mas ele só pode aprender pela mediação do outro 

(frente a frente ou indiretamente) e participando de uma atividade”. 

Ao trazer Charlot para essa discussão, não queremos dizer que a professora, 

ao fazer aquele comentário acima, estava fundamentada nesse estudioso, mas explicitar 

que a sua fala tem respaldo prático, porque é atravessada por elementos de sentido 

diversos que emergem de sua experiência simbólica e emocional como professora, e 

também teórico, porque revela reflexões gestadas a partir dessa sua experiência. 

Ao afirmar que “cada professor tem a sua maneira de trabalhar”, a 

professora explicita que a atividade docente é determinada por circunstâncias que são 

particulares ao mesmo tempo em que são universais. Por isso, diz que teve “uma ideia 

para trabalhar essa história” (ideia singular determinada por múltiplos aspectos 

particulares da história do sujeito) e que, por isso, trabalhou diferente de outra colega 

que também havia trabalhado a história de Chapeuzinho Vermelho. 
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Ao demonstrar que tanto a atividade docente como a atividade discente têm 

importância singular no processo de ensino e aprendizagem, a professora, a partir de um 

questionamento sobre os sentimentos constituídos acerca do seu trabalho com alunos 

que aprendem com mais facilidade e outros de forma mais lenta, ressalta: 

 
�enhum professor pode abrir a boca para dizer que o aluno não sabe, não aprende. É 
errado dizer isso. Ele sabe, ele aprende. O que existe é o desinteresse. E por trás do 
desinteresse existem problemas que o professor não sabe quais são, e até sabe... 

 

A professora dá pistas de que os problemas escolares dos alunos, embora 

possam ser do conhecimento do professor, geralmente estão situados além dos muros da 

escola. Mesmo assim, ela não exime o papel da escola (“quando o aluno aprende, é 

porque ele participou da aula”; “o professor tem que intervir para o aluno participar”) 

na superação daquilo o que seria, em sua opinião, a principal consequência desses 

problemas para os alunos, que é o desinteresse pelos estudos. 

O que a professora faz para que os alunos participem das atividades 

propostas por ela? Como ela afeta a participação dos alunos nas atividades realizadas? E 

como ela também é afetada por eles? Que sentidos têm sido constituídos por ela acerca 

dessas questões? No intuito de continuar discutindo e elucidando muitas dessas e outras 

questões relacionadas à professora, ressaltamos que, logo após termos assistido ao 

episódio1 (momento em que, vestida com um avental customizado para a história de 

Chapeuzinho Vermelho, a professora organiza e chama a atenção dos alunos para 

ouvirem a leitura da referida história), ela fez o seguinte comentário: 

 
É assim mesmo! O professor do ensino fundamental tem muito trabalho dentro de uma 
sala de aula. Ele precisa se esforçar muito para dar conta de uma sala de aula, dar 
uma boa aula... Pra isso, ele tem que saber que é preciso orientar os alunos a se 
comportarem direitinho, incentivá-los para o estudo. Se não for desse jeito, o aluno 
não aprende. 
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É importante registrar que este comentário da professora foi gestado a partir 

da observação/análise de si mesma na atividade acima descrita (episódio 1). É um 

comentário que, ao dar-nos pistas acerca do que pensa e sente acerca da atividade 

realizada naquele momento, nos aproxima das zonas de sentido que constituem o real 

dessa atividade, real esse que pode ser abstraído quando diz, por exemplo, que é preciso 

se “esforçar muito para dar conta de uma sala de aula, dar uma boa aula”. Esse 

esforço citado pela professora não se revela na aparência da atividade, mas a constitui. 

Ao dizer que “é assim mesmo!”, ela parece indicar que não há outro jeito, 

que não há como ser diferente, ou seja, justifica o fato de o professor ter sempre “muito 

trabalho dentro de uma sala de aula”. Por isso, ressalta, dentre as atribuições do 

professor, que o mesmo precisa “orientar os alunos a se comportarem direitinho” e 

“incentivá-los para o estudo”. Daí, diz que “se não for desse jeito, o aluno não 

aprende”. Ela atribui, com isso, uma importância singular à função do professor no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Contudo, podemos levantar o seguinte questionamento: que tipo de 

orientação/intervenção se faz necessário? Será que “orientar os alunos a se 

comportarem direitinho” é a melhor estratégia para gerar aprendizagem? Que processos 

simbólicos e emocionais são constituídos pela professora, ao mesmo tempo em que são 

dela constituintes, ante essa experiência? Podemos supor que essa forma de significação 

é mediada por alguma necessidade que a mobiliza em suas ações, necessidade essa que 

pode ser abstraída a partir de uma de suas falas que fora produzida logo após termos 

assistido ao episódio que trata da organização dos alunos. 

 
Muitos alunos não têm ajuda em casa... Cão são ensinados a se comportar direito. 
Então, a gente tem que fazer isso. É um esforço muito grande que a gente precisa fazer 
para conseguir que o aluno aprenda alguma coisa daquilo que a gente ensina. Se a 
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gente não tiver sempre o cuidado de ficar incentivando, de ficar conversando com eles 
e até mesmo de chamar a atenção deles, não tem jeito, o aluno não vai aprender. 

 

É interessante notar que a professora, nesse momento, focaliza tanto o 

comportamento dos alunos como a sua própria atividade docente, atividade essa que 

revela, por meio de um processo de interpretação, ou seja, de abstração do real, a 

necessidade constituinte da sua forma de significar os esforços empreendidos para 

superar as muitas dificuldades encontradas em sala de aula. 

Ao fazer menção ao fato de que “muitos alunos não têm ajuda em casa...” 

ou “não são ensinados a se comportar direito”, a professora traz à tona a sua concepção 

de família, sobretudo o papel dos pais no sucesso (ou fracasso) escolar dos filhos. 

Acerca dessa questão, Bock e Aguiar (2003, p. 141) ressaltam que, no âmbito das ideias 

pedagógicas, “o fracasso escolar tem sido atribuído, muitas vezes, à família”. 

É por acreditar, portanto, nessa ideia denunciada por Bock e Aguiar, que ela 

significa que o fracasso escolar dos alunos na escola é determinado pela família; é 

determinado pelo fato da família, além de não ajudá-los nas atividades da escola, 

também não os ensina “a se comportar direito”. Para a professora, a explicação de 

muitos dos casos de sucesso ou fracasso na escola passa, portanto, pela análise do papel 

exercido pela família junto aos filhos. 

Ao compreender que as famílias dos alunos não os potencializa, muitas 

vezes, para o processo de ensino e aprendizagem, a professora ressalta que cabe a ela 

fazer isso (“a gente tem que fazer isso”), isto é, ensiná-los “a se comportar direito”. 

A responsabilização da família pelo sucesso ou fracasso do aluno não é um 

caso isolado dessa professora, sujeito da nossa pesquisa. Como ressalta Meira e Antunes 

(2003, p. 8), “o processo de culpabilização do aluno, e invariavelmente de sua família, 

pela via da patologização dos problemas escolares, tem se fundamentado ao longo de 
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nossa história em variadas abordagens teóricas, que por diferentes caminhos, expressam 

a mesma desconsideração pelas múltiplas determinações da realidade educacional”. 

Valendo-nos de Clot (2006), podemos dizer que o pensamento dessa 

professora, ao materializar-se em linguagem, fornece pistas de que é possível restaurar o 

que, à primeira vista, lhe parecia impossível. Nessa perspectiva, mesmo que muitos 

alunos não tenham ajuda em casa para estudar, a professora acha (significa) que eles 

podem aprender a partir do esforço possível de ensiná-los. 

Assim sendo, partimos da hipótese de que o motivo de todo esse esforço 

suscitado pela professora se constitui a partir da necessidade de cuidar do outro para que 

possa, como profissional, cumprir o que lhe é exigido. Em outras palavras, podemos 

dizer que a motivação desse esforço está relacionada, portanto, à dimensão afetiva dos 

sentidos constituídos por ela acerca do valor de cuidar da aprendizagem dos alunos, 

sobretudo daqueles que “não têm ajuda em casa”. Valor esse que também é atravessado 

pela concepção de controle dos alunos, ou seja, de que eles devem ser ensinados a “se 

comportar direito” para que possam aprender o que lhes é ensinado. 

Essa nossa hipótese de necessidade que mobiliza a professora no processo 

de constituição de sentidos acerca do esforço de ajudar os alunos talvez possa ser 

confirmada, por exemplo, a partir da seguinte fala que fora produzida por ela logo após 

termos assistido ao primeiro episódio. 

 
Sempre fico pensando em coisas boas pra levar pra sala de aula. Fico pensando muito 
naqueles meninos que não têm ajuda em casa e, por isso, faço muitas atividades 
diferenciadas, que é pra ver se eles se interessam mais pela escola. A gente tem que 
ensinar eles se comportarem não só pra assistir aula. É importante que eles aprendam 
outras coisas também que ajudem a eles terem [,por exemplo,] hábito de higiene, 
saibam como se prevenir desses casos de gripe que estão acontecendo agora e tudo 
mais. 
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É, portanto, a partir do que ela sente/significa o cuidado com a 

aprendizagem dos alunos, sobretudo em relação àqueles que “não têm ajuda em casa”, 

que a professora fica “pensando em coisas boas pra levar pra sala de aula”. E para 

satisfazer a essa sua necessidade que foi se constituindo historicamente como motivo de 

ficar pensando na aprendizagem dos alunos, não dispensa a ideia de que é preciso ter 

controle sobre o comportamento dos alunos. 

Além dessa estratégia mais disciplinadora/controladora dos alunos, a 

professora também faz uso de outra estratégia de trabalho, chamada – por ela – de 

“atividades diferenciadas”, atividades essas que, segundo a professora, são realizadas 

com intuito de tornar atrativo, para os alunos, o processo de ensino e aprendizagem e, 

assim, mobilizá-los para a participação nas atividades realizadas em sala de aula, ou 

seja, também criar neles necessidades que os motivem a viver dinamicamente a escola. 

Para complementar essa questão, convém ainda interpretar a seguinte fala: 

 
O professor tem que incentivar de todas as formas o aluno para a leitura. O professor 
tem que se valer de muitas estratégias para isso. O professor não pode simplesmente ir 
dar aula pensando só no conteúdo, na explicação. Trabalhar com criança exige que a 
gente tenha essa preocupação de levar estratégias que realmente despertem interesse 
na criança que já vem de casa, muitas vezes, com problemas até demais. Aí, o professor 
tem de levar coisas interessantes pra sala de aula. 

 

Como parte das “atividades diferenciadas”, a professora revela, por meio 

dessa fala, a importância de se incentivar os alunos para os estudos, ou mais 

especificamente para a leitura. Ao mesmo tempo, ressalta que, para isso, “o professor 

tem que se valer de muitas estratégias” tem que contemplar o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Conforme a própria professora enuncia, 

“trabalhar com criança exige que a gente tenha essa preocupação de levar estratégias 

que realmente despertem interesse na criança”. Daí, o fato de ter trabalhado a leitura 
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da história de Chapeuzinho Vermelho com a dinâmica pedagógica a qual ela acreditava 

que poderia despertar o interesse das crianças pela aula. 

Para continuar apreendendo os sentidos constituídos pela professora sobre a 

realização dessas “atividades diferenciadas” em sala de aula, articulamos a discussão 

do conteúdo ora em pauta a outras unidades de significação referentes ao primeiro e ao 

terceiro episódios. 

No caso do primeiro episódio, uma dessas unidades de significação diz 

respeito ao momento em que a professora, ainda afetada/mediada pelas imagens da sua 

forma de organizar/preparar os alunos para a atividade de leitura, fala de algumas 

estratégias de trabalho. Vejamos: 

 
Quando eu leio uma história que tem animais como personagens, eu sempre aproveito 
pra fazer uma dramatização com eles. Aí eu imito a voz, um aluno pula como sapo,... 
tudo isso faz parte da aula. E eles adoram! 

 

Essa fala, que revela uma dinâmica de atividade que é realizada pela 

professora com o intuito de resgatar a atenção dos alunos para o que está acontecendo 

na aula, nos ajuda a apreender os processos de significação constituídos por ela acerca 

do que faz (“atividades diferenciadas”) para gerar, nos mesmos, novas necessidades 

que possam mobilizá-los para a aprendizagem. Para a professora, a aprendizagem é, 

portanto, também mediada por condições pedagógicas como essas, que, na nossa 

compreensão, são responsáveis pelo aparecimento de um conjunto de processos 

simbólicos e emocionais nos alunos. Ao gerar novas necessidades, e, portanto, novas 

aprendizagens, essas condições pedagógicas são, também, constitutivas de parte do 

processo histórico de desenvolvimento dos alunos. É interessante ressaltar que, nesse 

momento, a professora relaciona o processo de ensino e aprendizagem a estratégias que 
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dizem respeito não propriamente ao controle comportamental/disciplinar dos alunos, 

mas à criação de necessidades que possam motivá-los para aprender. 

Outra unidade de significação constituída pela professora está relacionada a 

uma cena (episódio 1) em que ela tentava resgatar conhecimentos prévios dos alunos 

acerca da história de Chapeuzinho Vermelho. Ao assistirmos a essa cena, colocamos-lhe 

o seguinte questionamento: Você fez uma pergunta aos alunos, que foi (voltamos o 

vídeo mais uma vez para ela ver a pergunta) a seguinte: “alguém gostaria de me dizer 

como é a história de Chapeuzinho Vermelho?”. Um aluno respondeu, mas você 

devolveu-lhe a resposta como pergunta. Eis a resposta da professora: 

 
Quando eu perguntei se alguém gostaria de dizer como é a história de Chapeuzinho 
Vermelho, a resposta dele foi o lobo come ela. Eu queria que qualquer um contasse a 
história do jeito que soubesse, porque ela é uma história conhecida. Mas ele não 
contou. A reposta dele não estava errada. Apenas a maneira como ele respondeu não 
era do jeito que eu queria. 

 

Acerca deste caso em particular, podemos afirmar que houve, por parte da 

professora, uma tentativa de resgate de conhecimentos prévios dos alunos sobre a 

referida história e também uma tentativa de criação de um espaço de inteligibilidade, 

isto é, de uma zona de desenvolvimento proximal (VYGOTSKY, 1991), de modo que 

um poderia afetar o outro pela mediação do real que constitui a atividade realizada. Em 

síntese, um poderia mobilizar/motivar o outro para o processo de ensino e aprendizagem 

a partir das necessidades que o constituem. Por isso, mesmo achando que a resposta do 

aluno não era a esperada, a professora não deixou de ajudá-lo a encontrar uma resposta 

mais adequada à pergunta, conforme revela a fala abaixo: 

 
Eu repeti a resposta dele assim, meio como uma pergunta. Foi uma forma de incentivá-
lo a encontrar a resposta certa, já que ele estava prestando atenção e participando. 
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Ainda sobre a particularidade desse caso, podemos dizer que a 

repetição/devolução da resposta foi uma estratégia utilizada pela professora para que o 

aluno pudesse resgatar e refletir sobre seus conhecimentos prévios que dizem respeito à 

história em pauta. Aliás, convém registrar que, para essa professora, o resgate dos 

conhecimentos prévios parece ter uma importância singular no processo de gestação de 

novas necessidades nos alunos que poderiam motivá-los para a aprendizagem. Vejamos 

o que ela diz acerca desse assunto. 

 
Mesmo para quem não soubesse ler e escrever, se eu pedisse para contar a história de 
Chapeuzinho Vermelho, eles falariam porque ela é uma história muito conhecida. 
Toda criança sabe essa história. 

 

Ao trabalhar com histórias que fazem parte da vivência das crianças, a 

professora acredita que pode mobilizar a participação dos alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula a partir do resgate de seus conhecimentos prévios. Esta 

concepção da professora pode ser compreendida a partir de estudiosos como Miras 

(1996) e Coll (1996), que abordam os conhecimentos prévios dos alunos como um 

elemento de suma importância ao processo de ensino e aprendizagem. 

Para Coll (1996, p. 396), a aprendizagem de um novo conteúdo está sempre 

relacionada a outros saberes já previamente constituídos pelo sujeito. Vejamos: 

 
Quando o aluno enfrenta um novo conteúdo a ser aprendido, o 
faz sempre armado com uma série de conceitos, concepções, 
representações e conhecimentos, adquiridos no decorrer de suas 
experiências prévias, que utiliza como instrumento de leitura e 
interpretação e que determinam, em boa parte, que informações 
selecionará, como as organizará e que tipos de relações 
estabelecerá entre elas. 

  

Acerca do processo didático de resgate dos conhecimentos prévios dos 

alunos, Miras (1996, p. 72) aponta que: 
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Um recurso útil para decidir os conhecimentos prévios que 
devem ser explorados é a própria experiência docente. Embora 
ela sempre possa ser melhorada e revista, o certo é que a prática 
docente contínua em determinados níveis e áreas de conteúdo 
nos proporciona indicações bastante confiáveis sobre as 
dificuldades mais habituais dos alunos na aprendizagem de um 
novo conteúdo, sobre as atitudes, conceitos e procedimentos que 
eles têm de pôr em jogo para realizar essa aprendizagem, sobre 
os erros sistemáticos que costumam cometer ou as lacunas que 
detectamos ano após ano, em seus conhecimentos prévios. Essa 
experiência acumulada, sem dúvida, é um referencial importante 
no momento de determinar o que devemos explorar. 

 

No intuito de apreendermos a dimensão histórico-dialética dessa atividade 

de resgate dos conhecimentos prévios, recorremos a Vázquez (2007, p. 220), que, ao 

articular teoria e prática com vistas à transformação da realidade objetiva e subjetiva, 

ajuda-nos a compreendê-la como práxis: 

 
A atividade propriamente humana apenas se verifica quando os 
atos dirigidos a um objeto para transformá-lo se iniciam com um 
resultado ideal, ou fim, e terminam com um resultado ou 
produto efetivo, real. Nesse caso, os atos não só são 
determinados causalmente por um estado anterior que se 
verificou efetivamente – determinação do passado pelo presente 
–, como também por algo que ainda não tem uma existência 
efetiva e que, no entanto, determina e regula os diferentes atos 
antes de desembocar em um resultado real; ou seja, a 
determinação não vem do passado, mas sim do futuro. 

 

A própria prática da professora confirma que a tentativa de 

resgate/exploração dos conhecimentos prévios dos alunos é determinada por atos que se 

remetem ao futuro, isto é, atos pedagógicos nos quais ela acredita que podem 

determinar a aprendizagem dos alunos. 

Em outras palavras, podemos dizer que, no caso dos conhecimentos prévios, 

o passado se cruza com o futuro sob a mediação daquilo o que se vive simbólica e 
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afetivamente no presente. Talvez sem controle ou noção da complexidade desse 

processo, é isso o que também tenta fazer a professora nesse caso em particular. 

No que diz respeito ao terceiro episódio (Interpretação Coletiva da Leitura), 

alguns momentos da fala do sujeito, na autoconfrontação simples, também trazem 

indícios de que ela faz uso de estratégias para mobilizar os alunos para a aprendizagem. 

Faz-se importante lembrar que, ao tentar mobilizar os alunos a partir de suas estratégias 

de ensino e aprendizagem, a professora tenta criar, neles, de algum modo, uma 

necessidade que os motivem a participar das atividades escolares. 

A fala abaixo, que teve início a partir de um comando que consistiu em 

deixarmos o vídeo do episódio rodar livremente, nos aproxima dos sentidos constituídos 

pela professora acerca do uso e da finalidade de suas estratégias. 

 
Eu só sento pra fazer a chamada. Eu me preocupo muito com eles. Quero muito que 
eles aprendam. Eu fico muito na carteira de um, na carteira de outro. Eu observo o 
comportamento de todos eles. Se eu vejo algum tristinho, eu pergunto o que está 
acontecendo: se está com dor de cabeça, se está doente... 

 

Observando que circulava pela sala e que se dirigia a cada aluno, a 

professora, nessa fala, faz uma reflexão. Ao dizer, por exemplo, eu me preocupo muito 

com eles, essa fala deve ser considerada não como descrição de uma cena, mas um 

movimento da professora na interpretação do que vê no vídeo. Faz-se importante 

ressaltar que o motivo de tanto se preocupar com os alunos está relacionado, conforme 

já apontado anteriormente, à necessidade de cuidar da aprendizagem deles e também de 

alguns aspectos pessoais nos quais acredita que tenham relação com a qualidade da 

aprendizagem. Por isso, diz: “se eu vejo algum tristinho, eu pergunto o que está 

acontecendo: se está com dor de cabeça, se está doente...”. É essa mesma necessidade 

que também a mobiliza a querer controlar o comportamento dos alunos, conforme 
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podemos constatar na fala: “fico muito na carteira de um, na carteira de outro”; ou 

ainda: “eu observo o comportamento de todos eles”. 

Ao falar de sua preocupação com os alunos, supomos, a partir do conjunto 

de emoções que se integram constituindo a sua necessidade de cuidar da aprendizagem, 

que ela significa a sua ação como um esforço de querer ajudá-los nas atividades. É por 

isso que ela circula na sala se dirigindo a cada um dos alunos. 

As questões acima apresentadas pela professora são, portanto, trechos de 

uma fala que carregam muitos elementos de sentido que foram se constituindo a partir 

da vivência histórica (simbólica e emocional) do sujeito na atividade docente. Assim 

sendo, sua atividade docente é mediada por condições não apenas objetivas, mas 

também subjetivas. Como afirma Duarte (2007, p. 18), “há toda uma riqueza 

psicológica nos frutos do trabalho humano”. 

Para a professora, mesmo sendo muito cansativo o uso desse tipo de 

procedimento de aula, ele torna-se interessante à medida que afeta/mobiliza os alunos, 

de alguma forma, para a aprendizagem. Vejamos, por exemplo no episódio sobre 

interpretação coletiva da leitura, o que ela fala acerca de seus procedimentos de aula. 

 
Quando a gente vai até onde o aluno está, ele se sente mais valorizado e ele fica mais 
interessado porque quando a gente chega perto dele, a gente escuta o que ele tem a 
dizer. Aí esse aluno, em vez de brigar com os outros, de ficar bagunçando na sala de 
aula, ele vai fazer a atividade. Isso cansa o professor! É muito cansativo! Mas é 
preciso fazer isso. 
 

Ainda no intuito de explicitarmos um pouco mais esse tipo de 

procedimento/esforço utilizado pela professora para mobilizar/motivar os alunos para a 

aprendizagem, vejamos mais dois pré-indicadores. No caso abaixo, o pré-indicador traz 

alguns significados que nos dão pistas dos sentidos constituídos pela professora acerca 

da realização da atividade de interpretação da leitura da história de Chapeuzinho. 
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Cesse caso aí, eu estou trabalhando coletivamente com eles. Estou fazendo pergunta a 
todos os alunos sobre a história que a gente leu de Chapeuzinho Vermelho. Eles estão 
aprendendo a participar coletivamente da aula. Em grupo, eles participam mais, eles 
se envolvem mais com as atividades que a gente faz. Todos querem responder quando 
eu faço uma pergunta, quando eu quero saber o que fizeram os personagens da 
história. 

 

Refletindo sobre etapas da atividade realizada (“estou trabalhando 

coletivamente, estou fazendo pergunta a todos, eles estão aprendendo a participar 

coletivamente, em grupo, eles participam mais, todos querem responder quando eu 

faço uma pergunta”), a professora revela estar satisfeita com o seu modo de ter 

realizado a interpretação do texto. Ela dar-se conta de que, com a dinâmica das 

perguntas dirigidas à coletividade dos alunos, foi possível criar um espaço intersubjetivo 

potencializador de ensino e aprendizagem de interpretação do texto. 

Para apoiar o nosso esforço de análise e interpretação, destacamos, ainda, 

mais uma fala da professora, fala essa que também se refere a um dos momentos da 

autoconfrontação simples da atividade de interpretação da leitura. 

 
Para o aluno, quanto mais coisas diferentes, novidades, mais eles participam; eles se 
sentem mais à vontade e alegres em participar da leitura e da interpretação do texto 
quando tem material concreto, como esses fantoches. 

 

Além do uso da dinâmica de perguntas dirigidas aos alunos, a professora 

também destaca o papel das “atividades diferenciadas”, aquelas que, na sua concepção 

de ensino/aprendizagem, conseguem mobilizar a participação dos alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula. Trata-se, conforme ela mesma define, de atividades 

“diferentes” que se constituem como “novidades” para os alunos. 

Acerca da eficácia dessas atividades, ela diz que, para o aluno, quanto mais 

coisas diferentes, novidades, mais eles participam. Nessa perspectiva, é a necessidade 
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de que os alunos se sintam mais interessados pela atividade de interpretação da leitura 

que determina dialeticamente o motivo do uso dos fantoches em sala de aula. Ela sente 

essa necessidade porque acredita, conforme já mencionamos anteriormente, que o aluno 

só aprende a partir da intervenção do professor, intervenção essa que, na sua concepção, 

se constitui por meio de “novidades”. Faz-se importante ressaltar que, ao fazer isso, ela 

também pode estar gerando, nos alunos, necessidades que os motivem a participar mais 

efetivamente do processo ensinar/aprender. 

 

1.2 �úcleo 2 – Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 
Realizadas: intenções-dificuldades-impedimentos-satisfações 

 
Este núcleo é constituído de um conjunto de indicadores que se articulam 

por meio de alguns conteúdos temáticos que dizem respeito a intenções, dificuldades, 

impedimentos e satisfações vividos/sentidos pela professora na atividade docente, 

particularmente sobre o modo como afeta e é afetada pela participação dos alunos nas 

atividades realizadas em sala de aula. 

Um momento da autoconfrontação simples em que podemos perceber que 

havia certa articulação entre esses conteúdos está relacionado ao momento em que 

pedimos à referida professora para comentar o seu objetivo na atividade de organização 

dos alunos. Refletindo sobre a pergunta e, principalmente, sobre o seu modo de intervir 

junto aos alunos, respondeu: 

 
Eu queria organizar os alunos, que era pra eles prestarem atenção à história que eu ia 
contar. Eu queria que eles se sentassem para ouvir a história. Têm alguns aí em pé 
conversando, e estou tentando começar a história. 

 

Não parece difícil perceber que há uma intencionalidade explícita da 

professora nessa atividade. A sua intenção era organizar os alunos (torná-los aptos, 



199 
 

prepará-los) de tal modo que eles pudessem prestar atenção à história que iria ser 

lida/contada por ela naquele momento. Na sua fala, a organização dos alunos aparece 

como um recurso pedagógico no qual acredita que possa lhe garantir contar a história e, 

ao mesmo tempo, prender a atenção dos mesmos. Supomos que, para a professora, a 

qualidade da aprendizagem está relacionada à atenção. 

Em alguns trechos do seu discurso, essa atividade não foi realizada da forma 

como havia sido planejada (prescrita): “Eu queria organizar”; “Eu queria que eles se 

sentassem”; “Têm alguns aí em pé conversando”; “Estou tentando começar”. Essa fala 

parece indicar que a finalidade última da professora, que ao longo deste trabalho 

aparece como sendo o processo de ensino e aprendizagem, coincide com o meio 

utilizado para atingir esse processo. Afinal, qual a finalidade da professora? Seria o 

processo de ensino e aprendizagem? Seria a organização/disciplinamento dos alunos? 

No intuito de continuarmos apreendendo os sentidos constituídos pela 

professora acerca do seu modo de mediar e ser mediada pela participação dos alunos 

numa das atividades realizadas, destaquemos, então, mais um pré-indicador, que diz 

respeito ao objetivo da organização dos alunos. 

 
Eu sempre faço isso, vou lá, na carteira, arrumo todos eles, ajudo a guardar o 
material, a tirar o caderno ou o lápis da bolsa,...eu gosto de deixar tudo preparado 
antes de começar qualquer atividade. 

 

Ao falar acerca do que ela faz (ou gostaria de fazer) para lidar com algumas 

dificuldades encontradas na atividade docente, a professora explicita que lança mão de 

alguns recursos não propriamente materiais, mas de ação, como: “vou lá, na carteira, 

arrumo todos eles, ajudo a guardar o material”. Dessa vez, ela foca a atenção dos 

alunos como um problema que deve ser pedagogicamente enfrentado. 
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Mas não é apenas em torno desse problema, isto é, da atenção dos alunos, 

que gira a sua estratégia de organização dos alunos. Sobre essa questão, vejamos o que 

ela ainda diz: 

 
Se a gente não organizar, eles participam, mas eles participam sem muito 
aproveitamento. Por isso que eu organizo, que é pra aula ser melhor, que eles possam 
prestar mais atenção e aprender. 

 

A participação e a aprendizagem também aparecem, nesse discurso, como 

problemas que precisam ser enfrentados por ela. Acreditamos que, para aprender, os 

alunos devem participar das atividades, ou, como diria González Rey (2003), eles têm 

que estar comprometidos com a prática social da qual fazem parte. Mas, segundo a 

professora, eles só participam se estiverem organizados. Assim sendo, mais uma vez o 

seu discurso revela que o caminho adequado para se atingir a aprendizagem e as 

condições de ensino é a organização dos alunos na sala de aula. 

A explicação do motivo de controle dos alunos passa, portanto, pelo modo 

como ela significa as condições pelas quais se dão o processo de ensino e 

aprendizagem. Ora ela o significa de forma mais dinâmica, de modo que o articula à 

criação de necessidades que possam mobilizá-los para a aprendizagem, ora ela o 

significa como uma estrutura mais rígida, vinculando-o a estratégias mais controladoras 

do comportamento dos alunos. Essas diferentes formas de significação só podem ser 

apreendidas ante a abstração das necessidades que a motivam. Vejamos, por exemplo, o 

discurso abaixo: 

 
Quando eu organizo os alunos na sala, é porque eu me preocupo com as possíveis 
surpresas de alunos que podem acontecer, como atrapalhar a aula com conversas 
paralelas, ficar mudando de lugar, ficar passeando pela sala. 
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Conforme podemos perceber, o motivo de organizar os alunos está 

relacionado não propriamente à necessidade de estética na sala de aula, mas a outra 

necessidade que a constitui, que é a segurança para dar aula. A professora sente a 

necessidade de não ser incomodada durante a aula. Ela diz que se preocupa “com as 

possíveis surpresas de alunos que podem acontecer”. E cita algumas dessas “possíveis 

surpresas”. A estratégia utilizada para lidar com essa dificuldade consiste, portanto, no 

controle comportamental dos alunos. 

Os dois pré-indicadores abaixo ainda nos remetem à ideia de que a 

motivação da professora na organização da classe também está relacionada à sua 

carência de concentração, isto é, ao fato de que ela também precisa de organização para 

ensinar. Mas também está relacionada ao cuidado com a aprendizagem dos alunos. Por 

meio dessa estratégia, ela demonstra cuidar, de algum modo, de si (da sua forma de 

ensinar) e dos alunos (da sua forma de aprender). Vejamos: 

 
Se os alunos ficam dispersos na sala de aula, isso me tira a concentração. E os alunos 
não aprendem. Quando eles ficam dispersos, eles ficam ouvindo por ouvir. Eles estão 
ouvindo, mas não estão ligados na aula; eles não estão pensando... E o aluno não 
aprende desse jeito. 

 

A desorganização dos alunos tira a minha concentração. Ca hora que estou lendo, se 
um aluno fizer barulho, ou ficar conversando, eu fico preocupada com ele, que pode 
não estar entendendo nada daquilo que estou dizendo. Isso me tira da concentração. 

 

Ainda podemos ressaltar outra necessidade da professora que a motiva em 

querer organizar os alunos: trata-se da necessidade de poder superar as limitações das 

condições objetivas da escola, sobretudo no que diz respeito às condições do espaço 

físico da sala de aula para desenvolver o processo de ensino e aprendizagem. 

 
O ambiente da própria sala de aula atrapalha na hora em que a gente vai fazer uma 
atividade. As salas de aula são muito pequenas, apertadas, não dá pra gente trabalhar 
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direito com criança, fazer uma atividade do jeito que a gente gostaria. Aí os meninos já 
se agitam por conta do aperto. Tem hora que eu não tenho nem condição de circular na 
sala. O espaço incomoda. 

 

Essa fala traz pistas/significados que são reveladores de como é incômoda a 

sala de aula na qual a professora trabalha. Ela aponta que as condições da sua sala, 

especificamente no que diz respeito ao espaço físico, não são favoráveis à realização de 

atividades didáticas com crianças. Como define a própria professora, é um espaço que 

“atrapalha”, ou seja, que não a ajuda na realização das tarefas. Por se tratar, segundo a 

professora, de um espaço pequeno, ele a impede de agir “do jeito que gostaria” junto 

aos alunos. Por isso, como citamos anteriormente, ela faz uso de recursos diferenciados 

para agir, isto é, de “atividades diferenciadas, que é pra ver se eles [os alunos] se 

interessam mais pela escola”. 

Assim como no primeiro episódio, no segundo a professora também fala de 

suas intenções em sala de aula na realização de qualquer atividade, e, ao mesmo tempo, 

do seu objetivo (atividade prescrita) na realização da atividade leitura da história de 

Chapeuzinho Vermelho. Isso pode ser constatado, por exemplo, quando, logo após 

termos assistido a todo o segundo episódio, a professora, parecendo incomodada com a 

atividade realizada, fez o seguinte comentário: 

 
Quando eu levo uma atividade pra sala de aula, o meu maior objetivo é que o aluno 
entenda e aprenda, porque se ele não entender, ele não vai aprender. Eu tenho de 
saber disso como professora. 

 

Com esse comentário, ela revela que a sua intenção é que haja sempre 

resultado positivo naquilo o que ela faz. Ela se refere ao fato de a atividade poder 

contribuir sempre com a aprendizagem dos alunos. Contudo, ao confrontar-se com as 

imagens da atividade realizada, daquilo o que ela conseguiu fazer, a professora percebe 
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que esse seu objetivo geral não foi alcançável. Fazendo uso da autoconfrontação, 

podemos traduzir a intenção dessa fala acima nos seguintes termos: a professora quis 

dizer que, ao levar uma atividade para a sala de aula, o seu maior objetivo é que o aluno 

aprenda, mas não foi bem isso o que aconteceu na atividade a qual havia sido realizada 

por ela e que, naquele momento, estava sendo observada no vídeo. Mesmo que a 

professora não tenha controle sobre essa questão, a distância entre a atividade prescrita e 

a atividade realizada se evidencia em sua fala. 

É importante lembrar que, para apreender o movimento de significação do 

sujeito, não podemos considerar apenas o significado das palavras ditas, embora este 

seja sempre o nosso ponto de partida. Para além do significado, é preciso apreender o 

que está por trás das palavras ditas, ou melhor, do sujeito que as pensa e as pronuncia. É 

preciso apreender do sujeito, além do dito, as motivações do seu silêncio, dos afetos 

(tensões, crises, sentimentos) que o constituem e se expressam nos movimentos do seu 

corpo e pensamento; enfim, é preciso apreender tudo aquilo o que lhe é inusitado e 

profundo, que são as mediações que constituem a sua dimensão subjetiva. 

Ao falar acerca do que observou no segundo episódio, o discurso do nosso 

sujeito de pesquisa evidencia um confronto entre o que ele queria fazer e o que, de fato, 

conseguiu fazer na atividade de leitura. Suas palavras são pronunciadas de tal forma que 

ecoam (e isso a escrita não consegue transmitir literalmente) marcas/particularidades de 

decepção com a atividade realizada. 

Aqui, invocamos Vigotski, particularmente a sua obra sobre Hamlet, para 

nos ajudar a explicar esses dois últimos parágrafos. Vigotski (1999, p. 2) diz que tudo 

“tem dois sentidos: um visível e simples, outro inusitado e profundo”. É, pois, no ponto 

inusitado e profundo da fala, que é sempre afetiva e cognitiva, que está a chave das 
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determinações constitutivas da subjetividade, ou seja, dos sentidos constituídos pelo 

sujeito na história de suas relações sociais. 

Se o objetivo maior da professora, ao levar uma atividade pra sala de aula, 

é o de que o aluno entenda e aprenda, qual seria, então, o objetivo da atividade aqui em 

foco (Leitura da História para os Alunos)? A própria professora responde: 

 
Cesse caso aí (refere-se a aula na qual trabalhou a leitura da história de Chapeuzinho 
Vermelho), eu também queria que eles ouvissem e assistissem as cenas com os 
fantoches e viajassem na história. 

 

Além disso, há outro objetivo, que se remete especificamente às estratégias 

e condições do processo de ensino e aprendizagem: 

 
Eu queria fazer uma dramatização com a história de Chapeuzinho Vermelho, porque os 
alunos participam mais, ficam mais entusiasmados para fazer as atividades, responder 
as perguntas. 
 

Pela expressão da professora diante do vídeo, trata-se de uma atividade não 

plenamente atingida em seus fins, pois as imagens parecem ter lhe ajudado a perceber 

que nem todos os alunos prestaram atenção à leitura e tampouco assistiram a 

apresentação dos fantoches. Logo, também não se sentiram motivados para “viajar” 

com o conto – criando suas fantasias –, conforme ela pretendia. 

E na sequência da sua fala (“Eu queria fazer uma dramatização”), a 

professora ainda parece revelar que percebeu que a atividade planejada não era a 

atividade que, de fato, ela havia feito, ou não havia tido condição de fazer, embora tenha 

ido dar aula naquele dia com a intenção de realizar, entre outras atividades, também 

uma dramatização com os alunos sobre a história de Chapeuzinho Vermelho. 

Ao comparar suas intenções (atividade prescrita), isto é, o que ela havia 

planejado fazer com o que, de fato, ela conseguiu realizar (atividade realizada) junto aos 
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alunos durante a atividade de leitura, a professora explicita alguns elementos de sentido 

que são constitutivos da atividade realizada. Mas, não podemos esquecer que a atividade 

real é também constituída pelo real da atividade. Por isso, enquanto muitas das 

atividades prescritas se materializam, outras fracassam. Considerando, portanto, o real 

da atividade, a atividade realizada é muito mais do que parece, de modo que, a partir de 

autoconfrontações, ela se revela muito mais complexa. 

Assim sendo, para que pudéssemos atingir a dimensão concreta da atividade 

da professora, deveríamos considerar não apenas aquilo o que ela pretendia e o que, de 

fato, conseguiu fazer daquilo que ela pretendia, mas também aquilo que se constituiu, 

para ela, como dificuldade/impedimento na realização dessa atividade. Faz-se 

importante ressaltar que muitas das dificuldades (real da atividade) que constituem a 

atividade real foram percebidas e significadas pela professora a partir da observação e 

discussão do referido episódio na autoconfrontação. 

Quais seriam essas dificuldades e como a professora demonstra ser afetada 

por elas? De certa maneira, algumas dificuldades e/ou impedimentos já parecem se 

evidenciar no seu próprio discurso. No entanto, para que possamos ultrapassar o plano 

da aparência e, assim, apreendermos as contradições, os movimentos e os sentidos 

constituídos por ela, não podemos abdicar do esforço de interpretação do seu discurso. 

Interpretemos, então, o que diz sobre uma de suas dificuldades vividas nessa atividade 

de leitura, sobretudo quando tenta fazer uma dramatização com os alunos. 

 
Uma dramatização, quando é ensaiada, ela fica muito boa. Mas como o tempo é muito 
pouco, não dá pra ensaiar. A gente só tem esse tempo da aula pra fazer tudo. Então, 
tem que ser no improviso mesmo. E também não dá pra fazer com todo mundo. Cão 
tem outro jeito. Tem aluno que chega pra mim e diz: - tia, da próxima vez quem vai 
dramatizar sou eu. Eu improvisei e improviso, mas não é naquela hora ali, na sala de 
aula, que eu vou improvisar o que vou fazer. Em casa, eu já planejo tudo o que eu 
quero fazer na dramatização. O que improviso é a representação dos alunos, a escolha 
de quem vai se apresentar. Eu não chamo ninguém antes, dizendo venha que na 
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próxima semana é pra se apresentar como personagem de uma história. Isso eu não 
faço. A gente escolhe na hora, e aqueles que estão se danando vão ficar quietinhos 
porque vão ficar olhando a participação dos outros. Eles dizem: - tia, eu fiquei 
quietinho, eu me comportei e da próxima vez eu quero participar. Esse improviso não 
faz mal. 

 

Essa fala tem origem não propriamente numa pergunta, mas na própria 

observação da professora sobre o que ela conseguiu realizar da atividade prescrita. É 

possível perceber, pela fala acima, que a dramatização realizada não ficou do jeito que 

ela gostaria/havia pensado. E o elemento determinante desse problema, ou seja, de não 

ter realizado a dramatização da forma como desejava, foi, segundo ela, o tempo 

disponível para tal atividade, que “não dar pra ensaiar”. Nesse caso, o tempo aparece, 

na fala da professora, como uma das formas de mediação da qualidade do ensino e da 

aprendizagem na escola. 

Depois de termos assistido a todo o episódio 2 e da professora ter falado do 

seu objetivo na atividade observada, já deixando, com isso, pistas (palavras com 

significados) que nos ajudam a apreender alguns dos elementos de sentido constitutivos 

das dificuldades vividas na atividade de leitura, voltamos a assisti-lo por partes.  

Há, numa das partes do vídeo, uma cena que mostra a professora lendo a 

história de Chapeuzinho para a classe. Ao mesmo tempo, também mostra que muitos 

alunos não estão dando atenção à leitura. Com isso, a cena evidencia que as dificuldades 

e/ou impedimentos da professora em poder realizar uma “boa” dramatização não está 

relacionada apenas ao tempo da atividade. Diante disso, pedimos para ela comentar o 

que estávamos assistindo. 

 
Cessa aula aí, a gente observa que umas crianças estão prestando atenção, outras com 
brincadeira. E a professora falando, questionando o texto, mas têm uns que não estão 
prestando atenção. 
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Vejamos mais um trecho de sua fala: 

 
Eu sei que tudo isso acontece também com outros professores, mas quando acontece 
comigo eu fico preocupada demais. Eu sempre trabalho querendo alcançar meus 
objetivos. Então, entrar numa sala de aula para ler um texto para uma turma, o 
professor tem que ter postura para os alunos aprenderem a ter postura. Se o 
professor ensinar, eles vão aprender. 

 

Esses dois trechos de uma fala são reflexões que pretendem explicar para si 

e para o outro a atividade realizada, a atividade que a afeta. Houve, obviamente, da 

nossa parte como pesquisador, uma intenção de provocar tais reflexões, de modo que 

isso nos dessem pistas acerca dos sentidos constituídos por ela acerca do real dessa 

atividade, isto é, da atividade que não aparece, mas que constitui a atividade realizada. 

Depois dos comentários da professora, repetimos mais uma vez a cena a 

qual havíamos assistido anteriormente (cena em que ela aparece lendo a história de 

Chapeuzinho para os alunos, mas estes, em sua maioria, não prestavam atenção a 

leitura) e assistimos mais duas outras cenas: uma em que ela repete a leitura da história 

e outra em que chama a atenção dos alunos que não estavam envolvidos com a atividade 

de leitura. Daí, perguntamos-lhe: o que você comentaria dessas cenas? 

 
Eu chamei a atenção daqueles alunos lá do fundo da sala, que não estavam prestando 
atenção à leitura. Ca sala de aula, e nesta que eu estou, eu vou com muita coisa pra 
falar. Só que, devido ter aquela pausa..., aquele: - silêncio, fulano!, aquela atenção 
àquele aluno pra ver se ele deixa eu dar a minha aula, então vão fugindo certas 
coisas que eu queria questionar (discutir) com eles. 

 

Podemos supor que, ao chamar a atenção dos alunos, a professora esteja 

fazendo uso de um recurso de ação com o intuito de tornar possível aquela atividade 

que, de algum modo, pode lhe parecer muito difícil ou até mesmo impossível. 

Que necessidade, então, estaria impulsionando o sujeito a utilizar esse 

recurso de ação? Conforme podemos apreender da fala acima, o motivo para chamar a 
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atenção dos alunos está relacionado à necessidade de cumprir o prescrito, isto é, o que 

havia definido para a aula. Por isso, diz: “na sala de aula, e nesta que eu estou, eu vou 

com muita coisa pra falar”. Assim como as necessidades, recursos de ação desse tipo 

não se constituem de imediato no sujeito. Eles revelam elementos de sentido que foram 

se constituindo ao longo da história do sujeito no espaço de suas relações sociais; ou, 

mais especificamente no caso desse sujeito, no espaço das salas de aula nas quais têm 

atuado e vivenciado muitas das suas experiências (genéricas e particulares, objetivas e 

subjetivas, simbólicas e emocionais) como professora. 

Para melhor explicar esta questão, recorremos a González Rey (2003, p. 

205), que afirma: “a subjetividade individual se produz em espaços sociais constituídos 

historicamente; portanto, na gênese de toda a subjetividade individual estão os espaços 

constituídos de uma determinada subjetividade social que antecedem a organização do 

sujeito psicológico concreto”. Particularmente sobre os elementos de sentido 

constituídos acerca das medidas disciplinares adotadas pela professora, este assunto será 

retomado noutro momento deste trabalho, isto é, no terceiro núcleo de significação. É, 

pois, nesse núcleo, que procuramos articular os diversos discursos que revelam as 

estratégias adotadas pela professora no enfrentamento às dificuldades vividas. 

Diferentemente do que ocorreu nas autoconfrontações simples dos episódios 

que tratam da atividade de organização dos alunos (episódio 1) e da atividade de leitura 

(episódio 2), na autoconfrontação simples do episódio 3 (Interpretação Coletiva da 

Leitura), a professora não falou sobre dificuldades e/ou impedimentos, mas, dentre 

outros assuntos, de suas intenções e satisfações constituídas acerca dessa atividade. 

No intuito de apreendermos os sentidos constituídos pela professora, na 

autoconfrontação do episódio 3, acerca das intenções e satisfações que mediaram a 
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realização da atividade de interpretação da história de Chapeuzinho Vermelho, 

destacamos o seguinte discurso da professora: 

 
Quando eu trabalho a interpretação de um texto, eu quero que eles [os alunos] 
compreendam o que a gente leu na sala de aula. �ão adianta só ler, ler por ler. Para o 
aluno compreender, ele tem que interpretar aquilo o que leu. 

 

A professora revela, nessa fala, uma forma de significação do processo de 

ensino e aprendizagem que diz respeito à interpretação do que os alunos leem. Para ela, 

além de ensinar/aprender a ler, faz-se necessário também ensinar/aprender a interpretar 

o que se lê. Ela sente essa necessidade. É, portanto, essa necessidade de cuidar da 

aprendizagem dos alunos, de que eles compreendam o que leem, que se constitui como 

motivo para ensiná-los a interpretar. 

Ao trazermos a motivação da professora à tona, não podemos deixar de 

articular tal discussão com os sentidos constituídos por ela acerca do interesse dos 

alunos pelas aulas. Ao falar, por exemplo, de sua intenção na atividade de interpretação, 

afirma que o texto levado para a sala de aula não pode ser qualquer um, mas um que, 

hipoteticamente, possa mexer com a imaginação das crianças e mobilizar-lhes a 

participar das atividades de ensino e aprendizagem. Vejamos: 

 
Quando eu levo esse tipo de leitura pra eles, que é história infantil, é porque eles 
gostam, mexe com a imaginação deles, e aí ajuda a eles se interessarem mais pela 
leitura, eles participam mais da aula porque eu faço perguntas, questiono, peço pra 
eles recontarem a história do jeito que entenderam... 

 

Esse comentário evidencia que a professora parece perceber, por meio da 

observação do seu modo de agir, que os alunos ficaram mais entusiasmados com a 

atividade de interpretação do que com a de leitura. Sobre esta questão, diríamos que, 

diferentemente do que ocorreu na atividade de leitura, na de interpretação houve, por 
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parte da professora, a criação de um ambiente (ou condição pedagógica) favorável à 

participação dos alunos. E isto é percebido por ela durante a autoconfrontação. Ao dizer, 

por exemplo, “eles [os alunos] participam mais da aula porque eu faço perguntas, 

questiono”, ela revela que a participação dos alunos consistiu em um processo de 

mobilização que foi fundamentalmente mediado pelo seu modo de intervir, modo esse 

que, a nosso ver, foi bem dinâmico e aberto à participação dos alunos. 

Ao favorecer a participação dos alunos por meio de condições objetivas de 

ensino, participação essa que pode ser tomada como um termômetro de interesse destes 

pela atividade realizada e, também, de aprendizagem, não podemos deixar de ressaltar a 

dialética constitutiva desse processo, ou seja, que a criação de um ambiente ou de uma 

condição objetiva favorável de aprendizagem pode gerar no aluno uma necessidade que 

o motive para a aprendizagem, e vice-versa. 

Assim sendo, eles “participam mais da aula” não apenas porque as 

condições objetivas são favoráveis, mas porque as condições subjetivas também lhes 

impulsionam, ou seja, elas se constituem como necessidades que os motivam a 

participar das atividades realizadas; em síntese, a aprender o que lhes é ensinado. 

Ainda devemos considerar que, em vários momentos do seu discurso, a 

professora fornece indícios de que ficou muito satisfeita com a realização dessa 

atividade, o que pode ser verificado, por exemplo, no pré-indicador abaixo: 

 
Essa foi uma atividade [...] que eles gostaram muito. Dá pra perceber na participação 
dos alunos respondendo as nossas perguntas. [...] Quando acontece uma aula assim, 
bem prazerosa, com material concreto, todos querem participar! Eles querem pegar, 
manusear! Eu achei muito boa essa aula. 

 

Dado o modo como a professora conduziu essa atividade, modo esse que 

consistiu na criação de espaço de participação dos alunos, mobilizando-os frente a 
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atividade realizada, podemos perceber que a sua satisfação é explícita. A satisfação, 

contudo, foi sentida não apenas por ela. A fala acima revela uma relação entre a ela e os 

alunos que foi, nessa situação em particular, dialeticamente afetivo-volitiva. 

Ao dar-se conta dessa satisfação, assim como do envolvimento dos alunos 

com a atividade realizada, a professora resgatou outros momentos aqui já mencionados, 

como é o caso do pouco envolvimento dos alunos com a atividade de leitura, assunto 

esse que já foi analisado e interpretado anteriormente. 

 
Ca leitura, eles ficaram mais dispersos porque a leitura exige mais concentração. Eles 
não aguentam ficar parados, então vão conversar com o coleguinha do lado,... querem 
fazer alguma coisa. Quando eu direciono perguntas, eles adoram! Eles gostam de 
participar. Eu pergunto porque eu quero que eles participem mais da aula. 

 

Nessa fala, a professora revela um movimento de significação que diz 

respeito à realização das duas atividades citadas. Para ela, enquanto a dispersão dos 

alunos na atividade de leitura está relacionada ao fato de essa atividade sempre exigir 

“mais concentração”, a participação dos mesmos na atividade de interpretação está 

relacionada ao modo de condução da aula pela professora. Vejamos que ela afirma, por 

exemplo: “quando eu direciono perguntas, eles adoram!”. 

Essa é uma reflexão interessante porque, ao dizer isso, ela evidencia que, na 

atividade de leitura, houve falta de intensidade nas relações intersubjetivas, de modo 

que nem a professora conseguia, por meio de suas estratégias, impulsionar os alunos 

para a aprendizagem, tampouco estes conseguiam animá-la (dar-lhe um tom de vida 

necessário ao desenvolvimento da atividade). Talvez um não tenha conseguido gerar 

necessidades no outro de modo que os motivassem para o ensino e a aprendizagem. O 

resultado disso, como podíamos supor, foi que muitos alunos se dispersaram na sala de 

aula e a professora não gostou da atividade realizada. Provavelmente, eles também não. 



212 
 

No caso do discurso acima, podemos perceber que, de um modelo mais 

monótono de aula na atividade de leitura, que provocou dispersão nos alunos, a 

professora realizou, na atividade de interpretação, um modelo mais dinâmico, de modo 

que um conseguia afetar a participação do outro na realização da atividade citada. 

Conforme já enunciamos em parágrafo anterior, a professora, mediada pela 

sua forma de significar a realidade na qual atua, sentiu-se muito mais motivada na 

realização da atividade de interpretação do que na de leitura. Diríamos, pois, que foi na 

atividade de interpretação da história de Chapeuzinho Vermelho que ela conseguiu 

satisfazer alguma das necessidades que a constituem como professora. 

Com base no pré-indicador abaixo, podemos afirmar que foi por meio da 

autoconfrontação simples que a professora percebeu que os alunos ficaram muito mais 

interessados em participar da aula quando ela utilizou estratégias de ensino que os 

ocupavam com questionamentos e perguntas. Vejamos o que ela fala enquanto 

retomamos o vídeo do terceiro episódio: 

 
Você vê que quando eles estão ocupados, eles não bagunçam. Agora eles estão fazendo 
barulho [o sujeito fala isto a partir da observação do vídeo], mas é porque eles estão 
respondendo, estão participando das perguntas, e não porque estão com conversas 
paralelas, mexendo com o coleguinha do lado. 

 

Faz-se interessante mencionar que, nesse discurso, a professora relaciona o 

comportamento dos alunos ao modo como eles estão envolvidos com a atividade, isto é, 

com o processo de ensino e aprendizagem, e não, como anteriormente, à 

disciplina/indisciplina deles na sala de aula. 

Vejamos que, para ela, “quando eles estão ocupados, eles não bagunçam”. 

Nesse caso, em que eles estão ocupados, se há algum barulho “é porque eles estão 

respondendo, estão participando das perguntas, e não porque estão com conversas 
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paralelas”. Ressaltando a importância da autoconfrontação para esta pesquisa, talvez 

possamos dizer que essa fala carregue já algum indício de mudança na forma de a 

professora significar a organização didática de suas aulas. 

Além dos sentidos constituídos pela professora acerca de sua estratégia de 

trabalho, essa fala ainda dá pistas/significados que nos permitem apreender os sentidos 

constituídos pelos alunos nessa atividade. Assim, podemos dizer, com base em Vigotski 

(2001), que quando os alunos “não bagunçam” não é porque eles estão ocupados, mas 

porque significam a importância da aula a partir de uma ou mais necessidades que os 

constituem, de modo que, ao vivenciarem esse processo simbólico e emocional, passam 

a se sentir motivados para a realização da atividade proposta pela professora. 

É por isso que, nessa situação em particular, a professora pôde perceber que 

os alunos estavam “participando das perguntas”. Do contrário, isto é, caso os alunos 

não tivessem sido afetados pela aula, de modo que não a significassem como algo 

atrativo, eles não teriam participado de forma tão interativa. 

 

1.3 �úcleo 3 – Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 
Realizadas: estratégias de enfrentamento às dificuldades 
vividas/significadas pela professora 

 
Conforme já explicitamos em vários momentos deste trabalho, a fala, 

quando articulada dialeticamente ao pensamento, carrega e revela múltiplas 

significações que fazem parte da constituição singular do sujeito, constituição essa que é 

mediada pela história de sua relação com diversos espaços sociais. 

No caso deste trabalho, o espaço social ao qual nos referimos é a escola, 

particularmente a sala de aula. Conforme Cunha (2005, p. 196), “os professores 

produzem-se em função de relações que estabelecem principalmente com seus alunos”. 

Esta citação nos ajuda a compreender que a sala de aula não é um simples espaço, mas 
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um espaço complexo, onde, no emaranhado das relações que nela acontecem, muitos 

dos sentidos e significados do ensinar e do aprender se entrelaçam e se renovam de 

forma dialética e histórica. 

No intuito de continuar discutindo muitas das questões que atravessam a 

sala de aula, particularmente aquelas que constituem o nosso sujeito de pesquisa, 

ressaltamos que este núcleo de significação é resultado da articulação de dois 

indicadores (medidas disciplinares preventivas e/ou corretivas e sobre a importância do 

uso de materiais de apoio pedagógico) cujos conteúdos temáticos (pré-indicadores) nos 

ajudam a revelar, por meio do processo de análise e síntese destes, os sentidos 

constituídos pela professora acerca das suas estratégias de enfrentamento às dificuldades 

que constituem a participação dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula. 

Que estratégias têm sido utilizadas pela professora a fim de enfrentar tais 

dificuldades? E que necessidades têm determinado essa sua motivação? 

Começando a discussão pelo primeiro indicador, explicitamos que seus 

conteúdos temáticos enunciam que o uso de medidas/procedimentos disciplinares em 

sala de aula faz parte dos recursos de ação (estratégias) utilizados pela professora com 

essa finalidade, que é o enfrentamento às dificuldades que constituem a participação dos 

alunos nas atividades realizadas em sala de aula. 

Na autoconfrontação simples do episódio 1, a professora observa cenas de 

sua relação com os alunos e revela algumas das medidas utilizadas com o intuito de 

disciplinar o comportamento dos mesmos na sala de aula. Vejamos: 

 
Eu tento organizar todos eles nas carteiras, chamo a atenção pra que se sentem, façam 
silêncio, me escutem. Isso tudo dá muito trabalho. Isso não é todo professor que faz. O 
professor precisa realmente querer que os alunos aprendam, senão ele deixa pra lá, 
não vai se importar com essa coisa de ficar organizando os alunos nas carteiras, de 
ficar dizendo o que eles devem fazer, como devem se comportar... 
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Na tentativa de enfrentar as dificuldades que constituem a participação dos 

alunos nas atividades realizadas em sala de aula, a professora diz que lança mão de 

alguns artifícios verbais, aqui entendidos como procedimentos, tais como: chamo a 

atenção pra que se sentem, façam silêncio, me escutem. Trata-se de medidas 

preventivas que fazem parte da estratégia de disciplinamento do comportamento dos 

alunos na sala de aula. Mas, mesmo lançando mão desses artifícios (procedimentos), ela 

não tem facilidade para conseguir o que pretende. Diz que “isso tudo dá muito 

trabalho”. E ainda complementa: “Isso não é todo professor que faz”. 

A professora ressalta, com isso, que o uso de medidas disciplinares 

preventivas não basta para se ter controle dos alunos. Por isso, faz-se necessário, ainda 

segundo a professora, também lançar mão de outras medidas, que são as corretivas. 

Podemos constatar o uso dessas medidas, por exemplo, no episódio 2, que trata da 

realização da atividade de leitura. 

 
Quando eu estou lendo, eu tenho que também ficar de olho neles, que é para manter 
todos quietos, prestando atenção a aula. 

 

Ao demonstrar que é preciso controlar/disciplinar o comportamento dos 

alunos, ela diz que faz uso de um procedimento peculiar, que é a sua forma de olhar os 

alunos. É um olhar utilizado com a intenção de disciplinar os alunos. Como ela mesma 

ressalta, “é para manter todos quietos, prestando atenção a aula”. 

E na continuidade da observação da cena posta em discussão, ainda ressalta 

outros procedimentos disciplinares corretivos, como: 

 
Quando eu estou lendo, você vê que eu sempre fico em pé e levanto a cabeça para 
olhar a atenção daqueles que sempre dão mais trabalho, aqueles que ficam de 
conversa paralela com os colegas, aqueles que costumam sair das suas carteiras para 
ir mexer com os outros. 
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Com base nessa fala, podemos levantar a seguinte questão: é possível 

resolver o problema da falta de atenção dos alunos apenas por meio de medidas 

disciplinares, como as acima explicitadas? Independente da dimensão ética e da eficácia 

dessas medidas em cada caso particular, elas são adotadas pela professora com o intuito 

de que possam ajudá-la a tornar possível a atividade docente, isto é, a enfrentar as 

dificuldades que constituem a participação dos alunos na sala de aula. 

Aliás, o desejo de tornar possível o que, na realização de uma atividade, 

pode lhe parecer impossível é uma das necessidades que a mobilizam/motivam nesse 

processo pedagógico de enfrentamento às dificuldades encontradas no processo de 

participação dos alunos. Mas, para enfrentar tais dificuldades e, assim, satisfazer suas 

necessidades, ela precisa fazer uso de estratégias que se configuram como uma 

psicologia de ação, psicologia essa que é significada pela professora, obviamente, como 

sempre ou quase sempre eficaz. 

Para teorizar um pouco mais esta questão, no intuito de apreendermos as 

mediações que lhes são constitutivas, valemo-nos de uma análise de Clot (2006, p. 127) 

sobre a psicologia prática dos trabalhadores. Ele diz que os trabalhadores elaboram 

“aquilo que se pode chamar de uma psicologia prática construída pelos trabalhadores, 

voltada para decifrar os objetivo e motivações dos atos humanos [...] Essa psicologia 

prática é uma psicologia do sentido e da eficiência da ação habitual”. O que justifica 

esta citação é o fato de Clot explicitar que os trabalhadores agem, e agem fazendo uso 

de ações que consideram habitualmente eficientes. Por isso, diz que a psicologia dos 

trabalhadores é aquela que se caracteriza, nos seus ambientes de trabalho, como “uma 

psicologia do sentido e da eficiência da ação habitual”. 

Transpondo esta questão para o campo da atividade docente, poderíamos 

dizer que, muitas vezes entre professores, estes também agem a partir de ações habituais 
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consideradas, por eles, eficientes, como é o caso das medidas disciplinares, que nem 

sempre se restringem a “ações habituais” preventivas. Elas também podem ser 

corretivas, ou até mesmo punitivas. 

Ademais, faz-se necessário lembrar que, embora o uso das medidas 

disciplinares adotadas pela professora sujeito dessa nossa pesquisa seja mediado por 

particularidades históricas, isto é, seja atravessado por elementos constitutivos da 

realidade social na qual atua, não podemos deixar de ressaltar a importância da 

dimensão subjetiva da professora no processo de escolha e uso de tais medidas. Assim 

sendo, trata-se de um processo determinado não apenas pela dimensão social das 

medidas, mas também pela forma como ela significa o potencial de tais medidas na 

satisfação de sua necessidade de tornar possível a participação dos alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula. 

Para enfrentar as dificuldades encontradas e, assim, satisfazer a sua 

necessidade de tornar possível a participação dos alunos nas atividades realizadas, a 

professora faz uso não apenas da estratégia de disciplinamento do comportamento dos 

mesmos. Além das medidas disciplinares, ela também faz uso de outros recursos 

(estratégias) que constituem a sua psicologia de ação, como é o caso do uso de materiais 

de apoio pedagógico, como fantoches, cartazes, jogos. Nessa aula, por exemplo, que 

consistia numa dramatização da história de Chapeuzinho Vermelho, fez uso de 

fantoches que representavam as personagens da referida história. 

Para ela, o uso de recursos pedagógicos tem uma grande importância na 

efetivação das atividades prescritas. Aliás, a importância do uso de materiais apoio 

pedagógico é um indicador cujo conteúdo temático (fala da professora) atravessa as 

autoconfrontações dos três episódios utilizados nesta pesquisa. No caso da 

autoconfrontação simples do episódio 1, a fala da professora se volta para a importância 
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do uso desses materiais no fomento ao interesse dos alunos pelas atividades realizadas. 

É claro que, para se constituírem como interessantes, eles precisam assim significar o 

uso desses recursos. Vejamos o que a professora diz: 

 
Quando o professor coloca aquele avental com a história de Chapeuzinho Vermelho, 
que tem a floresta, o caminho por onde passa Chapeuzinho pra ir pra casa da 
vovozinha, e tem também aqueles bonecos de pano, os fantoches, que são os 
personagens da história, eu acho que o professor pode despertar muito interesse no 
aluno pra ler outras histórias, inclusive. 

 

Nesta fala, ao se voltar mais especificamente para o uso de recursos 

pedagógicos nas atividades de ensino e aprendizagem, como é o caso citado acerca do 

uso de um “avental com a história de Chapeuzinho Vermelho” e de alguns 

“fantoches” (personagens da referida história infantil), a professora evidencia que é 

preciso incentivar os alunos a se interessarem mais pelas aulas. O uso desses recursos, 

ou seja, do modo pelo qual ela significa o uso desses recursos, consiste numa estratégia 

de trabalho relacionada, portanto, à necessidade de tornar possível a participação dos 

alunos nas atividades realizadas, necessidade essa que motiva a professora a enfrentar as 

dificuldades vividas na atividade docente. 

No intuito de explicitar um pouco mais essa sua necessidade de incentivar 

os alunos para que participem das aulas, vejamos, abaixo, o seguinte pré-indicador: 

 
O professor [...] contando história com material concreto, os alunos se interessam 
muito mais, há muito mais interesse em participar das aulas. E o fantoche pode ser 
usado no conto de qualquer história. 

 

Embora essa fala complemente a anterior, há algo nela que não a torna 

redundante. Trata-se do momento em que, ancorada na autoconfrontação simples, mais 

especificamente na observação da atividade realizada, a professora parece confirmar 

para si mesma que, fazendo uso de material de apoio pedagógico, o seu poder de ação é 
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potencializado. Ela identifica, a partir da observação de si mesma no vídeo, que, quando 

mediada por esse tipo de material, a sua relação com os alunos fica mais proximal, ou 

seja, ela identifica que um consegue afetar o outro mais eficazmente. 

Como sabemos, o uso de instrumentos é ressaltado por Vygotsky (1991) 

pela importância que tem na constituição do humano, seja para transformar o objeto 

(instrumentos físicos), seja para transformar o próprio homem (instrumentos simbólicos 

ou signos). Sendo nas relações sociais que o homem se constitui como humano, porque 

passa a se apropriar da cultura, toda atividade humana é dirigida a um fim e só se efetiva 

pela mediação de instrumentos físicos e/ou simbólicos. É nessa perspectiva, portanto, 

que os instrumentos físicos e, principalmente, os simbólicos têm larga importância na 

constituição do humano. 

No caso da educação, sua função não é diferente. Os instrumentos, sejam 

eles físicos ou simbólicos, têm sempre a função de possibilitar a transformação tanto do 

homem (instrumentos simbólicos) como do objeto (instrumentos físicos) com o qual ele 

se relaciona. Para iluminar esta questão, que é a diferença entre instrumento físico e 

instrumento simbólico (semiótico), convém destacar pelo menos a seguinte fala de 

Vygotsky (1991, p. 62): 

 
A diferença mais essencial entre signo e instrumento, e a base da 
divergência real entre as duas linhas, consiste nas diferentes 
maneiras com que eles orientam o comportamento humano. A 
função do instrumento é servir como um condutor da influência 
humana sobre o objeto da atividade; ele é orientado 
externamente; deve necessariamente levar a mudanças nos 
objetos. Constitui um meio pelo qual a atividade humana 
externa é dirigida para o controle e domínio da natureza. O 
signo, por outro lado, [...] constitui um meio da atividade interna 
dirigido para o controle do próprio indivíduo; o signo é 
orientado internamente. Essas atividades são tão diferentes uma 
da outra, que a natureza dos meios por elas utilizados não pode 
ser a mesma. 
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É a relação dialética entre signo e instrumento físico que configura, 

portanto, a atividade humana em dois tipos (intrapsicológica e interpsicológica) não 

dicotômicos, pois, como ressalta Vygotsky (1991, p. 62), “o controle da natureza e o 

controle do comportamento estão mutuamente ligados, assim como a alteração 

provocada pelo homem sobre a natureza altera a própria natureza do homem”. 

Como atividade interpsicológica, o uso de material de apoio pedagógico em 

sala de aula tem, portanto, essa importância, que é poder contribuir para com o 

funcionamento da atividade intrapsicológica e vice-versa. No caso em pauta, a 

professora evidencia, em vários momentos de sua fala, que o motivo do uso de materiais 

de apoio pedagógico nas suas aulas consiste em satisfazer algumas de suas necessidades 

de ensinar, que, em linhas gerais, seria contribuir com o desenvolvimento dos alunos, 

desenvolvimento esse que vem na sequência da aprendizagem. 

Na autoconfrontação sobre o episódio 2, aquele que trata da leitura da 

história de Chapeuzinho Vermelho, a professora, a partir da observação da 

videogravação de sua aula, fez o seguinte comentário: 

 
A boa aprendizagem mesma é daquele aluno que participa. Aí você sente segurança 
naquele aluno. [...] Para eles participarem, coisas diferentes chamam muito a atenção 
dos alunos. Cuma aula com cartaz, por exemplo, os alunos prestam muito mais 
atenção. [...] Quando eu vou pesquisar gravuras, eu gosto muito de ir pro lado da 
criança, que chame a atenção dos alunos na sala de aula. 

 

É importante ressaltar que o que afetou a professora nesse momento foi o 

fato de termos assistido a uma parte do vídeo em que, ao mesmo tempo em que ela 

aparece lendo a história, muitos alunos não prestavam atenção a aula. Foi, portanto, 

diante dessa situação que lhe pedimos para comentar o que havíamos assistido. 

A fala acima é, portanto, produto de uma reflexão de um sujeito em 

movimento, de um sujeito mediado pela significação das imagens daquilo o que ele 
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consegue fazer para tornar possível a sua atividade docente e a participação dos alunos. 

A professora, convicta da eficácia do uso desse recurso, ainda ressalta: 

 
Eu acho que o material, quando chama atenção, ajuda muito na participação deles e 
aí eles aprendem com muito mais facilidade. Eu sinto que eles interagem mais com a 
aula,... Eles prestam mais atenção... 

 

A professora evidencia, por meio desses pré-indicadores, que o uso de 

materiais pedagógicos em sala de aula torna o ensino mais eficaz, haja vista poder criar 

necessidades nos alunos que os motivam para a aprendizagem, motivação essa que, na 

dialética da atividade, consiste na constituição de outras novas necessidades. 

Levando em conta que o sentido é fundamentalmente marcado pelo estado 

afetivo do sujeito, isto é, pela sua dimensão subjetiva, compreendemos que a expressão 

“eu sinto que eles interagem mais com a aula” revela elementos de sentido segundo os 

quais o uso de material pedagógico em sala de aula não se reduz, para a professora, a 

uma atividade burocrática (um dever a ser cumprido). Pelo contrário, ele é mediado por 

sentimentos que, conforme já enunciamos, mobilizam e constituem a dimensão 

subjetiva da ação da professora na relação com os alunos. 

Ainda sobre a importância do uso de materiais de apoio pedagógico em sala 

de aula, vejamos o seguinte discurso da professora: 

 
É claro que os recursos que a gente utiliza numa aula ajudam muito, como no caso 
dessa aula, que eu usei fantoches, que são bonequinhos de pano representando 
Chapeuzinho, a Avó de Chapeuzinho, o Lobo e o Caçador. Também usei um avental 
com imagens da história. 
 

Ao atribuir uma importância ímpar ao uso de materiais de apoio pedagógico 

na realização de uma aula, a professora dá pistas acerca dos movimentos e das 

contradições gestadas por ela a partir da sua participação nas sessões de 

autoconfrontação simples. Com isso, gostaríamos de ressaltar que, para ela, o uso de 
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materiais de apoio pedagógico em aula é sempre muito interessante. Porém, chamamos 

a atenção para o fato de que o modo de utilizá-lo não pode ser negligenciado. 

É, portanto, pelo fato de não devermos negligenciar o modo de usar um 

determinado material didático que retomaremos a seguinte discussão já realizada neste 

trabalho: num momento da autoconfrontação simples, assistimos a uma cena em que a 

professora aparece lendo a história de Chapeuzinho para os alunos, mas estes, em sua 

maioria, não prestavam atenção à leitura. Em seguida, assistimos a mais duas cenas: 

uma em que ela repete a leitura da história e outra em que ela aparece chamando a 

atenção dos alunos que não estavam prestando atenção à leitura. 

Esse momento da autoconfrontação simples tem uma importância singular 

porque, depois de ter assistido a todas as cenas, a professora pediu para revê-las. Essas 

cenas revelavam uma situação aparentemente simples da sua prática, porém importante 

para se compreender a qualidade do trabalho realizado. Vejamos: 

 
Os alunos lá atrás, eles estavam escutando, mas eu vi que eles queriam visualizar a 
dramatização. Os quatro que estavam com os bonecos ficaram de costas para eles, que 
estavam no fundo da sala. Eu noto que aqueles que estavam lá atrás queriam ver 
também a apresentação, os fantoches. Como não conseguiram, eles passaram a 
conversar e não prestaram mais atenção. 

 

Havíamos percebido essa situação já durante a filmagem da aula. De fato, ao 

convidar quatro alunos para participarem de uma dramatização segurando os fantoches, 

a professora os organizou de uma forma que ficaram de costas para os colegas. Por isso, 

tivemos a preocupação de lhe mostrar a referida cena. Ao perceber o que havia 

acontecido, ela tenta explicar a situação que teria determinado o comportamento dos 

alunos durante a realização da atividade. Eis o que ela falou acerca dessa situação: 
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É claro que os alunos com fantoches terem ficado de costas para o restante fez com 
que os outros não prestassem atenção a mais nada e fossem conversar, brincar, ficar 
desse jeito aí. 

 

Este é um caso evidente de movimento da professora, gestado pela 

autoconfrontação simples, ante suas ações, e particularmente da forma como ela 

organizou os alunos para ouvirem a leitura da história de Chapeuzinho Vermelho. Para 

ela, o modo como os alunos se comportaram durante a atividade foi mediado pela forma 

como os organizou na sala de aula. Ao perceber, por meio da videografia, que os alunos 

que seguraram os fantoches ficaram de costas para os demais colegas e que isso 

implicou a falta de atenção do restante da classe, a professora inicia um processo de 

ressignificação de suas ações em sala de aula. 

Quando resolveu inserir o uso do fantoche em sua aula de leitura, ela estava 

sendo mediada por uma intencionalidade, que era melhorar a eficácia de sua aula para 

que os alunos, conforme ela mesma ressaltou “viajassem na história”. 

O motivo de usar fantoches nessa aula atenderia, portanto, a mais uma de 

suas necessidades subjetivas, que era tornar a aula atrativa para os alunos. Ela 

imaginava que, assim, eles passariam a prestar mais atenção à leitura. Mas, dada a 

forma como os fantoches foram utilizados, não foi isso o que aconteceu. Os alunos não 

ficaram envolvidos com a aula e passaram a conversar entre si. Diante do fracasso desse 

motivo, podemos supor que ela não tenha ficado satisfeita com a atividade realizada. 

Na autoconfrontação simples do terceiro episódio (Interpretação Coletiva 

da Leitura), a importância do uso de materiais de apoio pedagógico também fez parte 

do movimento de significação da professora. É interessante ressaltar que, antes de 

discutir detalhadamente cada cena que nos interessava, sempre assistíamos a todo o 

episódio e, em seguida, pedíamos para o sujeito fazer um comentário geral e 
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introdutório sobre o mesmo. No episódio 3, o comentário inicial da professora foi 

dirigido à importância do uso do material de apoio pedagógico em sala de aula, 

particularmente ao manuseio dos fantoches na atividade realizada. 

 
Eu acho que eles [os fantoches] iam ajudar na compreensão da história. E ajudaram 
porque toda atividade com material concreto, como fantoche, sempre chama muito a 
atenção dos alunos. Eles se interessam muito mais pelas aulas quando a gente leva 
algum material para eles observarem, mexerem. 

 

Podemos perceber que a professora estabeleceu, a partir de sua observação, 

um nexo entre a atividade prescrita (tarefa) e a atividade realizada. Para ela, os 

fantoches foram utilizados no intuito de poderem ajudá-la na realização daquela aula e, 

também, os alunos a compreenderem a história lida. Segundo a professora, o uso desse 

tipo de material, como o caso dos fantoches de uma história infantil, sempre pode afetar 

a dinâmica de realização de uma aula. 

A partir dessa observação sobre a professora “in lócus” e no vídeo, convém 

ressaltar que, diferentemente do que aconteceu na atividade de leitura, a atividade de 

interpretação foi muito mais dinâmica e interativa. O modo de conduzir essa atividade, 

com perguntas instigadoras/animadoras, foi muito mais interessante para os alunos que 

o anterior. Nessa atividade, a professora pôde criar um espaço de desenvolvimento 

proximal de tal maneira que ela conseguia afetar a participação dos alunos (na 

realização da atividade de interpretação da leitura) e vice-versa. 

A professora, nessa atividade, parece não ter dúvidas de que o uso de 

material de apoio pedagógico pode sempre trazer uma importante contribuição para a 

aula, que é deixar os alunos muito mais interessados pelas atividades realizadas. Por 

isso, diz: “Eles se interessam muito mais pelas aulas quando a gente leva algum 

material para eles observarem, mexerem”. 
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É, portanto, na necessidade de tornar a aula mais atrativa para os alunos, de 

modo que os deixariam mais interessados pela atividade realizada, que está a chave da 

motivação da professora em trabalhar com materiais pedagógicos como fantoches. 

Ainda sobre a importância do uso de material pedagógico em sala de aula, ela diz: 

 
Quando eu fui interpretar, eu continuei usando os fantoches que era pra eles 
continuarem participando. Você veja que eles ficam bem mais empolgados 
respondendo as questões, querem falar sobre a história, os personagens. 

 

Ao acreditar que o manuseio dos fantoches deixou a atividade muito mais 

atrativa para os alunos, a professora revela que o uso desse material de apoio 

pedagógico pode contribuir para o processo de ensino e aprendizagem, de modo que os 

alunos possam se sentir mais empolgados e passem a participar mais das atividades. 

Ainda é importante destacar que, mais uma vez, a professora parece ter 

começado, em alguns momentos das autoconfrontações simples, um processo de 

ressignificação da organização didática do processo de ensino e aprendizagem. Ela 

parece estar constituindo a ideia de que a finalidade última da atividade docente é o 

processo de ensino e aprendizagem. Ela ressalta que, para se atingir essa finalidade, é 

preciso fazer uso não apenas de procedimentos que visem ao controle/disciplinamento 

dos alunos, mas também de atividades que sejam atrativas para eles, principalmente em 

se tratando de um público infantil. Ainda sobre o processo de ressignificação da 

organização do ensino e da aprendizagem, processo esse que foi se constituindo a partir 

da autoconfrontação sobre o uso de materiais de apoio pedagógico em sala de aula, 

vejamos o seguinte discurso (pré-indicador) do sujeito: 

 
Qualquer coisa eles querem estar olhando. O concreto deixa eles mais interessados 
porque prende a atenção deles. E prende porque deixa a aula mais animada com as 
cores, os movimentos. 
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Foi, portanto, a partir da ideia de que o uso de materiais pedagógicos em 

sala de aula tem suma importância para o processo de ensino e aprendizagem que a 

professora fez uso de fantoches nessa aula, tanto na atividade de leitura propriamente 

dita como na de interpretação. A utilização de outros materiais, como o avental 

customizado com motivos da história de Chapeuzinho Vermelho, também contribuiu 

para que ela buscasse satisfazer algumas de suas necessidades que a mobilizavam a 

enfrentar os obstáculos da participação dos alunos nas atividades de sala de aula. 

Concluída a discussão deste primeiro item, passemos, agora, para o 

segundo, que trata dos núcleos de significação inferidos e sistematizados a partir das 

sessões de autoconfrontação cruzada. 

 

2 DOS �ÚCLEOS DE SIG�IFICAÇÃO I�FERIDOS E SISTEMATIZADOS A 
PARTIR DAS SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO CRUZADA 

 
Da observação e análise dos três episódios nas sessões de autoconfrontação 

cruzada, inferimos/sistematizamos dois núcleos de significação, cujos conteúdos 

temáticos se articulam dialeticamente. Ei-los: 1) Atividade Docente e Participação dos 

Alunos nas Atividades Realizadas: objetivos e estratégias de ação; 2) Atividade Docente 

e Participação dos Alunos nas Atividades Realizadas: a constituição de novas fronteiras 

e possibilidades de ação. 

Por se tratar do resultado de um novo processo de observação e análise da 

atividade realizada, tais núcleos de significação, quando comparados com os núcleos 

inferidos/sistematizados a partir da articulação de indicadores cujos conteúdos foram 

gestados nas autoconfrontações simples, revelam, em muitos momentos, novos 

processos de significação constituídos pelo sujeito acerca do seu modo de mediar e ser 

mediado pela participação dos alunos nas atividades realizadas. 
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2.1 �úcleo 4 – Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 
Realizadas: objetivos e estratégias de ação 

 
Este núcleo é resultado da articulação de dois indicadores (intenções e 

dificuldades/impedimentos da professora e estratégias de mobilização dos alunos (pela 

professora) para a aprendizagem) que aglutinam/convergem conteúdos temáticos (pré-

indicadores) que dizem respeito a intenções e estratégias de ação. 

Começando a discussão deste núcleo de significação pela interpretação dos 

conteúdos constitutivos do indicador intenções e dificuldades/impedimentos da 

professora, destacamos, a seguir, um dos momentos em que a professora convidada 

interpelou a professora-sujeito da pesquisa com a seguinte questão sobre o primeiro 

episódio: “começando pela pergunta fundamental, o que você pretendia arrumando 

esses alunos nas cadeiras?”. 

Aparentemente, esta é uma pergunta simples, porém fundamental para que 

possamos conhecer as intenções do sujeito frente à atividade de organização dos alunos 

no início da aula. Por se tratar, portanto, de uma pergunta simples e, ao mesmo tempo, 

colada à realidade concreta do que a professora fazia em sala de aula, ela não hesitou 

em desenvolver uma reflexão acerca de seus objetivos na atividade observada. 

 
Pra qualquer atividade, é importante que a gente sempre arrume os alunos, 
principalmente quando se trata de criança do 1º aninho. Eles precisam aprender a se 
sentar, a retirar o material, ou guardar o material. Eles precisam prestar atenção. E 
pra isso, o professor tem que intervir. E no caso desse tipo de aluno, que é do 1º 
aninho, é importante que o professor não somente mande eles se organizarem, mas 
que o professor vá lá na carteira deles, onde eles estão. 

 

Podemos perceber que essa resposta/reflexão da professora não difere muito 

da resposta já emitida por ela na autoconfrontação simples, quando lhe foi perguntado 

sobre o mesmo assunto. Mais uma vez ela traz o tema da organização disciplinar dos 

alunos à tona, dizendo que “é importante que a gente sempre arrume os alunos”. E 
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locupleta essa afirmação dizendo que “eles precisam prestar atenção. E pra isso, o 

professor tem que intervir”. 

Mas, quais seriam as condições objetivas e subjetivas da professora para 

tornar possíveis as suas intenções? Ela consegue arrumar os alunos, de modo a dispô-los 

ou entusiasmá-los para as atividades de ensino e aprendizagem? A professora 

convidada, ao lançar um questionamento reticente ao nosso sujeito de pesquisa, ajuda-

nos a apreender, de certa forma, a resposta às questões acima aventadas. 

Referindo-se particularmente à parte da aula que, neste trabalho, fora 

organizada como episódio1, a professora convidada emitiu a seguinte fala: “Eu não 

posso dizer que a sua forma de organizar os alunos não foi boa. Foi muito boa! Mas,..”. 

Mais do que qualquer outro trecho desse discurso, o “mas” é a parte mais 

sensível e reveladora do conteúdo da fala da professora convidada. E torna-se ainda 

mais singular porque esse “mas” é reticente, isto é, dá pistas de que é um assunto que, 

para ela deve ser tratado de forma comedida; é um assunto provavelmente censurado. 

Esse “mas” parece revelar que, para a professora convidada, há diferença 

entre o que a professora da classe falou/pensou sobre o que pretendia alcançar 

organizando os alunos e o que, de fato, ela conseguiu nessa atividade. Assim sendo, ao 

dizer que a forma de organizar os alunos “foi boa”, a professora convidada parece estar 

querendo amenizar o fato de tal atividade não ter sido tão boa. 

Diante da fala reticente da colega, a professora deixa de abordar as suas 

intenções sobre a atividade de organização dos alunos e passa a falar, talvez de forma 

defensiva, sobre as dificuldades e/ou impedimentos vividos na atividade docente. 

 
A gente quer planejar uma atividade, fazer de um jeito, mas já lembra do espaço da 
escola, e aí tem que fazer de outro jeito. Faz a metade do que a gente planeja. 
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Com essas palavras, a professora-sujeito parece revelar que percebeu, a 

partir da observação de si mesma, a distância entre o que seria a sua intenção e o que, de 

fato, aconteceu na organização/preparação dos alunos para as atividades de leitura e de 

interpretação da história de Chapeuzinho Vermelho. 

Dentre os elementos que dificultam a realização de algumas ações, ela cita o 

espaço da escola, dizendo que “quer planejar uma atividade, fazer de um jeito, mas já 

lembra do espaço da escola”. Mas essa dificuldade é algo que não a impede de fazer, ou 

pelo menos tentar fazer, o que deseja. Para isso, ela lança mão de uma estratégia 

alternativa, que é tentar “fazer de outro jeito”, mesmo que esse “outro jeito” implique 

prejuízo, como ela mesma atesta: “faz a metade do que a gente planeja”. 

Além do espaço da escola, a professora ressalta que alguns tipos de 

comportamento dos alunos também podem dificultar/impedir o desenvolvimento de 

uma atividade prescrita. Vejamos o que ela diz acerca dessa questão, ao observar, por 

meio da videografia, cenas do primeiro episódio: 

 
Tem aqueles alunos que vêm com aquelas surpresas que deixam a gente decepcionada. 
Muitos ficam brincando, ficam as conversas paralelas... 

 

Ao fazer as afirmações acima, ela parece ter ficado preocupada e, ao mesmo 

tempo, indignada com o que aconteceu durante o momento em que organizava os alunos 

na sala de aula. Por isso, diz: “tem aqueles alunos que vêm com aquelas surpresas que 

deixam a gente decepcionada”. 

As “surpresas” demonstradas pelos alunos são processos comportamentais 

desafiadores para ela que se constituem como situações problemáticas. Ao ter medo 

dessas “surpresas”, acredita que deva enfrentá-las. 
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Nessa perspectiva, ao mesmo tempo em que indigna-se, ou decepciona-se, 

com a situação vivida/observada, a professora também demonstra ser mediada por 

elementos de sentido que a mobilizam, isto é, não a deixam esmorecer diante de 

situações de trabalho que, para ela, são significadas como desafiadoras. 

Assim sendo, podemos inferir que a necessidade que a mobiliza/motiva a 

controlar/organizar os alunos, “preparando-os” para as atividades realizadas em sala de 

aula, pode ter como elemento fundamental a insegurança profissional para lidar com as 

“surpresas”, isto é, situações com as quais ela teria dificuldades em lidar. 

Sabemos quão complexo é o processo de ensino e aprendizagem. Afinal, 

tanto o ensino como a aprendizagem são mediados por elementos não apenas didáticos. 

Há outros que também os constituem historicamente, como é o caso de elementos 

sociais, antropológicos, psicológicos e muitos outros. Mas, será que manter os alunos 

controlados/disciplinados na sala de aula é a melhor alternativa pedagógica para se 

desenvolver um processo de ensino e aprendizagem eficaz? 

Na autoconfrontação cruzada do segundo episódio, também pudemos 

levantar alguns pré-indicadores que, aglutinados, apontam para a possibilidade de 

constituição do indicador intenções e dificuldades/impedimentos da professora. 

Logo após termos assistido ao segundo episódio (Leitura da História para 

os Alunos), a professora convidada interpela novamente a sua colega a falar sobre o 

objetivo da atividade realizada: “qual era seu objetivo, o que você pretendia com a 

leitura dessa história para os alunos?”. Esta é uma pergunta pontual, voltada para as 

intenções da professora. Eis, então, o que ela respondeu: 

 
A gente tem sempre que despertar o interesse da criança para a leitura. É pela leitura 
que a criança desperta para o mundo, viaja, imagina coisas, se desenvolve. 
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Poder “despertar o interesse da criança para a leitura” é, segundo a 

professora, o seu objetivo maior ao realizar qualquer atividade de leitura, e não somente 

aquela da história de Chapeuzinho Vermelho. É, portanto, mediada por esta concepção 

de objetivo do ensino da leitura que ela, como professora, sente-se motivada para 

realizar a atividade de narração da história de Chapeuzinho Vermelho para os alunos. 

Em outras palavras, podemos dizer que é pela realização de atividade de leitura que ela 

tenta satisfazer uma de suas carências emocionais (necessidades) como professora, que 

é despertar os alunos para o mundo, levando-os, por meio das histórias lidas, a viajar 

(imaginar) sobre outros mundos. 

Trabalhando na perspectiva da ergonomia francesa, particularmente a partir 

de Clot (2006), sabemos que o ponto de partida das nossas análises/interpretações deve 

ser, sempre, a atividade prescrita, também definida como tarefa, que são as intenções 

iniciais do profissional. Assim sendo, convém perguntar: há consonância entre o que a 

professora fala/pensa acerca do que faz e o que ela, de fato, faz? 

A partir da observação/análise de si mesma na tela, e instigada pela presença 

de uma colega de profissão, a professora aponta que há não apenas diferença entre o que 

fala/pensa acerca do que faz e o que, de fato, faz. Ela também hipotetiza algumas 

situações particulares que podem contribuir para com a materialização do 

distanciamento entre a atividade prescrita e a atividade realizada, materialização essa de 

distância que também determina muitas das situações de dificuldades e impedimentos 

da professora na efetivação de sua prática docente. No intuito de trazer essa questão à 

tona, descreveremos/analisaremos/interpretaremos, abaixo, um questionamento da 

professora-convidada e a resposta construída pela professora-sujeito da pesquisa. 

Questionamento da professora-convidada: “Você fez uma arrumação do 

ambiente, escolheu muito bem a história, só que eu acho que eles [os alunos] poderiam 
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ter participado mais. Apesar dos questionamentos que você direcionou, que foram 

muito bons, eles [os alunos] não tiveram tanto entusiasmo para participar. Cão sei se 

faltou incentivo... Você, que conhece mais a turma, deve saber por que eles, assim, não 

estiveram tão entusiasmado, mesmo que [você] tenha trabalhado com fantoches”. Este 

é, portanto, um questionamento que evidencia a distância entre o que pretendia a 

professora e o que, de fato, ela conseguiu realizar. Agora, a resposta/hipótese construída 

pela professora-sujeito da pesquisa ante o questionamento da professora convidada: 

 
O professor sempre está querendo entender o aluno, conhecer, e acha que sabe de 
tudo, mas, pela convivência deles comigo, eu também noto isso aí, que eles podiam ter 
participado mais da aula. Mas, nós sabemos que na cabecinha desses alunos... tem 
alunos que vêm sem tomar café, não tem um pão para comer todos os dias... Tem n 
problemas! Cada cabecinha dessas daí vem com problemas de suas casas que nenhum 
professor é capaz de saber. 

 

O discurso da professora é a prova material de que a distância entre o 

prescrito e o realizado é concreta. Embora tenha apontado, anteriormente, que o seu 

objetivo fosse “despertar o interesse da criança para a leitura”, o último pré-indicador 

aponta a existência real de dificuldades/impedimentos na consecução desse objetivo. 

É possível perceber que há um movimento de significação na professora 

frente à realidade observada/analisada por meio da videogravação, de modo que tenta 

construir algumas hipóteses com o intuito de poder revelar/explicar as determinações 

que dificultam/impedem a realização da atividade prescrita. Nesse caso em particular, a 

professora ressalta a desigualdade social e econômica dos alunos como elemento 

determinante dessa distância entre a atividade prescrita e a atividade realizada. 

Segundo a professora, “tem alunos que vêm sem tomar café, não tem um 

pão para comer todos os dias... Tem n problemas!”. No intuito de justificar o fracasso 

escolar, a professora recorre à ideia de “patologização da pobreza”. A pobreza seria um 
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elemento de mediação constitutivo das dificuldades vividas pela criança na escola? De 

acordo com Bock e Aguiar (2004, p. 141), 

 
As estatísticas mostram que os índices de reprovação são muito 
mais altos nas escolas públicas da periferia. Por quê? Por que ali 
estariam concentradas crianças com alto grau de dificuldade de 
aprendizagem? Por incrível que pareça, é essa a resposta que se 
tem dado. São crianças que apresentam essas dificuldades 
porque vivem uma vida difícil. São vítimas da pobreza. A escola 
em nada se modifica para atender a realidade que encontra. As 
crianças abandonam a escola e mais tarde serão vistas como 
‘alguém que não se esforçou o suficiente para desenvolver suas 
faculdades/potencialidades’. 

 

Ao mesmo tempo, a professora aponta que os elementos que determinam o 

impedimento de algumas atividades são bastante complexos, ou seja, não podem ser 

revelados por meio de qualquer explicação, conforme podemos verificar na fala abaixo: 

 
O que a gente observa é isso! Esses outros que não estão prestando atenção, o 
professor não sabe o que está acontecendo com uma criança dessas. [...] Isso 
atrapalha até a sua concentração. 

 

Tentando explicar as dificuldades vividas a partir daquilo que está visível na 

realidade da sala de aula, a professora traz, mais uma vez, o comportamento dos alunos 

à tona em suas análises da atividade realizada. 

 
Essa aula poderia ter sido de outra maneira, mas como existiam esses alunos, que não 
estavam com muito interesse na história,... 

 

Para a professora, foram os alunos que “não estavam com muito interesse 

na história” que lhe dificultaram realizar a atividade de leitura plenamente como havia 

sido intencionada. Aqui, é conveniente fazer o seguinte adendo: todas as pessoas, e não 

apenas essa professora, estão sempre correndo o risco de explicar a realidade a partir da 

imediaticidade daquilo que está ao seu alcance. Esse é um risco que pode fechar as 
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possibilidades de explicação dos fenômenos, isto é, do “por que” e do “como” os 

mesmos acontecem. Na pesquisa com professores, a autoconfrontação é um 

procedimento que pode contribuir para com a superação desse risco. Vejamos que foi 

por meio desse procedimento, refletindo sobre o “por que” e o “como” da atividade 

realizada, que a professora percebeu que a “aula poderia ter sido de outra maneira”. 

Passando, agora, para a situação que envolve a autoconfrontação cruzada do 

terceiro episódio, ressaltamos que a professora-sujeito da nossa pesquisa e a professora-

convidada observaram/analisaram cenas particulares que também eram reveladoras da 

existência de intenções e, ao mesmo tempo, de dificuldades/impedimentos vividos pela 

primeira (sujeito da pesquisa) na atividade docente, particularmente no que diz respeito 

ao seu modo de mediar e ser mediada pela participação dos alunos na atividade de 

interpretação coletiva da história de Chapeuzinho Vermelho. 

Após termos assistido ao episódio, a autoconfrontação foi iniciada com a 

seguinte pergunta da professora convidada: “Agora, depois que você leu para os alunos, 

você vai fazer a interpretação. Qual era seu objetivo aí? O que você pretendia?”. 

A professora sabia do seu objetivo sobre a atividade “retratada” no terceiro 

episódio. Ela planejou e realizou a atividade. Logo, saber do que ela própria pretendia 

não é, portanto, novidade. Mas ela faz uma reflexão sobre a pergunta: 

 
É sempre muito importante que a gente faça a interpretação de qualquer texto que a 
gente trabalhe com os alunos, porque não é somente ler e deixar por isso mesmo. A 
leitura, aquilo que a gente leu só vai ser entendido se a gente interpretar. Cesse caso 
aí, eu queria que eles entendessem a história. Já é uma história conhecida deles, mas é 
importante que eles entendam quem são os personagens, o que faz cada personagem, 
e o mais importante mesmo é eles aprenderem a interpretar de uma maneira geral 
qualquer texto, qualquer leitura que a gente faça. 

 

A resposta da professora, conforme podemos observar, não ficou apenas 

delimitada à interpretação da leitura da história de Chapezinho Vermelho. Ela diz que “é 
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sempre muito importante que a gente faça a interpretação de qualquer texto”. Ou 

ainda: “o mais importante mesmo é eles aprenderem a interpretar de uma maneira 

geral qualquer texto”. Nessa perspectiva, aponta que a atividade de interpretação é 

importante porque não basta o aluno ler (“não é somente ler e deixar por isso mesmo”). 

Ele tem que ler e interpretar. “Aquilo que a gente leu só vai ser entendido se a gente 

interpretar” – diz a professora. 

No caso da história de Chapeuzinho Vermelho, em particular, a professora 

ressalta que essa narrativa já é conhecida pelos alunos. No entanto, diz que o importante 

é “que eles entendam quem são os personagens, o que faz cada personagem”. Com 

isso, demonstra que a sua intenção era trabalhar a construção de novos conhecimentos 

nos alunos a partir do resgate dos conhecimentos prévios destes, isto é, de 

conhecimentos que já os constituem. 

O que motiva/mobiliza a professora na realização dessa atividade é, 

portanto, o fato de ela significar a interpretação como algo que pode contribuir para o 

desenvolvimento dos alunos, que possa levá-los, a partir do resgate de seus 

conhecimentos prévios, à compreensão do mundo com o qual se relacionam. 

Embora a motivação da professora nessa atividade esteja relacionada ao fato 

de satisfazer algumas das suas necessidades subjetivas, ainda é possível cogitar as 

seguintes questões: O que ela conseguiu realizar nessa atividade? Há, de fato, 

convergência entre o que ela falou/pensou antes da realização dessa atividade e o que 

ela falou/pensou após ser confrontada com o que havia conseguido realizar? O 

questionamento da professora-convidada, assim como a manifestação da professora-

sujeito, nos ajuda a apreender resposta a essas questões. 

Vejamos, então, o seguinte questionamento da professora-convidada: 

“Cessa hora do questionamento, esses alunos lá do fundo têm até dificuldades de 
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responder porque eles não viram nada da apresentação. Os que estavam apresentando 

ficaram de costas pra eles”. Para que possamos nos situar nesta fala, convém esclarecer 

que, no momento em que a professora pediu para um grupo de alunos segurar os 

fantoches que representavam as personagens da história de Chapeuzinho Vermelho, este 

grupo ficou de costas para o restante dos alunos e de frente para a professora. Logo, a 

classe, principalmente os alunos que estavam sentados mais ao fundo da sala, ficou sem 

condição de assistir apresentação. 

Agora, vamos à resposta da professora, que, parecendo querer compreender 

o que se passou nessa aula, é fundamentalmente reflexiva. 

 
Eu acho que esses questionamentos,... eles não quererem responder, eu acho que não é 
por conta do texto. Esse texto é uma história de fábula que todo mundo conhece! Eles 
sabem esse texto de cor. Mas eles não participaram [...] É um texto conhecido por 
eles. É porque tem alunos que vêm para a sala de aula com problemas trazidos de 
casa, da rua... [...] Tem aluno, a gente vê na filmagem, que eu mando ele ler a capa do 
livro,  e ele nem sequer olha. É que a criança vem com problemas de casa e fica sem 
querer mesmo nada na escola. Ela fica totalmente desinteressada. [...] Embora eu 
concorde que a posição deles ficou um pouco complicada pra eles responderem 
porque eles não tavam vendo os outros que tavam com os fantoches, não foi só por isso 
que eles não participaram do jeito que deviam... Criança é muito complicada. Edno59 
está participando, mas está brincando, olhe! 

 

Mediada pelo questionamento da professora convidada, a professora-sujeito 

já responde, de certo modo, às nossas indagações acima. Antes de iniciar a interpretação 

da fala acima, no intuito de apreender seus elementos de sentido, é interessante registrar 

que, embora a professora tenha demonstrado, em uma sessão de autoconfrontação 

simples, estar satisfeita com o que havia conseguido realizar nessa atividade, tal 

sentimento já não foi mais explicitado na autoconfrontação cruzada. Registramos, 

portanto, que, de uma visão que admitia a participação dos alunos na atividade 

(autoconfrontação simples), passou a reconhecer outra situação, conforme sua própria 

                                                 
59 Nome fictício. 
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fala expressa: “Esse texto é uma história de fábula que todo mundo conhece! Eles 

sabem esse texto de cor. Mas eles não participaram”. 

Outro ponto importante da fala acima diz respeito aos sentidos constituídos 

pela professora acerca da posição espacial dos alunos na sala. Embora tenha admitido 

que isso tenha dificultado/impedido a participação efetiva dos mesmos na atividade, isto 

é, tenha-os dificultado/impedido de responder às questões postas (“embora eu concorde 

que a posição deles ficou um pouco complicada pra eles responderem porque eles não 

tavam vendo os outros que tavam com os fantoches”), ela ressalta que “não foi só por 

isso que eles não participaram”. 

O problema da não-participação dos alunos, segundo a professora, está 

relacionado, fundamentalmente, ao fato de irem “para a sala de aula com problemas 

trazidos de casa, da rua... [...]”. E continua: “a criança vem com problemas de casa e 

fica sem querer mesmo nada na escola. Ela fica totalmente desinteressada”. 

Na esteira das observações e análises das situações videografadas, as duas 

professoras continuam tecendo comentários interessantes que devem ser resgatados para 

que, assim, possamos apreender os sentidos constituídos pela professora-sujeito acerca 

do seu modo de mediar e ser mediada pela participação dos alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula. 

Observando o vídeo da atividade de interpretação, particularmente o modo 

como os alunos se comportavam diante dos apelos da professora-sujeito, a professora 

convidada faz uma intervenção que, mesmo comedida, é interessante: “Cão vou fazer 

comparação... Mas quando os meus ouvem uma história, eles participam assim..., até 

demais... Cada um quer responder às questões, cada um diz uma coisa... Tenho que 

mandar levantar a mão senão falam todos ao mesmo tempo. E aí nessa aula, fala um, 
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outro não fala...”. É uma intervenção comedida porque a professora convidada busca 

resgatar aspectos que não têm dado certo nas aulas da colega (sujeito da pesquisa). 

A professora-sujeito, diante dos comentários de sua colega, parece 

reconsiderar o que havia dito antes e reage. Ela passa a dizer que a participação dos 

alunos não é um problema simples. Vejamos: 

 
Eles não têm raiva dessa história. Eles adoram historinhas de fábulas. Então é muito 
complexo entender tudo isso. 

 

Ao dizer que “eles adoram historinhas de fábulas”, a professora está 

chamando a atenção da sua colega para a seguinte questão: mesmo gostando desse tipo 

de atividade, os alunos ainda podem demonstrar desinteresse pela aula. Sua fala é 

mediada por elementos de sentido que apontam para o fato de que o 

interesse/desinteresse dos alunos pela escola é um assunto difícil de ser compreendido, 

ou seja, “é muito complexo entender tudo isso”. 

Na continuidade da discussão, a professora convidada faz o seguinte 

questionamento: “Uma coisa para eles se concentrarem, ficarem ali parados, é... O 

professor tem de levar atividades bem interessantes para prender a atenção dos seus 

alunos. O professor também tem que ter um jeito interessante para dar aula, senão eles 

ficam assim mesmo, sem dar atenção, sem fazer por onde aprender”. 

Diante desse questionamento, vale ressaltar que, ao possibilitar a observação 

e a análise do que o sujeito faz, as autoconfrontações são, de fato, momentos de 

levantamento de contradições, dúvidas, dificuldades e esperança de mudança. É, 

portanto, diante dessa potencialidade da autoconfrontação, que a professora convidada 

levanta o questionamento acima, que aponta para a possibilidade de se fazer uma aula 
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diferente da que fora realizada, isto é, uma aula que seja mais dinâmica, de modo que 

possa ser mais interessante para os alunos. 

A professora, como era de se esperar, sente-se afetada pelos comentários da 

colega e discorre, mais uma vez, sobre a sua ação posta em análise: 

 
Para você ver como é uma sala de aula... Eu gostei muito dessa contação de história. 
Isso eu faço na sala de aula, na biblioteca, faço na sala de aula com dramatização. E 
eu gostei muito porque quando eu vou fazer um trabalho desse, seja com qualquer 
outra história, ou até mesmo com essa história, eu posso colocar os alunos para 
dramatizar, para eles mesmos lerem a história. Isso não quer dizer que eu não podia 
ter feito de outro jeito, até melhor. A gente sempre pode melhorar, principalmente 
quando a gente pode discutir o que fez. 

 

Mesmo admitindo que tenha gostado da atividade realizada, podemos 

perceber que os sentidos constituídos pela professora são atravessados por tensões que a 

mobilizam, isto é, motivam-na a pensar sobre a atividade realizada e, até, sobre outras 

possibilidades de realização de tal atividade (real da atividade). 

Assim sendo, ao afirmar que gostou “muito dessa contação de história”, a 

professora parece sinalizar para a potencialidade do que poderia ter feito, e não apenas 

do que pôde fazer. Vejamos que ela diz que “podia ter feito de outro jeito, até melhor”. 

Diz mais: “A gente sempre pode melhorar, principalmente quando a gente pode 

discutir o que fez”. 

Há, portanto, nesse processo de significação da professora, uma contradição 

que a mobiliza: ao mesmo tempo em que afirma ter gostado da atividade realizada, 

afirma que poderia “ter feito de outro jeito, até melhor”. E ainda ressalta: 

 
Quando a gente vê o que não ficou bom, que podia melhorar mais, como agora, isso 
ajuda. Mas você sabe que quando a gente vai fazer uma atividade, sempre vêm as 
surpresinhas daqueles que não querem prestar atenção. Por mais que a gente planeje, 
se prepare e ache que vai dar tudo certo, surpresas sempre aparecem quando a gente 
tá lá dentro da sala de aula. [...] Sempre vão ter alunos desatentos, que não querem 
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prestar atenção. E é aí que a gente tem que ver o que pode fazer pra melhorar a 
situação desse aluno. 

 

Esta fala nos possibilita, portanto, apreender ainda mais proficuamente o 

movimento contraditório da professora no processo de observação/análise/significação 

da atividade realizada. O que ela gostou não foi propriamente da atividade realizada, 

mas do que poderia ser alcançado/realizado por meio dessa atividade. 

Podemos fazer essa inferência a partir da seguinte fala: “por mais que a 

gente planeje, se prepare e ache que vai dar tudo certo, surpresas sempre aparecem 

quando a gente tá lá dentro da sala de aula”. E também da fala que revela a 

importância de se resgatar o papel do professor no processo de ensino e aprendizagem: 

“Sempre vão ter alunos desatentos, que não querem prestar atenção. E é aí que a gente 

tem que ver o que pode fazer pra melhorar a situação desse aluno”. 

Esta parte final da fala (“a gente tem que ver o que pode fazer pra melhorar 

a situação desse aluno”) é mediada por processos de significação que nos são caros para 

compreender a professora como sujeito constituído na relação com a história, ao mesmo 

tempo em que é dela constituinte. Fazendo uso das palavras de González Rey (2003, p. 

238), diríamos que, nesse caso, a professora se revela como indivíduo “comprometido 

de forma permanente em uma prática social complexa que o transcende”; ou ainda, 

segundo Bock e Aguiar (2003, p. 153), a professora se revela como “agente 

fundamental das decisões referentes ao ato pedagógico, mesmo que muitas vezes não 

tenha clareza disso”. 

No intuito de continuar aprofundando esta questão que envolve a relação do 

professor com o seu espaço, recorremos a Clot (2006, p. 34), que afirma que uma ação 

nunca “pode ser compreendida a partir de si mesma. Seu desencadeamento deve ser 

vinculado a atividades que se intercambiam em certos contextos”. 
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Voltando-nos agora para o indicador estratégias de mobilização dos alunos 

(pela professora) para a aprendizagem, cujos conteúdos temáticos têm origem na 

autoconfrontação dos três episódios e se refere aos “recursos ou procedimentos 

metodológicos” utilizados pela professora para que a sua atividade docente pudesse ser 

materializada, destacamos, agora, a seguinte situação do primeiro episódio: ao perceber, 

no vídeo, que a professora (sujeito da nossa pesquisa) havia chamado apenas quatro 

alunos para participarem da dramatização, isto é, para apresentar os personagens da 

história de Chapeuzinho Vermelho (fantoches) enquanto ela lia e interpretava a referida 

história para os alunos, a professora convidada questionou: “Por que você escolheu 

esses alunos para apresentar os fantoches durante a leitura?”. 

As imagens videografadas revelam que a professora (sujeito da nossa 

pesquisa) parece não ter tido dúvidas na hora de escolher os alunos que iriam participar 

da dramatização apresentando os personagens da história. No entanto, após o 

questionamento da colega, sua fala passou a mostrar indícios de um novo processo de 

significação. Vejamos: 

 
Podia ser qualquer aluno, mas como eles já sabiam ler, eu pensei em colocá-los... Eu 
falei para os outros que ia haver mais aulas assim e que outros poderiam participar da 
próxima vez! [...] Eu disse que todos tinham o direito de aprender, de participar das 
dramatizações. E isso aí é um jeito dos outros também se interessarem. 

 

A professora explicita que poderia “ser qualquer aluno”. Ao mesmo tempo, 

diz que qualquer um poderia ser convidado desde que soubesse ler. Ela fala, por 

exemplo: “mas como eles já sabiam ler”; “isso aí é um jeito dos outros também se 

interessarem”. Nessa perspectiva, mesmo que a professora afirme, explicitamente, que 

poderia ser qualquer aluno, sua fala revela aspectos contraditórios, isto é, que havia 
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critério na escolha de tais alunos, que era saber ler. Acerca dos demais, aqueles que não 

sabiam ler, imaginamos que não seriam chamados a participar da dramatização. 

Noutra situação de autoconfrontação cruzada, a professora convidada volta a 

interpelar a professora (sujeito desta pesquisa) acerca da escolha dos quatro alunos para 

participarem da história de Chapeuzinho Vermelho. Vejamos o que diz a professora-

convidada: “Foi um prêmio... Parece um prêmio,... Parece um prêmio para aqueles 

alunos que já estão mais adiantados, que já estão lendo... Você não acha que isso... 

Cão sei...”. A professora (sujeito da nossa pesquisa) respondeu: 

 
É...!!! �ão, não foi prêmio!!! O que eu queria era que esses que já sabem ler fossem lá 
pra frente e pudessem servir de exemplo para os outros, que iam ficar assistindo. Eu 
não fiz isso pensando em prêmio, pensando que fosse dar um prêmio a esses alunos. É, 
por isso, que a gente deve ter muito cuidado dentro duma sala de aula. Se a gente não 
tiver cuidado quando está dentro duma sala de aula... 
 

Embora a professora diga que “não foi prêmio”, que não pensou em prêmio 

na hora de fazer a escolha dos alunos, qual o sentido da expressão “se a gente não tiver 

cuidado quando está dentro duma sala de aula...”? Ao dizer isso, diante do 

questionamento da colega convidada, talvez ela esteja tentando restaurar, da atividade 

realizada, o que não foi feito, que seria ter dado oportunidade de participação aos alunos 

que ainda não sabiam ler. Esta é uma questão que nos remete, “obrigatoriamente”, à 

noção de real da atividade. Nessa perspectiva, podemos levantar a hipótese de que a 

atividade não realizada, ou fracassada, faz-se presente na realizada, gerando, nesta, 

contradições que precisam ser apreendidas para serem explicadas. 

A ideia de que os alunos devem ser controlados se revela, em muitos 

momentos deste trabalho, como uma concepção pedagógica e, ao mesmo tempo, uma 

das estratégias utilizadas pela professora para dar aula. Trata-se de uma tentativa de 
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manipulação do comportamento do aluno por meio de procedimentos que se configuram 

como prêmios e/ou castigos. 

É importante ressaltar que essa questão educacional de cunho psicológico 

ambientalista já era estudada por intelectuais do Brasil Colônia, como atesta Antunes 

(2003, p. 141): “Azeredo Coutinho defendia a idéia de que o controle externo deveria 

ser interiorizado pela criança”. 

Por se tratar de um tema polêmico já naquela época, era acusado por uns e 

enaltecido por outros, conforme aponta Antunes (2003, p. 141): 

 
A utilização de prêmios e castigos como instrumentos de 
controle do comportamento foi [, por parte de tais intelectuais do 
Brasil Colônia,] também tema constante, havendo obras que a 
defendiam, outras que instavam à necessidade de moderação de 
seu uso e outras ainda que a criticavam 

 

Mais uma vez observando o vídeo, a professora convidada perguntou à 

colega: “Você acha que esses fantoches ajudaram na aula?”. É importante ressaltar que, 

para fazer essa pergunta, ela partiu de uma situação concreta. Particularmente neste 

caso, revela uma dúvida acerca de uma realidade com a qual ela (a professora 

convidada) estava interagindo por meio de recursos midiáticos. A dúvida diz respeito ao 

fato de os fantoches terem ajudado, ou não, na realização da atividade pretendida. 

Embora pareça tangenciar na resposta, a professora fala para a colega 

convidada sobre o uso dos fantoches e outros materiais em aula. 

 
Esses fantoches ajudaram muito. O aluno de 1º aninho tem que ver o concreto para se 
interessar mais, para entender. Eu queria que eles vissem os personagens, que já eram 
conhecidos deles. Hoje, nós alfabetizamos com histórias conhecidas, e isso ajuda 
muito o aluno a aprender a ler e escrever, a raciocinar. E partindo do concreto, eles 
acham bom pegar, manusear... O colorido chama a atenção deles, quem tem 
dificuldade nas cores... Eu acho que o uso de material concreto ajuda muito os alunos 
prestarem mais atenção a aula. 
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Na tentativa de apreender o lado implícito da fala da professora e, assim, as 

formas de mediação do seu pensamento frente às estratégias utilizadas para mobilizar a 

participação dos alunos em aula, ressaltamos que não é difícil perceber que a professora 

(sujeito da nossa pesquisa) centrou sua resposta mais na potencialidade do uso dos 

fantoches do que na ação propriamente realizada. Sua preocupação sempre parece estar 

mais voltada para o que pensava em fazer do que para aquilo o que ela, de fato, 

conseguiu fazer. Vejamos que ela diz que os “fantoches ajudaram muito”. Mas ela não 

dá detalhes dessa ajuda. 

Logo depois de dizer que os fantoches ajudaram, ela passou a falar acerca 

do que pensa sobre o uso de materiais concretos na escola: “o aluno de 1º aninho tem 

que ver o concreto para se interessar mais, para entender; partindo do concreto, eles 

acham bom pegar, manusear...”. O uso de material didático alternativo, como é o caso 

do uso de fantoches nas atividades de leitura e narração de histórias, tem importância 

singular na fala da professora, de modo que, conforme podemos perceber, ela o significa 

como capaz de contribuir com o processo de aprendizagem dos alunos. Ainda faz-se 

interessante destacar que ela articula o processo de aprendizagem dos alunos a um 

processo não meramente cognitivo, mas afetivo-volitivo. Vejamos que afirma que os 

alunos “acham bom pegar, manusear...” esse tipo de material em aula. 

Na continuidade da autoconfrontação cruzada do episódio 1, a professora 

convidada, concordando com o pensamento da colega, ressalta: “É, eu concordo! O 

fantoche é uma forma de chamar a atenção do aluno. Criança gosta muito de novidade. 

Quando você leva uma novidade, por mais simples que seja, eles gostam. Às vezes na 

minha sala eles ficam assim... só porque eu digo: - hoje nós vamos fazer isso, eles já 

ficam assim, alegres. Mesmo sendo uma coisa bem simples, eles todos ficam 

empolgados porque é uma novidade!”. 
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A professora da classe, diante do comentário da professora convidada, 

voltou a enfatizar a importância que tem o uso de materiais pedagógicos alternativos na 

organização de aula para que possa mobilizar os alunos para a aprendizagem. 

 
Uma atividade assim é um jeito deles e da gente também fugir do tradicional, daquela 
forma que todo professor é sempre acostumado a trabalhar. É por isso que os alunos 
adoram. Eu sempre tenho essa preocupação de fazer atividade que os alunos possam 
participar. Às vezes umas dão mais certo que outras, mas o certo é que eu tento fazer 
atividades que envolvam os alunos, inclusive aqueles mais difíceis de lidar com eles em 
sala de aula. Todo professor sabe que não é fácil trabalhar com aluno que não quer 
aprender, que não quer nada na sala de aula, a não ser brincar, brigar, bagunçar. Mas 
o professor tem que tentar. 

 

Voltando-nos para a particularidade da fala da professora, podemos perceber 

que, mediada pelos recursos da autoconfrontação cruzada, a professora gestou alguns 

movimentos acerca do que faz. Ela percebeu, por exemplo, a partir da interferência da 

professora-convidada, que, na “preocupação de fazer atividades que os alunos possam 

participar”, “às vezes umas dão mais certo que outras”. Este é um movimento que a 

coloca, a partir do recurso da autoconfrontação cruzada, num processo de restauração do 

que é possível fazer na atividade docente. 

Notemos que esse movimento é, como muitos outros, atravessado por crises, 

dúvidas e, sobretudo, emoções. Como afirma Clot (2006, p. 32), “é pela mediação das 

emoções cujo papel dinamogênico no comportamento humano foi enfatizado por 

Vygotsky que se forma a ação mental”. 

No segundo episódio, também levantamos alguns pré-indicadores que, 

depois de aglutinados, puderam ser constituídos como um indicador que se referia às 

estratégias de mobilização dos alunos (pela professora) para a aprendizagem. 

O que nos levou a este indicador no segundo episódio foram, 

particularmente, partes da resposta da professora (sujeito da nossa pesquisa) a um 
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questionamento da professora-convidada. Indagada – pela professora convidada – sobre 

o que pretendia com a leitura da história de Chapeuzinho Vermelho, a professora 

respondeu não apenas o que era seu objetivo. Ela também falou de algumas de suas 

estratégias para conseguir, ou tentar conseguir, realizar sua atividade de leitura. 

 
Como eu trabalho com alunos do 1º aninho, todos eles ainda estão bem no comecinho 
da aprendizagem da leitura e da escrita, eu acho importante que a gente trabalhe com 
histórias infantis, que as crianças adoram. 
 

Há, da parte da professora, uma intenção explícita de querer realizar a 

atividade de leitura. Mas também tem consciência de que não basta ler a história para os 

alunos. Ela sabe que é preciso mobilizá-los para a atividade, para a aprendizagem da 

leitura. É isso, portanto, o que a motiva a lançar mão de estratégias de ensino para que 

possa tornar possível a atividade pretendida. É nessa perspectiva que ela faz a seguinte 

afirmação: “acho importante que a gente trabalhe com histórias infantis”. Com isso, 

evidencia-se que a história de Chapeuzinho Vermelho não foi uma escolha sem critério. 

Com essa história, a professora acreditava que poderia mobilizar a participação dos 

alunos na atividade de leitura. 

Na esteira da autoconfrontação cruzada sobre as estratégias de trabalho da 

professora (sujeito da nossa pesquisa) para mobilizar os alunos para a leitura da história 

de Chapeuzinho Vermelho, ainda pudemos destacar a seguinte fala: 

 
Eu sempre levo esse tipo de leitura pra sala e eles adoram porque faz parte do mundo 
deles, os pais contam esse tipo de história em casa para os filhos, principalmente 
quando eles vão dormir. �a escola é uma forma da gente despertar a curiosidade da 
criança para a leitura. 

 

De acordo com a interpretação dos dados até aqui realizada, sabemos que a 

professora tem uma intenção explícita de trabalho com a atividade de qualquer leitura, e 
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não apenas com a da história de Chapeuzinho Vermelho. Podemos identificar, em vários 

momentos da sua fala, muitos elementos de sentido constituídos pela professora acerca 

da importância da leitura para a formação dos alunos. 

Além disso, ela também demonstra ter consciência de que deve utilizar 

estratégias eficazes para poder trabalhar adequadamente a leitura como uma atividade 

motivadora dos alunos. Para isso, ressalta que é importante fazer uso, sempre, de 

“histórias infantis”, sobretudo daquelas histórias que os pais contam em casa. São, 

pois, essas narrativas que já povoam a imaginação da criança, como é o caso da história 

de Chapeuzinho Vermelho, que, segundo a professora, devem ser trabalhadas na escola 

como uma forma de “despertar a curiosidade da criança para a leitura”. 

A professora ainda nos dá pistas de que há algo que determina/atravessa a 

sua intenção de poder tanto trabalhar a leitura na classe como usar estratégias eficazes 

para que possa tornar possível a atividade idealizada. Trata-se da dimensão afetiva que a 

constitui na atividade docente. A atividade humana, inclusive, a docente, nunca deve ser 

reduzida a um processo puramente simbólico. Segundo Clot (2006, p. 116), “a atividade 

é uma prova subjetiva em que cada um enfrenta a si mesmo e aos outros para ter uma 

oportunidade de conseguir realizar aquilo que tem a fazer”. 

Nessa perspectiva, ressaltamos que, embora o processo de ensino e 

aprendizagem da leitura, ou até mesmo o processo inicial da alfabetização propriamente 

dito da criança na escola, possa parecer que tenha apenas uma conotação cognitiva, ele 

é, sobretudo, afetivo. E essa importância parece ser percebida, de certa forma, pela 

professora, haja vista ressaltar, sempre, alguma intenção de poder trabalhar com 

estratégias que possam motivar/mobilizar os alunos para a aprendizagem. Isso pode ser 

identificado, por exemplo, nas seguintes afirmações dos dois últimos pré-indicadores: 

“acho importante que a gente trabalhe com histórias infantis, que as crianças 
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adoram”; “sempre levo esse tipo de leitura pra sala e eles adoram porque faz parte do 

mundo deles, os pais contam esse tipo de história em casa”. 

Ainda se referindo à importância da dimensão afetiva no processo de ensino 

e aprendizagem da leitura, a professora diz que esse tipo de trabalho na escola, que tenta 

resgatar as histórias infantis contadas em casa pelos pais, “é uma forma da gente 

despertar a curiosidade da criança para a leitura”.  

Na autoconfrontação do terceiro episódio, também pudemos levantar 

algumas questões interessantes, de modo que nos possibilitam fazer abstrações dos 

conteúdos temáticos que, uma vez aglutinados, constituem o indicador estratégias de 

mobilização dos alunos (pela professora) para a aprendizagem. 

Um dos questionamentos interessantes, feito pela professora convidada 

acerca desse episódio, questionamento esse focado, sobretudo, na postura da professora, 

é o seguinte: “Uma coisa para eles se concentrarem, ficarem ali parados, é... O 

professor tem de levar atividades bem interessantes para prender a atenção dos seus 

alunos. O professor também tem que ter um jeito interessante para dar aula, senão eles 

ficam assim mesmo, sem dar atenção, sem fazer por onde aprender”. 

É importante frisar que este questionamento da professora convidada gestou 

uma fala na professora sujeito da pesquisa que pôde ser desdobrada em mais de um tipo 

de pré-indicador. Por isso, este questionamento também aparece como parte do 

indicador intenções e dificuldades/impedimentos da professora. 

Voltando-nos especificamente para um recorte da fala gestada pela 

professora (sujeito da pesquisa) a partir do questionamento de sua colega convidada 

(recorte este que conserva propriedades do todo da fala e que nos ajuda a apreender as 

estratégias utilizadas para mobilizar os alunos na atividade de interpretação da leitura 

da história de Chapeuzinho Vermelho), ressaltamos que ela reage aos questionamentos: 
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Eu direciono as perguntas coletivamente, e peço que cada um diga o que entendeu do 
que eu li. Eu tenho ensinado eles a escutar e viajar dentro da leitura. 
 

Esta fala pode ser dividida em duas partes. Numa, a professora se refere ao 

que, de fato, ela observa no vídeo. Nesta, ela se refere às estratégias utilizadas para 

tornar possível a sua ação junto aos alunos (“Eu direciono as perguntas coletivamente, 

e peço que cada um diga o que entendeu do que eu li”). Na outra parte, sua referência 

diz respeito ao que tem sido realizado (“Eu tenho ensinado eles a escutar e viajar 

dentro da leitura”), de uma forma geral, nas atividades de interpretação das leituras. 

Ambas as partes não são simples descrições do vivido, mas “reflexos” de 

um pensamento ativado a partir dos recursos de uma autoconfrontação cruzada, isto é, a 

partir da observação de um vídeo e, também, da interlocução com uma colega de 

profissão. E por estar numa autoconfrontação cruzada, a professora, por um momento, 

se pôs a observar e, ao mesmo tempo, pensar nas cenas. Em seguida, falou: 

 
Agora, nos questionamentos, eles estão participando mais do que quando eu estava 
lendo... Eu acho que eles estão mais à vontade. 

 

Além da própria professora e da professora convidada, também pudemos 

perceber que a participação dos alunos na atividade de interpretação da história de 

Chapeuzinho Vermelho foi maior do que na atividade de leitura. Por que isso 

aconteceu? Acreditamos que se faz necessário teorizarmos essa questão. 

Ao partirmos em busca de suas mediações constitutivas, apontamos que, a 

partir da interpretação da fala do sujeito, inferimos que o que determinou este tipo de 

comportamento nos alunos, de modo que os deixou “mais à vontade”, mais 

participativos, foi o modo como a professora conduziu a aula, não se preocupando tanto 

com a organização/disciplina deles, mas com o conteúdo e a forma da aula. 
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Trabalhando com “questionamentos”, a professora pôde realizar uma 

atividade mais proximal que nas outras vezes. Os alunos, nessa atividade, não ficaram 

simplesmente mais à vontade. Houve uma condição pedagógica que constituía o 

conteúdo e a forma dos “questionamentos”, condição essa que, sem se voltar para o 

disciplinamento dos alunos, mobilizava/motivava a se sentirem mais atraídos pela 

atividade de interpretação do que, por exemplo, pela atividade de leitura. 

Em seguida a estas reflexões da professora, a professora convidada fez mais 

um questionamento: “Eu acho que nessa hora da interpretação, você fez muitas 

perguntas aos alunos. Eu diminuiria o número de perguntas. Faria menos perguntas. 

Eu sei que cada um sabe da sua realidade... Às vezes, fazer um questionamento menor é 

melhor, porque eles podem também se cansar de ficar respondendo às perguntas do 

professor. Mas isso é uma possibilidade. Cão estou dizendo que o certo é assim. São 

pequenos detalhes que a gente muitas vezes pensa que são sem importância, mas que na 

verdade têm uma grande importância. Então, eu acho que eu diminuiria o número de 

perguntas, faria umas perguntas mais claras,...”. 

Não concordando com o questionamento (da colega) acima, a professora 

argumentou defensivamente a favor de si: 

 
Co sentido de eu diminuir o número de perguntas, como a aula iria ficar? O que eu 
iria fazer? A gente tem que fazer perguntas coletivamente, e aí você vai ver quem 
prestou atenção e quem não! Tem aluno aí que está desatento. Aí você vai puxar desse 
aluno para ele não ficar parado. E mesmo você fazendo isso, tem aluno que não quer 
abrir a boca para participar da aula. 
 

Ao não concordar com o questionamento da colega convidada, a professora 

explicita a convicção de que as perguntas realizadas funcionaram como uma estratégia 

de mobilização dos alunos. Esta convicção, contudo, é um indício de que houve um 

movimento na professora. Na fala anterior, ela não dá indícios de que suas perguntas 
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haviam conseguido mobilizar os alunos. Ela apenas demonstra que percebeu que os 

alunos haviam ficado “mais à vontade” na atividade de interpretação. 

É a partir desse último questionamento da professora convidada que a 

professora da classe afirma, por exemplo: “você vai puxar desse aluno para ele não 

ficar parado”. É, portanto, preciso puxar do aluno para que ele participe. Caso ele não 

seja mediado por esse tipo de estratégia, sua participação pode ser um fracasso. 

Nesse processo de autoconfrontação cruzada, a professora também 

reconhece que, mesmo “fazendo isso, tem aluno que não quer abrir a boca para 

participar da aula”. Esta sua concepção, contudo, não exclui a possibilidade acima 

aventada acerca da importância dos questionamentos realizados, junto aos alunos, na 

atividade de interpretação. Pelo contrário, esta negação revela quão multideterminado é 

o processo de constituição da subjetividade. 

São muitas, portanto, as particularidades que determinam a dimensão 

subjetiva do aluno frente ao processo de ensino e aprendizagem. Nessa perspectiva, 

devemos considerar que o “poder” das estratégias utilizadas pela professora para 

mobilizar/motivar os alunos numa atividade não se reduz a si mesmo, isto é, não são as 

estratégias em si que determinam a qualidade da ação docente, mas também o estado 

subjetivo da professora frente à atividade realizada. Concordando com Clot (2006, p. 

119), destacamos a frase na qual afirma que “o lugar de um instrumento na ação é uma 

característica do sujeito e não diretamente do artefato (meio material ou simbólico)”. 

Nesse processo, também não podemos deixar de ressaltar o estado subjetivo 

dos alunos, que, segundo a professora, mostravam-se interessados/atraídos pela 

atividade realizada. Assim sendo, partimos do pressuposto de que o sucesso dessa aula 

também foi dialeticamente determinado pelo modo como os alunos foram afetados e 

significaram tal atividade.  
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2.2 �úcleo 5 – Atividade Docente e Participação dos Alunos nas Atividades 
Realizadas: a constituição de novas fronteiras e possibilidades de ação 

 
Ao considerarmos, conforme aponta Vigotski (2004, p. 69), que “cada 

minuto do homem está cheio de possibilidades não realizadas”, isto é, que o homem, no 

conjunto de suas relações sociais, está sempre em movimento e, assim, está constituindo 

sempre novos pensamentos, novas ações, novos afetos, enfim, novos modos de ser, não 

poderíamos deixar de tentar buscar/apreender a possibilidade do “novo” constituída pelo 

nosso sujeito de pesquisa nas sessões de autoconfrontação cruzada. 

Ao falarmos, nesse caso em particular, sobre a possibilidade do “novo”, 

estamos nos referindo a um novo modo de ser que se institui não de forma imediata no 

sujeito, mas mediada, mesmo que lentamente, por elementos históricos subjetivos e 

objetivos diversos. A autoconfrontação é um recurso metodológico que se configura 

como um desses elementos que pode contribuir com a possibilidade do novo. 

Acreditamos, pois, que um novo sujeito pode ir se constituindo a partir da 

mediação desse recurso metodológico (recurso esse no qual o sujeito enfrenta a si 

mesmo e o “outro” com o apoio de imagens videografadas), além da mediação do 

estado subjetivo do próprio sujeito frente a esse recurso, pois, para querer enfrentar a si 

mesmo, apenas o recurso acima descrito não é suficiente. É preciso que o sujeito sinta a 

necessidade de se renovar, necessidade essa que é historicamente constituída na 

atividade. Como aponta Saviani (1997, p. 17), “o que não é garantido pela natureza tem 

que ser produzido historicamente pelos homens; e aí se incluem os próprios homens”. 

Feitas estas considerações iniciais, ressaltamos que este núcleo de 

significação só pôde ser inferido/sistematizado porque da fala do sujeito, gestada nas 

sessões de autoconfrontação cruzada, emergem temas que, ao serem aglutinados, 

formam dois indicadores (esforços da professora na atividade docente e sobre outras 
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possibilidades de realização da atividade docente) cujos conteúdos apontam indícios de 

uma relação dialética entre a atividade possível e o possível da atividade. 

Os conteúdos do primeiro indicador acima mencionado (esforços da 

professora na atividade docente) têm origem na fala gestada pelo sujeito em alguns 

momentos da autoconfrontação cruzada do segundo e do terceiro episódios. Já os 

conteúdos do segundo indicador (sobre outras possibilidades de realização da atividade 

docente) têm sua gênese em momentos diversos das autoconfrontações cruzadas de 

cenas dos três episódios. 

Na autoconfrontação cruzada do segundo episódio, um momento marcante 

pode ser constatado quando a professora convidada questiona o fato de a colega ter 

afirmado, em um dos momentos da autoconfrontação, que só poderia realizar a 

atividade de leitura da forma como havia sido planejada: “O fantoche chama muito a 

atenção. Agora, eu acho que chamaria mais a atenção deles se, no caso da casinha, 

ficasse aparecendo só o fantoche. Eu às vezes faço [uso de fantoches] por trás de um 

pano. Eu fico lá por trás, narrando, e vou apresentando o personagem. Eles ficam do 

outro lado, assim... (a professora faz gestos com o rosto e as mãos que indicam 

satisfação), que nem... chama muito a atenção dos alunos. Contar história com 

fantoche chama assim atenção que parece que eles ficam assim... maravilhados!!!. As 

crianças aí, nessa história, estão com os fantoches nas mãos. Mas quando elas estão 

vendo só os fantoches aparecendo por trás do pano, eles ficam mais atentos, prestando 

atenção a cada detalhe. Eles ficam vendo os fantoches e ouvindo a voz da gente. Cão 

ficam vendo a gente. Só o fantoche. Aí chama bastante a atenção deles”. 

A professora da classe, nesse momento, parecendo não ter dado muita 

atenção à colega, continuou fitando no vídeo o que ocorria em sua aula e falou: 
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Eu estou lendo aí, mas eu estou prestando atenção a todos. Essa semana, Jonas60, ele é 
um aluno muito danado, mas é muito observador, eu lendo uma leitura compartilhada, 
e enquanto eu estava lendo ele disse: - Quando você lê, você fica olhando para mim, 
aumenta a voz, por que? - Porque você está conversando com o coleguinha. E eu 
quero que você preste atenção. Então, é uma maneira que eu quero que você olhe pra 
prestar atenção. 

 

As imagens videografadas chamaram muito mais a atenção da professora do 

que o comentário da colega. Por isso, nesse momento, ela deixa a colega ao largo de 

suas reflexões e comenta apenas a cena que está sendo assistida, cena essa que diz 

respeito ao esforço empreendido para realizar uma atividade de leitura com os alunos. 

Dentre esses esforços, podemos destacar, por exemplo, o momento em que ela diz: “eu 

estou lendo aí, mas eu estou prestando atenção a todos”. 

Se ela não prestasse atenção aos alunos, no intuito de controlar/disciplinar o 

comportamento deles, a aula transcorreria normalmente? Para ela, esse esforço se faz 

necessário porque a qualidade do ensino e da aprendizagem é determinada pelo modo 

como o professor “cuida” dos alunos. 

Há, portanto, na fala da professora, sinais de que ela se preocupa não apenas 

com o conteúdo a ser ensinado aos alunos, mas também com o modo como ela possa 

ensinar e eles possam aprender. Em outras palavras, a preocupação com o processo de 

ensino e aprendizagem é uma das necessidades que a mobiliza/motiva a empreender 

tanto esforço na atividade docente. Mas para satisfazer essa necessidade que foi se 

constituindo ao longo de sua história como professora, ela acredita que é preciso ter 

controle da classe. Sem disciplina, acredita que não há ensino nem aprendizagem. 

Na tentativa de explicar que a função primordial do trabalho educativo é 

constituir, em cada indivíduo, a humanidade histórica e coletivamente produzida “pelo 

conjunto dos homens”, recorremos mais uma vez a Saviani (1997, p. 17), que diz: 

                                                 
60 Nome fictício. 
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O objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da 
espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro e 
concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para 
atingir esse objetivo. 

 

Em outro momento da autoconfrontação desse episódio, podemos identificar 

mais uma fala que nos ajuda a apreender os sentidos constituídos pela professora acerca 

da sua forma de mediar e ser mediada pela participação dos alunos nas atividades 

realizadas. Trata-se de um momento que tem início a partir da seguinte intervenção da 

professora convidada: “O desempenho da aula foi bom. Você se movimenta na sala, 

estando de lá pra cá... Isso é importante, fica mais perto do aluno”. Dentre tantas 

observações, com esse comentário a professora convidada tenta fazer um elogio ao 

trabalho da colega. 

A professora, contudo, insiste em retomar a discussão sobre os esforços que, 

na sua concepção, são elementos fundamentais para se poder controlar a classe com a 

qual trabalha. 

 
Você vê que teve uns que participaram e outros não. É difícil! Cós professores temos 
que estar sempre alertas para esse tipo de atitude dos alunos. 

 

A professora, além de chamar a atenção para um fato particular da sala de 

aula, que é o de professor estar sempre alerta para as atitudes dos alunos, ressalta que 

isso é um trabalho difícil, ou seja, que nem sempre consegue dar conta do que pretende 

dentro da sala de aula. Há, portanto, nessa fala, elementos de sentido que apontam o 

quão complexo é, para a professora, a atividade docente, sobretudo no que diz respeito à 

participação dos alunos nas atividades realizadas. Vejamos o que ela, a partir da 

observação do vídeo, diz em relação ao comportamento dos alunos na atividade 
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realizada: “Você vê que teve uns que participaram e outros não”. Ao mesmo tempo, a 

professora manifesta que é preciso intervir junto a essa situação. Por isso, diz que os 

professores devem “estar sempre alertas para esse tipo de atitude dos alunos”. 

A autoconfrontação cruzada do segundo episódio parece revelar que o 

motivo de se empreender tanto esforço é mediado pela necessidade de estar alerta às 

atitudes dos alunos que possam prejudicar o processo de ensino e aprendizagem. É, 

portanto, pelo fato de se preocupar com os alunos, preocupação essa que se materializa 

por meio de controle, que ela sente a necessidade de cuidar desse processo. 

Na autoconfrontação cruzada do terceiro episódio, alguns momentos da fala 

da professora também aportam sobre diversos conteúdos temáticos que se referem ao 

motivo de empreender esforços para dar conta da atividade docente. Um desses 

momentos pode ser constatado quando a professora convidada faz o seguinte 

questionamento acerca da atividade de interpretação da história lida para a classe: “A 

oralidade, você explorou muito. Mas eles não estavam com muita vontade de 

responder, né? Mas foi muito bem explorada. Mas como nunca é cem por cento, sempre 

tem aqueles que participam mais, que ficam..., e outros que...”. 

Embora esteja incrementada de elogios, esta fala da professora convidada é 

uma crítica direta aos alunos e indireta à professora. Ela diz, por exemplo, que a 

oralidade foi explorada pela professora, porém, os alunos “não estavam com muita 

vontade de responder”. Mais adiante, a crítica passa a ser dirigida não mais aos alunos, 

e sim à professora. Mas, para isso, a professora convidada foi bem comedida em suas 

palavras. Vejamos que a professora convidada se refere à colega dizendo que a 

oralidade “foi muito bem explorada”. Na continuidade da fala, porém, ressalta: “mas 

como nunca é cem por cento, sempre tem aqueles que participam mais, que ficam..., e 

outros que...”. O que, na fala da professora convidada, “nunca é cem por cento”? parece 
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que se trata da atividade realizada. E neste caso, em particular, a professora convidada 

se refere à atividade realizada, isto é, a atividade que, no momento da autoconfrontação, 

estava sendo posta em discussão. Nessa perspectiva, podemos inferir que a professora 

convidada falou, nas entrelinhas, que, embora tenha sido “bem explorada”, a atividade 

da colega não foi “cem por cento”. Daí, a resposta ao “porque” de uns alunos terem 

participado mais efetivamente que outros da atividade realizada. 

Mediada por toda a conjuntura da autoconfrontação cruzada, a professora 

analisa a situação observada. Vejamos: 

 
Cesse dia teve aluno aí que não estava prestando atenção. Mas você observe que os 
que não estavam prestando atenção eu sempre estava indo lá onde eles estavam. Cão 
mandando eles,... forçando,... Sempre estou lá, não deixo ninguém só. [...] Esses alunos 
que não estão prestando atenção,... Você vê que tem deles que ficam direto gritando 
pelo meu nome,... Isso atrapalha? Atrapalha! Atrapalha o professor, atrapalha o 
aluno que está participando... O próprio aluno que está participando fica desatento. 

 

Ao mesmo tempo em que diz que alguns alunos não estavam prestando 

atenção, a professora, observando o episódio, diz: “você observe que os que não 

estavam prestando atenção eu sempre estava indo lá onde eles estavam”. Em forma de 

contraponto, a professora parece significar a sua ação de se aproximar dos alunos como 

um esforço fundamental para fomentar a participação deles nas atividades. O que a 

mobiliza/motiva agir assim, isto é, com esforço, é a forma como ela significa a atividade 

docente. Para ela, o professor precisa se aproximar dos alunos. Por isso, diz que 

“sempre estava indo lá onde eles estavam”. Ela sente, portanto, a necessidade de que os 

alunos participem das atividades.  

Com isso, na continuidade da análise da situação observada, a professora 

deixa de falar de suas ações e passa a falar dos alunos. Vejamos que a professora diz: 

“Esses alunos que não estão prestando atenção,...”. A fala da professora é reticente. O 



258 
 

que pensa a professora sobre os alunos nesse momento? Pela continuidade da fala, 

podemos inferir que ela aponta que os responsáveis pela situação, isto é, pela falta de 

atenção à atividade realizada, são os próprios alunos. Eis a fala da professora que nos 

leva a tal inferência: “Você vê que tem deles que ficam direto gritando pelo meu 

nome,... Isso atrapalha? Atrapalha!”. 

Em seu conjunto, essa fala revela que, mesmo valendo-se de alguns 

esforços/recursos de ação pedagógica, como os relatados acima – atenção e visita aos 

alunos nas suas carteiras –, o professor nem sempre consegue efetivar a participação de 

todos os alunos nas atividades didáticas realizadas como gostaria. 

Além desses esforços empreendidos pela professora com o intuito de tornar 

possível a atividade docente, outros também são ressaltados por ela, como: 

 
A gente, que é professor, tem de estar preparado para tudo o que acontece na sala de 
aula. Então, as estratégias de trabalho da gente têm que ser com coisas novas, 
diferentes. [...] Aula na biblioteca, para alunos de alfabetização esse espaço é muito 
interessante para eles. A criança de 1º aninho, eu venho observando há muitos anos, 
quer espaço e liberdade. Até mesmo pra pegar um livro, pra manusear, pra ler. 

 

Os esforços empreendidos pela professora, nas suas ações didáticas, têm 

como base uma “psicologia aplicada” que se volta tanto para ela própria como para os 

alunos. Essa “psicologia” pode ser percebida quando ela diz que o professor “tem de 

estar preparado para tudo o que acontece na sala de aula”. Estar preparado para isso 

pressupõe, segundo suas próprias palavras, fazer uso de “estratégias de trabalho” que 

possibilitem a realização de atividades “com coisas novas, diferentes”. Nesse processo 

de reflexão, cita a aula realizada na biblioteca da escola como um exemplo dessas 

estratégias que fazem parte do poder de ação da sua “psicologia aplicada”. 

Para a professora, a aula na biblioteca pode ser interessante porque, 

conforme vem “observando há muitos anos”, criança gosta de “espaço e liberdade”. 
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“Espaço e liberdade” – continua a professora – “até mesmo pra pegar um livro, pra 

manusear, pra ler”. Mesmo não conhecendo o que a mobiliza, ela sente a necessidade 

de que os alunos participem das atividades. É só a partir de quando, no decurso da 

atividade, passa a significar suas ações, isto é, de que é preciso trabalhar “com coisas 

novas, diferentes” para que os alunos participem, que tal necessidade passa a se 

materializar como motivo de seus esforços. 

Outro momento da fala gestada pela professora na autoconfrontação cruzada 

do terceiro episódio tem início quando a professora convidada chama a atenção da 

colega para o seguinte fato: “Você fez questionamentos, puxou a história para a 

realidade da desobediência, porque a Chapeuzinho desobedeceu a mamãe. Isso tudo é 

importante, deve fazer muito com os alunos. Agora, como sempre, tem aqueles que 

ficam lá, parados, que são esses que a gente deve ir lá dá uma sacudida, dizer: - olhe, 

meu querido, acorde! O que está acontecendo? O que você entendeu?”. Mais adiante, 

ainda como parte da discussão do mesmo tema, a professora convidada diz: “Em casa 

eles não têm [estímulo para os estudos]. Então, a gente é que tem de estimulá-los”. 

A professora responde ao questionamento da colega argumentando sobre o 

que ela faz para resgatar a participação dos alunos nas atividades. 

 
A gente estimula, eu estimulo todos. Hoje eu botei quatro para ler em casa, mas sabe o 
que muitos dizem no dia seguinte, aqueles que levaram livros e não leram? – Ah, tia, eu 
não vou ler porque a minha mãe disse que não vai ler história para mim, não. Ela 
disse que não tem tempo. Eu passo leitura para casa para incentivá-los. [...] Tem uns 
que a mãe faz. Mas tem outras que dizem que tem muito o que fazer [...] Eu incentivo 
demais meus alunos! Se eles fizessem as atividades que a gente passa para casa, já era 
uma força pra eles aprenderem. 

 

Podemos perceber que, ao invés de tentar resgatar o que seria possível fazer 

na atividade realizada, a professora se volta para o que os alunos não fizeram e/ou 

deixaram de fazer. Nessa perspectiva, o impossível da atividade é, conforme aponta o 
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conteúdo da sua fala, determinado pelos alunos. São os alunos, segundo sua análise 

nesse momento, que dificultam o processo de ensino e aprendizagem. 

Embora em muitos momentos a professora revele um pensamento mais 

dinâmico, muito próximo da realidade concreta, noutros, ela insiste em não se 

desvencilhar de suas concepções mais conservadoras, mesmo que estas sejam 

rigorosamente questionadas, como ocorreu em diversos momentos da autoconfrontação 

cruzada. Por que isso acontece? A nossa hipótese é a de que o movimento de 

constituição do sujeito e da realidade é sempre mediado por crises, avanços e 

retrocessos. O movimento dialético é em espiral, e não em linha reta. Portanto, para se 

compreender o comportamento do sujeito, devemos levar sempre em conta as 

mediações que o constituem. 

Para fundamentar esta nossa tentativa de explicação do movimento de 

constituição do sujeito e da realidade, valemo-nos de Vygotsky (1991, p. 70), que, no 

quinto capítulo do livro A Formação Social da Mente, chama a atenção para o fato de 

nos preocuparmos em “analisar processos e não objetos”. Aproveitando a oportunidade 

desta discussão, diríamos que é por isso que o nosso esforço de interpretação é voltado 

para o processo de significação, isto é, de constituição dos sentidos pelo sujeito, e não 

propriamente dos significados estáveis. Como afirma o próprio Vygotsky (1991, p. 74), 

“estudar alguma coisa historicamente significa estudá-la no processo de mudança”. 

Se até o momento priorizamos a interpretação dos esforços empreendidos 

pela professora para enfrentar as dificuldades vividas na atividade docente, cabe-nos, 

também, interpretar os conteúdos temáticos que, na sua fala, revelam o que é possível e 

o que parece impossível na realização da atividade docente. 

Na autoconfrontação cruzada do primeiro episódio, há um momento 

marcante que potencializou a professora a pensar sobre novas possibilidades do que ela 
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faz em sala de aula. Eis o questionamento: “Cessa arrumação da sala, eu acho que os 

alunos que ficaram lá atrás..., eu acho que eles tiveram “mais oportunidade” de ficar 

desatentos. Aqueles que estão lá no fundo ficaram numa posição que só dava para ver 

as costas desses que estavam apresentando os fantoches. Quer dizer, os que estavam lá 

no fundo da sala não viram nada. Se você fosse fazer essa arrumação de novo, você 

mudaria alguma coisa?”. 

Mesmo que a professora convidada tenha sido cautelosa na forma de fazer 

esse questionamento, podemos perceber que o seu conteúdo, ao levantar dúvidas sobre a 

eficácia da ação docente da colega, foi incisivo. A professora, todavia, parecendo não 

estar ofendida com tal questionamento, e observando o que acontecera na sala, falou: 

 
Se eu fosse fazer novamente essa atividade na biblioteca, eu faria o seguinte: - eu 
tiraria essas mesas e arrumaria as cadeiras como se eles fossem assistir [a] um filme. 
E na frente, eu colocaria uma casinha para fazerem a dramatização com os fantoches... 
Mas,... só que eu havia planejado dessa maneira que está aí. Eu não podia mudar, 
fazer duas ou três apresentações ao mesmo tempo. Mas nessa apresentação era para 
eu ter colocado os alunos só nas cadeiras. 

 

No intuito de responder ao questionamento da colega convidada, a 

professora elucida que o motivo capaz de satisfazer a sua necessidade, isto é, a 

necessidade de que os alunos participem das atividades, está na possibilidade de uma 

nova organização da sala de aula. Ela fala: “Se eu fosse fazer novamente essa atividade 

na biblioteca, eu faria o seguinte: - eu tiraria essas mesas e arrumaria as cadeiras 

como se eles fossem assistir [a] um filme. E na frente, eu colocaria uma casinha para 

fazerem a dramatização com os fantoches...”. 

A motivação para “fazer novamente essa atividade” tem como base, 

portanto, a necessidade acima apontada, necessidade essa que vai se constituindo a 

partir dos desafios vividos na atividade docente; ou, como diz Clot (2006, p. 101), “nas 
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atividades contrariadas”. Mediada pelos recursos da autoconfrontação cruzada, a 

professora pôde fazer uma reflexão e potencializar a construção de um novo olhar sobre 

a atividade realizada, confirmando, com isso, a seguinte tese de Clot (2006, p. 101): 

 
A ação do sujeito tem sua fonte nas atividades contrariadas: as 
dos outros e as suas. Ele vive no universo das atividades do 
outro de que participa, e todo o seu trabalho consiste em se 
dirigir nesse universo, em agir sobre suas atividades e sobre as 
atividades de outrem. É por esse motivo que não se pode 
compreender a atividade de um sujeito a partir dela mesma. Na 
se pode explicar a atividade por meio da própria atividade. 

 

Na continuidade do seu pensamento, a professora justifica a forma de 

organização dos alunos na sala. Vejamos: “eu havia planejado dessa maneira que está 

aí. Eu não podia mudar, fazer duas ou três apresentações ao mesmo tempo”. 

Ao mesmo tempo em que, no primeiro momento de suas reflexões, procura 

resgatar algumas possibilidades de ação para além do que foi realizado, no segundo, ela 

procura justificar o fato de não ter feito diferente. Com isso, passa a falar do 

planejamento como uma ação pedagógica rígida, inflexível. Ela fala que “havia 

planejado dessa maneira”. Por isso, continua a professora, “não podia mudar”. 

Mesmo assim não podemos deixar de ressaltar que o final dessa fala 

evidencia alguns movimentos de significação, sobretudo quando diz: “nessa 

apresentação era para eu ter colocado os alunos só nas cadeiras”. Com isso, 

afirmamos que, embora não haja indícios de que tenha ocorrido uma transformação 

qualitativa dos sentidos constituídos pela professora, pois isso se revelaria como uma 

nova configuração subjetiva, um novo modo de significar a atividade docente, a fala da 

professora apresenta, em sua totalidade, algumas potencialidades de ressignificação da 

sua forma de organizar os alunos na sala para que participem mais efetivamente da aula. 
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No processo de observação e análise de outras cenas do primeiro episódio, 

ambas as professoras continuam a discutir a organização dos alunos na sala. Nesse 

processo, a professora convidada concordando com algumas posições da colega, diz: 

“É..., a sala de aula é sempre cheia de desafios para o professor!”. A professora da 

classe observada retoma a palavra na autoconfrontação e diz: 

 
Eu sei que eu podia ter feito essa aula de outra maneira. Mas tudo o que a gente faz 
hoje é visando a aprendizagem, para dar certo. Se eu tivesse colocado as crianças lá 
de trás de frente para as que estavam apresentando os fantoches teria sido 
maravilhoso! Mas se tivesse feito isso, elas ficariam perto da porta e isso também 
podia atrapalhar a entrada do pessoal na sala. 

 

Aproveitando o depoimento da professora-convidada, diríamos que os 

desafios enfrentados na sala de aula não estão simplesmente relacionados a “problemas” 

de comportamento dos alunos, mas a muitos outros que, de forma opaca, terminam por 

determinar/configurar o funcionamento do processo escolar. 

Na autoconfrontação, a professora hipotetizou uma possibilidade de 

organização diferente dos alunos na sala, organização essa que, segundo ela, poderia ter 

potencializado a dinâmica das atividades realizadas. Ela diz: “Se eu tivesse colocado as 

crianças lá de trás de frente para as que estavam apresentando os fantoches teria sido 

maravilhoso!”. Diante dessa fala, ficamos nos perguntando: por que não fez isso, 

então? Além de apresentar, conforme vimos anteriormente neste trabalho, uma 

tendência de cumprir inflexivelmente as ações planejadas, outra resposta pode ser 

encontrada na fala da própria professora: “se tivesse feito isso, elas ficariam perto da 

porta e isso também podia atrapalhar a entrada do pessoal na sala”. 

São as pessoas que entram na sala onde estão as crianças em atividade. Mas, 

para a professora, são as crianças que atrapalham, e não o contrário. O espaço ao qual a 
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professora está chamando de sala é o espaço da biblioteca onde foi realizada a atividade 

de dramatização da história de Chapeuzinho Vermelho. 

Continuando a discussão do conjunto de conteúdos que constitui o indicador 

“sobre outras possibilidades de realização da atividade docente”, voltamo-nos, mais 

uma vez, para uma questão sobre a qual as professoras se debruçaram durante a 

autoconfrontação cruzada do segundo episódio (Leitura da História para os Alunos). 

A questão a que estamos nos referindo teve início no momento em que as 

duas professoras, ainda no episódio 1, passaram a discutir o que seria possível e o que 

não seria possível fazer para tornar efetiva a participação dos alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula. Foi, no entanto, na autoconfrontação do episódio 2 que essa 

discussão delineou mais claramente a posição das duas. Por isso, tomamos aqui um 

recorte disso para estudo. Enquanto a professora da classe insistia em dizer que o 

planejamento de uma aula a impedia de fazer uma atividade diferente, a professora 

convidada puxava a discussão para o campo de que ela é sempre possível, pois o 

planejamento deve ser encarado como uma atividade flexível, e não rígida. 

Numa dessas discussões, particularmente no segundo episódio, a professora 

convidada falou o seguinte: “Eu sei que você planejou dessa forma, mas eu estou 

falando de outras possibilidades que essa atividade poderia ser feita. Eu não estou 

dizendo que a sua atividade não ficou correta, ficou! Você se movimentou bem, quem 

teve interesse de participar, participou. Agora tem aqueles que ficam lá num cantinho, 

que às vezes precisam que a gente vá aonde eles estão dar uma balançada neles, e 

dizer: - olhe, o que você entendeu? O que tem aqui? O que foi que a tia falou? Tem uns 

que são assim, que precisam que a gente chegue mais perto deles. Então, a gente tem 

que ir lá aonde o aluno está. Às vezes, aquele quietinho é que precisa mais da gente, 

que a gente vá aonde ele está. E pergunte: - você, ou então chame pelo nome, quais são 
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os personagens? Faz uma pergunta direcionada aquele aluno que, às vezes, nunca abre 

a boca e a gente sempre vai deixando ele, achando que ele é muito quietinho. Além 

desses que já respondem, a gente deve direcionar a pergunta para outros que 

geralmente não vão responder. A gente tem que estar sempre lá, perto desses alunos, 

mais quietos”. 

A professora-sujeito desta pesquisa, mediada pelo conjunto dos elementos 

da autoconfrontação cruzada, respondeu: 

 
Talvez tivesse ficado mais interessante [perguntar também aos alunos que nunca 
respondem]. O aluno gosta de novidade... Ele gosta de interagir na sala de aula com 
as atividades. Se é pra ele ficar parado, só prestando atenção no que o outro faz, a 
atividade não dá certo porque ele não vai ficar parado. Ele, principalmente a criança 
de 1º aninho, quer se movimentar. E realmente concordo que a gente precisa dar mais 
atenção àqueles que ficam lá [....], que precisam de mais um empurrãozinho... 

 

Na busca dos sentidos constitutivos dessa fala, sobretudo daqueles que 

podem nos ajudar a alcançar o objetivo deste trabalho, podemos começar afirmando 

que, com base na observação da professora convidada, a professora da classe admite 

que a dinâmica da aula poderia ter sido diferente. Ela demonstra ter consciência de que 

“aluno gosta de novidade”, “gosta de interagir na sala de aula”. E diz que não é certo 

deixar aluno sem atividade: “Se é pra ele ficar parado, só prestando atenção no que o 

outro faz, a atividade não dá certo porque ele não vai ficar parado”. 

E referindo-se aos alunos que, segundo a professora-convidada, “ficam lá 

num cantinho, que às vezes precisam que a gente vá aonde eles estão dar uma 

balançada neles”, alunos esses que parecem “estranhar” o ambiente escolar, a 

professora diz que concorda com a colega. Vejamos: “realmente concordo que a gente 

precisa dar mais atenção àqueles que ficam lá [....], que precisam de mais um 

empurrãozinho...”. 
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Convém ressaltar que, embora a professora concorde com a opinião da 

colega (professora convidada), essa discussão teve como base o fato de esses cuidados 

(atenção, empurrãozinho) não terem sido tomados por ela durante a leitura da história de 

Chapeuzinho Vermelho para a classe. Foi a partir da observação do vídeo que a 

professora convidada pôde perceber que havia alunos que não participaram 

efetivamente da aula porque foram deixados num cantinho da sala e, além disso, a 

professora não se dirigiu diretamente a eles. 

O mais importante a ressaltar é, todavia, o “poder” da autoconfrontação 

cruzada. Não é apenas por meio de imagens, mas de todo um conjunto de elementos 

articulados que a autoconfrontação cruzada pode potencializar o sujeito a constituir 

novos sentidos acerca do mundo com o qual se relaciona. Vejamos, pois, que é a partir 

desse conjunto de elementos articulados que a professora diz, por exemplo: “realmente 

concordo que a gente precisa dar mais atenção àqueles que ficam lá”. 

Noutro momento da autoconfrontação cruzada, a professora-convidada 

ressalta alguns aspectos da aula (de interpretação) ministrada pela colega e a parabeniza. 

Em seguida, após algumas ponderações das duas, a professora-convidada faz o seguinte 

desabafo: “Eu ainda acho que eles estão assim... muito... Eu acho que eles deveriam 

estar participando mais. Sempre depois de uma historinha, que eles escutam 

atentamente e prestam bem atenção,...”. 

É importante ressaltar que as duas professoras estão com a atenção voltada 

para o vídeo do episódio da atividade de interpretação da história lida. A professora 

sujeito, mediada tanto pelas imagens como pelo questionamento da colega, diz: 

 
Eu observo que se eu tivesse contado outra história, os alunos iam ficar desse mesmo 
jeito. O problema não é da história. Eu estou pensando de pegar esses alunos e 
experimentar em contar uma historinha em roda de conversas. Eu acho que se eu 
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tivesse feito isso, talvez tivesse ficado melhor... Acho que eles podiam ter até 
participado mais porque eles iam ficar mais à vontade pra falar, pra perguntar... 

 

A fala da professora revela que a participação dos alunos na atividade de 

interpretação não foi determinada pela história contada (história de Chapeuzinho 

Vermelho), mas pelo modo como foi contada e como os alunos foram organizados. 

Assim, mesmo que “tivesse contado outra história”, a professora diz que os alunos 

teriam ficado daquele “mesmo jeito”. 

Foi a partir da observação de si mesma na atividade docente, assim como 

dos diversos questionamentos da professora convidada, que ela passou a pensar sobre 

outras possibilidades de contar história infantil para a classe, conforme podemos 

observar na seguinte frase: “Eu estou pensando de pegar esses alunos e experimentar 

em contar uma historinha em roda de conversas”. 

Embora não possamos dizer que as sessões de autoconfrontação cruzada 

possam redimensionar a dimensão subjetiva do sujeito, é conveniente afirmar que nesse 

processo metodológico de embate que permite refletir sobre as colocações da professora 

convidada, e também sobre as imagens videografadas, a professora já revela indícios de 

que está construindo outras explicações e, também, potencializando a constituição de 

novos sentidos sobre a atividade docente realizada. 

Na continuidade da fala da professora, a professora convidada intervém 

dizendo “não sei se é porque os meus [alunos] são...”. A fala da professora convidada 

não foi completada porque a outra a interrompeu com a seguinte reflexão: 

 
Tudo o que eu faço eu tenho que planejar, tenho que ter o meu objetivo para saber se 
vai dar certo. Então, eu tenho que fazer um planejamento de acordo com o espaço que 
eu for contar a história, que é para eles ficarem em roda, em círculo, e eu sentar no 
chão, porque vai ser no chão, ao ar livre, fora da sala,... e você sabe como é aluno! 
Acho que vale a pena experimentar, já que aluno sempre gosta de novidade, uma aula 
assim diferente. 
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Nesta reflexão, a professora retoma mais uma vez o caráter pedagógico do 

planejamento das atividades didáticas, só que desta vez falando da intenção e da 

possibilidade de renovação da sua prática de ensino. Para ela, o planejamento é um meio 

que pode lhe possibilitar a antevisão do que e como daria certo uma atividade. É por 

meio do planejamento, portanto, aqui entendido como algo que motiva e potencializa 

suas ações, que ela satisfaz a necessidade de saber com o que e como agir. Por isso, diz: 

“tenho que ter o meu objetivo para saber se vai dar certo”; ou ainda: “tenho que fazer 

um planejamento de acordo com o espaço que eu for contar a história”. 

Aqui, gostaríamos de fazer um adendo sobre essa questão, que é o 

planejamento. Ao mesmo tempo em que ele pode orientar e dirigir uma atividade, 

devemos tomar cuidado para não torná-lo uma camisa de força, de modo que possa 

impedir o professor de levar em conta a realidade da situação na qual atua. Diante disso, 

levantamos a hipótese de que, talvez, a gênese da preocupação da professora com o 

disciplinamento dos alunos, como temos visto ao longo deste trabalho, esteja no 

cumprimento de atividades que são planejadas não propriamente por ela, mas pelo 

sistema burocrático que rege o funcionamento da escola e transforma os professores em 

apenas meros executores de atividades prescritas. 

Ao mesmo tempo, não podemos deixar de ressaltar que a sua concepção de 

planejamento parece estar comprometida com essa visão sistemática e inflexível do 

aparelho burocrático que rege o funcionamento da escola, de modo que, para ela, o 

planejamento seja uma forma de garantir a “ordem” e o “progresso” da classe; que nada 

saia dos trilhos. Se assim for, o prescrito pelo sistema escolar pode ser mais facilmente 

aceito por ela, isto é, pode ser aceito sem questionamentos. Nessa perspectiva, a 

burocracia caminha ao encontro de suas necessidades de apoio e segurança. 
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Mesmo que o planejamento seja um conteúdo temático interessante que 

aparece em sua fala, o que destacaríamos como mais importante, mais uma vez, é a 

potencialidade da autoconfrontação no processo da constituição de novas reflexões pelo 

sujeito acerca daquilo o que fez, acerca daquilo o que não fez e, também, daquilo o que 

poderia ter feito, mas não fez. 

Vejamos que foi a partir de toda a conjuntura que envolve a 

autoconfrontação que essa professora passou a pensar sobre outras possibilidades de 

realizar a atividade de interpretação; possibilidades essas que são hipoteticamente 

avaliadas por ela como mais eficazes, conforme revela o seguinte recorte da sua fala: 

“acho que vale a pena experimentar, já que aluno sempre gosta de novidade, uma aula 

assim diferente”. 

Outro momento da fala (do sujeito) que pôde ser tomado como uma unidade 

de significação (pré-indicador) que aponta “outras possibilidades de realização da 

atividade docente” foi gestado numa conjuntura em que ambas as professoras discutiam 

os recursos utilizados na atividade de interpretação da leitura. Enquanto a professora 

convidada não concordou com a quantidade de perguntas feitas pela professora da 

classe aos alunos, por considerar uma quantidade excessiva, de modo que poderia 

cansá-los, deixá-los apáticos, a professora da classe discordou da colega e disse que a 

participação dos alunos nas atividades também dependia deles próprios. 

Na continuidade dessa discussão, há um momento em que, dada a riqueza 

do seu conteúdo, merece ser interpretado. Comecemos a destacar esse momento, então, 

pela fala da professora convidada: “É... não estou dizendo que você esteja errada. Mas 

veja o que aconteceu. Quanto mais você pergunta, mais eles ficam assim..., desatentos, 

sem querer responder ou sem empolgação para responder. Eles não estão muito 
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interessados. Você se movimenta, faz perguntas, mas... acho que tinha que rever a 

estratégia pra esses alunos mais desatentos também participarem”. 

A professora da classe respondeu a este questionamento da colega 

argumentando que o professor precisa fazer o possível e, também, o que parece 

impossível para dar conta de uma classe do tipo abaixo descrito. Vejamos: 

 
Quando eles [os alunos] chegam no início do ano, parece que eles nunca foram à 
escola. [...] Parece que eles não estão acostumados com as histórias que a gente conta 
na sala de aula. Isso é uma dificuldade. É uma missão que parece impossível para o 
professor do 1º ano, que tem de fazer tudo isso, de alfabetizar, de deixar o aluno lendo 
e escrevendo até o fim do ano. 
 

Uma frase dita pela própria professora define seu sentimento ao entrar na 

sala de aula no início do ano letivo. Imagino que defina também o de muitas outras 

professoras, sobretudo daquelas que vão trabalhar com crianças do 1º ano pela primeira 

vez. Eis a frase: “É uma missão que parece impossível para o professor do 1º ano”. À 

primeira vista, poderíamos dizer que a professora descreve o caos de uma sala de aula. 

Mas, valendo-nos de Demo (1995, p. 90), diríamos que não se trata de caos, 

mas de uma condição do processo histórico. 

 
Toda formação histórica está sempre em transição, o que 
supõe uma visão intrinsecamente dinâmica da realidade social, 
no sentido da produtividade histórica. Se, de um lado, as 
transformações históricas se dão de maneira estruturada, porque 
não são caos, nem pura veleidade humana, nem intromissão dos 
deuses, de outro, aportam formações inovadora, nas quais 
predomina o novo sobre o velho. O que acontece na história é 
historicamente condicionado, e por isso não se produz o 
totalmente novo que não tivesse condicionamento histórico, pois 
já seria um ato de criação, do nada, introduzindo na história 
condições não históricas. 
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Entendendo a atividade docente como “uma missão que parece 

impossível”, a professora explicita uma concepção segundo a qual o professor não pode 

ter domínio apenas do conteúdo que vai ser ministrado em aula. Por isso, diz: 

 
Eu acho que o professor de 1º e 2º ano é um artista. Sabe por quê? Co início do ano a 
gente pega esses alunos escrevendo de cabeça para baixo, rabisco, parece que nunca 
passaram por uma escola. É aí que a gente tem que saber o que fazer sem ficar 
desesperada, acreditando que vai dar tudo certo, que eles vão aprender. É um desafio 
que a gente enfrenta. O professor tem que inventar muita coisa dentro duma sala de 
aula pra dar certo. Tem que ser muito criativo o professor que trabalha com criança. 
Muitas vezes a gente não sabe bem o que fazer, mas tem que fazer, tem que criar 
estratégias... Cão pode ficar de braços cruzados esperando que aconteça... Você é 
professora assim como eu e sabe disso. Isso tudo é muito difícil e trabalhoso. Júlio viu 
o material que eu utilizo, que é um material que eu mesmo faço pra dar aula. Co final, 
quando a gente vê que conseguiu alguma coisa, é prazeroso, mas não é fácil. A gente 
tem que lidar com tudo isso. É claro que a experiência vai ajudando a gente a 
entender mais o aluno, a saber que ele tem um ano pra aprender aquilo que a gente 
ensina, mas a gente tem que estar preparada para as surpresas, porque elas sempre 
aparecem desafiando a gente. 

 

Mais do que um significado social da atividade docente, esta fala revela uma 

dimensão subjetiva desse significado. A professora o constitui a partir dos fatos que a 

afetam, que a mobilizam a pensar, sentir e agir sobre a sua atividade na escola. É por 

isso que ela diz que o professor do 1º e do 2º ano do ensino fundamental não é apenas 

professor. Ele é, também, um artista. 

Não podemos negar, portanto, que o professor tem uma “psicologia da 

ação” (Clot, 2006) para poder enfrentar os desafios vividos no chão da escola, sobretudo 

na sala de aula, onde, de fato, o processo de ensino e aprendizagem acontece. Como 

salienta a própria professora, “é um desafio que a gente enfrenta”. 

Mas como o professor pode enfrentar tais desafios? Como, de fato, ele pode 

fazer uso de uma “psicologia de ação” junto aos seus alunos? Eis o que pensa a 

professora: “o professor tem que inventar muita coisa dentro duma sala de aula”; “tem 
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que ser muito criativo”; “muitas vezes a gente não sabe bem o que fazer, mas tem que 

fazer, tem que criar estratégias...”. 

São muitos, portanto, os recursos que devem ser utilizados pelo professor 

para tornar possível a sua atividade. Mas o uso desses recursos não se volta apenas para 

a ação exterior, isto é, para a transformação dos alunos. Ao agir no espaço da escola, 

sobretudo na sala de aula, onde estabelece relação com os alunos, o professor também 

potencializa a sua transformação e, assim, constitui novas possibilidades de ação sobre 

situações que, à primeira vista, poderiam lhe parecer impossíveis. 

É, portanto, por transformar o que parecia impossível na atividade em 

atividade possível que essa professora, no diálogo com a colega, faz a seguinte 

afirmação: “Isso tudo é muito difícil e trabalhoso. Júlio viu o material que eu utilizo, 

que é um material que eu mesmo faço pra dar aula. Co final, quando a gente vê que 

conseguiu alguma coisa, é prazeroso, mas não é fácil. A gente tem que lidar com tudo 

isso”. Não é difícil perceber que o conteúdo dessa afirmação assim como da própria 

ação relatada tem uma intensa carga afetiva. 

Além disso, afirma que, para enfrentar as dificuldades vividas, a experiência 

é um importante componente da ação. Porém, ainda segundo a professora, ele não é 

único: “a experiência vai ajudando a gente a entender mais o aluno, a saber que ele 

tem um ano pra aprender aquilo que a gente ensina, mas a gente tem que estar 

preparada para as surpresas, porque elas sempre aparecem desafiando a gente”. 

Onde estaria a gênese desse preparo para lidar com as surpresas que podem 

acontecer numa sala de aula, conforme ressalta a professora? Se não está apenas na 

experiência docente, estaria nos cursos de formação? Onde mais? Diríamos que está no 

conjunto de todo o conhecimento constituído pelo sujeito ao longo da sua história de 

vida (ontogênese), conjunto esse de conhecimento que não pode perder a conectividade 
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com outros momentos e espaços (filogênese e sociogênese). Trata-se, portanto, de um 

processo em que o sujeito põe-se a significar os mais peculiares fatos (microgênese) 

vividos interna e externamente. Obviamente que, no caso deste trabalho, não se trata de 

qualquer fato, mas daqueles que, a partir da dimensão subjetiva do sujeito, dimensão 

esta que é constituída a partir da história de suas relações sociais, têm afetado a sua 

relação com os alunos na atividade docente. 

 

3 UMA BREVE E POSSÍVEL ARTICULAÇÃO I�TER�ÚCLEOS 
 
No intuito de continuar aprofundando o objetivo geral proposto neste 

trabalho, objetivo este que consiste em “apreender os sentidos constituídos pelo 

professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado pela participação dos alunos em 

atividades realizadas em sala de aula”, passaremos, agora, de um procedimento de 

interpretação intranúcleos para outro, denominado internúcleos. 

Não se trata, obviamente, de uma interpretação exaustiva, procurando 

evidenciar cada tema abordado pelo sujeito nas sessões de autoconfrontação simples e 

cruzada, pois foi isso o que tentamos fazer anteriormente em cada núcleo de 

significação. Agora, este trabalho consiste em trazer à tona e, ao mesmo tempo, articular 

alguns temas que, ao terem sido abordados pelo sujeito, revelam aspectos históricos, 

contraditórios e peculiares da sua forma de pensar, sentir e agir; temas esses que 

atravessam diversos núcleos de significação deste trabalho. 

Conforme Aguiar e Ozella (2006, p. 231), o procedimento de articulação 

internúcleos pode explicitar “semelhanças e/ou contradições que vão novamente revelar 

o movimento do sujeito. Tais contradições não necessariamente estão manifestas na 

aparência do discurso, sendo apreendidas a partir da análise do pesquisador”. Assim 
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sendo, esse é um procedimento que muito nos ajudará a apreender a totalidade do 

sujeito no movimento da produção de sentidos. 

Antes de iniciar a discussão sobre os principais temas que se articulam entre 

dois ou mais núcleos de significação inferidos e sistematizados neste trabalho, vale 

salientar que o processo de constituição de sentidos não se reduz apenas a experiências 

atuais do sujeito. Trata-se de um processo de articulação de elementos de sentido que 

vão emergindo das experiências historicamente vividas pelo sujeito em espaços sociais 

diversos, experiências essas que, ao afetarem o seu modo de pensar, sentir e agir do 

sujeito, passam a constituir o seu repertório subjetivo. 

Utilizando as palavras de Tanamachi (2007, p. 80), diríamos que as 

experiências historicamente vividas pelo sujeito são “mediações que podem nos permitir 

atingir a concreticidade e a objetividade da individualidade humana”. Por fazer parte 

dessa individualidade, o sentido é, portanto, uma construção histórica e subjetiva de 

cada sujeito. Por isso, ao se autoconfrontar com imagens de si mesma na atividade de 

aula, bem como com os comentários da sua colega de profissão, a professora resgata e 

analisa não apenas a atividade realizada num determinado momento, mas todo um 

conjunto de elementos que, historicamente, a constitui como sujeito. 

Em outras palavras, os diversos elementos de sentido que emergem da sua 

fala durante as sessões de autoconfrontação simples e cruzada, elementos esses que, 

dialeticamente articulados, se configuram como sentidos constituídos por ela, têm a ver 

não apenas com a atividade observada, tampouco com o momento em que ela assiste ao 

vídeo e é “convidada” a refletir sobre suas ações, e sim com o conjunto das experiências 

docentes que configura a sua dimensão histórico-subjetiva. 

Assim sendo, convém ressaltar que, com as sessões de autoconfrontação, 

não tínhamos a pretensão de levar a professora à produção de novos sentidos, de modo 



275 
 

que pudesse configurar uma nova subjetividade a partir da imediaticidade da aplicação 

desse procedimento. Havia, contudo, uma intenção de contribuir com a sua mobilização, 

colocando-a na condição de refletir sobre muitas das suas ações. E, assim, potencializar 

a abertura de novos caminhos, isto é, a constituição de novos elementos de sentido que 

pudessem contribuir com a mudança qualitativa da sua forma de mediar a atividade 

docente e a participação dos alunos nas aulas. Como assinala Duarte (1993, p. 35), “o 

que possibilita o desenvolvimento histórico é justamente o fato de que a apropriação de 

um objeto (transformando-o em instrumento, pela objetivação da atividade humana 

nesse objeto, inserindo-o na atividade social) gera, na atividade e na consciência do 

homem, novas necessidades e novas forças, faculdades e capacidades61”. 

Mesmo não tendo, portanto, a pretensão de levar a professora à produção 

imediata de novos sentidos, partimos do pressuposto de que ela, mediada pela 

experiência afetivo-cognitiva gestada nas sessões de autoconfrontação, poderia 

constituir novos elementos de sentido que, no decurso do processo histórico, 

possivelmente viriam a se articular e configurar novos sentidos. 

É nessa perspectiva, portanto, de confronto e reflexão que temas diversos 

emergem da fala da professora, temas esses cujos conteúdos nos permitem realizar 

abstrações e, assim, uma aproximação dos sentidos constituídos por ela acerca do seu 

modo de mediar e ser mediada pela participação dos alunos nas atividades realizadas. 

Dentre os principais temas que atravessam dois ou mais núcleos de 

significação inferidos e sistematizados neste trabalho, podemos destacar aqueles que 

dizem respeito, mais diretamente, ao processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos 

escolares. Começando, então, pela análise/interpretação de uma das concepções da 

professora sobre ensinar/aprender, destacamos que, para ela, o aluno deve sempre 

                                                 
61 Grifos do autor. 
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participar das atividades realizadas pela escola. Ela evidencia que, se o aluno não 

participa das atividades realizadas, ele perde a condição de aprender e, também, de se 

desenvolver. Com isso, ela resgata, a partir da sua concepção pedagógica, o papel ativo 

do aluno, isto é, de que ele, como sujeito de um processo, no caso o de ensino e 

aprendizagem, deve participar sempre das atividades da escola. 

Ao mesmo tempo, a professora explicita, em vários momentos da sua fala, 

que a participação do aluno nas atividades da escola nunca deve ser entendida como um 

ato espontâneo deste. Para ela, o professor tem fundamental importância nessa 

engrenagem chamada ensino-aprendizagem. Assim sendo, ela chama a atenção, por 

meio de seus vários discursos, para o fato de o professor não poder ser omisso nas suas 

atribuições docentes, mesmo que, para isso, ele tenha que redobrar seus esforços de 

trabalho e fazer uso de recursos disciplinares preventivos e/ou corretivos, como 

organizar os alunos nas carteiras (medida preventiva) e/ou chamar-lhe diretamente a 

atenção (medida corretiva) quando isso for necessário. 

Ainda em relação ao processo de intervenção do professor junto aos alunos 

visando à participação destes nas atividades realizadas, participação essa que tem 

estreita relação com o processo de ensino e aprendizagem, não podemos deixar de 

destacar, enquanto questão que articula alguns núcleos de significação, que a professora 

significa esse processo como uma junção de esforços, ou seja, para que possa intervir 

eficazmente junto aos alunos visando a participação deles nas atividades, ela acredita 

que o professor precisa dispor de muita energia e estar plenamente empenhado com o 

seu objetivo de trabalho. 

Não pretendemos ficar puxando falas do sujeito para fomentar aqui esta 

interpretação, pois, por tratar-se de algo mais pontual e minucioso, isso já foi feito no 

momento da interpretação intranúcleos. Abriremos, contudo, uma exceção para 
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explicitar, por meio da fala da própria professora, a sua concepção sobre esforços que 

devem ser aplicados no trabalho docente. Trata-se de um momento em que ela, 

refletindo sobre uma das suas ações docentes, diz: “isso tudo dá muito trabalho. Isso 

não é todo professor que faz. O professor precisa realmente querer que os alunos 

aprendam, senão ele deixa pra lá”. 

Além desses esforços, ela acredita que a eficácia da intervenção do 

professor junto aos alunos para tornar possível a atenção e o envolvimento destes na 

realização das atividades também depende de um recurso chamado, por ela, de atividade 

diferenciada. Dentre esses recursos (ou atividades diferenciadas), estariam presentes, 

por exemplo, o resgate dos conhecimentos prévios dos alunos, o uso de estratégias de 

ensino/aprendizagem que possam propiciar interatividade entre os alunos, como é o 

caso de se realizar dramatizações com histórias infantis e outras formas de expressão 

artística, além do uso de uma diversidade de materiais didáticos que seja adequada às 

atividades de ensino e aprendizagem dos conteúdos escolares. 

Convém registrar que, mesmo tendo se deparado algumas vezes, durante as 

sessões de autoconfrontação (simples e cruzada), com imagens que revelavam situações 

em que os alunos se dispersavam na realização de algumas atividades, a professora 

acredita que o uso de atividades diferenciadas é um recurso que pode contribuir 

significativamente para com a mobilização da participação deles nas atividades 

propostas/realizadas por ela em sala de aula. 

Vale ressaltar que, embora a motivação da professora em organizar os 

alunos nas carteiras, aplicar medidas disciplinares e cumprir a atividade planejada tenha 

como base, em alguns momentos, a necessidade de querer que eles aprendam e se 

desenvolvam, noutros, essa motivação aponta para a satisfação de outra necessidade, 

que é a de se sentir segura na realização das atividades prescritas pelo sistema escolar, 
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as quais são aceitas sem questionamentos. Por isso, além da aprendizagem, suas 

estratégias de trabalho visam, quase sempre, ao controle dos alunos. 

Mas tudo isso não é vivido de forma tranquila pela professora. Mesmo 

acreditando na sua capacidade de trabalho, no seu poder de intervenção junto aos 

alunos, ela ressalta que são várias as dificuldades vividas no trabalho docente, como 

aquelas que dizem respeito à estrutura física e pedagógica de funcionamento da escola 

e, também, à condição social, familiar e comportamental dos alunos. Todas essas 

questões são, portanto, significadas pela professora como problemas que, ao afetarem a 

dinâmica de funcionamento da escola, se constituem também como prejuízo para as 

atividades de ensino e aprendizagem. 

Ainda é importante assinalar que, ao falar das dificuldades vividas, 

particularmente das dificuldades enfrentadas na relação com os alunos, sobretudo no 

que diz respeito à falta de interesse destes pelas aulas e o fato de muitos pais não 

acompanharem o desenvolvimento dos seus filhos na escola, a professora resgata, ao 

mesmo tempo, a importância de intervenção pedagógica do professor nesse processo. 

Traduzindo a nossa intenção neste item, diríamos que, ao querer aprofundar 

o objetivo geral proposto neste trabalho, o nosso real interesse foi, a partir do 

levantamento dos conteúdos temáticos mais expressivos para a professora, apreender as 

grandes mediações (objetivas e subjetivas) que a constituem na atividade docente, 

sobretudo no que diz respeito ao modo pelo qual ela afeta e, ao mesmo tempo, é afetada 

pela participação dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula. 

Ao fazer isso, nos esforçamos para caminhar do empírico ao concreto das 

relações sociais que, em uma sala de aula, pode constituir a qualidade do processo de 

ensino e aprendizagem na escola. Com isso, podemos inferir, a partir dos dados aqui 

analisados e interpretados nos cinco núcleos de significação, que as condições da 
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professora para ensinar, assim como dos alunos para aprender, dependem tanto de 

recursos objetivos, que possam mobilizá-los para tal fim, como da sua própria condição 

subjetiva, que, de acordo com o seu estado emocional frente à realidade, configuram a 

qualidade do como se aprende e/ou se ensina. É nessa perspectiva, portanto, que as 

condições de participação de um constituem, dialeticamente, as condições de 

participação do outro nesse processo que é o de ensinar e aprender. 
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CO�SIDERAÇÕES FI�AIS 
 

O nosso maior objetivo nesta tese consistiu em apreender os sentidos 

constituídos pelo professor acerca do seu modo de mediar e ser mediado pela 

participação dos alunos em atividades realizadas em sala de aula. Para atingi-lo, 

levamos em conta, além da vontade e da expectativa de vencer os obstáculos, o apoio de 

uma ferramenta, que foi o aporte teórico-metodológico da psicologia sócio-histórica. 

Dificilmente chegaríamos a algum resultado utilizando apenas a teoria ou 

apenas os dados brutos (empíricos) apreendidos no campo de pesquisa. O uso de apenas 

um desses aportes não daria condição suficiente para apreendermos o real do nosso 

objeto de investigação. Caso isso ocorresse, correríamos o risco de ter, como resultado, 

apenas dados inócuos, porque estes seriam frutos de uma especulação racional, ou 

simplesmente dados ingênuos, porque se prestariam a apenas demonstrar o lado 

aparente da realidade. 

Para apreender os sentidos constituídos pela professora, partimos do 

pressuposto teórico-metodológico de que deveríamos considerar, em nossas análises e 

interpretações, não apenas o significado aparente das palavras ditas/enunciadas. Em 

outros termos, queremos dizer que, embora o processo de transmissão/apropriação das 

experiências humanas seja mediado pela linguagem, embora tenham origem nas mais 

diversas experiências sociais de comunicação, as palavras não se reduzem à sua 

dimensão generalizável de comunicação. Elas ecoam a dimensão histórica e subjetiva 

do sujeito que as pensa e pronuncia. Elas são também mediadas por aspectos da história 

particular de cada indivíduo, aspectos esses que constituem as necessidades que os 

mobilizam. É por isso que, para se apreender o sentido, é fundamental conhecer as 

necessidades que motivam e renovam o sujeito frente às suas ações; motivações essas 

que, uma vez satisfeitas, determinam a constituição de novas necessidades. 
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Na realização deste trabalho, qual foi o caminho utilizado para dar conta 

dessa complexidade? Além da proposta dos núcleos de significação de Aguiar e Ozella 

(2006), que nos deu uma grande contribuição no processo de abstração dos dados, de 

modo a podermos alcançar a sua materialidade histórica e dialética, outra importante 

contribuição veio da proposta metodológica de autoconfrontação simples e cruzada de 

Clot (2006), proposta essa que, assim como a dos núcleos de significação, tem sua base 

teórica alicerçada nos postulados sócio-históricos de Vigtoski e colaboradores. 

Fundamentada numa determinada concepção de homem, ciência e 

sociedade, a proposta de pesquisa com autoconfrontação nos possibilita apreender o real 

em movimento e, ao mesmo tempo, criar zonas de desenvolvimento que possam 

potencializar mudanças qualitativas na realidade estudada. Em síntese, o uso dessa 

proposta possibilita-nos levar sempre em conta a dimensão histórico-dialética dessa 

realidade. A importância do uso dessa proposta pode ser confirmada por Vygotsky 

(1991, p. 74), especialmente quando diz que “estudar alguma coisa historicamente 

significa estudá-la no processo de mudança”. 

Ao fazermos uso dessa proposta teórico-metodológica de pesquisa, 

partíamos sempre da hipótese de que a participação da professora nas atividades de 

autoconfrontação poderia gerar, nela, movimentos de reflexão que, possivelmente, 

resultariam em elementos de mediação/transformação do pensamento, elementos esses 

que, no decurso da história do sujeito, também poderiam instituir novas práticas 

pedagógicas em sala de aula. Fazendo uso das palavras de Duarte (1993, p. 35), 

poderíamos dizer, então, que sempre partíamos do pressuposto de que a atividade de 

autoconfrontação (simples e cruzada) poderia gerar, “na atividade e na consciência do 

homem [entenda-se: na atividade e na consciência da professora], novas necessidades e 

novas forças, faculdades e capacidades”. 
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Por isso, o nosso papel nesta pesquisa, e inclusive o da professora convidada 

nas sessões de autoconfrontação cruzada, consistia em não apenas pedir ao sujeito uma 

descrição das ações realizadas, mas, a partir de perguntas instigadoras e reflexivas, 

fomentar a sua possibilidade de análise sobre tais ações, análise essa que também seria 

mediada por elementos simbólicos e emocionais constituídos por ela na atividade 

docente. Ao fazer isso, partíamos do pressuposto de que seria possível apreender a 

professora em movimento e, ao mesmo tempo, contribuir para que ela criasse novas 

zonas potenciais de desenvolvimento. 

Ao falarmos sobre movimentos de reflexão que podem ser gestados a partir 

das sessões de autoconfrontação, queremos dizer que isso não significa propriamente 

uma transformação qualitativa do sujeito, de modo que resulte numa nova configuração 

subjetiva, isto é, numa transformação qualitativa da sua forma de pensar, sentir e agir. 

Mudanças qualitativas e subjetivas são lentas. Elas são, afinal, mediadas por um longo 

processo histórico de apropriação/transmissão de elementos da cultura. 

Mesmo assim, não podemos deixar de reconhecer que, ao passar por um 

marcante processo de autoconfrontação, vivendo, com isso, um intenso movimento de 

reflexão, o sujeito não deixa de ressignificar algumas de suas ações. Com isso, 

queremos ressaltar que, embora a professora tenha demonstrado, em alguns momentos 

das autoconfrontações, indícios de resistência em relação à mudanças no modo como 

operacionaliza a sua prática, noutros, ela demonstrava-se aberta a possíveis mudanças, 

chegando, inclusive, a ponto de tecer críticas ao seu modo de realizar algumas ações. 

Ao potencializar a criação de uma nova atividade interna e externa, visando, 

com isso, tanto à transformação do sujeito como à transformação da realidade, a 

autoconfrontação aproxima-se da noção de uma atividade denominada práxis, atividade 

essa que concebe a teoria e a prática como campos antagônicos, mas articulados. 
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Para explicar essa questão, valemo-nos de Vázquez (2007, p. 257), para 

quem “o problema da unidade entre teoria e prática só pode ser justamente formulado 

quando temos presente a prática como atividade objetiva e transformadora da realidade 

natural e social, e não qualquer atividade subjetiva, ainda que se oculte sob seu nome”. 

Para transformar a realidade, é preciso, portanto, conhecê-la. Não podemos 

nela intervir sem conhecer os elementos que, no emaranhado de suas relações, a 

constituem como sistema. Elementos esses que precisam ser analisados, comparados, 

interpretados, enfim, teorizados, para poderem explicá-la. Daí, para ser eficaz naquilo a 

que se propõe, a prática tem que ser coroada pela teoria. Isso significa que, mesmo 

sendo determinante do sistema, a prática não é autoexplicativa. Para revelar-se, ela 

precisa ser mediada pela teoria. 

É nessa perspectiva, portanto, que Vázquez (2007, p. 262) assinala que “a 

práxis é, na verdade, atividade teórico-prática; isto é, tem um lado ideal, teórico, e um 

lado material, propriamente prático, com a particularidade de que só artificialmente, por 

um processo de abstração, podemos separar, isolar um do outro”. 

Marcada por traços que a aproximam da noção de práxis, a pesquisa de 

autoconfrontação, além de apresentar um grande potencial de explicação do real, 

produzindo novos conhecimentos sobre a realidade estudada, também pode contribuir 

para possíveis intervenções, gerando, com isso, movimentos no sujeito. 

Ao participar dessa proposta metodológica, que reflexões e movimentos de 

significação a professora pôde gestar acerca do seu modo de mediar e ser mediada pela 

participação dos alunos em sala de aula? Os núcleos de significação inferidos e 

sistematizados neste trabalho sintetizam, senão todos, pelo menos parte dos sentidos 

que, historicamente, vem sendo constituída por ela acerca dessa questão, síntese essa 

que nos aproxima cada vez mais da totalidade histórica do sujeito. 
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Destacaremos, a seguir, alguns dos principais movimentos de reflexão 

constituídos pelo sujeito nas sessões de autoconfrontação, movimentos esses que, 

conforme já mencionamos anteriormente, não indicam propriamente uma transformação 

histórica e qualitativa do sujeito. 

Uma dessas reflexões, que revela movimentos de significação, diz respeito 

ao que, para a professora, se constitui como dificuldades/impedimentos vividos na 

atividade docente. Para ela, nem sempre se pode fazer o que se pretende dentro de uma 

sala de aula, pois são muitos os elementos que impedem a operacionalização de tais 

ações, como o tempo disponível para a realização de uma atividade, a falta de atenção e 

interesse dos alunos e o próprio ambiente da sala de aula. 

Ao mesmo tempo, muitas das suas ações de enfrentamento a esses 

elementos também puderam ser discutidas (e, possivelmente, até ressignificadas) pela 

professora nas sessões de autoconfrontação. Dentre essas ações, podemos destacar, por 

exemplo, o fato de acreditar que, como professora, poderia ter contribuído mais com a 

participação daqueles alunos que, por não terem ajuda em casa, sentem mais 

dificuldades nas atividades da escola. Com um discurso marcado por movimentos de 

reflexão (e até, possivelmente, por indícios de algumas pequenas mudanças), ela aponta 

que, para ajudar esses alunos, precisaria fazer uso de estratégias que pudessem 

mobilizá-los mais e, assim, propiciar-lhes mais condições de aprendizagem. 

A organização dos alunos é uma dessas estratégias apontadas pela 

professora no intuito de contribuir com eles no processo de aprendizagem. É possível 

abstrair, em vários momentos da sua fala, que muitos alunos têm dificuldades na 

escola62 porque não são ensinados, em casa, a se comportar direito, não são incentivados 

                                                 
62 Utilizamos o termo dificuldades na escola, ou dificuldades escolares, com base em Antunes (2003, p. 
142 – nota de rodapé). Eis o que justifica a referida psicóloga: “Referimo-nos a dificuldades escolares e 



285 
 

a terem interesse pelas aulas. Ela alega que, para aprender, os alunos devem sempre 

prestar atenção e participar das atividades que estão sendo ensinadas. Também alerta 

para o fato de que eles devem estar sempre organizados na sala de aula. 

Além da organização dos alunos, a professora acredita que outro recurso 

pedagógico para tornar possível aquela atividade que lhe parece difícil – como é o caso 

citado sobre os alunos que não têm acompanhamento de aprendizagem em casa – diz 

respeito à estratégia de chamar-lhe a atenção em sala de aula para que interajam com as 

atividades vividas. 

Para ela, o silêncio dentro da sala de aula é fundamental para que se possa 

garantir tanto a aprendizagem dos alunos como a sua própria condição de ensinar. Alega 

que, com barulho, o processo de ensino/aprendizagem torna-se praticamente impossível, 

pois, ao se sentir contrariada, muitas vezes a sua capacidade de raciocínio fracassa. 

Assim sendo, chamar a atenção dos alunos é um recurso de ação utilizado no intuito de 

tornar possível aquela atividade que, de algum modo, pode lhe parecer difícil ou até 

mesmo impossível de ser realizada por outros meios. 

Acreditamos, contudo, que a motivação da professora para organizar os 

alunos ou chamar-lhes a atenção não se restrinja apenas à sua necessidade de querer que 

eles aprendam o que lhes é ensinado. É possível inferir, do seu discurso, que ela também 

carece de segurança para lidar com a realidade do processo ensino/aprendizagem. Ela 

ressalta, por exemplo, que precisa de silêncio para se concentrar e, assim, poder dar 

aula. Para resolver esse tipo de situação, uma das soluções apontadas por ela é a 

organização dos alunos na sala de aula. 

Recursos de ação desse tipo não surgem de imediato no sujeito. Eles vão se 

constituindo ao longo da sua história de vida nos espaços de suas relações sociais, ou, 
                                                                                                                                               
não dificuldades de aprendizagem, pois aquela diz respeito às condições de ensino-aprendizagem e esta a 
características que seriam inerentes à própria criança”. 
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mais especificamente no caso desse nosso sujeito de pesquisa, nos espaços das 

instituições educacionais nas quais foram e vêm sendo vivenciadas muitas das suas 

experiências simbólicas e emocionais como professora. Trata-se, pois, de recursos cujo 

uso se configura como motivo que visa satisfazer necessidades suas que foram 

historicamente se constituindo a partir da sua atuação docente no espaço escolar. 

Há, contudo, outras estratégias, talvez menos disciplinadoras, que são 

suscitadas pela professora para tornar possível a participação e a aprendizagem dos 

alunos em sala de aula. Dentre essas estratégias, podemos destacar: a estratégia de 

perguntas e respostas, a realização de aulas em diferentes espaços da escola, a 

realização de dramatizações e uso de materiais didáticos alternativos, isto é, além do 

livro didático, fazer uso de materiais como cartazes e fantoches a fim de dinamizar as 

aulas e as interações em sala de aula. Todas essas estratégias fazem parte do que ela 

chama de atividades diferenciadas, que são atividades (ou estratégias) realizadas com o 

intuito de desenvolver, nos alunos, o interesse pelo processo de ensino e aprendizagem. 

O uso dessas estratégias de trabalho docente, sejam as mais controladoras 

dos alunos, sejam as mais dinâmicas, nos chama a atenção para um fato, que é a 

psicologia de ação da professora para situações específicas do trabalho, sobretudo no 

que diz respeito às dificuldades vividas. Ela faz uso de uma psicologia de ação que tenta 

restaurar o potencial da atividade docente para enfrentar situações que, muitas vezes, 

podem parecer impossíveis. 

Para Clot (2006, p. 127), essa é uma “psicologia prática” dos trabalhadores 

que se caracteriza, no ambiente de trabalho, como “uma psicologia do sentido e da 

eficiência da ação habitual”. Essa psicologia, que se pretende restauradora do potencial 

da atividade realizada, é um recurso de ação cuja finalidade é tornar possível a 

capacidade de enfrentar os desafios encontrados na realidade onde o sujeito atua. 



287 
 

No caso da professora que participou da nossa pesquisa, podemos constatar 

que as atividades diferenciadas, conforme mencionamos anteriormente, são um desses 

recursos de “ação habitual” que constituem a sua “psicologia prática”. Ela significa 

essas atividades como capazes de ajudá-la a enfrentar muitos dos obstáculos vividos. É, 

pois, por meio dessas atividades que ela, como professora, enfrenta a realidade e, assim, 

procura satisfazer suas necessidades, como a de querer que os alunos se interessem 

pelas atividades realizadas na escola, que aprendam os conteúdos que lhes são 

ensinados, além de garantir a sua própria segurança, como professora, na condução do 

processo de ensino e aprendizagem. 

Mas, para que essas atividades sejam, de fato, diferenciadas, e consigam 

gerar um processo de mobilização nos alunos, de modo que eles passem a se sentir mais 

atraídos pela escola, a professora evoca o planejamento como um recurso pedagógico 

que antecede e torna possível a dinâmica dessas atividades. O planejamento faz parte, 

tal como define Clot (2006, p. 127), da “eficiência da ação habitual” que constitui a sua 

“psicologia prática”. 

Qual seria, então, a concepção de planejamento da professora? Há 

momentos em que o planejamento, em sua fala, se revela como uma ação pedagógica 

rígida, que não pode ser mudada. Para ela, é, também, um meio que pode possibilitar a 

antevisão do que e como uma atividade pode dar certo. Talvez essa concepção seja 

mediada pelo próprio sistema educacional do qual a escola faz parte, que é o público 

municipal. Diante disso, podemos até levantar o seguinte questionamento: é possível 

pensar em atividade dinâmica a partir de um sistema rígido/inflexível/engessado de 

planejamento? Esta foi também uma das questões levantada pela professora convidada, 

que insistia em dizer que devemos sempre considerar o planejamento do processo de 

ensino e aprendizagem como uma atividade flexível.  
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A sua concepção de planejamento pode ser explicada pela mesma teorização 

elaborada acerca das necessidades que determinam as motivações constituídas acerca, 

por exemplo, da organização dos alunos e das medidas disciplinares utilizadas pela 

professora em sala de aula. O planejamento se constitui, portanto, como uma motivação 

para satisfazer, além do processo de ensino/aprendizagem, a sua necessidade de se sentir 

segura para dar conta do que lhe é cobrado pelo sistema educacional ao qual pertence. 

Nessa perspectiva, podemos inferir que a professora se sente mais segura, em sala de 

aula, quando planeja as suas ações. Ou mais que isso: ela se sente mais segura quando 

consegue cumprir as ações planejadas. 

A relação entre o planejamento das atividades de ensino e aprendizagem e a 

efetivação dessas atividades é marcada, portanto, por antagonismos que constituem o 

real da atividade da professora. Ao falar da atividade possível, ela leva sempre em conta 

o que lhe é permitido pelo planejamento, que, em sua concepção, além revelar-se 

bastante engessado, parece ser o termômetro da “eficiência de suas ações habituais”. 

Mas, levando em conta a dinâmica da realidade de onde o planejamento é 

aplicado, não podemos deixar de reconhecer que as atividades diferenciadas, assim 

como outras atividades realizadas em sala de aula, constituem, contraditoriamente, o 

planejamento, tornando-o, de algum modo, flexível e, de certa forma, eficaz no 

enfrentamento das dificuldades encontradas no espaço no qual atua como professora. 

São muitos os momentos em que a professora, mediada por um movimento 

de reflexão acerca da atividade realizada, parece ressignificar muitas de suas ações, 

vislumbrando, inclusive, outras possibilidades de atividade para propiciar a participação 

e a aprendizagem dos alunos. Ao fazer isso, podemos inferir que ela, mesmo sem ter 

plena consciência desse processo, se desprende, de certa forma, das rígidas amarras do 

que havia sido planejado. Nessa perspectiva, podemos afirmar que, embora sejam 
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realizadas tendo como referência um tipo de planejamento que delimita rigidamente o 

que deve ser feito, a atividade ensinar/aprender não se dissolve no engessamento das 

ações planejadas. Assim sendo, não é apenas o planejamento, mas também a atividade 

vivida, em toda a sua dimensão real e contraditória, que determina a atividade realizada. 

Em outras palavras, podemos dizer que o possível e o impossível da 

atividade são mediados pelas condições reais objetivas e subjetivas de trabalhos, e não 

por meras ações abstratas de um plano, mesmo que este tenha o seu significativo valor 

como ponto de partida orientador do objetivo o qual se pretende alcançar. Assim sendo, 

a professora segue “o que” da atividade prescrita pelo planejamento, mas é a realidade 

objetiva e subjetiva que determina “o como” da operacionalização. A atividade realizada 

é mais complexa do que aparenta ser. Nela, ocultam-se elementos subjetivos e objetivos 

que, contraditoriamente, determinam o real da atividade; afinal, o que se deseja fazer ou 

o que não se pode fazer também são elementos de mediação da atividade realizada. 

Mesmo que não seja claramente percebido pela professora, o termômetro de 

suas ações está na realidade objetiva e subjetiva que constitui a sala de aula, e não na 

inflexibilidade objetiva do planejamento. Assim sendo, além das condições objetivas de 

trabalho, como o espaço físico da sala de aula e a qualidade do material didático 

utilizado, faz-se necessário levar em conta que a qualidade da participação da professora 

no processo de ensino e aprendizagem na escola é mediada também pela forma como 

ela significa a qualidade da participação dos alunos nesse processo, e vice-versa. Com 

isso, queremos ressaltar que, além das condições objetivas do ensinar e do aprender, 

faz-se necessário considerar que o estado psicológico dessas pessoas também constitui a 

qualidade da sua participação nesse processo. 

Recorrendo a Clot (2006, p. 101) para melhor explicitar a dimensão 

dialética dessa questão, diríamos que “a ação do sujeito tem sua fonte nas atividades 
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contrariadas: as dos outros e as suas. Ele vive no universo das atividades do outro de 

que participa, e todo o seu trabalho consiste em se dirigir nesse universo, em agir sobre 

suas atividades e sobre as atividades de outrem”. Assim sendo, jamais poderíamos 

apreender a qualidade da participação da professora em sala de aula se não levássemos 

em conta, também, nessas análises, a forma pela qual ela significa a qualidade da 

participação dos alunos nas atividades realizadas. Como diz Clot (Id., Ibid.), “não se 

pode compreender a atividade de um sujeito a partir dela mesma. Não se pode explicar a 

atividade por meio da própria atividade”. Assim sendo, a qualidade da participação de 

ambos (da professora e dos alunos) é histórica e dialeticamente mediada pela forma 

como um significa a participação do outro. 

A partir das autoconfrontações realizadas com a professora, pudemos 

abstrair muitas das mediações que têm constituído as suas motivações e, assim, nos 

aproximado dos sentidos constituídos por ela acerca da atividade docente. Ao mesmo 

tempo, não podemos deixar de ressaltar que as autoconfrontações também serviram para 

que ela, a partir do movimento de reflexão, senão constituísse plenamente, pelo menos 

potencializasse, a constituição de novos sentidos acerca da sua forma de mediar e ser 

mediada pela participação dos alunos nas atividades realizadas em sala de aula. 

A autoconfrontação em pesquisa pode atender, de certa maneira, ao seguinte 

apelo de Marx (1999, p. 14) na XI tese sobre Feuerbach: “os filósofos se limitaram a 

interpretar o mundo de diferentes maneiras; mas o que importa é transformá-lo”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



291 
 

BIBLIOGRAFIA 

ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

AGUIAR, Wanda Maria J. Reflexões a partir da Psicologia Sócio-Histórica Sobre a 
Categoria “Consciência”. Cadernos de Pesquisa. n. 110, p. 125-142, julho/2000. 

AGUIAR, Wanda Maria J. Consciência e Atividade: categorias fundamentais da 
psicologia sócio-histórica. In: BOCK, Ana Mercês B., GONÇALVES, Maria da Graça 
M. e FURTADO, Odair (Orgs.). Psicologia Sócio-Histórica: uma perspectiva crítica 
em psicologia. São Paulo: Cortez, 2001. 

AGUIAR, Wanda Maria J. A Pesquisa em Psicologia Sócio-Histórica: contribuições 
para o debate metodológico. In: BOCK, Ana Mercês B., GONÇALVES, Maria da 
Graça M. e FURTADO, Odair (Orgs.). Psicologia Sócio-Histórica: uma perspectiva 
crítica em psicologia. São Paulo: Cortez, 2001. 

AGUIAR, Wanda Maria J. A Pesquisa Junto a Professores: fundamentos teóricos e 
metodológicos. In: ____ (Org.). Sentidos e Significados do Professor na Perspectiva 
Sócio-Histórica: relatos de pesquisa. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2006. 

AGUIAR, Wanda Maria J. e DAVIS, Claudia. Formação Profissional, Atividade e 
Subjetividade: aspectos indissociáveis da docência. (no prelo). 

AGUIAR, Wanda Maria J. e OUTROS. Reflexões Sobre Sentido e Significado. In: 
BOCK, Ana Mercês B. & GONÇALVES, Maria da Graça M. (Orgs.). A Dimensão 
Subjetiva da Realidade: uma leitura sócio-histórica. São Paulo: Cortez, 2009. 

AGUIAR, Wanda Maria J. e OZELLA, Sergio. Núcleos de Significação Como 
Instrumento Para a Apreensão da Constituição dos Sentidos. Psicologia: Ciência e 
Profissão. 2006, 26 (2), 222-245. 

AGUIAR, Wanda Maria J. e SOARES, Júlio R. A Formação de Uma Professora do 
Ensino Fundamental: contribuições da psicologia sócio-histórica. Psicologia Escolar e 
Educacional. Itatiba, SP, vol. 12, n. 1, pp. 221-234, jan./jun. 2008. 

ALMEIDA, Laurinda R. O Coordenador Pedagógico e a Questão do Cuidar. In: 
ALMEIDA, Laurinda R. e PLACCO, Vera (Orgs.). O Coordenador Pedagógico e 
Questões da Contemporaneidade. (2006 – no prelo). 

ALVES-MAZZOTTI, Alda Judith. O Método nas Ciências Sociais. In: _____ e 
GEWANDSZNAJDER, Fernando. O Método nas Ciências �aturais e Sociais: 
pesquisa quantitativa e pesquisa qualitativa. São Paulo: Pioneira, 1999. 

ANDRÉ, Marli Eliza D. A. Etnografia da Prática Escolar. Campinas, SP: Papirus, 
2000. 

ANJOS, Daniela Dias dos; MAGRO, Raquel Souza. A Função Psicológica do Trabalho. 
Pro-Posições, Campinas, v. 19, n. 1, Abr. 2008. 

ANTUNES, Mitsuko A. M. e colaboradores. A Psicologia Escolar na Implementação do 
Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de Guarulhos: construindo um trabalho 



292 
 

coletivo. In: MEIRA, Marisa E. M. e ANTUNES, Mitsuko A. M. (Orgs.). Psicologia 
Escolar: práticas críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

ANTUNES, Mitsuko A. M.. Psicologia e Educação no Brasil: um olhar histórico-
crítico. In: MEIRA, Marisa E. M. e ANTUNES, Mitsuko A. M. (Orgs.). Psicologia 
Escolar: teorias críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

ARCE, Alessandra. Pedagogia da Infância ou Fetichismo da Infância? In: DUARTE, 
Newton (Org.). Crítica Ao Fetichismo da Individualidade. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2004. 

BAPTISTA, Marisa T. D. S. e AGUIAR, Wanda Maria J. A Transformação do 
Professor Como Elemento Mobilizador de Mudança na Realidade Escolar. Psicologia 
da Educação. São Paulo, 16, pp. 83-101, 1º sem. de 2003. 

BERNARDES, Maria Eliza M. Ensino e Aprendizagem como Unidade Dialética na 
Atividade Pedagógica. Psicologia Escolar e Educacional. Itatiba, SP, vol. 13, n. 2, pp. 
235-242, jul./dez. 2009. 

BOCK, Ana Mercês B. Aventuras do Barão de Münchausen na Psicologia. São 
Paulo: Educ, Cortez, 1999. 

BOCK, Ana Mercês B. e AGUIAR, Wanda Maria J. Psicologia da Educação: em busca 
de uma leitura crítica e de uma atuação compromissada. In: BOCK, Ana Mercês B. 
(Org.). A Perspectiva Sócio-Histórica na Formação em Psicologia. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2003. 

BOCK, Ana Mercês B., FURTADO, Odair e TEIXEIRA, Maria de Lourdes T. 
Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. São Paulo: Saraiva, 1999. 

BOCK, Ana Mercês B. e GONÇALVES, Maria das Graças M. Subjetividade: o sujeito 
e a dimensão subjetiva dos fatos. In: GONZÁLEZ REY, Fernando. (Org.) 
Subjetividade, Complexidade e Pesquisa em Psicologia. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2005. 

BRASIL. Rio Grande do Norte. Mossoró. In: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Cidades. Disponível em: 
‘http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1’. Acesso em: 12 fev. 2009. 

CARONE, Iray. A Dialética Marxista: uma leitura epistemológica. In: LANE, Silvia 
T.M. e CODO, Wanderley (Orgs.). Psicologia Social: o homem em movimento. São 
Paulo: Brasiliense, 2004. 

CHARLOT, Bernard. Relação Com o Saber, Formação de Professores e 
Globalização: questões para a educação hoje. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

CLOT, Yves. A Função Psicológica do Trabalho. Petrópolis, RJ: Vozes, 2006. 

CLOT, Yves. Entrevista. Cad. Psicol. Soc. Trab. [online]. São Paulo, vol. 9, n. 2, 
2006a. Disponível em: http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo. Acesso em: 22 Jul 
2009. 



293 
 

CLOT, Yves. Entrevista. Mosaico: estudos em psicologia. Belo Horizonte, vol. II, n. 1, 
2008. 

CLOT, Yves. Prefácio à Edição Brasileira. In: LIMA, Maria Elizabeth A. (Org.). 
Escritos de Louis Le Guillant: da ergoterapia à psicopatologia do trabalho. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2006b. 

COLE, Michael e SCRIBNER, Sylvia. Introdução. In: VYGOTSKY, Lev S. A 
Formação Social da Mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. 
São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

COLL, César. Um Marco de Referência Psicológico para a Educação Escolar: a 
concepção construtivista da aprendizagem e do ensino. In: COLL, César; PALACIOS, 
Jesús; MARCHESI, Alvaro (Orgs.). Desenvolvimento Psicológico e Educação: 
psicologia da educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. 

CUNHA, Liliana; GIL MATA, Rita e CORREIA, Fernanda. Luz, câmara, acção: 
orientações para a filmagem da actividade real de trabalho. Laboreal. Porto (Portugal), 
vol. II, n. 1, 2006. 

CUNHA, Myrtes D. Subjetividade e Constituição de Professores. In: GONZÁLEZ 
REY, Fernado (Org.). Subjetividade, Complexidade e Pesquisa em Psicologia. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005a. 

CURY, Carlos Roberto J. Educação e Contradição: elementos metodológicos para 
uma teoria crítica do fenômeno educativo. 7. ed., São Paulo: Cortez, 2000. 

DAVIS, Cláudia e OLIVEIRA, Zilma M. R. Psicologia na Educação. São Paulo: 
Cortez, 1994. 

DAVIS, Cláudia e AGUIAR, Wanda Maria J. Superando a Dicotomia Saber-Ação: 
uma nova proposta para a Pesquisa e a formação docente. (no prelo). 

DELORS, Jacques e outros. Educação: um tesouro a descobrir – Relatório para a 
UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI. 4. ed., São 
Paulo: Cortez; Brasília, DF: MEC: UNESCO, 2000. 

DEMO, Pedro. Metodologia Científica em Ciências Sociais. 3. ed., São Paulo: Atlas, 
1995. 

DESLANDES, Suely F. O Projeto de Pesquisa Como Exercício Científico e Artesanato 
Intelectual. In: MINAYO, Maria Cecília S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e 
criatividade. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

DUARTE, Newton. A Individualidade Para-Si: contribuição a uma teoria histórico-
social da formação do indivíduo. Campinas, SP: Autores Associados, 1993. (Coleção 
Educação Contemporânea). 

DUARTE, Newton. Conhecimento Tácito e Conhecimento Escolar na Formação do 
Professor (Por que Donald Schön �ão Entendeu Luria). Educ. Soc., ago. 2003, vol. 
24, n. 83, p. 601-625. 



294 
 

DUARTE, Newton. Concepções Afirmativas e �egativas do Ato de Ensinar. Cad. 
CEDES, abr. 1998, vol. 19, n. 44, p. 85-106. 

DUARTE, Newton. Vigotski e o “Aprender a Aprender”: crítica às apropriações 
neoliberais e pós-modernas da teoria vigotskiana. Campinas, SP: Autores Associados, 
2000. (Coleção Educação Contemporânea). 

DUARTE, Newton (Org.). Crítica ao Fetichismo da Individualidade. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2004. 

DUARTE, Newton. Prefácio. In: MEIRA, Marisa Eugênia M. e FACCI, Marilda 
Gonçalves D. (Orgs.). Psicologia Histórico-Cultural: contribuições para o encontro 
entre a subjetividade e a educação. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2007. 

EMERSON, Caryl. O Mundo Exterior e o Discurso Interior: Bakhtin, Vygotsky e a 
internalização da língua. In: DANIELS, Harry. Uma Introdução a Vygotsky. São 
Paulo: Loyola, 2002. 

ENGELS, Friedrich. Sobre o papel do trabalho na transformação do macaco em 
homem. In: MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. Textos I. São Paulo: Alfa-Ômega, 
1977. 

FERREIRA, Aurélio B. H. �ovo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua 
portuguesa. 3. ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 

GHEDIN, Evandro e FRANCO, Maria Amélia S. Introdução. In: PIMENTA, Selma G., 
GHEDIN, Evandro e FRANCO, Maria Amélia S. (Org.). Pesquisa em Educação: 
alternativas investigativas com objetos complexos. São Paulo: Vozes, 2006. 

GINZBURG, Carlo. Mitos, Emblemas, Sinais: morfologia e história. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2007. 

GÓES, Maria Cecília R. A Abordagem Microgenética na Matriz Histórico-Cultural: 
uma perspectiva para o estudo da constituição da subjetividade. Cad. CEDES. [online]. 
2000a, vol. 20, n. 50, pp. 9-25. ISSN 0101-3262. 

GÓES, Maria Cecília R. A Formação do Indivíduo nas Relações Sociais: contribuições 
teóricas de Lev Vigotski e Pierre Janet. Educ. Soc. [online]. 2000b, vol. 21, n. 71, pp. 
116-131. ISSN 0101-7330. 

GOMES, Romeu. Análise e Interpretação de Dados de Pesquisa Qualitativa. In: 
MINAYO, Maria Cecília S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

GONZÁLEZ REY, Fernando. Sujeito e Subjetividade: uma aproximação histórico-
cultural. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. 

GONZÁLEZ REY, Fernando. O Social na Psicologia e a Psicologia Social: a 
emergência do sujeito. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 

GONZÁLEZ REY, Fernando. O Valor Heurístico da Subjetividade na Investigação 
Psicológica. In: _____ (Org.). Subjetividade, Complexidade e Pesquisa em 
Psicologia. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005a. 



295 
 

GONZÁLEZ REY, Fernando. Pesquisa Qualitativa e Subjetividade: os processos de 
construção da informação. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005b. 

HAGUETTE, T. M. Metodologias Qualitativas na Sociologia. Petrópolis, RJ: Vozes, 
1987. 

HELLER, Agnes. Sociología de la Vida Cotidiana. Barcelona: Península, 1991. 

HELLER, Agnes. O Cotidiano e a História. 7. ed., São Paulo: Paz e Terra, 2004. 

KNOX, Jane E. Prefácio. In: VYGOTSKY, Lev S. e LURIA, Alexander R. Estudos 
Sobre a História do Comportamento: o macaco, o primitivo e a criança. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 1996. 

KONDER, Leandro. O Que é Dialética. São Paulo: Brasiliense, 2006 (Coleção 
Primeiros Passos; 23). 

KOSIK, Karel. Dialética do Concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. 

KOZULIN, Alex. O Conceito de Atividade na Psicologia Soviética: Vygotsky, seus 
discípulos, seus críticos. In: DANIELS, Harry (Org.). Uma Introdução a Vygotsky. 
São Paulo: Loyola, 2002. 

LANE, Silvia T. M. e CAMARGO, Denise. Contribuições de Vigotski Para o Estudo 
das Emoções. In: LANE, Silvia T. M. e SAWAIA, Bader B. �ovas Veredas da 
Psicologia Social. São Paulo: Brasiliense; EDUC, 1995. 

LEFEBVRE, Henri. Lógica Dialética/Lógica Formal. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1979. 

LE GUILLANT, Louis. Introdução a uma Psicopatologia Social. In: LIMA, Maria 
Elizabeth A. (Org.). Escritos de Louis Le Guillant: da ergoterapia à psicopatologia do 
trabalho. Petrópolis, RJ: Vozes, 2006. 

LEITE, Sérgio Antônio S. e TASSONI, Elvira Cristina M. A Afetividade em Sala de 
Aula: as condições de ensino e a mediação do professor. In: AZZI, Roberta e 
SADALLA, Ana Maria (Orgs.). Psicologia e Formação Docente: desafios e conversas. 
São Paulo: Casa do Psicólogo, 2002. 

LEITE, Sérgio Antônio S. e COLOMBO, Fabiana A. A Voz do Sujeito Como Fonte 
Primária na Pesquisa Qualitativa: a autoscopia e as entrevistas recorrentes. In: 
PIMENTA, Selma G., GHEDIN, Evandro e FRANCO, Maria Amélia S. (Org.). 
Pesquisa em Educação: alternativas investigativas com objetos complexos. São 
Paulo: Vozes, 2006. 

LEONTIEV, Alexis. O Desenvolvimento do Psiquismo. São Paulo: Moraes, s/d. 

LEONTIEV, Alexei N. Actividad, Conciencia y Personalidad. Habana: Pueblo y 
Educación, 1983. 

 



296 
 

LEÓNTIEV, A. N. Artigo de Introdução Sobre o Trabalho Criativo de L. S. Vigotski. 
In: VIGOTSKI, Lev S. Teoria e Método em Psicologia. São Paulo: Martins Fontes, 
2004. 

LIMA, Maria Elizabeth Antunes. Resenha do livro A função psicológica do trabalho 
de Yves Clot. Cad. Psicol. Soc. Trab. [online]. dez. 2006, vol. 9, n. 2 [citado 26 Julho 
2009], p. 112-114. Disponível na World Wide Web: <http://pepsic.bvs-
psi.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-
37172006000200010&lng=pt&nrm=isoISSN> 1516-3717. 

LÜDKE, Menga e ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em Educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo: EPU, 2003. 

LUKÁCS, Georg. Introdução a uma Estética Marxista. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1978. 

LUKÁCS, György. Ontologia do Ser Social: os princípios ontológicos fundamentais 
de Marx. São Paulo: Ciências Humanas, 1979. 

LUKÁCS, György. Ontología del Ser Social: el trabajo. Buenos Aires: Herramienta, 
2004. 

LUNA, Sergio V. Planejamento de Pesquisa: introdução. São Paulo: EDUC, 2003. 

LURIA, A. R. Curso de Psicologia Geral: introdução evolucionista à psicologia. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. 

LURIA, A. R. Desenvolvimento Cognitivo: seus fundamentos sociais e culturais. São 
Paulo: Ícone, 1990. 

LURIA, Alexander R. Vigotskii. In: VIGOTSKII, Lev S., LURIA, Alexander R. e 
LEONTIEV, Alex N. Linguagem, Desenvolvimento e Aprendizagem. 6. ed., São 
Paulo: Ícone, 1998. 

MARCONI, Marina de A. e LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia 
Científica. 6. ed., São Paulo: Atlas, 2009. 

MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos e Outros Textos Escolhidos. São 
Paulo: Abril Cultural, 1978. (Coleção Os Pensadores). 

MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos (Terceiro Manuscrito). In: 
Manuscritos Econômico-Filosóficos e Outros Textos Escolhidos. São Paulo: Abril 
Cultural, 1978. (Coleção Os Pensadores). 

MARX, Karl. Para a Crítica da Economia Política. In: Manuscritos Econômico-
Filosóficos e Outros Textos Escolhidos. São Paulo: Abril Cultural, 1978. (Coleção Os 
Pensadores). 

MARX, Karl. O 18 Brumário de Luís Bonaparte. In: Manuscritos Econômico-
Filosóficos e Outros Textos Escolhidos. São Paulo: Abril Cultural, 1978. (Coleção Os 
Pensadores). 



297 
 

MARX, Karl. Teses Sobre Feuerbach. In: MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. A 
Ideologia Alemã. 11. ed., São Paulo: Hucitec, 1999. 

MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. 11. ed., São Paulo: Hucitec, 
1999. 

MARX, Karl. A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo, 2007. 

MAY, Tim. Pesquisa Social: questões, métodos e processos. Porto Alegre: Artmed, 
2004. 

MEIRA, Luciano. Análise Microgenética e Videografia: ferramentas de pesquisa em 
psicologia cognitiva. Temas em Psicologia. São Paulo: n. 3, pp. 59-71, 1994. 

MEIRA, Marisa E. M. e ANTUNES, Mitsuko A. M. Apresentação. In: _____. (Orgs.). 
Psicologia Escolar: teorias críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

MÉSZÁROS, István. A Teoria da Alienação em Marx. São Paulo: Boitempo, 2007. 

MINAYO, Maria Cecília S. Trabalho de Campo: contexto de observação, interação e 
descoberta. In: _____ (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2007. 

MINAYO, Maria Cecília S. O Desafio da Pesquisa Social. In: _____ (Org.). Pesquisa 
Social: teoria, método e criatividade. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

MIRAS, Mariana. Um Ponto de Partida para a Aprendizagem de Novos Conteúdos: os 
conhecimentos prévios. In: COLL, César (Org.). O Construtivismo na Sala de Aula. 
São Paulo: Ática, 1996. 

MOLL, Luis C. Introdução. In: _____ (Org.). Vygotsky e a Educação: implicações 
pedagógicas da psicologia sócio-histórica. Porto Alegre: Artmed, 1996. 

MOLON, Susana Inês. Subjetividade e Constituição do Sujeito em Vygotsky. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 

MOROZ, Melania e GIANFALDONI, Mônica Helena T. A. O Processo de Pesquisa: 
iniciação. Brasília: Plano, 2002. 

MURTA, Agnes Maria G. Da Atividade Prescrita ao Real da Atividade: análise da 
atividade docente em uma escola regular, sob a perspectiva da psicologia sócio-histórica 
e da clínica da atividade. 2008. Tese. (Doutorado em Psicologia da Educação). 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo. 

OLIVEIRA, Betty. Aspectos Lógico-Epistemológicos da Relação Indivíduo-Sociedade-
Genericidade no Trabalho Educativo. Educação. Maceió, ano 10, n. 17, p. 11-32, dez. 
2002. 

OLIVEIRA, Marta K. Sobre Diferenças Individuais e Diferenças Culturais: o lugar da 
abordagem histórico-cultural. In: AQUINO, Julio G. (Org.). Erro e Fracasso na 
Escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1997a. 

OLIVEIRA, Marta K. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento – um processo sócio-
histórico. São Paulo: Scipione, 1997b. 



298 
 

ONRUBIA, Javier. Ensinar: criar zonas de desenvolvimento proximal e nelas intervir. 
In: COLL, César (Org.). O Construtivismo na Sala de Aula. São Paulo: Ática, 1996. 

PATTO, Maria Helena S. O Conceito de Cotidianidade em Agnes Heller e a Pesquisa 
em Educação. Perspectivas. São Paulo, 1993, 16: 119-141. 

PATTO, Maria Helena S. A Produção do Fracasso Escolar: histórias de submissão e 
rebeldia. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1999. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ. Site. Disponível em: 
‘http://www.mossoro.rn.gov.br’. Acesso em: 12 fev. 2009. 

PINO, Angel. As Categorias de Público e Privado na Análise do Processo de 
Internalização. Educação e Sociedade. n. 42, agosto/1992, pp. 315-327. 

PINO, Angel. O Conceito de Mediação Semiótica em Vygotsky e Seu Papel na 
Explicação do Psiquismo Humano. Pensamento e Linguagem: estudos na perspectiva da 
psicologia soviética. Cadernos Cedes. 3. ed., Campinas, SP, n. 24, jul. 2000. 

PINO, Angel. A Psicologia Concreta de Vigotski: implicações para a educação. In: 
PLACCO, Vera Maria N. S. (Org.). Psicologia & Educação: revendo contribuições. 
São Paulo: EDUC, 2005a. 

PINO, Angel. As Marcas do Humano: às origens da constituição cultural da criança na 
perspectiva de Lev S. Vigotski. São Paulo: Cortez, 2005b. 

POLITZER, Georges, BESSE, Guy e CAVEING, Maurice. Princípios Fundamentais 
de Filosofia. São Paulo: Fulgor, 1967. 

REGO, Teresa Cristina. Memórias de Escola: cultura escolar e constituição de 
singularidades. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 

ROSA, Eliza Z. e ANDRIANI, Ana Gabriela. Psicologia Sócio-Histórica: uma tentativa 
de sistematização epistemológica metodológica. In: KAHHALE, Edna Maria P. (Org.). 
A Diversidade da Psicologia: uma construção teórica. São Paulo: Cortez, 2002. 

SANCHEZ, Sandra G. e KAHHALE, Edna Maria P. História da Psicologia: exigência 
de uma leitura crítica. In: BOCK, Ana Mercês B. (Org.). A Perspectiva Sócio-
Histórica na Formação em Psicologia. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 

SANTOS, Marta. Análise Psicológica do Trabalho: dos conceitos aos métodos. 
Laboreal. Porto (Portugal), vol. II, n. 1, 2006. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. 26. ed., Campinas, SP: Autores 
Associados, 1992. (Polêmicas do Nosso Tempo). 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. 
Campinas, SP: Autores Associados, 1997. 

SAVIANI, Dermeval.. Perspectiva Marxiana do Problema Subjetividade-
Intersubjetividade. In: DUARTE, Newton (Org.). Crítica ao Fetichismo da 
Individualidade. Campinas, SP: Autores Associados, 2004. 



299 
 

SAWAIA, Bader B. Identidade – uma ideologia separatista? In: _____ (Org.). As 
Artimanhas da Exclusão: análise psicossocial e ética da desigualdade social. 
Petrópolis, RJ, Vozes, 2001. 

SCHAFF, Adam. La Alienación Como Fenómeno Social. Barcelona, España: 
Grijalbo, 1979. 

SCOZ, Beatriz. Psicopedagogia e Realidade Escolar: o problema escolar e de 
aprendizagem. São Paulo: Vozes, 1994. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Educação, Sujeito e História. São Paulo: Olho 
d’Água, 2005. 

SÈVE, Lucien. A Personalidade em Gestação. In: SILVEIRA, Paulo e DORAY, 
Bernard. (Orgs.). Elementos Para Uma Teoria Marxista da Subjetividade. São 
Paulo: Vértice, 1989. 

SMOLKA, Ana Luiza B. Internalização: seu significado na dinâmica dialógica. 
Educação e Sociedade. V. 13, n. 42, 1992. 

SMOLKA, Ana Luiza B. Sobre Significação e Sentido: uma contribuição à proposta de 
Rede de Significações. In: ROSSETTI-FERREIRA, Maria Clotilde e outros (Orgs.). 
Rede de Significações e o Estudo do Desenvolvimento Humano. Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 

SOARES, Júlio R. Vivência Pedagógica: a produção de sentidos na formação do 
professor em serviço. 2006. Dissertação (Mestrado em Educação: Psicologia da 
Educação). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo. 

SUCHODOLSKI, Bogdan. A Pedagogia e as Grandes Correntes Filosóficas: a 
pedagogia da essência e a pedagogia da existência. 2. ed. São Paulo: Centauro, 2002. 

TACCA, Maria C. Relação Pedagógica e Desenvolvimento da Subjetividade. In: 
GONZÁLEZ REY, Fernando (Org.). Subjetividade, Complexidade e Pesquisa em 
Psicologia. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005. 

TANAMACHI, Elenita de R. e MEIRA, Marisa Eugênia M. A Atuação do Psicólogo 
Como Expressão do Pensamento Crítico em Psicologia e Educação. In: MEIRA, Marisa 
E. M. e ANTUNES, Mitsuko A. M. (Orgs.). Psicologia Escolar: práticas críticas. São 
Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

TANAMACHI, Elenita de R. A Psicologia no Contexto do Materialismo Histórico-
Dialético: elementos para compreender a psicologia histórico-cultural. In: MEIRA, 
Marisa Eugênia M e FACCI, Marilda Gonçalves D. (Orgs.). Psicologia Histórico-
Cultural: contribuições para o encontro entre a subjetividade e a educação. São Paulo: 
Casa do Psicólogo, 2007. 

THERRIEN, Jacques e LOIOLA, Francisco Antônio. Experiência e Competência no 
Ensino: pistas de reflexões sobre a natureza do saber-ensinar na perspectiva da 
ergonomia do trabalho docente. Educ. Soc., abr., 2001, n. 74, p. 143-160. 

TUNES, Elizabeth e BARTHOLO, Roberto. Da Constituição da Consciência a uma 
Psicologia Ética: Alteridade e Zona de Desenvolvimento Proximal. In: SIMÃO, Lívia 



300 
 

M. e MARTÍNEZ, Albertina M. (Orgs.). O Outro no Desenvolvimento Humano: 
diálogos para a pesquisa e a prática profissional em psicologia. São Paulo: 
Thomson, 2004. 

VAN DER VEER, René & VALSINER, Jaan. Vygotsky: uma síntese. São Paulo: 
Loyola, 2006. 

VÁZQUEZ, Adolfo S. Filosofia da Práxis. São Paulo: Expressão Popular, 2007. 

VIGOTSKI, Lev S. A Construção do Pensamento e da Linguagem. São Paulo: 
Martins Fontes, 2001. 

VIGOTSKI, Lev S. A Formação Social da Mente: o desenvolvimento dos processos 
psicológicos superiores. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

VIGOTSKI, Lev S. A Tragédia de Hamlet, Príncipe da Dinamarca. São Paulo: 
Martins Fontes, 1999. 

VIGOTSKI, Lev S. A Transformação Socialista do Homem. 1930. Disponível na 
World Wide Web: <http://www.pstu.org.br>. Tradução de Roberto Della Santa Barros e 
Revisão de Marcelo Dalla Vecchia. Acesso em 29 dez. 2009. 

VIGOTSKI, Lev S. Manuscrito de 1929. Educação & Sociedade. São Paulo, XXI, n. 
17, Julho, 2000. 

VIGOTSKI, Lev S. Teoria e Método em Psicologia. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

VYGOTSKI, Lev S. Obras Escogidas I. Madrid: Visor, 1997. 

VIGOTSKI, Lev S. Obras Escogidas III. Madrid: Visor, 2000. 

VYGOTSKY, Lev S. A Formação Social da Mente: o desenvolvimento dos processos 
psicológicos superiores. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

VIGOTSKI, Lev S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 

VIGOTSKI, Lev S. e LURIA, Alexander R. Estudos Sobre a História do 
Comportamento: o macaco, o primitivo e a criança. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1996. 

WERTSCH, James V. Vygotsky e la Formación Social de la Mente. Barcelona, 
Espanha: Paidós, 1995. 

WERTSCH, James V. Apresentação. In: VYGOTSKY, Lev S. e LURIA, Alexander R. 
Estudos Sobre a História do Comportamento: o macaco, o primitivo e a criança. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. 

WERTSCH, James V., RÍO, Pablo del e ALVAREZ, Amelia. Estudos Socioculturais: 
história, ação e mediação. In: _____. (Org.). Estudos Socioculturais da Mente. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1998. 

ZANELLA, Andréa V. Atividade, significação e constituição do sujeito: considerações 
à luz da psicologia sócio-histórica. Psicol. Estud. [online]. 2004, vol.9, n.1, pp.127-135. 
ISSN1413-7372. Acesso em 23 dez. 2009. 



301 
 

ZINCHENKO, Vladimir P. A Psicologia Histórico-Cultural e a Teoria Psicológica da 
Atividade. In: WERTSCH, James V., RÍO, Pablo del e ALVAREZ, Amelia. (Org.). 
Estudos Socioculturais da Mente. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



302 
 

A�EXO I 
 

PO�TIFÍCIA U�IVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  
COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA PUC-SP  
SEDE CAMPUS MO�TE ALEGRE  
 

Protocolo de Pesquisa nº 137/2010  
 
Faculdade de Educação  
Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação  
Orientador(a): Prof.(a). Dr.(a). Wanda Maria Junqueira Aguiar  
Autor(a): Júlio Ribeiro Soares  
 
PARECER sobre o Protocolo de Pesquisa, em nível de Tese de Doutorado, intitulado 
Atividade docente e subjetividade: sentidos e significados constituídos pelo professor 
acerca da participação dos alunos em atividades de sala de aula 
 

CO�SIDERAÇÕES APROVADAS EM COLEGIADO 
 
Em conformidade com os dispositivos da Resolução nº 196 de 10 de outubro de 1996 e  
demais resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde 
(MS), em que os critérios da relevância social, da relação custo/benefício e da 
autonomia dos sujeitos da pesquisa pesquisados foram preenchidos.  
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido permite ao sujeito compreender o  
significado, o alcance e os limites de sua participação nesta pesquisa.  
A exposição do Projeto é clara e objetiva, feita de maneira concisa e fundamentada,  
permitindo concluir que o trabalho tem uma linha metodológica bem definida, na base 
do qual será possível retirar conclusões consistentes e, portanto, válidas.  
No entendimento do CEP da PUC-SP, o Projeto em questão não apresenta qualquer  
risco ou dano ao ser humano do ponto de vista ético.  
 
 

CO�CLUSÃO 
 
Face ao parecer consubstanciado apensado ao Protocolo de Pesquisa, o Comitê de  
Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP – Sede 
Campus Monte Alegre, em Reunião Ordinária de 07/06/2010, APROVOU o Protocolo 
de Pesquisa nº 137/2010. 
Cabe ao(s) pesquisador(es) elaborar e apresentar ao CEP da PUC-SP – Sede Campus  
Monte Alegre, os relatórios parcial e final sobre a pesquisa, conforme disposto na 
Resolução nº 196 de 10 de outubro de 1996, inciso IX.2, alínea “c”, do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde (MS), bem como cumprir 
integralmente os comandos do referido texto legal e demais resoluções do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde (MS).  
 

São Paulo, 07 de junho de 2010. 
 

Prof. Dr. Edgard de Assis Carvalho 
Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP 
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A�EXO II 
 

TRA�SCRIÇÃO DAS SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO SIMPLES 
 

Observação: Antes de começar a autoconfrontação de cada episódio, o 
mesmo era assistido por mim e pela professora (sujeito da pesquisa) com o intuito de 
revermos a atividade realizada em sua “totalidade” (começo, meio e fim). 

SESSÃO DATA DURAÇÃO 
1ª 18/08/2009 1h28min21s 

PRIMEIRO EPISÓDIO: 
Organização dos Alunos na Biblioteca 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Este episódio, com duração de 4min20s, foi constituído por eventos microgenéticos que 
retratam momentos particulares em que a professora, vestida com um avental 
customizado com motivos da história de Chapeuzinho Vermelho, organiza os alunos 
para ouvirem a leitura da referida história na biblioteca, chama a atenção dos mesmos 
para a atividade, tenta motivá-los mostrando-lhes e perguntando-lhes sobre a capa do 
livro e faz um resgate dos conhecimentos prévios deles acerca do assunto. Para a 
realização dessa atividade, a professora convidou quatro alunos para representarem, 
com fantoches, as personagens da história (Chapeuzinho Vermelho, Vovozinha, Lobo, 
Caçador). 
 
Depois de assistir ao episódio, a professora faz o seguinte comentário. É 
importante ressaltar que nesse momento não fizemos nenhuma pergunta. 
Sujeito: É assim mesmo! O professor do ensino fundamental tem muito trabalho dentro 
de uma sala de aula. Ele precisa se esforçar muito para dar conta de uma sala de aula, 
dar uma boa aula... Pra isso, ele tem que saber que é preciso orientar os alunos a se 
comportarem direitinho, incentivá-los para o estudo. Se não for desse jeito, o aluno não 
aprende. Muitos alunos não têm ajuda em casa... Não são ensinados a se comportar 
direito. Então, a gente tem que fazer isso. É um esforço muito grande que a gente 
precisa fazer para conseguir que o aluno aprenda alguma coisa daquilo que a gente 
ensina. Se a gente não tiver sempre o cuidado de ficar incentivando, de ficar 
conversando com eles e até mesmo de chamar a atenção deles, não tem jeito, o aluno 
não vai aprender. Sempre fico pensando em coisas boas pra levar pra sala de aula. Fico 
pensando muito naqueles meninos que não têm ajuda em casa e, por isso, faço muitas 
atividades diferenciadas, que é pra ver se eles se interessam mais pela escola. A gente 
tem que ensinar eles se comportarem não só pra assistir aula. É importante que eles 
aprendam outras coisas também que ajudem a eles terem [,por exemplo,] hábito de 
higiene, saibam como se prevenir desses casos de gripe que estão acontecendo agora e 
tudo mais. 
Pesquisador: Depois de assistir a todo episódio, você poderia nos dizer o seu 
objetivo com essa atividade? 
Sujeito: Eu queria organizar os alunos, que era pra eles prestarem atenção à história que 
eu ia contar. Eu queria que eles se sentassem para ouvir a história. Têm alguns aí em pé 
conversando, e estou tentando começar a história. Eu sempre faço isso, vou lá, na 
carteira, arrumo todos eles, ajudo a guardar o material, a tirar o caderno ou o lápis da 
bolsa,...eu gosto de deixar tudo preparado antes de começar qualquer atividade. 
P: E se você não organizasse os alunos para essa atividade, como seria a aula? 
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S: Se eu não organizasse,... Mesmo assim eles participariam... Mas seria... Eles não 
iriam participar do jeito que eu gostaria. Se a gente não organizar, eles participam, mas 
eles participam sem muito aproveitamento. Por isso que eu organizo, que é pra aula ser 
melhor, que eles possam prestar mais atenção e aprender,... Quando eu leio um texto ou 
dramatizo, e se os alunos ficam dispersos na sala de aula, isso me tira a concentração. E 
os alunos não aprendem. Quando ele está disperso, ele fica ouvindo por ouvir. Ele está 
ouvindo, mas não está ligado na aula; ele não está pensando... E o aluno não aprende 
desse jeito. Quando o aluno aprende, é porque ele participou da aula e ele sabe contar a 
história. Você pode olhar que quando o aluno aprende, ele não conta a história do jeito 
do livro. Ele conta, mas é de outro jeito. Ele cria outra história com personagens, com 
começo, meio e fim... Ele fica muito mais criativo. Para aprender, eles precisam estar 
organizados, prestar atenção. É por isso que eu tento organizar todos eles nas carteiras, 
chamo a atenção pra que se sentem, façam silêncio, me escutem. Isso tudo dá muito 
trabalho. Isso não é todo professor que faz. O professor precisa realmente querer que os 
alunos aprendam, senão ele deixa pra lá, não vai se importar com essa coisa de ficar 
organizando os alunos nas carteiras, de ficar dizendo o que eles devem fazer, como 
devem se comportar... Mas, como é que eu no 1º aninho, que estou com um tema no 
meu caderno, eu planejei, e eu não vou dar a aula que eu planejei? Quando eu vejo 
como está o ambiente, a sala cheia demais, aquele tumulto, eu fico um pouquinho 
assim..., achando que tenho que repetir no outro dia, porque eu acho que não consegui o 
que queria. Tem uns que participam direitinho, porém tem uns que atrapalham. Então, 
quando eu vejo que não está do jeito que eu quero, aí eu prolongo (a aula) pro outro dia. 
Mas, como eu digo, o ambiente da própria sala de aula atrapalha na hora em que a gente 
vai fazer uma atividade. As salas de aula são muito pequenas, apertadas, não dá pra 
gente trabalhar direito com criança, fazer uma atividade do jeito que a gente gostaria. Aí 
os meninos já se agitam por conta do aperto. Tem hora que eu não tenho nem condição 
de circular na sala. O espaço incomoda. (...) O tempo todo eu tenho que parar para falar 
com essas crianças. Só quem está aí dentro é que sabe. (...) Tem aluno que colabora, 
mas... O que atrapalha são certos alunos que, na hora em que eu estou explicando, nem 
sequer prestam atenção. Isso atrapalha o raciocínio. É do mesmo jeito de você estar 
numa reunião e que tem quatro ou cinco [pessoas] do lado conversando. Aí você pára 
pra chamar a atenção. Quando a pessoa vai continuar, não sabe mais o que estava 
dizendo. Sabe o tópico, mas não sabe mais o que iria dizer naquele momento. 
P: Como você gostaria que tivesse sido essa aula? 
S: Quando eu leio uma história que tem animais como personagens, eu sempre 
aproveito pra fazer uma dramatização com eles. Aí eu imito a voz, um aluno pula como 
sapo,... tudo isso faz parte da aula. E eles adoram! Todos querem participar, fazendo 
alguma coisa. Agora, eu estou mandando eles levarem uns livrinhos emprestados pra 
lerem em casa. Mando ler algumas partes, mas eles já vêm com o livro todinho pra 
mim. Mas ainda tem aluno que só lê as imagens. O professor tem que incentivar de 
todas as formas o aluno para a leitura. O professor tem que se valer de muitas 
estratégias para isso. O professor não pode simplesmente ir dar aula pensando só no 
conteúdo, na explicação. Trabalhar com criança exige que a gente tenha essa 
preocupação de levar estratégias que realmente despertem interesse na criança que já 
vem de casa, muitas vezes, com problemas até demais. Aí, o professor tem de levar 
coisas interessantes pra sala de aula. Quando o professor coloca aquele avental com a 
história de Chapeuzinho Vermelho, que tem a floresta, o caminho por onde passa 
Chapeuzinho pra ir pra casa da vovozinha, e tem também aqueles bonecos de pano, os 
fantoches, que são os personagens da história, eu acho que o professor pode despertar 
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muito interesse no aluno pra ler outras histórias, inclusive. Claro que cada professor tem 
a sua maneira de trabalhar. Eu tive uma ideia para trabalhar essa história, e trabalhei 
diferente da minha colega. Eu não tive uma ideia na hora da aula, mas em casa. Eu 
planejei a aula. E deu certo. Eu percebi que deu certo porque foi uma surpresa para os 
alunos quando me viram de avental. Todos ficaram gritando: - Ah, é a história de 
Chapeuzinho Vermelho! Então, a primeira coisa que eu fiz foi escolher os alunos que 
iriam participar como personagens mostrando os fantoches. Como eu já tenho a 
experiência de contar as minhas histórias através de gravuras, de desenhos, eu achei 
essa história maravilhosa porque usamos fantoches para chamar a atenção dos alunos. 
Todos queriam participar. Só que em todas as histórias, os personagens são limitados, 
são apenas aquela quantidade. Não dar pra todos os alunos participarem como 
personagens. No caso [da história] de Chapeuzinho Vermelho, só podiam participar 
quatro alunos, que são quatro personagens na história. Então eu não podia botar mais 
[aluno] do que isso para participar. Mas eu senti que todos queriam participar. O 
professor fazendo isso, contando história com material concreto, os alunos se interessam 
muito mais, há muito mais interesse em participar das aulas. E o fantoche pode ser 
usado no conto de qualquer história. Outra coisa, é que eu contei essa história de 
Chapeuzinho Vermelho porque o aluno de seis, sete e oito anos já vem com essa cultura 
de história, de fábula. Eu sei que os pais contam história pros filhos e eles gostam 
muito. Os pais começam com aquela cultura de contar história para a criança dormir. 
Isso vem de muito tempo. Vem passando de geração pra geração. E nunca vai deixar de 
existir. E não são apenas as crianças que gostam. Muitos adultos também gostam muito. 
Quantas e quantas mães já não ouviram histórias assim?! São historinhas que têm 
colorido, têm gravuras, as crianças sonham...!!! Por isso que a gente conta. Eles se 
interessam por isso aí! No curso que estou fazendo de pró-letramento de alfabetização, 
nós estávamos apresentando trabalhos, e a minha parte era explicar que importância tem 
a criança ler livro fino ou grosso. Quando chegou a minha vez de falar, eu disse: - olhe, 
não tem problema nenhum um aluno do 1º aninho pegar um livro fino ou grosso para 
ler. O mais importante é ele manusear o livro. No outro dia eu levei um livro bem 
grosso, que tinha só gravura; a coisa mais linda! Não tem problema por quê? A criança 
de 1º aninho não vai ler porque ela ainda não aprendeu a ler, mas ela vai criar. Ela não 
vai criar a imagem que ela está vendo. Manuseando o livro, ela vai formar histórias. Eu 
disse: - olhem como é lindo esse colorido das gravuras. Uma criança de 1º ano, pegando 
um livro desses, cheio de figuras, pode uma professora perguntar o que ela está vendo 
que ela (a criança) diz o que é e vai contar o que imaginar dessas figuras. Não importa o 
tamanho do livro, se é grosso ou fino. O mais importante é que ela vai ler e interpretar 
as figuras. 
P: Você, fazendo essas colocações, me faz pensar que o professor deve ficar 
satisfeito em ver seus alunos se desenvolvendo, mas o que você sente quando 
percebe que um aluno não demonstra avanço? 
S: Isso me preocupa muito. A gente trabalha, vem com aquela vontade de ensinar, de 
fazer com que os alunos aprendam, mas às vezes isso tudo é em vão. Então isso me 
preocupa muito! É tanto que eu chamei a supervisora para conhecer dois alunos assim, 
pra ver se ela podia me ajudar a resolver. Não é que eles não aprendam. Nenhum 
professor pode abrir a boca para dizer que o aluno não sabe, não aprende. É errado dizer 
isso. Ele sabe, ele aprende. O que existe é o desinteresse. E por trás do desinteresse 
existem problemas que o professor não sabe quais são, e até sabe... Um desses alunos, 
quando eu passo o dever no caderno, ele faz. Eu chamo e ele diz as vogais, diz o 
alfabeto. Ele não lê convencionalmente, não está fazendo frases,... só forma algumas 



306 
 

palavras sozinho. Não é culpa minha porque ele tem problema de saúde - a mãe dele 
disse. Ele passa semanas sem vim a aula. Da última vez, ele faltou um mês. A culpa é 
do professor? Não! Tem n problemas aí. Por que a maioria conseguiu e eles dois não? 
Os dois têm problemas. Um já sabemos que mora com a avó. Outro dia chamei ela para 
conversar comigo, a supervisora e a diretora. Eu quis conversar que era para o meu 
nome não ficar lá exposto na secretaria como uma professora que não conseguiu 
alfabetizar uma criança. Eu estou passando dever no caderno deles dois todos os dias. 
Antes eu já fazia isso. Eu passava e eles não faziam. Eu sei que é errado escrever pelo 
aluno. É ele quem tem de tentar para aprender. Mas agora quando eu passo [atividade 
para casa], eles trazem feito. Mas eles ainda não lêem nem textos pequenos. Aí eu não 
posso dizer que eles estão alfabetizados. Eles vão ficar... porque ainda não estão do jeito 
que eu quero. É difícil! Na sala eles ficam brigando, não prestam atenção, não querem 
fazer o dever. É realmente muito difícil, muito complicado. 
P: Ao levarmos em conta que a professora entregou um fantoche que representa 
cada um dos quatro personagens da história (Chapeuzinho Vermelho, lobo, 
vovozinha e caçador) a quatro alunos para participarem diretamente da 
dramatização, perguntamos por que ela havia escolhido tais alunos e não outros. 
S: Eu escolhi esses alunos porque eles são os que mais sabem ler e escrever na sala. 
Eles já estão escrevendo frases e lendo textos pequenos. E se não fossem eles, eu 
colocaria outros, e apresentariam do mesmo jeito. A criança, mesmo não lendo nem 
escrevendo, ela escuta e observa. Então, ela é capaz de contar uma historinha dessas 
como quem sabe ler e escrever. Eu estou trabalhando aí nessa atividade somente a 
oralidade. Eles nem precisam falar. Eu estou contando a história e eles estão 
apresentando os fantoches. E os outros, se eu pedisse que eles segurassem os fantoches, 
eles fariam isso. Mesmo para quem não soubesse ler e escrever, se eu pedisse para 
contar a história de Chapeuzinho Vermelho, eles falariam porque ela é uma história 
muito conhecida. Toda criança sabe essa história. 
 
P: Depois que escolheu o pessoal, você deu algumas orientações aos alunos (“não 
precisa gritar”, “não precisa falar alto”). Por que você fez essa recomendação aos 
alunos? 
 
S: Para chamar a atenção deles, para eles escutarem a história. Mesmo eles conhecendo 
a história de Chapeuzinho Vermelho, eles têm que ter postura em sala de aula. E o 
professor tem que ensinar isso aos alunos. A postura de sentar, de ouvir, de não estar 
conversando com o coleguinha do lado, ou até mesmo que está do outro lado da sala. 
Eles fazendo isso, não vão prestar atenção, não vão se interessar pela leitura. Quando 
eles ficam quietinhos, eles observam que tem alguma coisa interessante na história, 
como é o caso da dramatização. Outro problema é que a desorganização dos alunos tira 
a minha concentração. Na hora que estou lendo, se um aluno fizer barulho, ou ficar 
conversando, eu fico preocupada com ele, que pode não estar entendendo nada daquilo 
que estou dizendo. Isso me tira da concentração. É por isso que eu quero que eles 
tenham postura, que fiquem em silêncio, ouvindo a história e entendam o que estou 
dizendo. É por isso também que eu sempre organizo a sala de aula antes de começar 
qualquer atividade com os alunos. Se eu chegar à sala de aula e ler por ler uma história, 
eu não vou transmitir nada para o aluno. O professor tem que saber contar história para 
os alunos. Eu só não me incomodo com barulho em sala de aula quando eu conto 
história de animais para eles. Nesse caso, a gente tem que fazer a imitação de todos os 
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animais. Numa hora dessas, tem que ter gritos, tem que ter zoada mesmo. Faz parte da 
atividade. 
 
P: Diante de tudo o que você já falou até agora, eu fico imaginando que o professor 
se depara com muitas surpresas na sala de aula, mas que no fundo nunca são 
surpresas tão grandes para ele, pois sabe que muita coisa pode ocorrer nesse 
ambiente e que terá de agir. �a verdade, ele tem que saber agir. 
 
S: Quando eu chamei a atenção deles, como foi dito lá no início, a minha preocupação 
era essa; que eles me ouvissem para aprender a contar a história depois. Quando eu 
organizo os alunos na sala, é porque eu me preocupo com as possíveis surpresas de 
alunos que podem acontecer, como atrapalhar a aula com conversas paralelas, ficar 
mudando de lugar, ficar passeando pela sala. Os que dão mais trabalho são exatamente 
aqueles que mais precisam prestar atenção às aulas, porque ainda precisam aprender a 
ler e escrever. Eu coloco o aluno para narrar história, ler imagens de história e até ler 
para os colegas porque quando ele faz isso, ele muda até o comportamento em sala de 
casa. 
 
P: Vamos rever a cena novamente. 
 
S: Eu falo isso pra eles (falem baixo, com educação) porque essa turma, desde o início 
do ano, apresenta muito desajuste. Tudo o que eu vou fazer é pensando nessa turma, no 
nível desses alunos. Desde que eu comecei eu tenho trabalhado muita coisa com eles. O 
resultado é que a turma não mudou 100%, mas mudou muita coisa. Não digo a turma 
toda, mas alguns alunos. Embora o professor ensine boas maneiras na escola, quando 
chegam em casa, tudo aquilo o que a gente ensinou é desmanchado, porque não há uma 
continuidade do trabalho da escola na família. Eu, dessa maneira aí, organizando os 
alunos, é porque estou interessada que eles olhem para mim. Que todos observem o 
livro. Eu estou mostrando a capa e as ilustrações para eles. Isso eu sempre faço nas 
aulas de leitura. Eu sempre falo da capa dos livros. Quando a gente inicia uma leitura, a 
gente tem que saber que muitos alunos não têm condição de ter nem um livrinho desses 
(refere-se a pequenos livros de histórias infantis). Então, quando é no início do ano, eu 
levo vários livrinhos desses e mostro pra eles, que é pra saberem o que é uma capa, para 
que servem as ilustrações. 
 
P: �a cena em que a gente acabou de assistir, você gira o livro na sua frente 
mostrando a capa para os alunos e pergunta “que texto é esse”? 
 
S: Sabe por que eu fiz essa pergunta? É que o professor tem que intervir para o aluno 
participar. Eu precisava que eles participassem porque o professor sempre pode ter 
surpresas na sala de aula. Como é uma história conhecida, eu sabia que nenhum ia dizer 
que era a história dos três porquinhos. Mas o professor pode ter surpresas. Mesmo você 
mostrando o livro com a capa, o aluno pode dizer outro título. Por isso que eu direcionei 
essa pergunta aí, que podia algum aluno dizer que era de outra história. Essa pergunta 
me ajudou saber se eles estavam participando ou não da aula. Eu faço a mesma coisa 
quando leio um texto para eles; e quando termino de ler, direciono uma pergunta para 
eles, e eles respondem! Se algum aluno tivesse respondido que seria outra história, eu 
não ia ignorar a resposta. Eu ia conversar com ele. Eu ia saber por que ele não estava 
prestando atenção a aula. Muitas dessas crianças vêm para a escola com fome, com 
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interesse somente de merendar. Eu tenho um aluno que come três pratos de lanche. O 
professor pode ignorar isso? Claro que não! Ele é um menino que não tem pasta nem 
escova de dente, não tem caderno, os pais são bem novinhos e... 
 
P: Você fez uma pergunta aos alunos, que foi (voltamos o vídeo para ela ver a 
pergunta) a seguinte: “alguém gostaria de me dizer como é a história de 
Chapeuzinho Vermelho?”. Um aluno responde, mas você repete a resposta dele, 
carinhosamente, de forma interrogativa. Por quê? 
 
S: Eu fiz isso pra ele responder direito. Quando eu perguntei se alguém gostaria de dizer 
como é a história de Chapeuzinho Vermelho, a resposta dele foi “o lobo come ela”. Eu 
queria que qualquer um contasse a história do jeito que soubesse, porque ela é uma 
história conhecida. Mas ele não contou. A reposta dele não estava errada. Apenas a 
maneira como ele respondeu não era do jeito que eu queria. Mas a resposta já é um sinal 
de que ele estava prestando atenção e queria participar. Foi por isso que eu repeti a 
resposta dele assim, meio como uma pergunta. Foi uma forma de incentivá-lo a 
encontrar a resposta certa, já que ele estava prestando atenção e participando. 

 
 

SESSÃO DATA DURAÇÃO 
2ª 08/09/2009 1h43min56s 

SEGU�DO EPISÓDIO: 
Leitura da História para os Alunos 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
O conjunto dos eventos microgenéticos deste episódio, cuja duração é de 6mim23s, 
revela algumas condições materiais (objetivas e subjetivas) para a leitura da história de 
Chapeuzinho Vermelho na biblioteca. Revela, por exemplo, além dos recursos 
utilizados, que, enquanto a professora estava lendo, os alunos, em sua maioria, pareciam 
não estar envolvidos com a atividade. Revelam ainda que, ao perceber isso, a professora 
resolveu repetir a leitura. Mas, desta vez, pediu para que os quatro alunos levantassem 
os fantoches toda vez em que ela mencionasse o nome de cada uma das personagens. 
 
Depois de assistir ao episódio, a professora fez o seguinte comentário: 
S: Quando eu levo uma atividade pra sala de aula, o meu maior objetivo é que o aluno 
entenda e aprenda, porque se ele não entender, ele não vai aprender. Eu tenho de saber 
disso como professora. Nesse caso aí (refere-se a aula na qual trabalhou a leitura da 
história de Chapeuzinho Vermelho), eu também queria que eles ouvissem e assistissem 
as cenas com os fantoches e viajassem na história. Entendessem o texto, o que eu queria 
dizer com o texto! Pra quê? Pra eles saberem contar para alguém! Pra saberem o início, 
o meio e o fim da história. E saber dizer quem são os personagens. Eu queria fazer uma 
dramatização com a história de Chapeuzinho Vermelho, porque os alunos participam 
mais, ficam mais entusiasmados para fazer as atividades, responder as perguntas.   Uma 
dramatização, quando é ensaiada, ela fica muito boa. Mas como o tempo é muito pouco, 
não dá pra ensaiar. A gente só tem esse tempo da aula pra fazer tudo. Então, tem que ser 
no improviso mesmo. E também não dá pra fazer com todo mundo. Não tem outro jeito. 
Tem aluno que chega pra mim e diz: - tia, da próxima vez quem vai dramatizar sou eu. 
Eu improvisei e improviso, mas não é naquela hora ali, na sala de aula, que eu vou 
improvisar o que vou fazer. Em casa, eu já planejo tudo o que eu quero fazer na 
dramatização. O que improviso é a representação dos alunos, a escolha de quem vai se 
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apresentar. Eu não chamo ninguém antes, dizendo venha que na próxima semana é pra 
se apresentar como personagem de uma história. Isso eu não faço. A gente escolhe na 
hora, e aqueles que estão se danando vão ficar quietinhos porque vão ficar olhando a 
participação dos outros. Eles dizem: - tia, eu fiquei quietinho, eu me comportei e da 
próxima vez eu quero participar. Esse improviso não faz mal. Mesmo tendo sido 
improvisada, a atividade ficou do jeito que eu havia imaginado de fazer. Eles [os 
alunos] ouviram direitinho a história, e eles também já conheciam essa história. 
P: Você utilizou alguns recursos para fazer essa atividade. Eles tiveram alguma 
importância? Eles lhe ajudaram nessa aula? 
S: É claro que os recursos que a gente utiliza numa aula ajudam muito, como no caso 
dessa aula, que eu usei fantoches, que são bonequinhos de pano representando 
Chapeuzinho, a Avó de Chapeuzinho, o Lobo e o Caçador. Também usei um avental 
com imagens da história e a aula foi planejada. 
P: E se você não dispusesse desses recursos, principalmente dos fantoches? 
S: Se eu não tivesse os fantoches, eu faria com outros materiais, até mesmo outros 
fantoches. Eu já fiz algumas vezes! Eu já fiz, por exemplo, uma dramatização do cravo 
e a rosa com os alunos. Eu “bolo” muita coisa. E o mais importante é que os alunos 
gostam. Se não tivesse esses fantoches, não teria problema. Faria de outra forma, 
usando outros materiais, mas não deixaria de fazer. Quando a gente quer fazer, faz. E 
todo mundo adora! Já aconteceu de eu fazer dramatizações em que eu imito a voz dos 
animais e os alunos fazem o resto imitando os personagens da história. Eu me considero 
uma heroína. Eu pego uma sala de aula do tipo que eu peguei e dou conta. No caso 
mesmo de ensinar os alunos a aprenderem a ler escrever,... Os alunos vêm conhecendo o 
alfabeto? Vêm! Mas de um ano letivo para outro, o aluno fica mais de um mês de férias 
sem pegar em lápis nem caderno. Lá no curso [de formação continuada], elas [refere-se 
às monitoras ou ministrantes do curso] têm essa coisa de dizer que o aluno já vem com a 
leitura de mundo, que já vem sabendo de muita coisa! Vêm! Vêm com a educação de 
casa. Eu digo: - Vocês (refere-se às ministrantes dos cursos de formação continuada] 
têm a mania de fazer os cursos e dizer que o professor não tem domínio em sala de aula, 
não tem autonomia.... Têm a mania de dizer que o professor é “isso”, é “aquilo”,... 
Quem é pra dar educação é a família. A gente pega eles com a educação que vem de 
casa. Eles trazem o mundo deles pra dentro da sala de aula. Nós professores temos que 
dar uma boa educação a eles? Temos! Mas eles vão se interessar pela educação que a 
gente dá? 
P: Assistimos mais uma parte do vídeo, cuja cena mostra a professora lendo a 
história para os alunos. Ao mesmo tempo, também mostra que muitos deles não 
estão dando atenção à leitura. Peço, então, para a professora comentar o que ela 
assistiu. 
S: Nessa aula aí, a gente observa que umas crianças estão prestando atenção, outras com 
brincadeira. E a professora falando, questionando o texto, mas têm uns que não estão 
prestando atenção. Nesse caso aí, quando isso acontece, eu fico intervindo, vou lá (até o 
aluno), peço pra fazerem silêncio... Essa (aponta no vídeo para uma aluna) está 
atrapalhando, aquele também. Esse aqui você vê que ele está olhando para trás... Eu sei 
que tudo isso acontece também com outros professores, mas quando acontece comigo 
eu fico preocupada demais. Eu sempre trabalho querendo alcançar meus objetivos. 
Então, entrar numa sala de aula para ler um texto para uma turma, o professor tem que 
ter postura para os alunos aprenderem a ter postura. Se o professor ensinar, eles vão 
aprender. Quando o aluno atrapalha a aula, ele tira a concentração do professor. Por 
isso, mesmo quando eu estou lendo, eu tenho que também ficar de olho neles, que é 
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para manter todos quietos, prestando atenção a aula. Para os alunos aprenderem a contar 
história, sem precisar estar lendo direto do livro, eu conto história para eles sem usar 
livros. Eu leio a história antes, em casa. E quando é na sala eu falo para eles. Então, eu 
empresto livros para eles lerem em casa e depois contarem a história que eles leram do 
jeito deles na sala. Quem ainda não lê convencionalmente, lê as imagens, a história 
pelas imagens. Observam as imagens em casa no livrinho que eu emprestei e na sala de 
aula eles contam, oralmente, sem olhar a gravura. É um exercício de saber contar para a 
professora, saber contar para o coleguinha. Quando eu estou lendo, você vê que eu 
sempre fico em pé e levanto a cabeça para olhar a atenção daqueles que sempre dão 
mais trabalho, aqueles que ficam de conversa paralela com os colegas, aqueles que 
costumam sair das suas carteiras para ir mexer com os outros. 
P: Repito a cena a qual havíamos assistido anteriormente e acrescento mais duas: 
uma em que a professora repete a leitura da história e outra em que ela chama a 
atenção dos alunos que não estavam prestando atenção à leitura. Pergunto: O que 
você comentaria dessa cena? 
S: [Observando uma cena:] Eu chamei a atenção daqueles alunos lá do fundo da sala, 
que não estavam prestando atenção à leitura. Na sala de aula, e nesta que eu estou, eu 
vou com muita coisa pra falar. Só que, devido ter aquela pausa..., aquele: - silêncio, 
fulano!, aquela atenção àquele aluno pra ver se ele deixa eu dar a minha aula, então vão 
fugindo certas coisas que eu queria questionar (discutir) com eles. O professor do ensino 
fundamental, não que toda sala seja igual à minha, mas, este ano, eu peguei uma sala 
onde a maioria... Eu não conheço os pais direito. Então, eu não sei a vida de todos os 
alunos. Essas crianças fazem essas coisas aí, mas não é por maldade. É o ambiente, o 
meio em que elas vivem. 
P: A professora pede para que eu repita a cena. 
S: Os alunos lá atrás, eles estavam escutando, mas eu vi que eles queriam visualizar a 
dramatização. Os quatro que estavam com os bonecos ficaram de costas para eles, que 
estavam no fundo da sala. Eu noto que aqueles que estavam lá atrás queriam ver 
também a apresentação, os fantoches. Como não conseguiram, eles passaram a 
conversar e não prestaram mais atenção na leitura. Quem está atrapalhando não está 
assimilando, a não ser alguma coisinha, assim por cima. A boa aprendizagem mesma é 
daquele aluno que participa. Aí você sente segurança naquele aluno. [...] Para eles 
participarem, coisas diferentes chamam muito a atenção dos alunos. Numa aula com 
cartaz, por exemplo, os alunos prestam muito mais atenção. [...] Quando eu vou 
pesquisar gravuras, eu gosto muito de ir pro lado da criança, que chame a atenção dos 
alunos na sala de aula. Eu acho que o material, quando chama atenção, ajuda muito na 
participação deles e aí eles aprendem com muito mais facilidade. Eu sinto que eles 
interagem mais com a aula,... Eles prestam mais atenção... É claro que tem aqueles 
alunos que vêm somente pra brigar e brincar. [...] Quando eu chego [na sala de aula], eu 
tenho que, imediatamente, colocar as cadeiras em círculo, porque eu não tenho espaço 
na sala pra fazer as atividades. Quando eu vou dar aula de matemática, agora é assim. 
Quando eu quero fazer uma dramatização, tenho que fazer um círculo. O espaço da 
minha sala [de aula] atrapalha nesse sentido porque ele é muito pequeno. Às vezes, a 
gente quer fazer um trabalho melhor, que você acha bom, mas... Se tivesse uma sala... 
Se eu vou fazer um trabalho em grupo de cinco ou seis alunos, aí é muito apertado. Aí 
geralmente eu faço em dupla. Cada um na sua cadeirinha. É só juntar. Ultimamente eu 
estou fazendo em dupla que é pra um ajudar o outro. 
P: Por que, então, os alunos com fantoches ficaram de costas para os demais? 
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S: Na hora, eu não me dei conta desse detalhe, que os alunos com fantoches tinham 
ficado de costas para os outros alunos... Eu poderia ter percebido. Isso não é uma coisa 
difícil de perceber. São aquelas coisas que a gente deixa passar e não se dá conta 
naquele momento. É claro que os alunos com fantoches terem ficado de costas para o 
restante fez com que os outros não prestassem atenção a mais nada e fossem conversar, 
brincar, ficar desse jeito aí. 

 
 
 

SESSÃO DATA DURAÇÃO 
3ª 10/09/2009 1h17min24s 

TERCEIRO EPISÓDIO: 
Interpretação Coletiva da Leitura 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Os eventos microgenéticos deste episódio se referem ao momento em que a professora 
passou a interpretar a história com os alunos. Este episódio tem a duração de 11min04s. 
 
P: Coloco o vídeo para assistir a interpretação da história de Chapeuzinho 
Vermelho. Depois, a professora comentou: 
S: Eu acho que eles [os fantoches] iam ajudar na compreensão da história. E ajudaram 
porque toda atividade com material concreto, como fantoche, sempre chama muito a 
atenção dos alunos. Eles se interessam muito mais pelas aulas quando a gente leva 
algum material para eles observarem, mexerem. Então, quando eu fui interpretar, eu 
continuei usando os fantoches que era pra eles continuarem participando. Você veja que 
eles ficam bem mais empolgados respondendo as questões, querem falar sobre a 
história, os personagens. Mas isso só acontece porque os fantoches ajudam a eles 
pensarem sobre a história. 
P: Qual era a sua intenção ao fazer essa atividade? 
S: Quando eu trabalho a interpretação de um texto, eu quero que eles [os alunos] 
compreendam o que a gente leu na sala de aula. Não adianta só ler, ler por ler. Para o 
aluno compreender, ele tem que interpretar aquilo o que leu. Quando eu levo esse tipo 
de leitura pra eles, que é história infantil, é porque eles gostam, mexe com a imaginação 
deles, e aí ajuda a eles se interessarem mais pela leitura, eles participam mais da aula 
porque eu faço perguntas, questiono, peço pra eles recontarem a história do jeito que 
entenderam... 
P: Como fica a situação dos alunos que não estavam com fantoches, o que você 
acha? 
S: Todos os alunos participaram dessa atividade. Eles escutaram a história, visualizaram 
toda atividade, visualizaram os fantoches. Sei que todos eles gostariam muito de estar 
ali, segurando os fantoches na hora que eu estava lendo a história. Mas não dava pra 
todos eles terem um fantoche da história de Chapeuzinho. Eu acho que o mais 
importante é eles verem a dramatização da história na hora que está sendo lida. Foi 
partindo de atividades assim, desse tipo, que hoje eles já produzem (leitura, escrita, 
desenho). A gente sempre parte da oralidade para chegar na escrita. A gente lê na sala 
de aula com eles, discute o que leu, faz dramatização e eles se envolvem muito com 
tudo isso. Essa foi uma atividade de leitura que eles gostaram muito. Dá pra perceber na 
participação dos alunos respondendo as nossas perguntas. A gente tem que ler muito 
para eles e também dar oportunidade a eles para escolherem os livrinhos que gostariam 
de ler. Quando acontece uma aula assim, bem prazerosa, com material concreto, todos 



312 
 

querem participar! Eles querem pegar, manusear! Eu achei muito boa essa aula por 
conta disso tudo que aconteceu! 
P: Retomo o vídeo e deixo-o passar livremente. 
S: Eu só sento pra fazer a chamada. Eu me preocupo muito com eles. Quero muito que 
eles aprendam. Por isso, eu fico muito na carteira de um, na carteira de outro. Eu 
observo o comportamento de todos eles. Se eu vejo algum tristinho, eu pergunto o que 
está acontecendo: se está com dor de cabeça, se está doente, se houve algum problema 
em casa... Quando a gente vai até onde o aluno está, ele se sente mais valorizado e ele 
fica mais interessado porque quando a gente chega perto dele, a gente escuta o que ele 
tem a dizer. Aí esse aluno, em vez de brigar com os outros, de ficar bagunçando na sala 
de aula, ele vai fazer a atividade. Isso cansa o professor! É muito cansativo! Mas é 
preciso fazer isso. Se eu ficar sentada, se eu não ficar ocupando[-os] durante todo o 
tempo, eles vão bagunçar. E eu não quero isso porque vão me cansar muito mais, e eles 
também. O horário é todo para atividade com eles. É por isso que eu não me sento! Fico 
olhando o caderno de um, o livro de outro, um dever que eu passei para casa. Tem aluno 
que escreve na última folha do caderno, aí eu vou ensiná-lo que é para escrever na 
primeira. Tudo isso é cansativo, mas é maravilhoso. Eu já consegui muita coisa nessa 
turma. 
P: Coloco o vídeo para fazer a comparação de duas situações. Durante a leitura da 
história, muitos alunos ficaram sem dar atenção ao que a professora fazia. Já na 
interpretação da leitura, todos parecem estar envolvidos com a aula. Pergunta: Há 
diferença entre essas duas cenas? O que aconteceu? 
S: Nesse caso aí, eu estou trabalhando coletivamente com eles. Estou fazendo pergunta 
a todos os alunos sobre a história que a gente leu de Chapeuzinho Vermelho. Eles estão 
aprendendo a participar coletivamente da aula. Em grupo, eles participam mais, eles se 
envolvem mais com as atividades que a gente faz. Todos querem responder quando eu 
faço uma pergunta, quando eu quero saber o que fizeram os personagens da história. 
Embora tenha aqueles que mesmo assim só queira conversar, brincar, brigar com o 
colega. Já na leitura, eles ficaram mais dispersos porque a leitura exige mais 
concentração. Eles não aguentam ficar parados, então vão conversar com o coleguinha 
do lado,... querem fazer alguma coisa. Quando eu direciono perguntas, eles adoram! 
Eles gostam de participar. Eu pergunto porque eu quero que eles participem mais da 
aula. A leitura coletiva é a mesma coisa da interpretação. Eu fico interpretando e 
direcionando perguntas para eles me responderem. Você vê também que eu gosto de 
mexer com eles. É para eles entenderem a aula, participarem e deixarem a aula mais 
prazerosa. É assim que eles vão aprender e saber contar a história. Eu adoro fazer isso 
na interpretação da leitura! Conversar com eles, puxar deles e eles participarem. É assim 
que a gente vê que o aluno entendeu. Eles participando, o professor conversando com 
eles, o aluno se sente feliz. Ele vê que o professor está assim... percebendo o que ele 
está fazendo. Eu faço tudo isso porque eu adoro trabalhar assim e porque é assim, 
puxando deles, que eles participam mais, se envolvem mais com a atividade e aprendem 
mais. Você vê que quando eles estão ocupados, eles não bagunçam. Agora eles estão 
fazendo barulho [o sujeito fala isto a partir da observação do vídeo], mas é porque eles 
estão respondendo, estão participando das perguntas, e não porque estão com conversas 
paralelas, mexendo com o coleguinha do lado. Para o aluno, quanto mais coisas 
diferentes, novidades, mais eles participam; eles se sentem mais à vontade e alegres em 
participar da leitura e da interpretação do texto quando tem material concreto, como 
esses fantoches. 
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P: Em sua opinião, por que o aluno fica mais interessado pela aula que tem 
material concreto, como essa, em que você usou fantoches/personagens de uma 
história infantil? 
S: O aluno é muito observador. Quando eu fui iniciar o texto, como a gente vê [na 
cena], tem aluno olhando para o lado, mas tem aluno que desperta o olhar mesmo nos 
materiais que a gente está usando, como aí os fantoches. Qualquer coisa eles querem 
estar olhando. O concreto deixa eles mais interessados porque prende a atenção deles. E 
prende porque deixa a aula mais animada com as cores, os movimentos. Existe aluno aí 
que não está com a visão voltada para os fantoches..., mas isso não quer dizer que ele 
não está prestando atenção na história, na leitura. É porque ele está visualizando certas 
coisas que também chamam a atenção dele. Alunos de 1º aninho são muito curiosos e 
observadores. 
 
QUARTO EPISÓDIO (continuidade da 3ª sessão): 
A História Recontada pelos Alunos 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Este episódio, com 6min24s, retrata eventos microgenéticos em que a professora 
convida dois alunos para recriarem a história de Chapeuzinho Vermelho e contarem-na, 
utilizando os fantoches, para o restante da classe. Retrata, ainda, eventos microgenéticos 
sobre o comportamento da professora e dos demais alunos nesse momento de recriação 
e recontação da história. 
 
P: O que é essa atividade e o que você pretendia com ela? 
S: Essa é uma atividade que eu geralmente faço que é para o aluno recontar a história 
que foi lida. Só que ele deve recontar criando uma nova história. Ele tem que ser 
criativo. Não é pra ele reler ou reproduzir a história lida. É para ele recontar criando 
uma nova história. Quem não entende, acha que o aluno só ler se ele souber o alfabeto. 
Ele pode ler também imagens de vários tipos. Por isso, quando eu peço pra eles 
recontarem uma história, aqueles que não sabem ler fazem uma leitura que é mais de 
interpretação de uma imagem, e criam uma história do jeito deles, do jeito que eles 
imaginam e sabem contar. A gente – professor – tem que colocar os alunos pra ser 
criativos do jeito deles. É sendo criativos que eles ficam mais autônomos. Muitas vezes, 
eles não têm essa oportunidade em casa e a gente não pode deixar de fazer esse tipo de 
atividade na escola, que são atividades que deixam os alunos mais ativos, mais 
participativos, são atividades que mexem com os alunos, que botam eles pra raciocinar, 
pra ser criativos. Muitos alunos são filhos de pais separados, desempregados, muitos 
deles moram com as avós, outros têm pais que só vêm visitá-los de tempos em tempos, 
outros têm pais que trabalham mais não têm salário digno, um salário que possa suprir 
as necessidades da família. São muitos os problemas! Temos alunos na escola que vêm 
sem material, sem caderno, sem lápis, sem borracha. Aí, o professor tem que ter dois ou 
três lápis de reserva, tem que ter borracha, tem que entender a situação do aluno. Eu vou 
explicar porque essa falta de material é muito complicada dentro da sala de aula. 
Quando a gente vai fazer qualquer tipo de atividade, o aluno tem que ter o seu lápis, tem 
que ter a sua borracha, tem que ter a sua coleção, independente de qual seja a atividade. 
Em qualquer atividade o aluno pode precisar de uma coleção colorida. Pode ser numa 
atividade de língua portuguesa, matemática, ciências. Ele tem que ter uma bolsa toda 
completinha com material que ele vai precisar na sala de aula. Então, o que atrapalha é o 
pai não ter emprego, outros têm emprego, mas não têm condição de comprar porque 
ganha pouco. Aí a criança vem revoltada pra escola. E o professor tem que está 
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preparado para tudo isso, inclusive com material como lápis, borracha, apontador, para 
suprir os alunos que não têm. No início do ano, todos chegam com material, mas 
quando acaba muitos pais não repõem. Tem mãe que diz assim: - todo dia eu compro 
um lápis pra esse menino. Mas não é verdade. Muitas compram somente no início do 
ano e quando acaba não se preocupam mais de comprar. Aí o professor fica com 
problema com esses alunos porque o aluno fica com raiva, não quer mais fazer a 
atividade. Mas o aluno nessa idade é muito solidário. Então, muitos emprestam seu 
material que está sobrando para aqueles que não têm. Mas eles dizem assim: - tia, eu 
vou emprestar, mas minha mãe disse que não é para emprestar, porque ela não vai mais 
comprar. Até no lanche, eu fico observando quem não trouxe nada. Aí eu peço a quem 
não trouxe para dar a quem trouxe. Eu digo que não é necessário dar o pacote, mas um 
dar uma bolacha, outro dá outra, faz duas, e assim dá certo. Todos comem e ninguém 
fica sem lanche. Tem o lanche da escola, mas aluno sempre gosta mais do lanche 
trazido de casa. 
P: Retomo a cena novamente e peço a professora para comentar a sua relação com 
os alunos e por que só convidou dois alunos para recriarem a história de 
Chapeuzinho Vermelho, embora outros alunos tenham se oferecido. 
S: Chamei Lili (nome fictício), chamei Jean (nome ficitício), porque eles gostam muito 
de participar. Tem uns aí que são tímidos, que eu chamo também (refere-se ao fato de 
que chamou “esses” alunos em outras atividades, e não nessa da leitura da história de 
Chapeuzinho Vermelho). Não vou dizer que não chamo os tímidos, porque eu chamo. 
Mas não chego ao objetivo que eu quero. Esses que são tímidos não abrem a boquinha, 
aí fica mais difícil da gente trabalhar com eles numa atividade como essa, que é pro 
aluno falar, criar, recontar a história. Então, esses que são tímidos vão observar como os 
outros contam suas historinhas. É observando os outros fazerem que esses mais tímidos 
vão aprender. É tudo uma questão de estratégia. Tem aluno que gosta mais de participar 
de uma atividade do que de outra. Por isso, é preciso o professor trabalhar com várias 
estratégias, como pintar, falar, desenhar. Eles querem se movimentar. Quando eu passo 
uma leitura, eles não somente ler. Eles querem que leitura tenha essas coisas, que eles 
possam fazer alguma coisa. Por isso, o professor tem que planejar várias estratégias. 
Você observe que quando eles estão fazendo alguma coisa eles ficam mais 
entusiasmados, mais enturmados. Quando eu conto uma história bem interessante, eles 
ficam bem atentos, e, no final, querem dar opinião sobre a história, desenhar sobre a 
história. Ouvir o aluno não é somente ouvir. É ouvir e falar também sobre a opinião 
deles. Isso ajuda a eles terem mais interesse pela aula. 
P: �a retomada da cena, a professora, ao observar o segundo aluno contar a sua 
história, tece o seguinte comentário: 
S: Ele se sente tão feliz quando a gente chama ele para participar, para recontar uma 
história! Quando eu começo a ler as minhas leituras compartilhadas na sala de aula, 
todo dia eu tenho que ler e registrar, ele reconta de um jeito que você fica assim... 
pasma! Ele não foge do assunto da história e cria mais coisa ainda para a história. Isso é 
muito gratificante. Mesmo ele sendo muito danado dentro da sala de aula, ele tem essa 
possibilidade. Ele é um aluno que o pai todo dia está na escola e diz que não sabe mais o 
que fazer com ele (com o filho). É uma criança que vive solta na rua. Naquele dia que 
você estava na sala de aula você ouviu ele dizer que quase ia sendo preso pela polícia 
porque estava junto com outros meninos na rua. Não foi preso porque uma vizinha disse 
que ele não era da turma. Disse que ele morava naquela rua mesmo. 
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P: Você chamou esses dois alunos para recriarem a história. Um desses alunos 
participou tanto da dramatização como da recriação da história. E o restante dos 
alunos, como fica a participação deles? 
S: Meu objetivo aí era chamar poucos alunos, por conta da questão do tempo. Nessa 
atividade, não dá para chamar todos para participar num dia só. Para que todos 
participem, eu tenho que ir mudando a atividade. Nesse dia eu chamei esses alunos, mas 
noutro dia eu chamo outros, inclusive os mais tímidos. Agora, eu não posso repetir a 
atividade. Tem que ser outra história. Aluno não gosta de nada repetitivo. Eles não 
aceitam que o professor trabalhe um texto durante uma semana porque logo eles se 
cansam. Aí fica muito mais difícil para o professor. Você observou minhas aulas e sabe 
que eu trabalho com material concreto. Aquele armário lá da sala é cheio de material, 
você viu, eu lhe mostrei. Não é por nada, é porque o aluno gosta disso, de pegar, de 
mexer, desmontar e montar de novo. E se ele gosta, ele aprende com mais facilidade. E 
também ajuda o professor a ensinar. Eu não fico esperando o material da escola. Eu nem 
uso o material da escola, porque quando uma peça se perde é um problema. E isso não é 
difícil de acontecer, sempre acontece. Por isso, eu faço meu próprio material, como 
você viu na sala. Eu até prefiro porque eu faço do meu jeito, já faço para aquela 
atividade. Eu arranjo cartolina, embalagem, copo, cordão, revista, e faço. Aproveito 
tudo que posso pra levar pra sala de aula como material. Claro que pra isso o professor 
precisa ter vocação. Precisa gostar muito do que faz. 
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A�EXO III 
 

TRA�SCRIÇÃO DAS SESSÕES DE AUTOCO�FRO�TAÇÃO 
CRUZADA 

SESSÃO DATA DURAÇÃO 
1ª 21/09/2009 1h26min17s 

PRIMEIRO EPISÓDIO: 
Organização dos Alunos na Biblioteca 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Este episódio, com duração de 4min20s, foi constituído por eventos microgenéticos que 
retratam momentos particulares em que a professora, vestida com um avental 
customizado com motivos da história de Chapeuzinho Vermelho, organiza os alunos 
para ouvirem a leitura da referida história na biblioteca, chama a atenção dos mesmos 
para a atividade, tenta motivá-los mostrando-lhes e perguntando-lhes sobre a capa do 
livro e faz um resgate dos conhecimentos prévios deles acerca do assunto. Para a 
realização dessa atividade, a professora convidou quatro alunos para representarem, 
com fantoches, as personagens da história (Chapeuzinho Vermelho, Vovozinha, Lobo, 
Caçador). 
 
SUJEITO CO�VIDADO: Começando pela pergunta fundamental, o que você 
pretendia arrumando esses alunos nas cadeiras? 
SUJEITO: Pra qualquer atividade, é importante que a gente sempre arrume os alunos, 
principalmente quando se trata de criança do 1º aninho. Eles precisam aprender a se 
sentar, a retirar o material, ou guardar o material. Eles precisam prestar atenção. E pra 
isso, o professor tem que intervir. E no caso desse tipo de aluno, que é do 1º aninho, é 
importante que o professor não somente mande eles se organizarem, mas que o 
professor vá lá na carteira deles, onde eles estão. 
SC: �essa arrumação da sala, eu acho que os alunos que ficaram lá atrás..., eu 
acho que eles tiveram “mais oportunidade” de ficar desatentos. Aqueles que estão 
lá no fundo ficaram numa posição que só dava para ver as costas desses que 
estavam apresentando os fantoches. Quer dizer, os que estavam lá no fundo da sala 
não viram nada. Se você fosse fazer essa arrumação de novo, você mudaria alguma 
coisa? 
SUJEITO: Mudaria! Se eu fosse fazer novamente essa atividade na biblioteca, eu faria 
o seguinte: - eu tiraria essas mesas e arrumaria as cadeiras como se eles fossem assistir 
[a] um filme. E na frente, eu colocaria uma casinha para fazerem a dramatização com os 
fantoches... Mas,... só que eu havia planejado dessa maneira que está aí. Eu não podia 
mudar, fazer duas ou três apresentações ao mesmo tempo. Mas nessa apresentação era 
para eu ter colocado os alunos só nas cadeiras. 
SC: Eu não posso dizer que a sua forma de organizar os alunos não foi boa. Foi 
muito boa! Mas,... 
S: A gente quer planejar uma atividade, fazer de um jeito, mas já lembra do espaço da 
escola, e aí tem que fazer de outro jeito. Faz a metade do que a gente planeja. E além 
disso tem aqueles alunos que vêm com aquelas surpresas que deixam a gente 
decepcionada. Muitos ficam brincando, ficam as conversas paralelas... 
SC: É..., a sala de aula é sempre cheia de desafios para o professor! 
S: Eu sei que eu podia ter feito essa aula de outra maneira. Mas tudo o que a gente faz 
hoje é visando a aprendizagem, para dar certo. Se eu tivesse colocado as crianças lá de 
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trás de frente para as que estavam apresentando os fantoches teria sido maravilhoso! 
Mas se tivesse feito isso, elas ficariam perto da porta e isso também podia atrapalhar a 
entrada do pessoal na sala. 
SC: [Pelo fato da professora ter convidado apenas quatro alunos para 
participarem da atividade da aula, a nossa convidada questiona:] Por que você 
escolheu esses alunos para apresentar os fantoches durante a leitura? 
S: Podia ser qualquer aluno, mas como eles já sabiam ler, eu pensei em colocá-los... Eu 
falei para os outros que ia haver mais aulas assim e que outros poderiam participar da 
próxima vez! Quem fosse aprendendo as regras, lendo, mesmo que fosse leitura de 
imagens, eu ia fazer esse mesmo trabalho com os demais, até chegar aos vinte e cinco 
alunos (o total de alunos na sala de aula). Eu disse que todos tinham o direito de 
aprender, de participar das dramatizações. E isso aí é um jeito dos outros também se 
interessarem. 
SC: Foi um prêmio... Parece um prêmio,... Parece um prêmio para aqueles alunos 
que já estão mais adiantados, que já estão lendo... Você não acha que isso... �ão 
sei... 
S: É...!!! Não, não foi prêmio!!! O que eu queria era que esses que já sabem ler fossem 
lá pra frente e pudessem servir de exemplo para os outros, que iam ficar assistindo. Eu 
não fiz isso pensando em prêmio, pensando que fosse dar um prêmio a esses alunos. É, 
por isso, que a gente deve ter muito cuidado dentro duma sala de aula. Se a gente não 
tiver cuidado quando está dentro duma sala de aula... 
SC: Você acha que esses fantoches ajudaram na aula? 
S: Esses fantoches ajudaram muito. O aluno de 1º aninho tem que ver o concreto para se 
interessar mais, para entender. Eu queria que eles vissem os personagens, que já eram 
conhecidos deles. Hoje, nós alfabetizamos com histórias conhecidas, e isso ajuda muito 
o aluno a aprender a ler e escrever, a raciocinar. E partindo do concreto, eles acham 
bom pegar, manusear... O colorido chama a atenção deles, quem tem dificuldade nas 
cores... Eu acho que o uso de material concreto ajuda muito os alunos prestarem mais 
atenção a aula. 
SC: É, eu concordo! O fantoche é uma forma de chamar a atenção do aluno. 
Criança gosta muito de novidade. Quando você leva uma novidade, por mais 
simples que seja, eles gostam. Às vezes na minha sala eles ficam assim... só porque 
eu digo: - hoje nós vamos fazer isso, eles já ficam assim, alegres. Mesmo sendo uma 
coisa bem simples, eles todos ficam empolgados porque é uma novidade! 
S: Uma atividade assim é um jeito deles e da gente também fugir do tradicional, daquela 
forma que todo professor é sempre acostumado a trabalhar. É por isso que os alunos 
adoram. Eu sempre tenho essa preocupação de fazer atividade que os alunos possam 
participar. Às vezes umas dão mais certo que outras, mas o certo é que eu tento fazer 
atividades que envolvam os alunos, inclusive aqueles mais difíceis de lidar com eles em 
sala de aula. Todo professor sabe que não é fácil trabalhar com aluno que não quer 
aprender, que não quer nada na sala de aula, a não ser brincar, brigar, bagunçar. Mas o 
professor tem que tentar. O fantoche, quando eu uso na sala de aula sempre chama a 
atenção deles, sempre ajuda eles compreenderem melhor a leitura. E eles gostam de 
participar quando a aula tem alguma novidade. Mas não é só pra chamar a atenção 
deles. É também uma forma de incentivá-los para a leitura. 
SC: O incentivo à leitura é muito importante. Se ele não tem curiosidade para ler, 
é difícil ele aprender. Tem que ter incentivo dentro da sala de aula. O professor 
tem de se mostrar muito interessado, tem que ir onde o aluno está. Eu sei que é 
muito trabalho, mas tem que ser assim mesmo. Se você quiser que seus alunos 
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avancem, se interessem pelas aulas, você tem que se movimentar muito. Dois 
alunos participaram da recontação da história. �a minha sala, se eu chamar, vem 
“a sala” inteira. Tem que incentivar bem, já que em casa eles não têm esse 
incentivo. Então tem que ser tudo por nossa conta. 
S: Antes de iniciar minha aula, todos os dias é um incentivo tão grande que eu faço na 
minha sala, que, para ter alunos já lendo, foi muito “rebolado” que eu fiz, muito 
incentivo aos alunos. Eu mando eles dormirem até com os livros que empresto. Quando 
eu empresto, eu digo que é para a mãe ler a história do livrinho para ele e ele para a 
mãe. Essa é uma forma dos alunos chamarem a atenção dos pais, que não é somente a 
escola que deve ter preocupação com o aluno. A gente incentiva na escola, mas em casa 
os pais desmancham! Em casa os pais desmancham! Tem aluno que chega e diz para 
mim que a mãe falou: - não, eu não vou perder meu sono lendo história para você, não!, 
para depois você ir contar lá para sua professora! Quando eu percebi que eles estavam 
sem querer levar o livrinho para ler em casa, por causa da falta de incentivo da família, 
eu cheguei firme mesmo e conversei. Então, hoje já levam. No inicio eles não queriam, 
mas hoje eles já levam. Já estão lendo, mesmo sem a ajuda da mãe. Mesmo só com a 
minha ajuda em sala de aula, eles já estão começando a ler. 
 
SEGU�DO EPISÓDIO (continuidade da 1ª sessão): 
Leitura da História pelos Alunos 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
O conjunto dos eventos microgenéticos deste episódio, cuja duração é de 6mim23s, 
revela algumas condições materiais (objetivas e subjetivas) para a leitura da história de 
Chapeuzinho Vermelho na biblioteca. Revela, por exemplo, além dos recursos 
utilizados, que, enquanto a professora estava lendo, os alunos, em sua maioria, pareciam 
não estar envolvidos com a atividade. Revelam ainda que, ao perceber isso, a professora 
resolveu repetir a leitura. Mas, desta vez, pediu para que os quatro alunos levantassem 
os fantoches toda vez em que ela mencionasse o nome de cada uma das personagens. 
 
SUJEITO CO�VIDADO: Voltando àquela pergunta,... qual era seu objetivo, o 
que você pretendia com a leitura dessa história para os alunos? 
SUJEITO: A gente tem sempre que despertar o interesse da criança para a leitura. É 
pela leitura que a criança desperta para o mundo, viaja, imagina coisas, se desenvolve. 
Como eu trabalho com alunos do 1º aninho, todos eles ainda estão bem no comecinho 
da aprendizagem da leitura e da escrita, eu acho importante que a gente trabalhe com 
histórias infantis, que as crianças adoram. Eu sempre levo esse tipo de leitura pra sala e 
eles adoram porque faz parte do mundo deles, os pais contam esse tipo de história em 
casa para os filhos, principalmente quando eles vão dormir. Na escola é uma forma da 
gente despertar a curiosidade da criança para a leitura. 
SC: Você fez uma arrumação do ambiente, escolheu muito bem a história, só que 
eu acho que eles [os alunos] poderiam ter participado mais. Apesar dos 
questionamentos que você direcionou, que foram muito bons, eles [os alunos] não 
tiveram tanto entusiasmo para participar. �ão sei se faltou incentivo... Você, que 
conhece mais a turma, deve saber por que eles, assim, não estiveram tão 
entusiasmado, mesmo que [você] tenha trabalhado com fantoches. 
S: O professor sempre está querendo entender o aluno, conhecer, e acha que sabe de 
tudo, mas, pela convivência deles comigo, eu também noto isso aí, que eles podiam ter 
participado mais da aula. Mas, nós sabemos que na cabecinha desses alunos... tem 
alunos que vêm sem tomar café, não tem um pão para comer todos os dias... Tem n 
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problemas! Cada cabecinha dessas daí vem com problemas de suas casas que nenhum 
professor é capaz de saber. Observando aí (refere-se ao que assistiu no vídeo), eu estou 
dando a minha aula, mas tem uns que não estão empolgados, não estão participando, 
mas você veja o que eu estou fazendo aí. Dá para perceber que os alunos, os lá de trás e 
os que estão ao redor realmente não estão prestando muita atenção. 
SC: O desempenho da aula foi bom. Você se movimenta na sala, estando de lá pra 
cá... Isso é importante, fica mais perto do aluno. 
S: O que a gente observa é isso! Esses outros que não estão prestando atenção, o 
professor não sabe o que está acontecendo com uma criança dessas. Da maneira que eu 
fiz aí, eu não vou dizer que estou certa, mas... Isso atrapalha até a sua concentração. 
Essa aula poderia ter sido de outra maneira, mas como existiam esses alunos, que não 
estavam com muito interesse na história,... Você vê que teve uns que participaram e 
outros não. É difícil! Nós professores temos que estar sempre alertas para esse tipo de 
atitude dos alunos. Eu vou até aproveitar esse momento pra colocar uma questão que é a 
seguinte: Eu acho que esses cursos de capacitação que a gente faz, pela secretaria de 
educação, tanto eu como as outras professoras, queríamos muito que eles também 
colocassem cursos voltados para a questão da indisciplina. Mas [os ministrantes dos 
cursos] nunca vêm com alguma coisa que possa ajudar o professor. Eles levam as 
nossas práticas para eles. E quanto às sugestões, elas nunca vêm. 
SC: O fantoche chama muito a atenção. Agora, eu acho que chamaria mais a 
atenção deles se, no caso da casinha, ficasse aparecendo só o fantoche. Eu às vezes 
faço [uso de fantoches] por trás de um pano. Eu fico lá por trás, narrando, e vou 
apresentando o personagem. Eles ficam do outro lado, assim... (a professora faz 
gestos com o rosto e as mãos que indicam satisfação), que nem... chama muito a 
atenção dos alunos. Contar história com fantoche chama assim atenção que parece 
que eles ficam assim... maravilhados!!!. As crianças aí, nessa história, estão com os 
fantoches nas mãos. Mas quando elas estão vendo só os fantoches aparecendo por 
trás do pano, eles ficam mais atentos, prestando atenção a cada detalhe. Eles ficam 
vendo os fantoches e ouvindo a voz da gente. �ão ficam vendo a gente. Só o 
fantoche. Aí chama bastante a atenção deles. 
S: Mas você está entendendo que eu planejei dessa forma. Meu objetivo era só contar a 
história e eles ficarem segurando os bonecos, apresentando pro restante da turma. 
[Olhando para o vídeo, a professora diz:] Eu estou lendo aí, mas eu estou prestando 
atenção a todos. Essa semana, Jonas63, ele é um aluno muito danado, mas é muito 
observador, eu lendo uma leitura compartilhada, e enquanto eu estava lendo ele disse: - 
Quando você lê, você fica olhando para mim, aumenta a voz, por que? - Porque você 
está conversando com o coleguinha. E eu quero que você preste atenção. Então, é uma 
maneira que eu quero que você olhe pra prestar atenção. E você está sendo o melhor 
aluno da sala para contar história. E ele ficou tão feliz!!! 
SC: Eu sei que você planejou dessa forma, mas eu estou falando de outras 
possibilidades que essa atividade poderia ser feita. Eu não estou dizendo que a sua 
atividade não ficou correta, ficou! Você se movimentou bem, quem teve interesse 
de participar, participou. Agora tem aqueles que ficam lá num cantinho, que às 
vezes precisam que a gente vá aonde eles estão dar uma balançada neles, e dizer: - 
olhe, o que você entendeu? O que tem aqui? O que foi que a tia falou? Tem uns 
que são assim, que precisam que a gente chegue mais perto deles. Então, a gente 
tem que ir lá aonde o aluno está. Às vezes, aquele quietinho é que precisa mais da 

                                                 
63 Nome fictício. 
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gente, que a gente vá aonde ele está. E pergunte: - você, ou então chame pelo nome, 
quais são os personagens? Faz uma pergunta direcionada àquele aluno que, às 
vezes, nunca abre a boca e a gente sempre vai deixando ele, achando que ele é 
muito quietinho. Além desses que já respondem, a gente deve direcionar a 
pergunta para outros que geralmente não vão responder. A gente tem que estar 
sempre lá, perto desses alunos, mais quietos. 
S: É...... talvez tivesse ficado mais interessante [perguntar também aos alunos que nunca 
respondem]. O aluno gosta de novidade... Ele gosta de interagir na sala de aula com as 
atividades. Se é pra ele ficar parado, só prestando atenção no que o outro faz, a 
atividade não dá certo porque ele não vai ficar parado. Ele, principalmente a criança de 
1º aninho, quer se movimentar. E realmente concordo que a gente precisa dar mais 
atenção àqueles que ficam lá...., que precisam de mais um empurrãozinho... Muitas 
vezes a gente corre o risco de esquecer esses alunos, mas são eles que mais precisam da 
gente. 
SC: Eu gosto muito de dizer para os alunos que quando a gente lê alguma coisa, a 
gente viaja na leitura. É tanto que eu tenho aluno que diz assim: - tia, agora é hora 
da gente viajar! E eu digo: É! Todo mundo agora vai viajar na leitura. Eu digo 
para eles que saber ouvir é um dom!, quem sabe ouvir é ouro!, quem não sabe 
ouvir é prata! E todo mundo quer ser ouro. Então, na leitura, é todo mundo 
viajando. Depois dali, eu posso fazer qualquer pergunta, que muitas eu acho que 
não vão responder, e eles respondem. 
S: Hoje eu contei uma história na sala, que o nome foi história imaginária, e eu disse 
antes de ler que era para viajar na história. É uma história que fala em floresta, fala em 
rio, fala da natureza. Eu mandei eles fecharem os olhos e... Eu fui contando e eles foram 
viajando de cabeça baixa. Foi tão interessante! E quando terminaram de ler a história, eu 
dei uma folhinha e cada um para desenhar o que ouviram. Saiu cada desenho lindo! Eu 
disse para eles que ler não é só pegar o livro e ler. Não! Eles têm que imaginar o que 
escutam e o que vêem. Se eles visualizam uma gravura, então eles estão preparados para 
viajar na leitura e preparar qualquer história. Eu disse que a gente viaja na leitura de 
olhos fechados. Não se viaja de olhos abertos! Todos ficaram de olhos fechados e eu 
contei a história. Saiu cada desenho lindo que “falava” em planta, em floresta, em lua,... 
em tudo. Depois do desenho, eu fiz um trabalho que foi eles contarem a história dos 
desenhos que eles fizeram. E como cada um desenhou da sua maneira, cada desenho 
saiu diferente, apesar de ter sido apenas um texto, uma história. A história foi a mesma 
para todo mundo. Foi muito interessante. É aí que você vê que há diferença na maneira 
de cada um pensar e criar. 
 

SESSÃO DATA DURAÇÃO 
2ª 24/09/2009 1h32min38s 

TERCEIRO EPISÓDIO: 
Interpretação Coletiva da Leitura 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Os eventos microgenéticos deste episódio se referem ao momento em que a professora 
passou a interpretar a história com os alunos. Este episódio tem a duração de 11min04s. 
 
SUJEITO CO�VIDADO: Agora, depois que você leu para os alunos, você vai 
fazer a interpretação. Qual era seu objetivo aí? O que você pretendia? 
SUJEITO: É sempre muito importante que a gente faça a interpretação de qualquer 
texto que a gente trabalhe com os alunos, porque não é somente ler e deixar por isso 
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mesmo. A leitura, aquilo que a gente leu só vai ser entendido se a gente interpretar. 
Nesse caso aí, eu queria que eles entendessem a história. Já é uma história conhecida 
deles, mas é importante que eles entendam quem são os personagens, o que faz cada 
personagem, e o mais importante mesmo é eles aprenderem a interpretar de uma 
maneira geral qualquer texto, qualquer leitura que a gente faça. 
SC: �essa hora do questionamento, esses alunos lá do fundo têm até dificuldades 
de responder porque eles não viram nada da apresentação. Os que estavam 
apresentando ficaram de costas pra eles. 
S: Eu acho que esses questionamentos,... eles não quererem responder, eu acho que não 
é por conta do texto. Esse texto é uma história de fábula que todo mundo conhece! Eles 
sabem esse texto de cor. Mas eles não participaram não foi tanto por isso não, que ali 
tudo foi do texto conhecido. É um texto conhecido por eles. É porque tem alunos que 
vêm para a sala de aula com problemas trazidos de casa, da rua... Por mais que você 
leia, chame a atenção, ele não quer nada. Tem aluno, a gente vê na filmagem, que eu 
mando ele ler a capa do livro,  e ele nem sequer olha. É que a criança vem com 
problemas de casa e fica sem querer mesmo nada na escola. Ela fica totalmente 
desinteressada. Não é porque eles estejam sentados lá no fundo da sala que eles não 
sabem. Porque todos sabem esse texto, até melhor do que nós. É porque eles são assim 
desinteressados por conta dos problemas que passam em casa, que muitas vezes os pais 
não se importam de ensinar o dever que a gente passa pra eles fazerem em casa... e a 
criança fica com dificuldade. Embora eu concorde que a posição deles ficou um pouco 
complicada pra eles responderem porque eles não tavam vendo os outros que tavam 
com os fantoches, não foi só por isso que eles não participaram do jeito que deviam... 
Criança é muito complicada. Edno64 está participando, mas está brincando, olhe! 
SC: A oralidade, você explorou muito. Mas eles não estavam com muita vontade de 
responder, né? Mas foi muito bem explorada. Mas como nunca é cem por cento, 
sempre tem aqueles que participam mais, que ficam..., e outros que... 
S: Tem que ter um dia para o ser humano ter empolgação, e eu acho que nesse dia, eu 
não sei o que aconteceu com eles,... mas nesse dia teve aluno aí que não estava 
prestando atenção. Mas você observe que os que não estavam prestando atenção eu 
sempre estava indo lá onde eles estavam. Não mandando eles,... forçando,... Sempre 
estou lá, não deixo ninguém só. Dou atenção a todos, vou a todos os lados. Júlio até me 
perguntou uma vez porque eu não me sento. O professor tem que estar preparado para 
ter surpresas na sala de aula. E isso aí foi uma surpresa grande. Esses alunos que não 
estão prestando atenção,... Você vê que tem deles que ficam direto gritando pelo meu 
nome,... Isso atrapalha? Atrapalha! Atrapalha o professor, atrapalha o aluno que está 
participando... O próprio aluno que está participando fica desatento porque... 
SC: Eu ainda acho que eles estão assim... muito... Eu acho que eles deveriam estar 
participando mais. Sempre depois de uma historinha, que eles escutam 
atentamente e prestam bem atenção,... 
S: Eu observo que se eu tivesse contado outra história, os alunos iam ficar desse mesmo 
jeito. O problema não é da história. Eu estou pensando de pegar esses alunos e 
experimentar em contar uma historinha em roda de conversas. Eu acho que se eu tivesse 
feito isso, talvez tivesse ficado melhor... Acho que eles podiam ter até participado mais 
porque eles iam ficar mais à vontade pra falar, pra perguntar... 
SC: �ão sei se é porque os meus são... 
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S: Tudo o que eu faço eu tenho que planejar, tenho que ter o meu objetivo para saber se 
vai dar certo. Então, eu tenho que fazer um planejamento de acordo com o espaço que 
eu for contar a história, que é para eles ficarem em roda, em círculo, e eu sentar no chão, 
porque vai ser no chão, ao ar livre, fora da sala,... e você sabe como é aluno! Acho que 
vale a pena experimentar, já que aluno sempre gosta de novidade, uma aula assim 
diferente. Então, eu não sei se é porque eles já estão acostumados com esse espaço. 
Toda semana a gente sempre vai para esse mesmo espaço. Não sei se eles estão 
saturados dele. A história é conhecida deles. 
SC: �ão vou fazer comparação... Mas quando os meus ouvem uma história, eles 
participam assim..., até demais... Cada um quer responder às questões, cada um 
diz uma coisa... Tenho que mandar levantar a mão senão falam todos ao mesmo 
tempo. E aí nessa aula, fala um, outro não fala... 
S: Eles não têm raiva dessa história. Eles adoram historinhas de fábulas. Então é muito 
complexo entender tudo isso. A gente, que é professor, tem de estar preparado para tudo 
o que acontece na sala de aula. Então, as estratégias de trabalho da gente têm que ser 
com coisas novas, diferentes. [...] Aula na biblioteca, para alunos de alfabetização esse 
espaço é muito interessante para eles. A criança de 1º aninho, eu venho observando há 
muitos anos, quer espaço e liberdade. Até mesmo pra pegar um livro, pra manusear, pra 
ler. 
SC: Uma coisa para eles se concentrarem, ficarem ali parados, é... O professor tem 
de levar atividades bem interessantes para prender a atenção dos seus alunos. O 
professor também tem que ter um jeito interessante para dar aula, senão eles ficam 
assim mesmo, sem dar atenção, sem fazer por onde aprender. 
S: Para você ver como é uma sala de aula... Eu gostei muito dessa contação de história. 
Isso eu faço na sala de aula, na biblioteca, faço na sala de aula com dramatização. E eu 
gostei muito porque quando eu vou fazer um trabalho desse, seja com qualquer outra 
história, ou até mesmo com essa história, eu posso colocar os alunos para dramatizar, 
para eles mesmos lerem a história. Isso não quer dizer que eu não podia ter feito de 
outro jeito, até melhor. A gente sempre pode melhorar, principalmente quando a gente 
pode discutir o que fez. Quando a gente vê o que não ficou bom, que podia melhorar 
mais, como agora, isso ajuda. Mas você sabe que quando a gente vai fazer uma 
atividade, sempre vêm as surpresinhas daqueles que não querem prestar atenção. Por 
mais que a gente planeje, se prepare e ache que vai dar tudo certo, surpresas sempre 
aparecem quando a gente tá lá dentro da sala de aula. Nós, professores, sempre fazemos 
o melhor para os alunos. E sempre estamos preparados para isso, para essas surpresas 
que acontecem. Mas sempre vão ter alunos desatentos, que não querem prestar atenção. 
E é aí que a gente tem que ver o que pode fazer pra melhorar a situação desse aluno. Eu 
direciono as perguntas coletivamente, e peço que cada um diga o que entendeu do que 
eu li. Eu tenho ensinado eles a escutar e viajar dentro da leitura. [Mais uma vez, olhando 
para o vídeo, a professora diz:] Agora, nos questionamentos, eles estão participando 
mais do que quando eu estava lendo... Eu acho que eles estão mais à vontade. 
SC: Eu acho que nessa hora da interpretação, você fez muitas perguntas aos 
alunos. Eu diminuiria o número de perguntas. Faria menos perguntas. Eu sei que 
cada um sabe da sua realidade... Às vezes, fazer um questionamento menor é 
melhor, porque eles podem também se cansar de ficar respondendo às perguntas 
do professor. Mas isso é uma possibilidade. �ão estou dizendo que o certo é assim. 
São pequenos detalhes que a gente muitas vezes pensa que são sem importância, 
mas que na verdade têm uma grande importância. Então, eu acho que eu 
diminuiria o número de perguntas, faria umas perguntas mais claras,... 
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S: No sentido de eu diminuir o número de perguntas, como a aula iria ficar? O que eu 
iria fazer? A gente tem que fazer perguntas coletivamente, e aí você vai ver quem 
prestou atenção e quem não! Tem aluno aí que está desatento. Aí você vai puxar desse 
aluno para ele não ficar parado. E mesmo você fazendo isso, tem aluno que não quer 
abrir a boca para participar da aula. 
SC: É... não estou dizendo que você esteja errada. Mas veja o que aconteceu. 
Quanto mais você pergunta, mais eles ficam assim..., desatentos, sem querer 
responder ou sem empolgação para responder. Eles não estão muito interessados. 
Você se movimenta, faz perguntas, mas... acho que tinha que rever a estratégia pra 
esses alunos mais desatentos também participarem. 
S: Eu acho que o professor de 1º e 2º ano é um artista. Sabe por quê? No início do ano a 
gente pega esses alunos escrevendo de cabeça para baixo, rabisco, parece que nunca 
passaram por uma escola. É aí que a gente tem que saber o que fazer sem ficar 
desesperada, acreditando que vai dar tudo certo, que eles vão aprender. É um desafio 
que a gente enfrenta. O professor tem que inventar muita coisa dentro duma sala de aula 
pra dar certo. Tem que ser muito criativo o professor que trabalha com criança. Muitas 
vezes a gente não sabe bem o que fazer, mas tem que fazer, tem que criar estratégias... 
Não pode ficar de braços cruzados esperando que aconteça... Você é professora assim 
como eu e sabe disso. Isso tudo é muito difícil e trabalhoso. Júlio viu o material que eu 
utilizo, que é um material que eu mesmo faço pra dar aula. No final, quando a gente vê 
que conseguiu alguma coisa, é prazeroso, mas não é fácil. A gente tem que lidar com 
tudo isso. É claro que a experiência vai ajudando a gente a entender mais o aluno, a 
saber que ele tem um ano pra aprender aquilo que a gente ensina, mas a gente tem que 
estar preparada para as surpresas, porque elas sempre aparecem desafiando a gente. É 
partindo daí que acho que a alfabetização era para ter um bom trabalho lá no maternal 
ou na alfabetização. Se eles fossem bem preparados, se o professor fizesse um 
planejamento com brincadeiras, trabalhasse as letras, eles [os alunos] não vinham para o 
1º ano escrevendo rabiscos. Quando eles chegam no início do ano, parece que eles 
nunca foram à escola. Mesmo a gente contando uma história dessa, é para eles viajarem 
na história, é para eles participarem, cada cabecinha dessa tem uma opinião diferente, 
veja o que acontece... Parece que eles não estão acostumados com as histórias que a 
gente conta na sala de aula. Isso é uma dificuldade. É uma missão que parece quase 
impossível para o professor do 1º ano, que tem de fazer tudo isso, de alfabetizar, de 
deixar o aluno lendo e escrevendo até o fim do ano. 
SC: É porque na educação infantil os alunos não têm o hábito de ouvir história 
nem de responder a questões. Mas no todo foi uma aula bem direcionada. Você se 
movimenta, vai onde o aluno está. E isso é bem... 
S: Olhe, eu faço uma pergunta para todos participarem! Todos! Só que têm alunos que 
não querem nada. E veja a forma como eu pergunto... Eu faço questão de dizer o nome 
deles, que é pra ver se aquele que eu digo o nome se sente mais interessado em 
responder. 
SC: Você fez questionamentos, puxou a história para a realidade da desobediência, 
porque a Chapeuzinho desobedeceu a mamãe. Isso tudo é importante, deve fazer 
muito com os alunos. Agora, como sempre, tem aqueles que ficam lá, parados, que 
são esses que a gente deve ir lá dá uma sacudida, dizer: - olhe, meu querido, 
acorde! O que está acontecendo? O que você entendeu? 
S: Depois de fazer esse tipo de trabalho, eu passei a emprestar livros para eles lerem em 
casa. Todo dia eu empresto livro para três ou quatro alunos. Mas também tem uns que 
não querem levar. E eu não vou forçar. Mas aqueles que levam livros para casa, no dia 
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seguinte eu peço para eles lerem para a turma todinha. E eu vou lá para trás orientá-los a 
prestar atenção. 
SC: Esses que não querem levar o livro é porque ainda não tem o estímulo, a 
curiosidade de ler. Então tem de estimulá-los mais a ler, a participar mais das 
leituras na sala de aula. 
S: E se em casa eles não têm nada disso? Os pais desses alunos não têm a preocupação 
de saber como os filhos estão na escola, o que fazem,... É difícil conseguir... A gente 
trabalhar assim sem apoio dos pais... Eles levam atividade pra casa, mas não fazem 
porque não têm quem ajude eles fazerem. 
SC: Em casa eles não têm [estímulo para os estudos]. Então, a gente é que tem de 
estimulá-los. 
S: A gente estimula, eu estimulo todos. Hoje eu botei quatro para ler em casa, mas sabe 
o que muitos dizem no dia seguinte, aqueles que levaram livros e não leram? – Ah, tia, 
eu não vou ler porque a minha mãe disse que não vai ler história para mim, não. Ela 
disse que não tem tempo. Eu passo leitura para casa para incentivá-los. Eu digo: - olhe, 
peça à mãe de vocês, quando forem dormir,... você pega o livrinho, e conta a história 
pra ela e depois ela conta para você. Isso eu incentivo. Tem uns que a mãe faz. Mas tem 
outras que dizem que tem muito o que fazer, que acordam às cinco horas da manhã e 
tem que ir trabalhar, por isso não vai ler pra menino, não. Eu incentivo demais meus 
alunos! Se eles fizessem as atividades que a gente passa para casa, já era uma força pra 
eles aprenderem. Mas não é isso o que acontece com muitos deles. 
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QUARTO EPISÓDIO: 
A História Recontada pelos Alunos 
DESCRIÇÃO DO EPISÓDIO: 
Este episódio, com 6min24s, retrata eventos microgenéticos em que a professora 
convida dois alunos para recriarem a história de Chapeuzinho Vermelho e contarem-na, 
utilizando os fantoches, para o restante da classe. Retrata, ainda, eventos microgenéticos 
sobre o comportamento da professora e dos demais alunos nesse momento de recriação 
e recontação da história. 
 
SUJEITO CO�VIDADO: O que você pretendia com essa atividade? 
SUJEITO: Era uma forma de trabalhar a criatividade dos alunos a partir daquela 
história que eu havia lido pra eles. Quando a gente conta qualquer história, eles viajam, 
ficam imaginando... Poder recriar a história, recontá-la é uma forma de estimular a 
criatividade de cada um. Eles contam outra história. Eu sempre faço essa atividade pra 
eles contarem novamente a história do jeito deles, do jeito que eles imaginam. 
SC: Essa atividade do aluno recontar o que leu é bem interessante. Para saber se o 
aluno faz a leitura de imagem, quando ele ainda não consegue ler 
convencionalmente, é importante que o professor vá para perto deles, vá 
mostrando as cenas, ajudando eles a interpretarem as imagens, e isso conta como 
leitura. Mas o que eu queria discutir era porque você chamou somente dois alunos 
para essa atividade. 
S: Eu podia ter chamado outros alunos pra essa atividade, mas na hora eu queria chamar 
aluno que já sabia como fazer, que eu sabia que ia contar bem direitinho... Os outros, 
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observando, podiam aprender, saber como é que se conta uma história criada por eles 
mesmos. 
SC: Mas o que eu questiono é o prejuízo dos outros. 
S: Não dava pra chamar todos eles pra contar uma história naquele momento. Tinha que 
ser um, dois, ou, no máximo, três. Os outros podiam aprender observando como eles 
fazem, do jeito que eles contam. E tem a questão do interesse deles. Veja que quando eu 
chamei Lili65 para contar a história da maneira que ela soubesse, eu notei que ela ficou 
um pouco parada porque os outros que não estavam prestando atenção atrapalhavam 
ela. 
SC: O que eu acho que a gente deve discutir dessa atividade é o prejuízo de quem 
não participou. Quem participou, tudo bem, não teve problema. O problema é 
quem não participou. 
S: É..., em vez de ter feito dessa forma, eu podia ter feito de outro jeito pra aqueles que 
não foram lá contar sua história não ficarem no prejuízo. Eu podia ter colocado eles pra 
criar um desenho da história de Chapeuzinho e depois cada um explicar o que era seu 
desenho. Talvez tivesse sido melhor, que seria uma forma de ocupar todos eles, já que 
eles não gostam de ficar somente ouvindo, eles querem participar, ser mais ativos na 
sala de aula. 
SC: Outra coisa é que o professor quase não pode intervir quando o aluno vai 
recontar a história que ele criou. �o caso da leitura, eu entrego um livro a cada 
aluno e deixo ele livre, manuseando, observando o livro da forma que ele quiser. 
Depois que eu vejo que ele tem folheado todo livro, observado todas as imagens, aí 
vou lá, até o aluno, e ele vai ler, fazer a leitura de imagens. 
É, quando eu coloco meus alunos pra ler, eu fico lá perto deles. Aí eu percebo se ele 
está lendo, ou se está lendo lá da imagem. A gente percebe que ele está lendo da 
imagem quando ele começa a criar, tipo “era uma vez...”, vira a página. E quando ele lê 
o texto, ele vai lendo logo o que está escrito. Eu tenho que ficar ali perto. Se não ficar, 
não vou saber. O professor tem que estar perto do aluno. Não é jogar o livro na mão do 
aluno e deixar o aluno inventar que está lendo. Mesmo ele lendo, fazendo a sua leitura 
de imagem, ele criou. No que ele vê a gravura, ele faz a história. O professor tem que ter 
a paciência para ir passando as páginas, incentivando e ele [o aluno] contando para você 
ouvir. 
SC: Eu acho mais interessante assim... �as aulas de leitura, eles podem manusear, 
observar, criar sua história... 
S: É que a criança, olhando uma imagem, ela percebe... A imagem ajuda muito a falar e 
até se desinibir. A imagem, o colorido ajuda muito a criança. Então foi isso o que eu 
avisei a uma professora. O que disse a ela foi que aquele barulho que eles fazem quando 
estão com um livrinho não é porque eles não sabem ler. A criança tem que ter aquele 
contato. Mesmo ela não lendo ela precisa ter aquele contato com o livrinho, com as 
gravuras. Quando eu vou anotar o nome do livro, cada um tem que me dizer qual o 
nome na capa do livro que está com ele. Eu tenho que organizar a sala, os alunos nas 
suas cadeiras, porque existe aluno que fica conversando, e atrapalha. [Observando o 
vídeo, diz:] você veja que tem gente aí concentrada, tem aluno que atrapalha, e o 
professor tem que está em cima. Se ele não estiver em cima para orientar isso aí, 
imagine como seria! Se o professor não ficar em cima, desde o início do ano, o 
desinteresse é ainda maior. Olhe, esse menino já saiu do lugar dele para passear,... É 
muito difícil! O professor tem que se rebolar dentro de uma sala de aula, hoje! Não é 
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brincadeira! É uma responsabilidade muito grande! O difícil é o que o professor pode 
fazer, a sua intervenção. O que é intervir? É ajudar! Eu sempre estou ajudando. Eu acho 
difícil porque, mesmo a gente ajudando, existe aluno que não consegue ficar na cadeira, 
quer se levantar, quer ir para a cadeira do outro. O difícil que eu digo é isso. É eu 
ajudando e o aluno não querer ajuda. 
SC: Você achou que essa atividade foi proveitosa? 
S: Eu acho que houve partes que ficaram bem interessantes. Trabalhar com criança é 
assim mesmo. Eles têm esse movimento. A gente fala, reclama, mas é assim mesmo. 
Eles aprendem assim... É claro que o professor precisa intervir, ajudar, senão... Mas o 
aluno não quer ficar preso, só pegando livro, ou escutando os outros lerem. Ele não quer 
isso, que fique parado. Eles querem que eu mexa com eles, que eu leve outras 
estratégias; se ficarem do jeito que estão aí, presos, o tempo todo sentados, eles não 
gostam. Jogam livro no outro, rasgam e amassam os livros, os cadernos, quebram lápis. 
Quando eles ficam presos por muito tempo, isso gera um tumulto entre eles. E também 
aí está perto do lanche. Quando chega perto do lanche, o professor tem que cuidar, 
porque os alunos ficam bem mais agitados. 
SC: Pelo o que você diz, o que gerou tumulto na sala de aula foi eles terem ficado 
parados, só escutando a leitura, e isso gerou uma falta de interesse neles pela 
atividade. 
S: A falta de interesse pela atividade foi realmente porque eles ficaram parados, só 
escutando os outros falarem e aí eles ficaram sobrecarregados, cansados. Mas isso não 
quer dizer que eles não participaram da atividade. Eles participaram...., só que do jeito 
deles, um dando mais trabalho que outro, mas participaram,... 
SC: Quando é uma atividade que o aluno está bem envolvido, ele nem lembra de 
hora de merenda! Ele fica ali tão ligado no que está fazendo, que parece que não 
tem ninguém ali na sala. Quando o aluno está envolvido mesmo com a atividade, é 
assim. 
S: É, mas eu acho que depende muito do horário. É muito complexo. Existe aluno que 
quer e existe aluno que não quer participar das atividades. Eu acho que a participação do 
aluno não depende somente da atividade que o professor faz em sala de aula. Eu já fiz 
muitas atividades boas, mas tem aluno que não está nem aí, não dá a menor importância 
ao que estamos fazendo. Esses alunos que não querem participar da aula, que são bem 
desinteressados, que não estão nem aí, eu não acho que seja um problema da atividade 
que o professor passa em sala de aula. Eu acho que ele tem algum problema, que já vem 
de casa assim. Eu acho que é muito do mundo da criança, dos problemas que ela tem em 
casa. Renato66, por exemplo, é um menino que eu venho conversando com ele há muito 
tempo, ele tem problema de cansaço, falta muito, e eu não sabia que ele não mora com a 
mãe. Ele mora com a avó. Só agora no segundo semestre foi que eu descobri. E o 
professor precisa conhecer cada problema do seu aluno, conhecer a família. Às vezes, 
um aluno calado, a gente chama de desinteressado, só que muitas vezes ele nem tem 
culpa de estar com o comportamento daquele jeito. São n problemas na casa dele. Às 
vezes nem mora com o pai, que pode ser separado da mamãe. Às vezes mora só com a 
avó. Eu conheci a mãe dele essa semana. É uma mocinha que ninguém diz que já é mãe 
de uma criança. Fala com o filho como se estivesse falando com uma pessoa estranha. O 
que não se passa na cabeça de uma criança dessa? Ele não vai ter interesse dentro de 
uma sala de aula! O que ele vai querer aprender? Nada! Por quê? Porque ele não tem a 
companhia do pai, não tem uma mãe que se interessa por ele. Ele só tem a avó! Ele vê a 

                                                 
66 Nome fictício.  



327 
 

idade da avó e a idade da mãe... Passam n problemas na cabeça de uma criança dessa. O 
problema dessa criança são os pais não estarem com ele, juntos, querendo ajudá-lo. E 
ele vê os coleguinhas com os pais. Os pais vindo buscar os filhos. E ele não. Quem vem 
buscá-lo é a avó ou outra pessoa que a avó manda buscá-lo. Aí ela vai querer aprender? 
De jeito nenhum! Por mais que o professor fique em cima, perto dele, ele não vai se 
interessar, porque ele está com problema na cabeça, pensando no pai, que não está 
perto, pensando na mãe, que, talvez, farreie muito, que, segundo a mãe [dela], ela vive 
solta, e quem cria é a avó. São muitos os problemas! E nós professores temos que nos 
desdobrar para dar conta, para fazer com que essa criança se interesse. 
SC: É... nós temos que fazer a nossa parte. São essas crianças que merecem mais 
atenção, mais cuidado, mais compreensão, mais carinho, sabe? Eu acho que a 
gente tem que dar mais chance ao aluno, pra ele se aproximar, porque, se você 
conquistar o aluno, você passa o ano assim... Eu acho que o primeiro passo é você 
tentar conquistar o aluno. 
S: Eu faço isso! Eu sempre faço isso! Eu faço de tudo em sala de aula para conquistar os 
alunos! Pode acreditar! Você veja que estou sempre circulando, estou sempre perto 
deles.  
SC: É interessante colocá-los para desenhar o que mais gostaram. Escrever 
também a parte que eles mais gostaram. Isso prende mais a atenção deles. Depois 
vão colorir. Se a gente disser que eles podem usar a criatividade deles... A gente só 
não pode exigir que eles desenhem “desse jeito”. Às vezes meus alunos dizem: - tia, 
eu não sei desenhar direito. Eu digo: - olhe, nem eu sei desenhar! Como eu vou 
cobrar uma coisa que até eu tenho dificuldade? Eu digo: - desenhem aí o que vocês 
mais gostarem! Isso prende a atenção... Quando terminam, a gente expõe no painel 
de leitura. Cada um quer ver a sua atividade exposta lá! E eles capricham para 
fazer bem feito. 
S: Eles fazem muito esse tipo de atividade [desenho] no caderno. Eu coloco assim: - 
desenhe a história que você leu, as gravuras que você observou, a parte que você mais 
gostou... É muito interessante trabalhar assim, colocando o aluno pra produzir, pra falar, 
pra desenhar, pintar, dramatizar. Eles aprendem muito mais rápido porque se interessam 
mais pela aula. 
SC: Às vezes, depois da leitura, eu dou um papel pequeno, divido uma folha, e 
digo: - cada um vai escrever o título da história que leu e um desenho 
representando a historinha que você leu. E no final eu coloco no painel de leitura. 
De outra vez, eu digo: - você vai escrever uma frase e fazer um desenho 
relacionado à frase que você escreveu. Outro dia, já digo que eles vão fazer o 
desenho da parte que mais gostaram e escrever também uma parte que leram e 
gostaram. Eu coloco a produção deles no painel, e aí ficam assim, dizendo um para 
o outro: - olhe, fulano, esse é o meu; olhe, aquele é o seu! Até quando a mãe vai na 
escola, eles chamam ela pra ver. Eles dizem: - olhe, mãe, venha ver o meu desenho! 
Eu digo: - eu só vou expor os desenhos de quem caprichar. 
S: A gente tem que incentivar porque tem aluno que termina o desenho sem ter 
caprichado muito bem porque quer terminar logo, quer ir brincar, ir pra carteira do 
outro. Esse eu tenho que ficar de olho o tempo todo, e isso toma muito tempo da aula 
porque eu tenho de ficar chamando a atenção dele sem parar um minuto. Mas também 
tem aluno que capricha, que faz tudo direitinho, que capricha não só nos desenhos, mas 
em qualquer atividade! Eu tenho um aluno que desenha divinamente bem! Quando ele 
termina, ele pede logo pra eu expor lá no quadro. E eu já aproveito a oportunidade pra 
dizer para os outros que quem não desenhar direitinho, eu não vou expor no quadro! 




